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POLÍ TI CAS DE C& T E A ÁREA DA SAÚDE: RELEVÂNCI A DA PESQUI SA BI OMÉDI CA 

PARA O SI STEMA DE SAÚDE E PARA A SAÚDE PÚBLI CA 

 

 RESUMO 

 TESE DE DOUTORADO 

 Mariza Velloso Fernandez Conde   

O crescimento do papel do conhecimento na sociedade e os processos de globalização da 
econom ia promoveram, nas últ imas décadas, t ransform ações significat ivas na C&T. 
Adicionalmente, evidências de que a inovação ter ia se tornado um  fator dom inante no 
crescimento econôm ico dos países, e na dinâm ica dos padrões de comércio internacional, 
impulsionaram a est ruturação de polít icas nacionais de promoção da inovação tecnológica.  
Várias análises têm  considerado problemát ica a t ransposição de polít icas de inovação 
formuladas para os países avançados para os países em desenvolvimento, alertando para o 
fato de que elas podem produzir repercussões negat ivas para a C&T. Consideram os que, no 
caso da pesquisa em saúde, elas poderiam determ inar efeitos adversos para a saúde 
pública. Tendo como referência essas considerações, este t rabalho foi idealizado em torno 
de t rês objet ivos principais:  (a)  realizar um a revisão abrangente dos desenvolvim entos 
teóricos recentes do cam po dos estudos sociais da C&T com a perspect iva de ampliar a 
compreensão das bases conceituais que informam as polít icas de C,T&I  contem porâneas, (b)  
desenvolver inst rumentos metodológicos para invest igar as at ividades e resultados da 
pesquisa biomédica, com o intuito de ident ificar seus usuários, e est imar sua relevância para 
o sistema de saúde e para a saúde pública e (c)  aplicar os inst rumentos concebidos para 
analisar as at ividades e os resultados da pesquisa biomédica desenvolvida no I nst ituto 
Oswaldo Cruz, especialmente aqueles ut ilizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) . A 
pressuposição de que se t ratavam de at ividades e resultados relevantes, porém “ invisíveis”  
para o sistema de C&T em função das técnicas avaliat ivas da pesquisa habitualm ente 
ut ilizadas, foi exam inada por meio dos inst rumentos concebidos. A análise das interações 
ent re os laboratórios de pesquisa e os atores externos indicou que os resultados da pesquisa 
realizada no I nst ituto originam assessorias técnicas, t reinam ento de recursos hum anos e 
produção de diversos materiais e insumos, além  de inovações tecnológicas, que são 
ut ilizados pelo sistema de saúde e apresentam grande relevância para a saúde pública. 
Diante dos achados obt idos, o t rabalho recomenda o aprofundamento dos diagnóst icos 
relat ivos à P&D em saúde realizada no País, uma vez que eles freqüentemente afirmam de 
form a não suficientem ente substanciada um a baixa capacidade de gerar bens, insumos e 
serviços úteis ao enfrentamento dos problemas de saúde da população. Dessa form a, se 
estará cont r ibuindo para que a tensão ent re as polít icas de C&T em Saúde da década de 90, 
que propunham  a art iculação ent re o sistem a de ciência e tecnologia e o sistema de saúde, e 
as recentes propostas de reorientação daquelas polít icas, que prevêem a aproximação do 
empreendimento cient ífico da saúde ao setor indust r ial, possa ser resolvida em perspect ivas 
mais integradoras m inim izando possíveis efeitos adversos para a saúde pública. 
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S& T POLI CI ES AND THE HEALTH SECTOR: BI OMEDI CAL RESEARCH RELEVANCE TO 

THE HEALTH SYSTEM AND PUBLI C HEALTH 

 

 ABSTRACT 

 

 PhD THESES 

 

 Mariza Velloso Fernandez Conde 

 

The growing significance of the role of knowledge in society plus the econom ic globalizat ion 
processes have prom oted im portant  changes in S&T, in the last  few decades. Furtherm ore, 
evidences that  innovat ion has becom e the predom inant  factor in econom ic growth, as well 
as in internat ional t rade pat terns have lead to the establishment  of nat ional policies for 
technological innovat ion. Som e analysis have pointed out  that  the t ransposit ion of 
innovat ion policies from  advanced to developing count r ies m ay induce negat ive 
repercussions in S&T. Herein, we consider that , in the case of health research, adverse 
consequences for public health m ay result . Taking the aforement ioned references into 
account , this theses was organized with three goals in m ind:  (a)  to undertake a broad 
review of recent  theoret ical developments in Social Studies of S&T for the purpose of 
foster ing com prehension of contem porary Science, Technology & I nnovat ion policies, (b)  to 
develop methodological inst ruments to analyse biomedical research act ivit ies and outputs 
for the ident ificat ion of research users and the est im at ion of research relevance to the health 
system  and public health, and (c)  to apply these tools enabling analysis of Oswaldo Cruz 
I nst itute biomedical research act ivit ies and outputs used by the Brazilian health care system 
(SUS) . The assum pt ion that  these act ivit ies and outputs were “ invisible”  to the S&T system, 
because of the use of t radit ional research evaluat ion methods, was also invest igated ut ilizing 
these sam e inst rum ents. The analysis of interact ions between research laboratories and 
external actors dem onst rated that  these laborator ies produced technical consultor ies, hum an 
resource t raining and several other products, including technological innovat ions, used by 
the health care system  with significant  relevance to public health. With respect  to these 
findings, the author st resses the need for in-depth studies on R&D evaluat ion in Brazil since 
the barely substant iated R&D assessm ents frequent ly indicate a weak bond between 
research outputs and populat ion health requirem ents. Hence, the tension between S&T 
health policies of the 90’s, which recommended art iculat ion between the S&T system  and 
the health sector, and the recent  policy reorientat ion, which incorporate a more int imate 
relat ionship between scient ific enterprise and the indust r ial sector, m ay be solved in an 
integrated way and reduce therefore the r isk of adverse consequences for public health. 
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I NTRODUÇÃO  
 

A est ruturação de est ratégias de ciência e tecnologia é uma necessidade e um desafio 

permanentemente renovados e recolocados para os países em desenvolvimento. As 

t ransformações das relações ent re Ciência/ Estado/ Sociedade ocorr idas nas últ im as décadas, 

implicando a reorganização da ciência e o crescimento do papel do conhecimento na 

econom ia e na sociedade assim  como os processos de globalização da econom ia são 

elementos que realimentam e renovam o debate acerca da direção das polít icas cient íficas e 

tecnológicas nos países cent rais e incrementam os desafios e obstáculos interpostos aos 

países em desenvolvimento para a definição e implementação de suas polít icas cient íficas e 

tecnológicas.  

Essas t ransform ações têm  sido abordadas na literatura ao nível da organização da 

pesquisa cient ífica ou dos complexos cient ífico- tecnológicos, que estariam  em t ransição;  ao 

nível da polít ica de Ciência e Tecnologia (C&T) , cujos inst rumentos de definição e avaliação 

necessitam  redirecionamento coerente com a t ransição em andamento e, sobretudo, ao 

nível dos fundam entos teórico-conceituais para a análise da C&T e de suas relações com o 

Estado e a sociedade, em  que há uma grande proliferação de modelos de análise e um 

intenso debate de dist intas perspect ivas oriundas de diversas disciplinas.  

Os desafios que um a tal conjuntura apresenta para os países em desenvolvimento 

têm  sido objeto de alertas e indagações de diversos autores. Rip (2000)  salienta que as 

m udanças não estariam  suficientemente especificadas e que as ferramentas e competências 

ainda não estariam  direcionadas para a avaliação e definição de polít icas para os sistemas 

de pesquisa e sua evolução. Com isso, de acordo com esse autor, a t ransição dos sistemas 

de pesquisa seria um  desafio importante para os países cent rais e maior ainda para os 

países em desenvolvimento. Gibbons et  al (1994)  também salientam que os problemas de 

polít ica de C&T só serão adequadamente encam inhados nesses países se as significat ivas 

m udanças que estão ocorrendo na produção do conhecimento forem levadas em conta. 

Vaccarezza (1998) , exam inando as m udanças, indaga:  que novas form as de organizar a 

ciência e a tecnologia são possíveis e necessárias na Am érica Lat ina? Diagnóst icos m ais 

sombrios para os países em desenvolvimento chegam a afirmar que boa parte das polít icas 

desenvolvidas por esses países ou neles promovidas pelas organizações internacionais 

enfrentaria grandes dificuldades por fundamentarem -se em  pressupostos ult rapassados 

(TWAS, 2001) .   

A ext rema complexidade dos processos envolvidos nas at ividades de C&T e a 

intensidade e mult iplicidade de conexões ent re seus diferentes elementos dificultam  

sobremaneira a const rução de modelos sintét icos que forneçam um  panoram a do estado da 



 

2

C&T ou que sejam  capazes de ident ificar os nexos causais ent re ciência, tecnologia, 

econom ia e sociedade. Essas dificuldades, e ainda, a aceleração das mudanças do papel do 

conhecimento e dos sistemas de pesquisa geraram  um a grande proliferação de m odelos de 

análise e forçaram  a revisão e atualização dos inst rum entos internacionais de análise e 

mensuração das at ividades de pesquisa e desenvolvim ento (P&D)  (Conde & Araújo-Jorge, 

2003) .  Mais freqüentem ente, esquemas teóricos parciais que as vinculam  à econom ia têm  sido 

ut ilizados como modelos (Sir illi,  1998) .  

Esses fenôm enos, expressam , por um  lado, um  profícuo período de t ransição do 

paradigm a da C&T, com  a em ergência de novas bases conceituais para sua análise e avaliação, e, 

por out ro, im põem  a necessidade de dissem inação dessa produção ent re gestores e out ros atores 

envolvidos com  a C&T, de realização de estudos que dêem conta das especificidades locais e 

setoriais, part icularmente nos países em desenvolvimento e nos setores de serviços 

governam entais com o educação e saúde, áreas ainda pouco estudadas. (Conde & Araújo-Jorge, 

2003)  

Considerando a necessidade de aprofundam ento da com preensão dessas 

t ransformações e desenvolvimentos teóricos, e tendo em vista fornecer subsídios para a 

discussão de polít icas de C&T em saúde, um  primeiro objet ivo deste estudo é a realização de 

uma revisão abrangente da literatura que se ocupa do desenvolvimento de modelos 

analít icos da C&T, com especial atenção ao estatuto da polít ica que eles engendram . 

A importância cada vez maior do conhecimento para o desenvolvimento econôm ico é 

uma out ra dimensão dos desafios a serem enfrentados pelas polít icas de C&T. O papel que o 

conhecim ento veio desem penhar no desenvolvimento econômico nas últ imas décadas foi 

sintet izado na expressão econom ia baseada no conhecim ento,  cunhada para descrever a 

tendência à crescente dependência do conhecim ento, da informação e de competências, na 

maioria dos países de econom ias avançadas. Esse papel est ratégico do conhecimento 

concorreu para o aum ento dos invest imentos em pesquisa e desenvolvim ento (P&D) , 

educação e t reinamento, e em  out ros at ivos intangíveis, que cresceram , nas últ im as 

décadas e na maioria dos países, mais rapidamente do que os invest im entos físicos. (OCDE, 

1997)  

Um grande número de estudos sociais e econôm icos da C&T indicou a existência de 

um corpo substancial de evidências de que a inovação é o fator dom inante no crescimento 

econôm ico nacional e na dinâm ica dos padrões do comércio internacional. No nível das 

em presas, as at ividades de P&D passaram a ser consideradas fundamentais para ampliar a 

capacidade de absorção e ut ilização de novos conhecimentos de todos os t ipos, tornando as 

empresas inovadoras mais produt ivas e mais bem-sucedidas do que as que não investem na 

geração de inovações (OCDE, 1997) . Com o decorrência dessa constatação, a inovação 
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tornou-se foco cent ral dos estudos e análises da C&T e da formulação das polít icas para o 

setor. O termo inovação foi acrescentado à expressão Ciência & Tecnologia, que, por toda 

parte, t ransform ou-se em  Ciência, Tecnologia & I novação (C,T&I ) .  

No bojo dessas m udanças, as at ividades de ciência e tecnologia se deslocaram para o 

cent ro do debate público e das prior idades polít icas dos governos, e a eficiência e efet ividade 

dos sistemas de inovação tornaram-se foco cent ral das polít icas de C&T e dos estudos deste 

campo na maioria dos países de econom ia avançada e posteriormente nos países em 

desenvolvim ento, produzindo, ao final da década de 90, importantes inflexões nas propostas 

para a polít ica de C&T brasileira.  

As repercussões dessas novas diret r izes se fizeram mais fortemente presentes no 

país ao final do século XX, quando se intensificaram os esforços de reest ruturação de seu 

complexo cient ífico- tecnológico para a superação da histór ica dissociação ent re ciência e 

tecnologia estabelecida no país, em  direção à promoção da inovação. Nesse período, um  

conjunto de iniciat ivas que t inham  com o m eta a promoção da inovação foi desenvolvido 

e/ ou implementado. A cr iação dos Fundos Setoriais para financiamento da P&D, a realização 

da Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e I novação e o desenvolvimento do 

anteprojeto de Lei da I novação são alguns exemplos dessas iniciat ivas. As mudanças para a 

C&T que elas int roduzir iam  no país seriam  tão significat ivas que chegaram inclusive a ser 

caracterizadas em  alguns docum entos e pronunciam entos com o um a reforma do setor de 

C&T (MCT, 1998;  Sardenberg, 2000a, 2000b) . 

A reforma do setor apresenta a inovação como eixo cent ral dos esforços nacionais 

com a perspect iva de inserção compet it iva do país no mercado globalizado, e as polít icas 

propostas têm  como principal objet ivo o est ímulo à inovação no setor produt ivo para ampliar 

a taxa de inovação das empresas. Deste modo, acom panhando as tendências dom inantes 

nos países avançados, as polít icas de C&T brasileiras no período, pr ior izando a promoção da 

inovação tecnológica, revelaram uma ausência relat iva de atenção a out ros t ipos de 

inovação e a out ros setores que não o setor produt ivo. Essas característ icas indicam que o 

conjunto de propostas que fundam enta a reform a da C&T no país conforma o que Gibbons et  

al (1994)  denom inaram de Polít ica para a I novação Tecnológica. Além  de reduzir os 

objet ivos das at ividades de C&T a uma única questão:  art icular o em preendimento cient ífico 

com a inovação indust r ial e a compet it iv idade, este t ipo de polít ica também tende a 

visualizar as polít icas de C&T e as polít icas de inovação como funcionalmente separadas. 

(Conde & Araújo-Jorge, 2003)  

Essa perspect iva de polít ica de inovação int roduz questões significat ivas para sua 

t radução na área da saúde pública, part icularm ente no caso brasileiro em  que tanto o 
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sistema de P&D quanto o de saúde são quase que integralmente de responsabilidade 

governamental. A cent ralidade da eficiência econôm ica do setor produt ivo empresarial nas 

polít icas governamentais e a ênfase na geração de inovação tecnológica certamente deixam 

em segundo plano o setor saúde cujas polít icas de C&T, além  da eficiência econôm ica, 

devem nortear-se pelo valor público e pela eqüidade dist r ibut iva, em função dos objet ivos 

const itucionalm ente definidos de eqüidade, integralidade e universalidade do sistema público 

de atenção à saúde.  

Essa é uma importante questão para a área da saúde pública inclusive nos países que 

mais auferiram  vantagens econôm icas oriundas das pesquisas em  saúde, com o os Estados 

Unidos, por exem plo. Neste país, a constatação de que avanços espetaculares na pesquisa 

biom édica t rouxeram como conseqüências um aum ento exorbitante dos custos da atenção à 

saúde, aum ento da iniqüidade no acesso ao cuidado de saúde e níveis medíocres de saúde 

pública suscitou esforços de pesquisa no sent ido de subst ituir  a atual abordagem da polít ica 

cient ífica e tecnológica ― que isola a P&D das considerações sobre seus impactos sociais 

mais abrangentes ― por uma nova abordagem integrada. Uma das implicações dessa nova 

abordagem seria int roduzir a eqüidade e o valor público na racionalidade das polít icas e 

projetos de ciência e tecnologia relacionados com necessidades ou problemas sociais mais 

abrangentes, como aqueles relacionados com  a saúde. (CSPO, 2001)  

Embora grande parte do desenvolvimento teórico recente no cam po da C&T tenha 

voltado o foco das análises para as relações ent re C,T&I  e benefícios ou impactos 

econôm icos como decorrência da correlação ent re geração de inovação e desenvolvimento 

econôm ico, algumas correntes, compart ilhando daquelas preocupações, têm  t rabalhado 

numa perspect iva de art iculação ent re desenvolvimento cient ífico- tecnológico e benefícios ou 

impactos sociais. Tendo em vista a est ruturação de polít icas de C,T&I  est ratégicas em que a 

alocação dos recursos públicos reflita com maior acuidade não somente as prior idades 

econôm icas dos países mas também as sociais, alguns estudos vêm desenvolvendo 

metodologias que buscam avaliar a relevância da ciência para a sociedade. (Spaapen & 

Sylvain, 1993;  Vaccarezza, 1998;  Albornoz, 1999;  Van der Meulen & Rip, 2000;   Dagnino & 

Thom as, 2002;  Estébanez, 2003) . 

As crescentes dem andas por prestação de contas (accountabilit y)  dos invest im entos 

públicos e os custos crescentes da pesquisa também são fatores que favoreceram o 

desenvolvim ento de estudos com esse escopo. As demandas por prestação de contas 

t raduzidas por exigências de maior efet iv idade e eficiência do gasto público de um modo 

geral intensificaram-se nas últ imas décadas at ingindo inclusive a Ciência. Os custos 

crescentes da pesquisa vêm pressionando e dificultando a tomada de decisão sobre os 
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invest imentos e também pressionam para que dem onst re relevância para o usuário, suas 

relações com a indúst r ia e a ut ilidade de suas at ividades. (Arnold & Balázs, 1998;  Cozzens, 

2000;  Van der Meulen & Rip, 2000;  Siune, 2001)   

Apesar dessas pressões, os mecanismos ut ilizados para a tomada de decisão sobre a 

alocação dos recursos públicos para a pesquisa e os mecanismos de avaliação de seus 

resultados ainda se fundamentam, na maioria dos países, quase que exclusivam ente nos 

critér ios de excelência ou qualidade cient ífica da pesquisa complementados por técnicas 

bibliom étr icas, no caso dos resultados. Autores como Arnold & Balázs (1998)  têm  destacado 

que o processo de tomada de decisão na maior parte das agências de financiamento e dos 

órgãos governamentais pode inclusive ser caracterizado como uma extensão do próprio 

processo de cont role da qualidade cient ífica. O estudo realizado por Davyt  (2001)  chega a 

conclusão semelhante com relação ao modelo inst itucional brasileiro em que os processos 

decisórios, especialmente nas agências de financiam ento, tam bém se baseiam no nível de 

excelência ou da qualidade cient ífica da pesquisa, afer idas a part ir  de processos de avaliação 

por meio da revisão por pares da comunidade cient ífica e com baixo grau de preocupação 

com sua relevância em termos da realidade socioeconôm ica nacional. 

Essas prát icas cont r ibuir iam  para fomentar sistemas cient íficos baseados na oferta de 

conhecimento cient ífico e com fraca vinculação aos processos econôm icos e sociais e 

concorreram para a atual conformação do sistema de C&T brasileiro que, embora tenha 

alcançado relat ivo êxito no plano acadêm ico com grande mobilização das inst ituições 

governamentais e da comunidade cient ífica, é considerado pouco eficiente em termos de 

geração de inovações e de benefícios para a sociedade. (Gibbons et  al, 1994;  Dagnino & 

Velho, 1998;  MCT, 1998;  MCT/ ABC, 2001;  Albornoz, 2001)  

Essas característ icas também estariam  presentes no setor saúde. Em bora seja um a 

das áreas mais dinâm icas do país em termos de geração de conhecimentos e inovação, 

evidenciada por todos os indicadores de C,T&I , seja como dispêndio público seja na 

obtenção de resultados, com o t rabalhos publicados, patentes, novos produtos e processos 

lançados no m ercado (MCT/ ABC, 2001) , os diagnóst icos de pouca eficiência e de 

desvinculação ent re os resultados da P&D e as principais prior idades e necessidades do país 

nesta área também têm sido freqüentes (Guimarães & Vianna, 1994;  Albuquerque & 

Cassiolato, 2000;  Queiroz & Salles-Filho 2002) .  

Segundo essas avaliações, a pesquisa em saúde no país ter ia bom desempenho 

acadêm ico e seria eficiente quanto a sua part icipação na ampliação do estoque de 

conhecimento, mas, de modo semelhante aos out ros setores, predom inaria ali uma baixa 



 

6

capacidade de est imular a t ransformação desses conhecimentos em bens e serviços de 

saúde oferecidos à sociedade. 

A observação empír ica não sistemát ica proporcionada por nossa inserção profissional 

em  um dos maiores inst itutos de pesquisa biomédica do país – o I nst ituto Oswaldo Cruz da 

Fiocruz – perm it iu a ident ificação de grande número de at ividades envolvendo interações 

ent re as at ividades de pesquisa e o sistema público de atenção à saúde ―  o Sistema Único 

de Saúde (SUS)  ― além  de out ros atores, sugerindo uma produção cient ífica que cont radizia 

aqueles diagnóst icos.  

Tomando essas observações como ponto de part ida desta invest igação, elegemos 

como objet ivo principal deste t rabalho a realização de estudo empír ico sobre pesquisa 

biomédica desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz com o propósito de invest igar aquelas 

interações tendo em vista ident ificar os principais usuários das at ividades e resultados da 

pesquisa e explorar os processos de art iculação de relevância. Para a consecução dessa 

análise, desenvolvemos e aplicamos uma metodologia que designamos de Análise das 

I nterações ent re Laboratórios de Pesquisa e Atores Externos que colocou em perspect iva as 

relações ent re ciência e sociedade, que em últ ima instância foram remet idas às interações 

ent re produtores/ oferta e usuários/ demanda, e que também possibilitou confrontar o 

conteúdo das principais questões abordadas pela pesquisa biomédica com as principais 

questões e problemas apresentados pela demanda. 

Considerando que o setor saúde apresenta part icularidades, que inclusive levaram 

alguns autores a sugerir  a existência de um sistema biomédico de inovação, e que ele é 

fortemente baseado em ciência com part icipação expressiva das universidades e inst ituições 

de pesquisa (Hicks & Katz, 1996;  Albuquerque & Cassiolato, 2000) , t rabalhamos com a 

hipótese de que as ferramentas ut ilizadas para a obtenção dos diagnóst icos de baixa 

eficiência da pesquisa em saúde mencionados acima obscurecem diversas at ividades e 

produtos da pesquisa biomédica de grande relevância para o sistema de saúde e para a 

saúde pública e que, embora a qualidade cient ífica ainda predom ine nos processos 

decisórios, as at ividades da pesquisa biomédica estabelecem fortes vínculos com a agenda 

nacional de saúde, possivelmente em decorrência da sinergia ent re os recentes mecanismos 

indut ivos gerados ao nível da demanda, art iculados a part ir  de polít icas dos organismos de 

gestão da saúde em  nível nacional e internacional. 

Essa suposição é explorada em nosso estudo, ut ilizando a metodologia desenvolvida, 

com base na perspect iva de que a pesquisa cient ífica organizada no setor público se torna 

possível por intermédio dos meios materiais e financeiros disponibilizados por arranjos legais 

formalizados e como decorrência de um com plexo conjunto de decisões e influências 



 

7

internas e externas envolvendo a burocracia governamental, diversos organismos de 

financiamento e grupos de clientes/ usuários (Braun, 1998) . Além  da t ípica independência 

intelectual que marca os processos de geração do conhecimento, eles apresentariam  uma 

relação de dependência com os setores que part icipam  de seu financiam ento. A produção 

cient ífica seguir ia assim  um percurso relat ivamente autônomo que resulta da dinâm ica 

cognit iva interna e da mediação de prior idades externas que emergem daquelas decisões e 

influências e que se refletem  nos recursos financeiros disponibilizados. (Wilts, 2000)  

Considerando então a preem inência da inovação tecnológica nas polít icas 

governamentais brasileiras, est imamos ser indispensável aprofundar a compreensão dos 

aspectos part iculares da dinâm ica da pesquisa biomédica e de seus impactos na saúde 

pública, aspectos ainda pouco considerados nas polít icas de C,T&I , para que, dada sua 

relevância, se cr iem  meios de potencializá- los em lugar de negligenciá- los. Esperamos, com 

esse estudo, obter subsídios para a formulação de polít icas de C,T&I  em saúde mais 

adequadas ao novo contexto da C&T e cont r ibuir para o desenvolvimento das metodologias 

de análise e avaliação dos impactos sociais das at ividades de pesquisa, que ainda se 

encont ram em estágio incipiente.  

A apresentação do estudo se organiza em cinco capítulos. O primeiro tem  a t ransição 

com o fio condutor. Ela é enfocada tanto do ponto de vista das m udanças dos sistem as de 

C&T quanto do ponto de vista da t ransição do paradigma para sua análise e para a 

formulação de polít icas, considerados int imamente relacionados. Considerando a  

em ergência de um a nova base teórico-conceitual da C&T nas últ imas décadas e com a 

perspect iva de discut ir  polít icas de C,T&I  em  saúde que considerem de forma integrada seus 

potenciais impactos sociais e econôm icos, realizam os, nesse capítulo, uma revisão 

abrangente da produção deste cam po, que se desenvolve em meio a um intenso debate 

ent re correntes mais voltadas aos estudos econôm icos da inovação e aquelas que se apóiam 

m ais intensam ente nos estudos sociais da C&T e partem  do pólo cient ífico da C&T – os 

sistemas de pesquisa – para compreender as t ransform ações em  curso.  

O segundo capítulo discute o contexto de nosso objeto de estudo e apresenta a 

literatura que fundam entou o desenvolvim ento da metodologia. A evolução das polít icas de 

C&T no país e o debate lat ino-americano salientando a necessidade de est ruturação de 

polít icas de C&T para a região que tenham o impacto social como um dos cr itér ios 

orientadores são apresentados. As polít icas recentes de C&T em saúde no país também são 

abordadas neste capítulo. O retorno das doenças infecciosas e parasitár ias à agenda de 

prior idades sanitár ias em função da emergência de novas doenças e da reemergência de 

doenças que tendiam a desaparecer ou a permanecer sob cont role marcou o período tanto 
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no plano nacional quanto internacional. A int rodução de mecanismos indut ivos nas polít icas 

cient íficas da área também reflet iu essas prior idades. E as propostas mais recentes de 

reorientação das polít icas de C&T para o setor que indicam a necessidade de aproximação 

das at ividades de pesquisa à produção indust r ial apoiando-se em diagnóst icos de baixa 

eficiência da pesquisa no setor suscitaram o desenvolvim ento de nossa metodologia para a 

invest igação da relevância de at ividades e resultados da pesquisa biomédica que não são 

considerados nesses diagnóst icos. A revisão da literatura sobre a avaliação dos impactos 

socioeconôm icos da pesquisa e sobre a aplicação da análise de redes à C&T que forneceu os 

principais elementos para a metodologia também é apresentada nesse capítulo. 

O terceiro capítulo é dedicado ao desenvolvimento da metodologia para a análise 

empír ica das at ividades da pesquisa biomédica desenvolvidas no I nst ituto Oswaldo Cruz da 

Fiocruz. A metodologia para essa invest igação envolveu a combinação de abordagens 

qualitat ivas, por meio de técnicas de análise de conteúdo, e quant itat ivas, com a ut ilização 

de técnicas básicas de estat íst ica descrit iva, e ut ilizou o Relatório de At ividades do I nst ituto 

Oswaldo Cruz como fonte de dados primários. O inst rumento para a coleta dos dados, que 

designamos de inst rumento de Análise das I nterações ent re Laboratórios de Pesquisa e 

Atores Externos, fundam entou-se em  um  enquadre teórico que, apoiado nas abordagens de 

análise de redes sócio- técnicas/ técnico-econôm icas, t inha em perspect iva analisar as 

interações ent re os produtores e os usuários interm ediários da pesquisa. 

O quarto capítulo apresenta a análise dos dados fazendo dist inção ent re a análise da 

produt ividade da pesquisa habitualm ente cent rada nos resultados da pesquisa sob form a de 

publicações e a análise das interações que possibilitou ident ificar aspectos relat ivos ao 

financiam ento externos da pesquisa, os pr incipais atores externos em interação com os 

laboratórios de pesquisa e, dent re eles, os principais usuários de suas at ividades e 

resultados.  

No últ imo capítulo, considerações acerca das m udanças que vêm  afetando a C&T nas 

últ imas décadas e sobre os novos modelos para sua análise, revisados neste estudo, são 

apresentadas. A metodologia desenvolvida e os principais achados da análise empír ica da 

pesquisa desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz são discut idos e algumas observações 

sobre as implicações dos achados desse estudo para a polít ica de C&T em saúde são 

apresentadas.   
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CAPÍ TULO 1  –  Sistem a de I novação e Transição dos Sistem as de Pesquisa  
 

1 .1 . I nt rodução 

 

A perspect iva de realizar uma discussão das polít icas de C&T teoricamente informada 

e de analisar as at ividades de um  inst ituto de pesquisa biomédica em um período de 

t ransição de paradigma exigiu uma revisão da literatura abrangente que explorasse os 

principais desenvolvimentos teóricos do cam po. 

Aproximações sucessivas à literatura do campo evidenciaram claramente t ratar-se de 

um  período de t ransição paradigm át ica. Fazendo um a analogia com  a acepção kuhniana de 

paradigma que pode ser resum idamente definido com o um  conjunto de crenças 

compart ilhadas que durante algum tempo fornece problemas e soluções modelares para 

um a com unidade de prat icantes de um a ciência (Kuhn, 1962) , foi possível observar que, a 

part ir  do final da década de 80, com o reconhecimento da superação do modelo linear até 

então hegem ônico, houve a em ergência de diversos modelos de análise e formulação de 

polít icas no campo da C&T que apresentam relações de compet ição e ao mesmo tempo de 

complementaridade. Esses modelos encont ram-se em diferentes fases de desenvolvimento e 

apresentam lacunas e grande grau de flexibilidade ou ambigüidades teórico-conceituais, 

aspectos também característ icos dos períodos t ransicionais.  

Considerando essa part icular idade do campo da C&T, este capítulo apresenta os 

principais modelos em desenvolvimento com a perspect iva de ampliar a compreensão das 

bases teóricas que inform am  as polít icas de C,T&I  contemporâneas.  

A próxima seção t rata da emergência da abordagem de sistema de inovação, 

desenvolvida a part ir  de estudos econôm icos da inovação, que consideramos que inaugura e 

estabelece as bases do atual debate no campo da C&T quest ionando a validade das 

abordagens lineares anteriores. As abordagens de sistema de inovação se difundiram  

rapidamente e exercem hoje grande influência nas form ulações das polít icas de C&T. 

Em seguida são abordados diversos desenvolvimentos que têm  como ponto de 

convergência o estudo das m udanças em  andamento na C&T. Eles partem  das evidências 

em pír icas de mudanças tanto dos sistemas de C&T quanto do m odo de produção do 

conhecim ento e apresentam  desenvolvim entos teóricos para sua análise com importantes 

implicações para as polít icas de C&T. Esses estudos dialogam ent re si e com os anteriores 

denotando a intensidade do debate neste cam po. 

A discussão dessa literatura é apresentada na seção seguinte e na conclusão, uma 

primeira aproximação ao nosso objeto de estudo empír ico e objet ivos de desenvolvimento 

da metodologia de análise da pesquisa é esboçada. Embora a metodologia seja aqui ut ilizada 
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como inst rumento analít ico, pretendemos, em últ im a instância, fornecer cont r ibuições para o 

desenvolvim ento de ferram entas alternat ivas de avaliação ex post  da pesquisa biomédica e 

para o desenvolvimento de inst rumentos de gestão e análise de polít ica que considerem 

mais apropriadamente a relevância e os impactos de seus resultados. 

1 .2 . Transição do paradigm a: sistem a de inovação 

 

Para int roduzir e situar o intenso debate no cam po da C&T que se desenvolve nas 

últ im as décadas, um  breve resum o dos antecedentes históricos realizado por Salomon 

(1974)  perm ite delinear os primórdios das polít icas de C&T. 

As questões relacionadas com a ciência e tecnologia só recentemente foram 

incorporadas como campo de responsabilidade governamental. É após a I I  Guerra Mundial 

que esse campo foi inst itucionalizado por meio da criação de instâncias governamentais e da 

implementação de mecanismos e procedimentos para sua coordenação. Em bora seja um a 

área de recente intervenção governamental, o desenvolvim ento cient ífico como inst ituição 

não estava ausente antes da I I  Guerra. Neste período o Estado agia eventualmente como 

protetor, pat rão, diretor e cliente da ciência, mas é após a I I  Guerra que essas intervenções 

adquirem uma forma organizada, planejada e inst itucionalizada. A polít ica cient ífica passa 

então a ser entendida com o um  conjunto de medidas tomadas pelo governo para, por um  

lado, encorajar o desenvolvimento de pesquisas técnicas e cient íficas, e por out ro, explorar 

seus resultados para at ingir objet ivos polít icos gerais.  

Após a revolução indust r ial, os custos da pesquisa não eram ainda tão elevados que 

demandassem grandes invest imentos por parte do Estado. Em bora houvesse defensores da 

necessidade de apoio do Estado para as at ividades de pesquisa em função do potencial de 

prom issores resultados da ciência, o laissez- faire ainda prevalecia. O grande lapso de tempo 

ent re a pesquisa cient ífica e sua aplicação fazia com que o Estado t ivesse part icipação em 

períodos excepcionais visando objet ivos específicos, geralmente de natureza m ilitar. O 

Estado só se envolvia de forma lim itada e nos setores em  que houvesse garant ia de 

resultados relat ivamente rápidos. 

A relação do Estado com a at ividade cient ífica passou a se est reitar a part ir  da I  

Guerra Mundial, quando diversas inst ituições de pesquisa foram criadas para coordenar a 

pesquisa cient ífica no contexto dos esforços da guerra. Neste período, pesquisas m ilitares 

que visavam à adaptação de tecnologia civil às necessidades da guerra foram desenvolvidas, 

como no caso do tanque de guerra que foi resultado da adaptação de um canhão a um carro 

blindado ou da ut ilização de gases a part ir  dos progressos alcançados pela pesquisa quím ica 

para a vida civil.   
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Esse processo de est reitamento das relações ent re o Estado e a Ciência, se acelerou 

no período do pós-guerra e se estabeleceu mais firmemente à época da I I  Guerra,  quando 

as pesquisas m ilitares levaram ao desenvolvimento da primeira bomba atôm ica no bojo do 

projeto Manhat tan e tornaram -se fonte de novas tecnologias que vieram a ser aplicadas em 

larga escala na vida civil,  como a energia atôm ica, os radares, os aviões a jato, o DDT, os 

com putadores, ent re out ras. 

A part ir  daí, tornou-se impossível abandonar a ciência a seus próprios desígnios, e, 

ao final da guerra, ao cont rário da desmobilização dos cient istas, ocorr ida após a I  Guerra, 

houve uma mobilização da ciência de forma art iculada e sistemat izada visando a buscar 

vantagens e benefícios das at ividades de pesquisa para se alcançar objet ivos econôm icos e 

sociais nacionais e internacionais. 

O documento mais significat ivo e representat ivo desta mudança foi o relatório 

Science, the Endless Front ier  elaborado por Vannevar Bush (Bush, 1945) , diretor do 

Escritór io de Pesquisa Cient ífica e Desenvolvim ento dos EUA durante a guerra, a part ir  de 

solicitação do Presidente Roosevelt . Este docum ento recom endava a est ruturação de um  

órgão de âmbito nacional com a função de apoiar e incent ivar a pesquisa básica, a educação 

cient ífica e o desenvolvim ento de um a polít ica nacional especificamente voltada para as 

at ividades cient íficas. Em 1950, os EUA criaram a Nat ional Science Foundat ion (NSF)  como 

decorrência daquelas recomendações e, ao final da década de 50, a maioria dos países 

indust r ializados havia cr iado organizações com aqueles objet ivos a part ir  da dissem inação 

desse modelo de polít ica cient ífica inst itucionalizada. 

Essas organizações t inham  com o função cadast rar pesquisadores e laboratórios, 

or ientar a pesquisa, alocar recursos nos setores considerados prior itár ios, ou seja, direcionar 

e est ruturar os programas de pesquisa. No início da década de 60, grande número de países 

havia cr iado m inistér ios e agências governamentais que contavam com com itês 

interm inister iais, conselhos de experts e serviços adm inist rat ivos para desempenharem 

essas funções, sendo que a polít ica cient ífica emanada desses órgãos era fortemente 

influenciada e m esm o conduzida pela comunidade cient ífica. 

O crescimento das at ividades cient íficas deste período pode ser dimensionado pelo 

aum ento do número de cient istas, engenheiros e técnicos, que em 1940 eram 100.000 em 

todo o m undo, passando a 1.000.000 em  1960. (Salom on, 1974)  

A part ir  de 1965, com a crescente importância da pesquisa para o desenvolvimento 

econôm ico e para a compet ição econôm ica internacional, os governos tomaram iniciat ivas 

diretas no campo indust r ial cr iando interfaces ent re a polít ica indust r ial e a cient ífica. Os 

campos dos sem icondutores, dos sistemas elet rônicos avançados, dos produtos plást icos e 
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farm acêut icos ocuparam lugar de destaque nos invest imentos em  P&D na m aioria dos 

países.   

A década de 70 foi marcada pelo quest ionamento dos vultuosos gastos públicos com  

a pesquisa que ainda favoreciam o complexo m ilitar- indust r ial em  alguns países, pelo 

quest ionamento da ét ica na ut ilização dos resultados da pesquisa, dos danos ambientais 

gerados e por reivindicações de um re-exame crít ico das prior idades das polít icas cient íficas 

implementadas até então.  

Como veremos em seguida, a part ir  da década de 80, com a crescente importância 

do conhecimento e da inovação para a economia, estudos sociais da C&T, e especialmente 

estudos econôm icos, aportaram  novas abordagens e desenvolveram novos modelos para a 

compreensão do papel da pesquisa cient ífica na inovação indust r ial e no crescimento 

econôm ico. Exam inar as característ icas do processo de inovação, suas fontes e os fatores 

que propiciam  o seu desenvolvimento tornaram-se questões cent rais do debate deste 

cam po.  

A ut ilização de modelos para a análise e formulação de polít icas de C&T remonta ao 

período de inst itucionalização da ciência no pós-guerra. O relatório Science, the Endless 

Front ier  elaborado por Vannevar Bush em 1945 (Bush, 1945)  estabeleceu um  paradigm a de 

polít ica cient ífica e tecnológica que, ao final da década de 50, foi adotado pela maioria dos 

países indust r ializados, e ao mesmo tempo difundiu um a concepção da dinâm ica da 

inovação que foi poster iormente designada de m odelo linear da inovação e dom inou o 

pensam ento sobre a C&T até recentem ente. 

Albornoz (1999)  salienta que as perguntas dir igidas pelo Presidente Roosevelt  a 

Vannevar Bush -  Com o aproveitar o estoque de conhecimentos disponíveis em benefício do 

bem-estar dos cidadãos? Como orientar as futuras invest igações para alcançar novos 

conhecim entos úteis? Com  que inst rum entos o Estado pode atuar em  matéria tão delicada?, 

estavam inteiramente referidas aos interesses do Estado e da sociedade, sendo, portanto, 

de natureza essencialmente polít ica. A resposta de Bush, aceitando a pert inência das 

indagações, const ituiu-se no maior legado da histór ia em  defesa da pesquisa e uma das 

expressões mais diáfanas da concepção linear da inovação. Além  disso, questões ainda 

atuais referentes à compat ibilidade de se estabelecer orientações est ratégicas para a 

pesquisa e acerca dos inst rumentos com que se deve operar a polít ica de C&T já estavam 

colocadas desde então. 

Na concepção linear, a mudança técnica era compreendida como uma seqüência de 

estágios, em  que novos conhecim entos advindos da pesquisa cient ífica levariam  a processos 

de invenção que seriam  seguidos por at ividades de pesquisa aplicada e desenvolvimento 
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tecnológico resultando, ao final da cadeia, em  int rodução de produtos e processos 

comercializáveis.  

As polít icas cient ífica e tecnológica das décadas de 1950 e 1960, baseadas no 

invest imento maciço na pesquisa cient ífica com a expectat iva de resultados correspondentes 

aos invest imentos ao final da cadeia, as chamadas abordagens science push,  apoiavam-se 

nessa concepção. Da mesma forma, as polít icas que em ergiram  nas duas décadas seguintes, 

as abordagens dem and pull,  também se acomodavam naquele modelo. Nestas últ imas, 

novos elem entos foram int roduzidos no modelo, mas a concepção linear da dinâm ica da 

inovação permaneceu, invertendo apenas o sent ido da cadeia linear. As demandas e o 

mercado influenciariam  a direção e a velocidade da mudança técnica sinalizando os 

cam inhos onde os invest imentos deveriam  ser realizados na fronteira das possibilidades 

técnicas.  

As abordagens lineares da inovação inspiram-se em duas áreas de teorização sobre o 

crescimento e desenvolvimento:  as teorias clássicas, que t ratam a inovação de modo 

mecanicista a part ir  de variáveis endógenas às empresas e como produto de seus processos 

internos;  e as teorias neoclássicas, que tentam incorporar as forças externas e at r ibuir a 

m udança técnica a fatores externos. Em  am bos os casos os invest imentos em capital físico e 

hum ano são determ inantes cent rais do desenvolvimento tecnológico e a inovação resulta de 

um a série sucessiva de etapas em  um  cont inuum  linear. Essas abordagens ainda hoje 

seriam  dom inantes na pesquisa acadêm ica e na formulação de polít icas, mesmo quando 

novas term inologias foram incorporadas (Jackson, 1999;  Ebner, 2000) . 

A part ir  da década de 80, part icularmente após o estudo sem inal de Kline & 

Rosenberg (1986) , que int roduziu um  m odelo interat ivo do processo de inovação que 

combina interações no inter ior das empresas e interações ent re as empresas individuais e o 

sistema de ciência e tecnologia mais abrangente em que elas operam (chain- linked m odel) , 

as abordagens lineares da inovação sustentadas pelas teorias clássica e neoclássica 

passaram  a ser consideradas superadas.  

As abordagens lineares se apoiavam excessivamente na pesquisa cient ífica como 

fonte de novas tecnologias, além  de implicar uma visão seqüencial e tecnocrát ica do 

processo, e operavam com uma visão da inovação em termos de const rução de artefatos e 

de desenvolvim ento de conhecim entos específicos relacionados com produtos e processos. 

Elas também negligenciavam as at ividades externas à P&D ao considerar a inovação como 

um ato de produção em lugar de um processo social cont ínuo envolvendo at ividades de 

gestão, coordenação, aprendizado, negociação, invest igação de necessidades de usuários, 
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aquisição de competência, gestão do desenvolvimento de novo produto, gestão financeira, 

dent re out ras (Sir illi,  1998) . 

A constatação de que os invest imentos em P&D não levariam  autom at icam ente ao 

desenvolvimento tecnológico, nem ao sucesso econôm ico do uso da tecnologia e de que 

nada estaria garant ido apenas pela invenção de novas técnicas, deixou evidentes as 

lim itações dos modelos lineares, reforçando a emergência das abordagens não- lineares ou 

interat ivas.  Essas novas abordagens enfat izam  então o papel cent ral do design, os efeitos de 

feedback ent re as diversas fases dos modelos lineares anteriores e as numerosas interações 

ent re ciência, tecnologia e o processo de inovação em  todas as fases. 

O reconhecimento da complexidade dos processos geradores de inovação e o papel 

cent ral das interações ent re os diversos agentes envolvidos tornaram -se pontos de 

convergência de vários estudos teóricos e empír icos do campo da econom ia da inovação 

(Freem an, 1987, 1994, 1995;  Nelson & Winter, 1982;  Rosenberg, 1982;  Dosi, 1988;  

Lundvall,  1988;  Nelson, 1993) . Confluindo para o desenvolvimento da concepção de sistem a 

de inovação,  esses estudos assentaram  as novas bases do debate teórico e das polít icas do 

cam po da C&T. 

O sistema de inovação não configura uma teoria formal, mas conformaria uma t rama 

conceitual para o estudo das inovações na econom ia, e seria de grande ut ilidade para 

descrever, compreender, explicar, e possivelmente, influenciar o processo de inovação. 

Salientando a grande importância das empresas na geração da inovação, o sistema de 

inovação seria composto pelas diversas organizações que interagem com as empresas para 

obter, desenvolver e t rocar vários t ipos de conhecimento, inform ação e out ros recursos 

envolvidos nos processos inovat ivos. Essas organizações incluir iam  as universidades, 

inst itutos de pesquisa, bancos de invest im entos, escolas, instâncias governam entais, ent re 

out ros, além  das próprias em presas, seus fornecedores, clientes e compet idores. Nesta 

perspect iva, compreender a est rutura e a dinâm ica dos sistemas de inovação passaram a 

ser a questão cent ral do pensamento sobre os processos de inovação. (Edquist , 1997)  

De acordo com  o estudo de Edquist  (1997)  sobre a gênese e o desenvolvimento da 

concepção de sistema de inovação, diversas abordagens informadas por diferentes teorias 

da inovação, part icularmente as teorias evolucionistas e as do aprendizado interat ivo, 

coexistem gerando algum nível de ambigüidade conceitual. Desta forma, a abordagem de 

sistema de inovação reúne diversas abordagens com variações em termos das definições 

conceituais básicas, como do próprio conceito de sistema de inovação e suas fronteiras 

nacionais, regionais ou setoriais e do conceito de inovação, ent re out ros. Para este autor, 
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essas variações não seriam  exatamente um problema e implicariam  que o objeto de estudo 

poderia influenciar as especificações conceituais.  

As abordagens de sistema de inovação reconhecem o papel significat ivo da P&D no 

processo de inovação, m as, dent re out ras divergências dos modelos lineares anteriores, 

afirmam a posição cent ral ocupada pelas empresas ou corporações no desenvolvimento de 

novas tecnologias. Consideram ainda as habilidades organizacionais, a ident ificação de 

oportunidades, o desenvolvim ento e acum ulação de competências diversas e abrangentes 

por parte das organizações mais importantes do que as conquistas puram ente técnicas. 

Nesta perspect iva, que implica uma visão das empresas como organizações de aprendizado 

interat ivo e colet ivo const ituindo t rajetór ias tecnológicas próprias e part iculares, os fatores 

organizacionais e do aprendizado ter iam  grande destaque e o processo de inovação 

envolveria uma série de at ividades cient íficas, tecnológicas, organizacionais, financeiras e 

comerciais.  

A revisão da literatura sobre sistemas de inovação realizada por Senker et  al (1999)  

também indica que o sistema de inovação não const ituir ia um a teoria form al e o situa com o 

um sistema conceitual para a análise dos fatores que influenciam  as capacidades de 

inovação das empresas. Em sua versão mais simplificada, ele se concent ra nos atores 

inst itucionais envolvidos com a produção e difusão de novos conhecim entos. Na versão 

abrangente, ele incluir ia o sistema de P&D, o papel do setor público incluindo as polít icas 

públicas, as relações interempresas, o sistema financeiro, os sistemas de educação e de 

formação de recursos humanos e a organização interna das empresas. Parte significat iva da 

literatura deste campo é composta por estudos que se dedicam a ident ificar a importância 

das interações ent re os diversos agentes e como elas apóiam o aprendizado que promove a 

inovação.  

Na interpretação desses autores, o sistema conceitual apresentaria algumas lacunas 

e fragilidades. Ao se concent rar no lado da oferta, ele ignora a demanda pelos consum idores 

finais e o papel do ambiente influenciando essa dem anda. Em  últ im a instância, ele não 

estabeleceria uma diferenciação ent re sistema e ambiente e não indicaria formas para 

determ inar quais os fatores pertenceriam  ao sistema e quais estariam  fora dele. Deste 

modo, o modelo parece pressupor que tudo pertenceria ao sistema de inovação (Senker et  

al, 1999) . 

Por out ro lado, a rápida difusão da abordagem de sistema de inovação, não só nos 

círculos acadêm icos, mas também no contexto da polít ica de C&T, tendo sido adotada por 

diversos governos nacionais e por organizações internacionais como a OCDE e a União 

Européia (Edquist , 1997) , indicam  que, apesar de suas fragilidades, o sistema conceitual 
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apresenta intenso vigor. Como veremos adiante, os modelos analít icos desenvolvidos a 

part ir  da década de 90 também tomam como referência ou estabelecem interlocuções com 

as abordagens de sistem a de inovação.  

Para Edquist  (1997) , as am bigüidades conceituais e as lacunas apresentadas pelo 

sistema seriam  característ icas naturais de uma nova abordagem em formação. Para este 

autor, a ambigüidade conceitual da abordagem de sistema de inovação pode também ser 

considerada, mais posit ivamente, como um pluralismo conceitual cujas abertura e 

flexibilidade perm it ir iam  abrigar perspect ivas e soluções que competem ent re si.  O processo 

de seleção ent re as alternat ivas e a conseqüente redução do pluralismo seria um  processo 

lento e gradual.  

1 .3 . Transição dos sistem as de pesquisa 

1 .3 .1 . I nt rodução 

 

Ao percorrer a literatura recente do campo da C&T, além  dos estudos da inovação, 

também se sobressaem estudos que tomaram as m udanças dos sistem as de pesquisa como 

fenôm eno relevante. Part indo das m udanças em desenvolvim ento no pólo cient ífico da C&T 

e apontando algumas lim itações das abordagens de sistema de inovação, eles t r ilham um 

percurso que busca incorporar a inovação em um quadro de referência mais abrangente. Foi 

possível ident ificar um marco inicial de referência desta literatura e ainda selecionar um 

conjunto de autores que destacam  essas m udanças como ponto de part ida para rever e 

repensar as bases teóricas com que se analisam e se gerenciam a ciência e a tecnologia.  

Apresentamos nesta seção um primeiro conjunto de art igos que marca a emergência 

desse debate e ident ifica mudanças est ruturais dos complexos cient ífico- tecnológicos. Em  

seguida, o t rabalho coordenado por Michael Gibbons (1994)  que aborda as m udanças do 

modo e das prát icas pelas quais o conhecimento é produzido e que se tornou uma referência 

cent ral no campo da C&T é apresentado. A formulação do sistema de pesquisa pós-moderno 

de Rip & Van der Meulen (1996)   que salienta a emergência de mediadores ent re a ciência e 

o Estado, é apresentada em seguida, e, por fim , o modelo de análise proposto por Etzkowitz 

e Leydesdorff (1995,1998, 2000,2001)  que, com  a Tripla Hélice, pretendem oferecer um  

modelo que coloca em perspect iva diversos ângulos de análise que subsum ir iam  todas as 

formulações anteriores como suas subdinâm icas internas. 
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1 .3 .2 . Sistem as de pesquisa em  t ransição 

 

Consideram os o Congresso I nternacional Gerenciando a Ciência em  Estado 

Estacionário:  Sistem as de Pesquisa em  Transição,  realizado na I tália em  1989 e organizado 

pela Divisão de Assuntos Cient íficos da NATO -   North At lant ic Treaty Organizat ion, como o 

marco inicial de aglut inação de acadêm icos, pesquisadores, policy m akers,  engenheiros e 

cient istas polít icos em torno do debate sobre as mudanças est ruturais da ciência que 

em ergiram  no final do século XX. 

Esse primeiro debate se organizou a part ir  do pressuposto de que m udanças 

abrangentes estariam  conduzindo os sistem as de pesquisa por uma t ransição radical a um  

novo regim e e t inha com o objet ivo confrontar as análises e experiências dos diferentes 

autores e países para ident ificar essas mudanças, os fatores que concorr iam  para sua 

determ inação, e analisar as tendências para a década que se iniciar ia, a década de 90. 

A comparação dos sistemas nacionais de C&T indicava que todos os sistem as de 

pesquisa pareciam  estar em  um estado de fluxo, tanto internam ente quanto em  sua relação 

com os sistemas econôm icos ou polít icos, e sofrendo mudanças abrangentes e m uito 

sim ilares, o que perm it ir ia afirmar que estariam  relacionadas e que se poderia caracterizá-

las com o um  fenôm eno m undial. Em bora se reconhecesse que os sistemas de pesquisa 

est ivessem perenemente em t ransição e que algumas das característ icas ora emergentes já 

estariam  sendo gestadas há mais tempo, as análises concordaram que as mudanças dos 

sistemas eram part icularmente abruptas e profundas naquele período. 

O eixo organizador do debate, que já estava expresso no t ítulo da Conferência, 

apoiava-se na análise realizada por Ziman que at r ibuía as mudanças principalmente à 

lim itação do crescimento da pesquisa, cujos recursos permaneceriam  fixos ou apresentariam  

crescimento lento, ou seja, at ingir iam  um estado estacionário. O conceito de estado 

estacionário é referido a Derek de Solla Price, que nos anos 60 afirmava que o crescimento 

exponencial que a ciência apresentara nos últ imos quat ro séculos não cont inuaria para 

sempre e que o lim ite natural deste crescimento estaria se aproximando. Para Price, os 

países que cresceram mais rapidamente at ingir iam  este lim ite primeiro, os países do 

Terceiro Mundo ainda apresentariam  crescim ento durante um  período indefinido e 

eventualmente o sistema mundial chegaria a um estado de estabilidade. Na visão de Ziman, 

então, os sistem as ter iam  chegado a este estado. (Zim an, 1990)  

A lim itação do crescimento ter ia cont r ibuído para mover a polít ica cient ífica, nos 

últ im os vinte anos, de um  processo de alocação do t ipo laissez- faire para um  out ro que 

estabelece objet ivos e impõe escolhas de programas, int roduzindo forte compet ição pelos 
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recursos, processos de avaliação mais consistentes, gerenciam ento m ais at ivo nos grandes 

cent ros de pesquisa e um a tendência de separação ent re o ensino e a pesquisa. 

Out ras mudanças já se delineavam claramente naquele momento. O advento da 

sociedade da informação, preocupações m ilitares e ambientais assim  como a compet ição 

comercial em  mercados mundiais ter iam  promovido uma relação mais próxima ent re a 

indúst r ia e a academ ia e incrementado as interações ent re o progresso cient ífico e 

tecnológico. As polít icas cient ífica e tecnológica adquir iram  maior relevância e também 

vieram  a se interpenet rar e se fundir em  todos os níveis e em  cada inst ituição. 

Os processos de reest ruturação afetariam  a gestão da pesquisa até os níveis das 

inst ituições e departamentos. Maior ênfase passou a ser dada à exigência de resultados em 

cont rapart ida aos invest im entos nos projetos, com permanente monitoramento do 

desempenho e avaliação sistemát ica de resultados. Os produtos intelectuais passaram  a ter 

valor econôm ico, legal e social mesmo antes de serem criados. Formas organizacionais 

híbr idas estar iam  surgindo na fronteira ent re as academ ias e as empresas. 

 Em bora tenha havido convergência em  torno das m udanças ident ificadas, a tese 

principal de que elas seriam  fundamentalmente determ inadas pelo estado estacionário foi 

refutada, como inclusive se pode depreender do t ítulo dos anais do congresso em que a 

expressão Gerenciando a Ciência em  Estado Estacionário foi suprim ida, e os anais foram 

então int itulados de O Sistem a de Pesquisa em  Transição. (Ver Cozzens, Healey, Rip e 

Zim an, 1990)  

Diversos autores indicaram que a gama de mudanças descrita não poderia ser 

at r ibuída apenas ao não crescimento ou baixo crescimento, e que a tentat iva de Ziman de 

abrigá- las todas sob o termo de ciência no estado estacionário não seria apropriada. Além 

disso, os sistemas de alguns países apresentavam -se em  processo de expansão. Out ras 

característ icas apresentadas por diversos países como os crescentes níveis de demanda 

externa por ut ilidade social e econôm ica dos resultados da pesquisa, consideradas por 

Ziman no bojo da explicação do estado estacionário, também não adm it ir iam  aquele t ipo de 

correlação.  

Os desafios da econom ia global e dos problemas ambientais globais const ituem  uma 

out ra ordem de fatores que foram indicados por diversos autores como determ inantes e 

considerados com maior poder explicat ivo para a maioria das característ icas apresentadas. 

Com o conclusão deste debate, Cozzens indicava que se deveria desagregar o 

crescimento das out ras característ icas que Ziman tentou subsum ir no conceito de estado 

estacionário. Ut ilizando a descrição das t ransições do sistema de pesquisa norte-americano 

apresentada por Albert  Teich, esta autora estabeleceu as novas correlações propostas.  
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Teich ident ificava t rês tendências:  choosing science (definição de prior idades) , using 

science (busca de relevância econôm ica)  e abusing science (ét ica na ciência – direitos dos 

animais) . A primeira tendência se deveria às condições de estado estacionário de 

financiam ento da ciência, a segunda decorreria da compet ição econôm ica global e a terceira 

se caracterizaria como uma singularidade da sociedade norte-americana, por ter sido uma 

tendência não apresentada por nenhum  out ro país ou poderia representar um  aspecto que 

se dissem inaria no futuro.  (Cozzens, Healey, Rip e Zim an, 1990:  8-9) .    

Com relação às implicações para a polít ica, aquele debate realizou um exercício 

prospect ivo ( foresight ) , indicando algum as tendências e questões a serem  enfrentadas. (Rip, 

1990)  

A t ransição dos sistemas de pesquisa implicaria uma mudança nas regras do jogo e 

em lugar de um ator cent ral que determ ina a polít ica, pushes e pulls seriam  exercidos nos 

vários níveis, const ituindo uma polít ica após o fato,  modificando assim  a t radição de polít icas 

definidas em gabinetes cent rais vigentes desde a inst itucionalização da polít ica cient ífica na 

década de 60.  

O sistema de pesquisa deveria ser visto como tendo sua própria dinâm ica de 

desenvolvimento sendo ao mesmo tem po contexto-dependente. Seriam  necessárias análises 

das modificações do sistema e do contexto e, além  das responsabilidades dos m inistérios e 

das agências com  o funcionam ento e a produt ividade do sistem a de P&D, um a m aior 

atenção ter ia que ser dada às art iculações ent re o sistema de P&D e out ros setores, em  

bases diversas daquelas descritas pelo modelo linear de geração de inovação.  

Nesta perspect iva, os atores da polít ica tecnológica ainda ter iam  que se apoiar no 

modelo linear em função das demarcações inst itucionais estabelecidas desde o século XI X e 

os atores da polít ica cient ífica se deparariam  com um ambiente muito mais amplo e 

complexo e as interações e dinâm icas relevantes seriam  ainda mais difíceis de serem 

ident ificadas. 

A emergência de novas organizações, inst ituições e relações, como os cent ros 

indúst r ia-universidade, ter iam  criado novas possibilidades e novos const rangimentos para a 

coordenação em termos de objet ivos est ratégicos. O conceito est ratégico também 

ext rapolaria sua concepção disciplinar – um  t ipo part icular de pesquisa com relevância de 

longo prazo para at ingir objet ivos econôm icos ou sociais – adquir indo a conotação de um 

lugar para a coordenação da ação est ratégica, em termos cognit ivos e inst itucionais, ent re 

atores relevantes. 

E, finalmente, o cont rato social da ciência que promet ia dist r ibuir bens para a 

sociedade em retorno ao pat rocínio sem const rangim entos, estar ia se modificando com o 
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aum ento das interações e intervenções desta últ ima. Embora houvesse, naquele m om ento, 

um equilíbr io ent re as opiniões favoráveis e as desfavoráveis a um maior cont role e 

intervenção pública, o problema do cont role democrát ico da ciência publicamente financiada 

e a indagação sobre o porquê da não aplicação de elementos da teoria polít ica, como just iça 

dist r ibut iva, bens públicos e democracia, aos domínios da ciência, foram questões 

levantadas mas que permaneceram sem resposta naquele encont ro. (Rip, 1990: 399)  

1 .3 .3 . Mudanças no m odo de produção do conhecim ento: Modo 1  X Modo 2  

 

Para Gibbons et  al (1994) , estaríamos assist indo a m udanças fundam entais nas 

formas pelas quais o conhecimento é produzido e essa tendência marcaria uma inflexão em 

direção a um novo modelo de produção do conhecimento, que emergir ia e se desenvolveria 

a part ir  da forma ant iga e dom inante, subst ituindo ou reformulando inst ituições, disciplinas, 

prát icas e polít icas.  

Os autores consideram que haveria evidências empír icas suficientes para indicar que 

estaria emergindo um conjunto coerente de prát icas suficientemente diferentes para serem 

consideradas apenas como desenvolvimento das prát icas existentes, por isso, para 

descrever as m udanças observadas, os autores dist inguem um novo modo de produção do 

conhecimento – o Modo 2. A cr iação do novo termo seria necessária porque os termos 

convencionais como ciência pura e aplicada, pesquisa tecnológica ou pesquisa e 

desenvolvim ento não seriam  m ais adequados. 

O Modo 2 seria mais evidente nos campos m ais novos, com o a engenharia genét ica e 

a biotecnologia, na teoria e tecnologia da informação, inteligência art if icial,  m icroelet rônica e 

materiais avançados e ter ia como principais característ icas:  (1)  a produção de conhecim ento 

em contexto de aplicação, (2)  a t ransdisciplinaridade, (3)  a heterogeneidade organizacional 

e (4)  responsabilidade social. Ele também apresentaria t ipos mais difusos de cont role de 

qualidade que, além  da excelência definida pelos pares disciplinares, incluir ia cr itér ios 

adicionais de eficiência e ut ilidade, definidos em termos de cont r ibuição do t rabalho para a 

solução de problemas que atendam a interesses intelectuais, sociais, econôm icos ou 

polít icos. Considerações sobre a compet it iv idade no m ercado das soluções encont radas, seu 

custo-efet ividade e aceitabilidade social também passariam  a concorrer para a definição da 

boa ciência.  

 Por produção em  contexto de aplicação, os autores entendem  um a nova perspect iva 

de solução de problemas que não se desenvolve apenas conforme os códigos de uma 

disciplina part icular de acordo com as normas sociais e cognit ivas que norteiam  a pesquisa 

básica ou a ciência acadêm ica. No Modo 2, a solução de problemas se organizaria em  torno 
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de uma aplicação part icular. O conhecimento seria produzido em  um  am biente de cont ínua 

negociação e não ocorreria até que os interesses dos diversos atores fossem incluídos. Ele 

deve ser út il para alguém, seja na indúst r ia, governo ou sociedade mais geral e isso estaria 

presente desde o início. 

A noção de contexto de aplicação se dist ingue da noção de ciência aplicada e também 

não corresponde ao desenvolvimento de produtos pela indúst r ia na relação com os 

processos e mercados que operam para determ inar que conhecim ento será produzido. O 

contexto de aplicação é mais complexo e se situaria para além  do mercado. A produção do 

conhecim ento se torna difusa na sociedade e ele seria formatado por um  conjunto mais 

diversificado de demandas sociais e intelectuais do que nas ciências aplicadas, podendo dar 

início inclusive à pesquisa básica. 

A t ransdisciplinaridade implicaria um permanente fluxo back and forth ent re o 

fundamental e o aplicado, ent re a teoria e a prát ica. A descoberta, no Modo 2, ocorreria no 

contexto em que o conhecimento é desenvolvido e ut ilizado e os resultados alimentariam  

posteriores avanços teóricos. Desta form a, haveria maior integração do processo de 

descoberta com o de fabricação. A solução não é desenvolvida primeiro e aplicada ao 

contexto depois, por terceiros, ela não surge da aplicação de conhecimento já existente, ela 

se desenvolve no contexto de aplicação. 

No Modo 2 se ter ia cr iado um ambiente em que o conhecim ento flui m ais facilmente 

ent re as fronteiras disciplinares, os recursos humanos são mais móveis e a organização da 

pesquisa é mais aberta e flexível. Nesse ambiente, uma gama diversificada de especialistas 

t rabalharia sobre problemas em um contexto orientado para a aplicação. Os determ inantes 

de uma potencial solução envolveriam  a integração de diferentes conhecimentos e 

competências e a forma final da solução normalmente estaria além  de qualquer disciplina 

que tenha cont r ibuído para ela.  

A t ransdisciplinaridade seria então a forma privilegiada de produção de conhecimento 

no Modo 2 e implicaria uma interpenet ração mútua de epistemologias disciplinares. A 

cooperação levaria a um cluster  de solução de problemas enraizada em disciplinas e cr iar ia 

uma teoria ou modelo homogeneizado t ransdisciplinar. O consenso teórico, uma vez obt ido, 

não pode ser reduzido às partes disciplinares. 

A comunicação dos resultados também se dist inguir ia das formas t radicionais at ravés 

de revistas cient íficas ou conferências. A com unicação seria acoplada ao processo de 

produção, os resultados seriam  comunicados por canais inst itucionais para os próprios 

envolvidos no processo e a difusão subseqüente se far ia primariamente com o deslocamento 

dos part icipantes para um  novo contexto de problema. Os contextos seriam  sempre 
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t ransitór ios e seus part icipantes ext rem am ente móveis, apenas as redes de comunicação 

tenderiam  a persist ir  e os conhecim entos nelas cont idos ficariam  disponíveis para ent rarem 

em  posteriores configurações. 

As produções de conhecim ento nas est ruturas disciplinares t radicionais 

permaneceriam  válidas e o Modo 2 com a produção t ransdisciplinar de conhecimento 

cresceria para fora dessas est ruturas passando a exist ir  em  paralelo a elas e pressionariam  

por mudanças radicais nas inst ituições cient íficas t radicionais, part icularmente nas 

universidades e nos conselhos nacionais de pesquisa, que resist ir iam  para preservar a 

integridade da ciência t radicional.  

Para acomodar a produção de conhecimento com essas característ icas, novas formas 

de organização emergiram  e as equipes que t rabalham em busca de solução de problemas, 

onde flexibilidade e tempo de resposta são fatores cruciais, estariam  menos firmemente 

inst itucionalizadas e sua composição não seria planejada ou coordenada por um  corpo 

cent ral.  

Heterogeneidade e diversidade organizacional também marcariam  o Modo 2, que 

envolveria um maior número de locais de produção de conhecimento ligados por redes de 

comunicação que ut ilizam meios elet rônicos, organizacionais, sociais e informais, art iculando 

uma grande variedade de organizações e inst ituições, incluindo empresas mult inacionais, 

redes de empresas, pequenas empresas hi- tech baseada em uma tecnologia part icular, 

inst ituições governamentais, inst itutos, laboratórios e universidades assim  como programas 

nacionais e internacionais de pesquisa. Os padrões de financiamento também exibir iam  uma 

diversidade sim ilar, sendo provido por grande variedade de organizações com ampla gama 

de requisitos e expectat ivas, que por sua vez, também part icipariam  do contexto de 

aplicação. 

O crescimento e a difusão no Modo 2 se dist inguir iam  do Modo 1 em que o 

crescimento se daria pela expansão de uma dada at ividade, consist indo basicamente em 

produzir mais do mesmo com taxas de crescimento exponencial. O crescimento 

heterogêneo, característ ico do Modo 2, se daria at ravés de um processo de diferenciação em 

que o número de novos rearranjos dos elementos componentes cresceria mais que o 

número de outputs.  E cada nova configuração se tornaria fonte potencial de produção de 

novos conhecim entos que por sua vez cr iam  condições para possíveis configurações 

posteriores.  

As diferenciações dos locais de produção e as combinações e reconfigurações dos 

cam pos e das áreas de estudo, tendo com o base a produção de novos conhecim entos úteis, 
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moveriam  a produção de conhecimento para formas cada vez mais distantes da forma 

disciplinar de geração de conhecim ento. 

A mult iplicação do número e t ipos de configurações int ra e interespecialidades é 

responsável pelos processos de difusão de alta densidade de comunicação que se apoiariam  

sobre um sistema de t rês dimensões interligadas, em  que cada nível depende dos out ros 

dois:  comunicação ent re a ciência e a sociedade, que passa a ser bi-direcional;  ent re 

cient istas, com grande elevação da densidade de comunicações formais e informais;  e ent re 

ent idades do mundo natural e social, realizada pela ciência com um número cada vez maior 

de inst rumentos e métodos, e impregnada com sintaxe e semânt ica social e pragmat ismo 

tecnológico.  

Uma últ ima característ ica do Modo 2 seria um aumento da responsabilidade e 

reflexividade social no processo de produção do conhecimento. O crescimento da 

preocupação pública com as questões relacionadas com o ambiente, saúde, com unicação, 

pr ivacidade, procriação, ent re out ras, teve como efeito est imular a produção do 

conhecim ento no Modo 2.  

A responsabilidade social permearia o processo de produção do conhecimento, e isso 

se reflete não somente na interpenet ração e difusão dos resultados, mas tam bém  na 

definição dos problemas e no estabelecimento do conjunto de prior idades. Um número 

crescente de grupos de interesse, ou concernidos, dem andam  representação no 

estabelecimento da agenda polít ica bem como nos processos decisórios subseqüentes. No 

Modo 2 a sensibilidade aos impactos da pesquisa estaria presente desde o início. Seria parte 

do contexto de aplicação. 

Dent re os determ inantes ou, mais propriamente, dent re as condições de possibilidade 

para a emergência deste novo modo de produção de conhecimento os autores indicam:  os 

vastos invest im entos em  infra-est rutura básica da ciência realizados de modo abrangente 

em muitas disciplinas e especialidades e em cent ros de pesquisa de diversos t ipos, 

mult iplicando o número de locais em que a pesquisa cient ífica pudesse ser conduzida;  a 

massificação da educação superior;  e o surgimento das novas tecnologias de comunicação e 

informação que propiciaram as interações dos diferentes locais de produção. 

Os autores alertam  que, como o Modo 2 interage com o Modo 1 e os especialistas e 

os outputs t ransitam  de um modo a out ro, poderia haver um a tentação de redução da nova 

forma a formas mais fam iliares e de se colapsar o Modo 2 ao Modo 1, m inim izando o 

significado das m udanças indicadas. E insistem , quando as coisas são feitas de modo 

diferente e muito é feito desse modo diferente, é possível dizer que um novo modo emergiu. 

O Modo 2 ter ia emergido do sucesso do Modo 1, suplem entando-o, sem  suplantá- lo.  
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Assim , o problema passa a ser como compreendê- lo e como geri- lo, pois se t rataria 

de um  sistem a de produção de conhecim ento socialmente dist r ibuído em um estágio de 

explosão do número de interconexões e de configurações possíveis. 

As inst ituições ter iam  que ser repensadas à luz da emergência do Modo 2 e os 

governos ter iam  que pressionar as inst ituições estabelecidas para poder manter sua 

capacidade de ciência e tecnologia, o que exigir ia diferentes abordagens da polít ica, 

part icularmente de integração de educação, ciência e tecnologia e polít ica compet it iva no 

bojo de uma polít ica de inovação abrangente e sensível ao fato de que a produção de 

conhecimento é socialmente dist r ibuída.  

Para a discussão das bases da nova polít ica de C&T, os autores dist inguem  t rês fases 

de polít ica implementadas nos últ imos 50 anos, com o intuito de repensar suas concepções 

básicas. 

A primeira fase, inaugurada pelo Relatório Bush, em  que a principal or ientação era o 

crescimento do empreendimento cient ífico, seria a fase da Polít ica para a Ciência. A segunda 

fase, designada de Ciência na Polít ica, em  que a ciência seria vista como apoio a objet ivos 

de out ras polít icas. O relatór io Brooks (OCDE, 1971) ,  o Relatório Rothschild na I nglaterra 

(HMSO, 1971)  e o programa RANN americano (Research Applied to Nat ional Needs)  eram 

exemplos dessa nova polít ica que foi novamente deslocada com a deterioração da 

performance econôm ica ao final da década de 70 e início dos anos 80. 

Na terceira fase, de Polít ica para a I novação Tecnológica, a baixa performance 

econôm ica e o aumento da compet ição mundial ter iam  forçado os policy m akers a reduzirem  

suas perspect ivas sobre o papel da ciência para at ingir objet ivos nacionais a uma única 

questão:  art icular o empreendimento cient ífico com a inovação indust r ial e a 

compet it iv idade. 

Essa orientação já exibir ia alguns at r ibutos do Modo 2:  esmaecimento da dist inção 

ent re ciência e tecnologia, a cr iação de programas nacionais e, às vezes, supranacionais em  

regimes tecnológicos part iculares, o estabelecimento de redes e out ros modos informais de 

comunicação ent re parceiros at ivos e o aumento da fam iliar idade dos cient istas 

universitár ios com grandes equipes de t rabalho, em  geral, mult inacionais. 

 Atualmente, esse ímpeto ter ia se reduzido em  função de não ter havido m elhora na 

produt ividade e compet it iv idade, part icularm ente nos Estados Unidos, e, durante esse 

período, muitas comunidades cient íficas de diversos países afirmaram a importância da 

ciência básica para o bem-estar da indúst r ia. A indúst r ia, por seu lado, ter ia reduzido seus 

comprom issos com a pesquisa básica em  função das pressões do aum ento dos custos. A 
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polít ica se encont raria então em um dilema de tentar m anter um a tensão cr iat iva ent re o 

empreendimento cient ífico vigoroso e os imperat ivos da est rutura indust r ial compet it iva. 

Sob essas novas condições, de acordo com os autores, as polít icas de ciência e 

tecnologia e as polít icas de inovação não podem mais ser vistas como funcionalmente 

separadas. Para ser eficiente, a nova polít ica de inovação deverá se basear em  uma 

compreensão mais abrangente do processo de inovação e do papel const itut ivo do 

conhecimento e deve ter como elementos chave as pessoas em sua fungibilidade, 

mult icompetência e capacidade de estabelecer conexões. 

Os novos modelos de polít ica não seriam  mais do t ipo sistem as,  que implicavam 

maior estabilidade nas relações ent re atores. Descrições mais produt ivas poderiam  ser 

t rabalhadas com modelos que incorporem a evolução dos padrões de interconexões e a 

capacidade de estabelecer novos modelos de intercâmbios e de cr iar novos canais de 

com unicação. 

A gestão da produção de conhecimento ter ia que romper com as perspect ivas 

clássicas do planejamento e ter ia que ser de final aberto (open ended)  onde as noções de 

aumento de permeabilidade das fronteiras e de mediação seriam  os elementos chave. Não 

se t rataria apenas de facilitar a relação ent re grupos de pesquisadores, mas também de 

prom over as com unicações ent re inovadores, reguladores, capitais de r isco, ent re out ros. 

O governo e suas agências, eventualmente em cooperação com out ras organizações 

devem exercer o papel de mediador privilegiado. O governo seria uma escolha lógica para 

esse papel porque muitos dos agenciamentos envolverão out ros governos ou suas agências. 

A mediação seria necessária porque mais atores, não necessariam ente técnicos, estarão 

envolvidos. A mediação demandará habilidade excepcional porque os indivíduos envolvidos 

no processo de inovação advêm de diferentes inst ituições e organizações e estarão 

geograficamente dispersos. A tarefa da polít ica seria prover o enquadre para esse fluxo e a 

questão crucial seria então a gestão do fluxo, ao invés de adm inist rar velhas ou novas 

inst ituições. 

I sso implica que a arena polít ica propriamente dita sofre uma mudança drást ica em 

sua composição. Na fase caracterizada como polít ica para a ciência, os cient istas acadêm icos 

eram os principais part icipantes da polít ica. Durante as últ im as décadas do século XX, policy 

m akers e servidores civis, e, além  deles, econom istas, especialistas em mercados e 

indust r iár ios passaram a se envolver na gênese da polít ica de ciência e tecnologia. 

Algumas prior idades cont inuariam  a ser estabelecidas pelo establishm ent  cient ífico. 

Esforços tam bém  cont inuariam  sendo feitos no sistema cient ífico indust r ial para filt rar a 

ciência para as necessidades indust r iais. Argum entos sobre prior idades e proteção da base 
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cient ífica nacional também exist irão, mas a agenda não será mais estabelecida 

primariam ente nas universidades ou nos conselhos nacionais de pesquisa. Em bora os 

cient istas cont inuem  sendo a força m otora na proposição de áreas para pesquisa, as 

prior idades da pesquisa serão geradas em fóruns híbridos compostos por atores diversos e 

as prior idades terão as dimensões cognit iva e social. A polít ica de inovação se ocupará, não 

de detalhes desse processo, mas com a direção e o apoio à mult iplicação dos locais de 

produção de conhecimento e com a gestão da complexidade resultante da aceleração das 

interconexões.  

I sso implicaria polít icas que promovam a t ransdisciplinaridade e cr iem  a possibilidade 

de modos não usuais de organização. Polít icas que promovam a colaboração internacional, e 

que estejam  alertas e aptas a interpretar o conhecim ento onde quer que ele tenha sido 

produzido. Na gestão do fluxo, as pessoas assim  como as carreiras de competências serão o 

principal recurso. 

A nova polít ica ter ia que se confrontar com um potencial desequilíbr io ent re a 

volat ilidade e a permanência das inst ituições e com uma grande propensão ao 

desenvolvimento de m icro- instabilidades. Mais do que prevenir ou corr igir  m icro-

instabilidades, apoiando firmas ou setores, a polít ica de inovação teria que ter objet ivos de 

desenvolvimento econôm ico sustentável de longo prazo. I sso seria alcançado ao se 

encorajar a diversidade, promover a experimentação e cr iat iv idade, e facilitar a emergência 

de am bientes abertos para a interação e t rocas.  

Na medida em que a polít ica fosse est ruturada sobre a importância das pessoas e das 

competências, os processos de inovação e as inst ituições nas quais as pessoas t rabalham 

têm que encont rar um equilíbr io ent re a permanência e a mudança. Gestores inst itucionais 

terão  que deslocar o equilíbr io das formas organizacionais cont ínuas e estáveis existentes 

para aquelas mais flexíveis e temporárias. O problema seria encont rar o meio termo ent re a 

r igidez e o caos. 

1 .3 .4 . Sistem as de pesquisa pós- m odernos 

 

Considerando radicais e de grande alcance as m udanças da organização da pesquisa 

cient ífica e de seus vínculos com a sociedade e preocupados com a relat iva impotência das 

ações da polít ica em face dessas mudanças, Rip & Van der Meulen (1996)  propõem  um  

referencial de análise sistêm ica sincrônica e diacrônica para análises do desenvolvimento de 

longo prazo dos sistemas combinadas com análises sincrônicas do funcionam ento dos 

sistemas em diferentes países, para a realização de diagnóst icos que consideram de maior 

nível de profundidade.   
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Um  aspecto chave das m udanças, para esses autores, seria o aumento da 

heterogeneidade. Os locais inst itucionais de pesquisa básica, como as universidades, ter iam  

assum ido out ras funções, enquanto a pesquisa indust r ial e out ros atores passaram a 

cont r ibuir para a produção de novos conhecim entos. As demarcações disciplinares ter iam  se 

tornado obsoletas e as fronteiras do avanço do conhecimento estabeleceram novas 

combinações. Pesquisadores e produtos de pesquisa passaram a mover-se em redes muito 

m ais am plas, enquanto novos atores foram envolvidos no sistema de pesquisa.  

Como o termo sistema de pesquisa estaria sendo ut ilizado desde a década de 70 com 

objet ivos descrit ivos e diagnóst icos sem que houvesse preocupação em explicitar sua 

conceitualização, os autores, explorando a abordagem de sistemas, desenvolvem um 

referencial conceitual para discut ir  e analisar a forma como os sistemas estão respondendo 

ao aumento de heterogeneidade. Embora considerem a possibilidade de que os sistemas 

apresentem problemas para acomodar a crescente heterogeneidade da produção de 

conhecim ento, tanto em  term os de conteúdo quanto de organização, e que os policy m akers 

tenham maior dificuldade em impor objet ivos aos sistem as, os autores partem  da suposição 

de que um sistema mais dist r ibuído, mas ainda coerente, é viável, e propõem uma 

abordagem de sistem a (nacional)  de pesquisa m oderno que estaria em  evolução para um 

sistem a de pesquisa pós-m oderno.   

Debatendo as ut ilizações do conceito de sistema de inovação, int roduzido por 

Freeman nos anos 80, os autores discutem o que consideraram possibilidades e 

oportunidades perdidas de uma abordagem de sistema. Este conceito estaria sendo ut ilizado 

com função descrit iva por analistas polít icos para enumerar as inst ituições, procedimentos e 

aspectos do funcionam ento considerados relevantes para a inovação de um país em  

part icular. Conseqüentem ente, o conceito term inaria por ter uma função de checklist :  se a 

performance é alta no país X e baixa no Y, invest iga-se a diferença da configuração 

inst itucional, e o diferencial de performance é at r ibuído a este aspecto. 

Embora fosse compreensível que os policy m akers quisessem monitorar e avaliar o 

funcionam ento ou a saúde do sistem a do ponto de vista da orientação inovat iva ou da 

performance inovat iva, muitos ter iam  caído em armadilhas funcionalistas, pressupondo que 

uma dada configuração inst itucional conduzir ia o sistema em direção à inovação. Para os 

autores, a configuração global do sistema e a dinâm ica de diferentes fatores seriam  

decisivas, e por isso,  para  abordar e conceber o sistema e seu funcionam ento é necessário 

incluir  processos e mecanismos do nível do sistema.  

Os autores propõem então uma abordagem com viés sociológico que visualizaria os 

sistemas como sistemas mutuamente interdependentes. Os sistem as incluir iam  não som ente 
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a organização da pesquisa, mas os t rabalhos em andam ento, os resultados, as com unidades 

cient íficas, os sistemas de avaliação e prem iação, etc., e as fronteiras do sistem a (nacional)  

de pesquisa não seriam  estát icas, mas se definir iam  e redefinir iam  com a evolução das 

interdependências. A pesquisa indust r ial poderia em grande medida ser incluída no sistema 

de pesquisa. Nesta perspect iva, a interdependência é que definir ia o que é parte do sistema, 

ao invés de se estabelecer itens padronizados para a checklist .  Em  situações estáveis, as 

interdependências estariam  cristalizadas e a abordagem checklist  seria aceitável, caso os 

atores/ analistas t ivessem chegado a uma lista adequada. Nos tem pos de m udanças, a 

natureza das interdependências e as fronteiras m isturam-se e seria perigoso ut ilizar 

classificação padronizada. A abordagem da interdependência salienta que, na medida em 

que a causalidade linear seria a exceção mais do que regra, a produt ividade dos processos 

deve ser vista como coupling e feedback loops (chain link m odel)  mais do que como 

at r ibutos dos processos propriamente ditos. O sistema de pesquisa, como sistema, não seria 

dado como tal, mas sempre um resultado de interações, incluindo conflitos, e inst ituições 

em evolução. Os aspectos part iculares dos sistemas de pesquisa não poderiam  ser reificados 

em fatores e as comparações deveriam  ser feitas ao nível dos aspectos dos sistem as mais 

do que por meio da presença ou ausência de fatores específicos.  A interdependência de 

sistemas deveria então ser rast reada e os sistemas ter iam  escopo menor e complexidade 

diversa dos que seriam  dados pelas checklists para os sistem as de inovação. 

Mantendo o foco na natureza e no funcionamento dos sistemas de pesquisa, os 

autores propuseram e operacionalizaram dois aspectos sistêm icos, agregação e 

direcionam ento,  indicando que esses aspectos capturam importantes característ icas dos 

sistemas nacionais de pesquisa e que seriam  referências úteis para sua análise e 

com paração.  

O caráter sistêm ico dos sistemas de pesquisa derivaria do caráter colet ivo dos 

esforços cient íficos e do papel do Estado moderno que lhe ter ia conferido dimensão nacional. 

O caráter colet ivo dos esforços cient íficos pode ser especificado como a ciência se auto-

organizando no contexto, incluindo processos de agregação em relação aos contextos. 

Haveria dois principais processos de agregação, o primeiro se relaciona com as comunidades 

cient íficas, o desenvolvimento de paradigmas e a const rução da agenda de pesquisa. O 

segundo se relaciona com os pat rocinadores e audiências externas. Em seu com ponente 

social, indivíduos e inst ituições agregam-se em atores colet ivos com  sua própria voz. Nesta 

segunda dimensão da agregação o Estado seria um  exemplo, e atualmente dos mais 

im portantes. Esses atores induzir iam  posterior const rução de agenda e art iculação de 

relevância. Em ambos os casos, itens locais, cont ingentes e tentat ivas são com binados e 
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selet ivamente t ransformados em compostos ou agregados. Os processos de agregação 

podem ser de baixo para cima (bot tom -up) , e também podem ser induzidos por out ras 

partes.  

Esses processos ter iam  surgido com a emergência dos estados nacionais m odernos. 

Na medida em que a ciência tornou-se importante para o Estado nacional, est ruturas de 

incent ivo à pesquisa foram criadas diretamente ou como efeito colateral de out ras medidas, 

como o exemplo da educação superior. E muitas dessas est ruturas foram  propostas e 

colocadas em ação pelos agentes – os cient istas.  

As est ruturas de incent ivo não ter iam  desaparecido e, ao cont rário, ter iam  crescido 

em um panorama de inovação inst itucional que favorece e const range os atores, seu 

comportamento e eventual performance. No sistema de pesquisa moderno, novos t ipos de 

inst ituições e instâncias, como conselhos cient íficos, foram estabelecidas. Elas fazem a 

mediação ent re a ciência e o Estado e reforçam o aspecto nacional. O conselho de pesquisa 

seria ao mesmo tempo burocracia governamental e um parlamento para a comunidade 

cient ífica. 

A emergência desse nível interm ediár io,  ent re o Estado e as inst ituições que realizam 

pesquisa, seria um  marco de referência para os autores. Enquanto atores específicos ― na 

indúst r ia, no setor saúde e agências governamentais individuais, por exemplo ― interagem 

diretamente com as prát icas e as inst ituições de pesquisa, o Estado moderno influencia o 

sistema diretamente, mesmo que não conheça para onde suas ações conduzirão. O nível 

intermediário ter ia se tornado cada vez mais populoso e ter ia adquir ido diferentes formas 

nos diferentes países. Os conselhos de pesquisa seriam  seus habitantes proem inentes, m as 

não seriam  os únicos. As instâncias de assessoramento, de programação, os painéis de 

revisão, também são intermediários em dois sent idos:  eles fazem a mediação ent re o Estado 

e a realização de pesquisas e têm  dupla pert inência, com relação ao Estado e às 

com unidades cient íficas. Cabe salientar que os atores do nível intermediário não seriam  

necessariamente estabelecidos pelo Estado, associações de inst ituições de pesquisa e out ros 

colet ivos também se moveriam  para esse nível. Essas instâncias interm ediárias, em  função 

de sua relat iva independência do Estado, podem  atuar com o dir igentes elas próprias, 

tentando captar pesquisadores para realizar seus objet ivos. Uma posterior implicação é que 

out ros pat rocinadores também podem induzir processos de agregação e pesquisas 

posteriores. A crescente importância da indúst r ia seria um  exemplo. 

O direcionam ento se relacionaria com as tentat ivas do Estado, com o dir igente, de 

contar com  cient istas e com unidades cient íficas t rabalhando na direção dos objet ivos de 

Estado. Com o um a dim ensão, ela não se refere às tentat ivas específicas de direcionamento, 
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ou às várias análises da ciência e dos objet ivos nacionais ou prior idades nacionais, mas a 

um aspecto sistêm ico. Os resíduos de tais tentat ivas, nas inst ituições, nas interações e nos 

padrões de comportamento, const ituir iam  a dim ensão. Em  out ras palavras, ela captura a 

competência inst itucionalizada do sistema de pesquisa para responder aos impulsos de 

direcionamento.  

 As duas dimensões seriam  compósitos e sua operacionalização tomaria forma de 

uma síntese de escores, de 5 para o máximo até 1 para o m ínimo. Assume-se que os itens 

ut ilizados para caracterizar cada uma das duas dimensões se correlacionam suficientemente 

para serem combinados para formar uma única dim ensão. E os autores consideram  que, em  

função das m udanças na ciência, um  sistema pós-moderno de pesquisa em que a agregação 

se sobreponha ao direcionamento é possível e desejável. 

A agregação, como  uma competência mais do que um resultado, seria uma infra-

est rutura inst itucional para processos socialmente dist r ibuídos de const rução de agenda. A 

agregação cr ia coerência e desenvolve infra-est rutura para apoiá- la e ela evolui e se 

diferencia em relação com o contexto. A existência de tal infra-est rutura seria indicador da 

extensão da dim ensão da agregação.  

Agendas de pesquisa e out ros resultados estariam  fora, mas poderiam  ser incluídos 

nos processos de agregação, especialmente se eles estão bem estabelecidos dent ro das 

inst ituições. A const rução de agenda e sua implementação seriam  dois lados da mesma 

moeda da produção de conhecimento socialmente dist r ibuída.  

Os escores de agregação seriam  os seguintes:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

5 – Existência de inst ituições abrangentes do sistem a com  tarefas de
agregação explícitas, que são reconhecidas como tal, e que funcionam
bem. As redes e out ras interações conectam diferentes t ipos de atores
(universidade, inst itutos de pesquisa, governo, indúst r ia e out ros
usuários da pesquisa)  com  verdadeiras at ividades de const rução de
agenda. A agência de ciência e tecnologia japonesa com o um  m entor
nas redes de consulta e captação de acordos é um  exem plo raro. Os
exercícios de prospecção europeus são tentat ivas de copiá- lo m as ainda
não há um a t ram a  inst itucionalizada. 
 4 -  As inst ituições ao longo do sistem a têm  a const rução de
agenda/ agregação com o um a im portante ou exclusiva tarefa. Um a
const rução de agenda com  ordenação geral pode ocorrer com o
resultado da com unicação e cooperação, m as isso não está
inst itucionalizado.  
 3 -  Há organizações com  papel chave no sistema de pesquisa, em
geral de nível intermediár io. Elas têm  a agregação/ const rução de
agenda dent re suas tarefas, m as as têm  como um efeito colateral. 
2 -  A agregação ocorre em  blocos/ segm entos com o um efeito colateral
da ocorrência dos espaços protegidos. Um  exem plo pode ser a França,
em que os Grands Organism es se configuram  com o m undos à parte,
relat ivam ente protegidos dos procedimentos de planejamento cent ral
por parte do governo. 
1 -  Não há agregação inst itucionalizada. A agregação está lim itada aos
processos da ciência t radicional. Os pesquisadores se posicionam
individualmente e competem nesses termos. 
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A dimensão do direcionamento refere-se à infra-est rutura e com petências  

inst itucionais, e não ao comportamento dos atores enquanto tais. O direcionamento sempre 

ter ia um  dir igente, o Estado, com  seus próprios objet ivos. Em função de o dir igente cr iar 

est ruturas de incent ivos para os agentes ― os pesquisadores e agora também as instâncias 

do nível intermediário, e ut ilizarem o que está disponível para este fim , o efeito é que uma 

infra-est rutura inst itucional gerada para o direcionamento passa a exist ir  e apresenta 

posterior evolução. Pode-se perguntar o quanto  de tal  infra-est rutura existe e quão bem 

ela funciona. Parte do funcionam ento se relacionaria com as posições do dir igente. Ele pode 

impulsionar para at ingir est r itamente seus objet ivos ou não. As t radições de seu est ilo e de 

seu posicionamento estão embebidas no sistema de pesquisa e fazem parte dessa 

dim ensão. 

Os escores de direcionamento seriam :  

 

 

Rip & Van der Meulen consideram que seu referencial analít ico apresenta lim itações 

por não analisar as relações de performance, mas forneceria os primeiros marcos de 

referência para a idéia de um sistema de pesquisa pós-m oderno. Am pliando sua extensão, 

ele possibilitar ia o estudo da performance dos sistemas em termos mais amplos do que 

inovação.  Além da performance imediata -  outputs cient íficos, dissem inação, incorporação 

pela sociedade, a qualidade social poderia ser int roduzida em termos de cont r ibuição para a 

cr iação de r iqueza, qualidade de vida e aprendizado social. A cr iação de r iqueza e a 

5 -  O dir igente é enfát ico sobre seus próprios objet ivos e não depende da com unidade
cient ífica para at ingi- los. Sanções ( financiam ento ou out ras)  são est ruturadas:  um
exem plo é o exercício de um a avaliação da pesquisa realizada nas universidades da
I nglaterra. As instâncias de nível intermediário são responsáveis pelos resultados
relacionados com  os objet ivos do dir igente e, portanto, tendem  a reproduzir a
est rutura dir igente/ agente nas suas relações com  os pesquisadores. 
 4 -  O dir igente tem  o arbít r io para decidir  sobre seus objet ivos, m as checa o apoio.
Sanções são possíveis e também incent ivos posit ivos. Cont ratos são um  inst rum ento
importante. 
 3 -  O arbít r io do dir igente para decidir  sobre seus objet ivos está lim itado a m issões.
(m as isso pode ser um a parte abrangente do sistem a de pesquisa com o nos Estados
Unidos onde os departam entos de governo são im portantes no financiam ento e na
const rução da agenda)  
2 -  Quando o dir igente tem  a últ im a palavra, especialmente quando as m issões estão
envolvidas. Ele percebe os sinais do sistema de pesquisa e est imula processos de
const rução de agenda de baixo para cim a. O diálogo é m ais im portante do que os
cont ratos. As instâncias intermediár ias têm  sua própria responsabilidade, dent ro dos
lim ites globais. 
 1 -  O dir igente prefere apoiar a agenda de baixo para cim a, m as checa aonde a
const rução da agenda foi realizada adequadam ente. Ele é at ivo na ident ificação de
oportunidades e implem entação e prom ove rodadas est ratégicas do sistem a de
pesquisa (est ratégico na visão do dir igente) . Há algum  diálogo, e boa parte de
intervenção ad hoc. 
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qualidade de vida poderiam  ser interpretadas como uma tentat iva explícita de art icular 

objet ivos do sistema nacional de pesquisa e o desenvolvim ento de inst rum entos e est ruturas 

para at ingir esses objet ivos.  

1 .3 .5 . Sistem as de pesquisa em  t ransição perm anente: a  Tr ipla Hélice 

 

Etzkowitz e Leydesdorff publicaram  conjuntamente uma série de t rabalhos em que 

apresentam um modelo analít ico, o modelo da Tripla Hélice, que pretende dar conta da 

descrição da variedade de arranjos inst itucionais e dos modelos de polít icas que emergiram  

em  conseqüência das m udanças dos sistem as de pesquisa. (Etzkowitz & Leydesdorff, 1995, 

2000;   Leydesdorff, & Etzkowitz, 1998, 2001)  

Esses autores estabelecem um diálogo com os anteriormente apresentados, 

indicando que os mesmos ter iam  apresentado t ipificações indicat ivas de fluxo, reorganização 

e do fortalecimento do papel do conhecimento na econom ia e na sociedade, mas que seria 

necessário, para explicar essas reorganizações observáveis, modificar as teorias 

apresentadas, visto que cada uma delas daria conta de apenas uma parcela da dinâm ica 

mais global das interações ent re universidades, indúst r ia e governo tal como pode ser 

apreendida pelo modelo da Tripla Hélice.  

Para esses autores, o declínio dos invest imentos na pesquisa m ilitar com o final da 

Guerra Fria seria um  dos principais fatores responsáveis pelas t ransformações pelas quais a 

Ciência passa hoje. Esse declínio ter ia deslocado a elite m ilitar do lugar cent ral da produção 

cient ífica, que passou a ser ocupado pelas universidades. 

Cont rapondo-se ao modelo analít ico de sistema de inovação que considera as firmas 

como principais agentes da inovação e ao modelo do Triângulo de Sábato em que o Estado é 

o ator pr ivilegiado (1975) , e concordando que o modelo linear também é insuficiente, esses 

autores propõem em seu modelo uma abordagem baseada em redes (com superposições)  

de comunicações e expectat ivas que estariam  permanentemente remodelando a arquitetura 

inst itucional ent re universidades, indúst r ias e organizações governamentais.  

A t ransição, para eles, não estaria ocorrendo em um dado período de tempo, mas 

seria uma característ ica fundamental da infra-est rutura das econom ias intensivam ente 

baseadas no conhecim ento. Por isso, assumem a hipótese de que os sistemas de pesquisa 

estarão em permanente t ransição e, parafraseando o Relatório Bush, e apoiados em Callon 

(1998) , propõem um modelo no qual a pesquisa estaria ligada a sua ut ilização at ravés de 

uma série de processos intermediários, que implicariam  uma endless t ransit ion.   

O modelo da Tripla Hélice perm it ir ia dist inguir diferentes possibilidades de resolução 

das relações ent re as esferas inst itucionais -  universidades, indúst r ias e governos. A t ítulo 
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de exemplo, t rês versões de modelos de polít ica ou de arranjos inst itucionais são 

apresentados. A primeira versão em que o Estado subsume a academ ia e a indúst r ia, 

direcionando as relações ent re elas, que ter ia preponderado na União Soviét ica e, de forma 

m enos intensa, na Am érica Lat ina e em  alguns países da Europa, como a Noruega, seria um  

modelo de desenvolvimento falho que desencorajar ia mais do que est imularia a inovação. 

A segunda versão separa as t rês esferas inst itucionais que estabelecem relações 

circunscritas ent re si em  um ambiente de laissez- faire.  Esse modelo seria característ ico de 

países com o a Suécia e os Estados Unidos. 

A terceira versão pressupõe grandes áreas de superposição ent re as t rês esferas em 

que cada uma assume o papel da out ra com organizações híbridas emergindo em suas 

interfaces.  

De acordo com  os autores, atualm ente, a maioria dos países estaria buscando 

conform ar esse t ipo de arranjo inst itucional, tentando fortalecer um  ambiente inovat ivo com 

firmas universitár ias produzindo spin-off,  iniciat ivas t r ilaterais para o desenvolvimento 

econôm ico baseado no conhecimento e alianças est ratégicas ent re firmas, laboratórios 

governamentais e grupos de pesquisa acadêm icos. Esses arranjos seriam  encorajados, 

porém não cont rolados, pelos governos, que proveriam  eventualmente assistência financeira 

direta ou indireta.  

Esse arranjo não seria estável, e seria representado por uma espiral em  oposição aos 

modelos lineares, em  que as hélices representariam  a universidade, a indúst r ia e o governo. 

Cada vertente ou hélice ao se relacionar com qualquer das out ras duas produzir ia a 

em ergência de novas camadas de com unicações, redes e organizações ent re elas. 

O surgimento de inovação não decorreria de um a sincronização a prior i, nem  se 

adequaria a uma ordenação proposta a prior i. As fontes de inovação seriam  um quebra-

cabeça para os part icipantes, analistas e policy m akers resolverem. Essa rede de relações 

geraria subdinâm icas de intenções, est ratégias e projetos que adquir ir iam  maior valor 

agregado pela constante reorganização e harmonização da infra-est rutura para alcançar 

uma aproximação aos objet ivos. O maior ou menor cont role dessas dinâm icas é que 

especificaria um  program a de pesquisa. 

Os sistemas de inovação e suas relações seriam  aparentes nos níveis organizacional, 

local, regional e mult inacional e suas interações subdinâm icas estariam  em permanente 

reconst rução por meio de debates e negociações. O que seria considerado indúst r ia,  

m ercado ou out ros elementos dos sistemas não devem ser reificados. Cada sistem a seria 

definido e redefinido na medida em que o projeto de pesquisa é desenhado. 
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Nessa perspect iva, os sistemas de inovação podem ser mais ou menos sistêm icos, 

podem se const ituir  de colaborações complexas para fora das fronteiras nacionais e ent re 

pesquisadores e usuários da pesquisa de diferentes esferas inst itucionais e podem variar de 

região para região. Da mesma forma, a inovação poderia ser definida de diferentes 

perspect ivas no inter ior dessa dinâm ica complexa. Poderiam-se considerar as empresas 

como unidade de análise, na medida em que elas inovam e competem no m ercado, ou as 

redes com sua dinâm ica sem i-autônom a, com o unidades de análise m ais abst ratas.  

O modelo ofereceria um enquadre para a análise empír ica de dinâm icas bastante 

diversas e perm it ir ia colocar em perspect iva diversos ângulos de análise, e, com a mudança 

de unidade de análise ou de unidade de operação se obteria uma perspect iva diferente do 

sistem a estudado. Essa m udança de unidade de análise, pode ser exemplificada pelo 

deslocamento produzido pelos econom istas evolucionistas em relação aos modelos 

neoclássicos. Os primeiros ut ilizavam os mercados como redes de relações inputs/ outputs 

ent re indivíduos, e os econom istas evolucionistas, com a perspect iva de que a dinâm ica da 

inovação fosse diferente da dinâm ica do mercado, propuseram um sistema de referência 

alternat ivo que tomava o sistema nacional de produção como ponto de part ida para a 

definição do sistema de inovação. 

A proposta dos autores é então apresentada como uma nova mudança de unidade de 

análise e de operação. O sistema de inovação deve ser considerado como mudança nos 

sistemas de produção e de dist r ibuição e o governo deve ser incluído como ator relevante 

t ransformando a dupla hélice em t r ipla. 

Em desenvolvimento posterior do modelo, os autores subst ituem  o term o governo 

por governance, que perm it ir ia incluir organizações supranacionais como a União Européia e 

as diferentes organizações regionais. Assim , os diferentes níveis de governo, nacional, 

regional e local, podem ser estudados em um sistema de referência conceitual coerente.  

(Leydesdorff & Etzkowitz, 2001)  

Nessa perspect iva, o sistema de inovação como unidade de análise seria importante 

com o um a dinâm ica ent re out ras subdinâm icas de um sistema complexo com infinitas 

interações. Todos os elementos estariam  em constante desenvolvim ento, as fronteiras 

seriam  t ransgredidas e co-evoluções seriam geradas nos diversos processos de m útua 

conformação. O sistema não seria determ inista, algumas ações intencionais podem ser mais 

bem sucedidas do que out ras na definição da direção da m udança técnica.  

Cada hélice também estaria em  t ransformação cont ínua e suas reconst ruções seriam  

consideradas com o um  nível de cont ínuas inovações sob a pressão das m udanças do 

am biente. Quando duas hélices se conformam mutua e intensamente, co-evoluções podem  
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levar à estabilização da t rajetória. Se mais de uma interface se estabiliza, pode-se esperar 

um  regime de formação globalizada. O desenvolvimento global induzir ia dinâm icas locais e 

as recombinações locais const ituir iam  variações para sistemas hierarquicamente superiores. 

Os mercado e os laboratórios selecionariam  de acordo com seus respect ivos códigos, preços 

ou perform ance. (Leydesdorff & Etzkowitz, 1998)  

Em  defesa de seu m odelo, os autores argumentam que a Tripla Hélice denota não 

somente as relações ent re universidade, indúst r ia e governo, mas também as 

t ransformações internas em cada esfera e que ele fornece um modelo ao nível da est rutura 

social para a explicação do Modo 2 como uma est rutura para a produção do conhecim ento 

cient ífico que emergiu histor icamente e explicar suas relações com o Modo 1, perm it indo 

também dar conta dos arranjos ent re setores indust r iais e governos que ext rapolem as 

fronteiras nacionais.  

Sua formulação em termos de expectat ivas deixaria espaço para as incertezas e para 

os processos fortuitos. As t rajetór ias inst itucionais seriam  reproduzidas na medida em que 

fossem funcionais, mas as negociações levariam a experimentos que também poderiam  ser 

inst itucionalizados, especificando uma etapa do modelo de inovação.  

Out ros argumentos em defesa do modelo voltam  a se referir  direta ou indiretamente 

ao novo modo de produção de conhecimento apresentado por Gibbons et  al (1994) . Os 

autores referem à expansão da educação superior e do setor de pesquisa acadêm ica como 

as bases que muniram a sociedade com o universo dessas diferentes representações que 

podem ser ent relaçadas e recombinadas de m odo m ais ou m enos sistem át ico.  

O modelo da Tripla Hélice também perm it ir ia explicar porque as tensões não 

precisam ser resolvidas na medida em que ele propõe um sistema dinâm ico complexo que 

justamente vive das perturbações e interações ent re subsistemas. Quando se abre a caixa 

preta, se encont rar ia o Modo 1 dent ro do Modo 2 e o Modo 2 dent ro do Modo 1. E o sistem a 

não estaria integrado ou completamente diferenciado, frações de diferenciações e de 

integrações locais ocorreriam  em sua superfície. O modelo perm it ir ia então entender que as 

instâncias locais nos informariam  sobre o desenvolvimento global em  termos de exceções 

que seriam  replicadas e reconst ruídas com repercussões para os níveis superiores. 
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1 .4 . Novas concepções de inovação 

 

A despeito da mult iplicidade de abordagens e modelos que emergiram  nas duas 

últ imas décadas, eles apresentam muitas áreas de superposição e operam com concepções 

de inovação que apresentam algum grau de consenso e homogeneidade, divergindo 

significat ivam ente das concepções presentes nos modelos lineares que predom inaram por 

quase toda a segunda m etade do século XX.  

As novas concepções de inovação enfat izam  as noções de processo e de 

interat ividade,  além  de incluírem  novos atores que não aqueles t radicionalmente envolvidos 

com as at ividades de P&D. A noção de redes também está presente em quase todos os 

estudos. Ela reflete as dinâm icas interat ivas que envolvem as múlt iplas e cont ínuas 

conexões, interações e intercâmbios ent re os diversos atores ou esferas e, em  cont raste 

com os modelos anteriores, além  das relações de causalidade e conexões lineares, as 

ret roat ivas ( feedback)  e recursivas também intervir iam  intensamente.  

Às t radicionais redes formais e informais ent re cient istas individuais ou ent re 

laboratórios se superpuseram novas redes de inovação mais formalizadas que perm item  a 

divisão de t rabalho ent re cient istas em contextos inst itucionais bastante dist intos, conectam  

a universidade à indúst r ia e a engenheiros de tecnologia indust r ial por meio de diversos 

t ipos de acordos de cooperação. Além  de conceito analít ico ou metáfora út il para a 

interpretação do processo de inovação, as redes também se tornaram importantes 

com ponentes dos com plexos cient ífico- tecnológicos e vieram adquir ir  o caráter de 

inst rumento das polít icas cient íficas e tecnológicas. Um a das funções im portantes dessas 

polít icas seria fortalecer as redes relacionadas com a inovação e auxiliar sua const rução nas 

áreas em que elas não existam . 

No entanto, o term o inovação não é unívoco e adquire diferentes significados nos 

diferentes contextos e a especificação ut ilizada depende dos objet ivos part iculares da análise 

ou m ensuração que se pretende realizar. (OCDE, 1994;  1997;  Edquist , 1997)  

Na revisão realizada por Edquist  (1997)  sobre as abordagens de sistema de inovação, 

grande parte dos estudos e desenvolvimentos teóricos designava a inovação técnica ou 

tecnológica com o termo inovação e t inha como objeto de preocupação a sua geração, 

difusão e ut ilização. Embora salientasse que o termo inovação também pudesse se referir  a 

inovações organizacionais e sociais ou adquir ir  uma definição mais abrangente envolvendo 

com binações de fatores, as abordagens de sistema de inovação por ele revisadas 

geralmente consideravam a inovação em uma acepção rest r ita. Por out ro lado, os estudos 

que part iram  das mudanças dos sistemas de pesquisa apresentados acima ut ilizam o termo 
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inovação de modo genérico ou sugerindo que deva ter uma acepção abrangente sem 

apresentar uma preocupação com o problema de sua definição. Não obstante, a inovação é 

o ponto cent ral do debate e das inter locuções estabelecidas por essas literaturas.  

Considerando a importância da inovação no debate deste cam po, nas discussões das 

polít icas de C&T e nas polít icas governamentais brasileiras, como veremos no próximo 

capítulo, realizamos uma breve revisão das concepções de inovação na literatura de 

referência internacional para a avaliação da C&T e da inovação. Essa revisão perm it iu 

observar que a mudança do contexto e a emergência das novas abordagens e modelos 

também t iveram como conseqüência a cr iação, a revisão e a atualização dos inst rumentos 

internacionais de mensuração e análise das at ividades de P&D e de inovação, 

part icularmente a part ir  da década de 90. A intensidade e freqüência de criação e 

atualizações desses inst rumentos também são reveladoras da magnitude dos impactos da 

emergência da econom ia baseada no conhecim ento e das novas abordagens da inovação. 

De acordo com estudo do Programa de Tecnologia e Econom ia da OCDE, a inovação 

tecnológica era definida em 1971 como a prim eira aplicação da ciência e tecnologia de um  

novo m odo, com  sucesso com ercial.  Essa definição, apoiada na primeira aplicação, 

apresentou diversas lim itações, inclusive porque as inovações sofrem  m udanças drást icas ao 

longo do tempo e muitas vezes os aprimoram entos subseqüentes são m ais importantes 

econom icamente do que a invenção original. Desta forma, a ênfase se deslocou da idéia do 

simples ato de inovação tecnológica para o processo social subjacente à novidade técnica 

econom icam ente orientada (OCDE, 1992) . 

Como conseqüência desse deslocamento, o termo inovação do modelo linear foi 

subst ituído por processos de inovação ou at ividades de inovação nas novas abordagens, e 

mesmo quando o termo inovação comparece de forma isolada sua significação é 

freqüentemente remet ida a essas expressões/ concepções. (OCDE, 1992: 24)  

O Manual Frascat i (OCDE, 1994;  2002) , voltado para a m ensuração das at ividades de 

P&D, cuja primeira versão remonta à década de 1960, teve nova versão publicada em 1994 

e, após novas atualizações, ganhou out ra versão em 2002. Foram ainda cr iados naquela 

década dois out ros manuais pertencentes à série The Measurem ent  of Scient ific and 

Technological Act ivit ies,  da OCDE:  o Manual de Canberra (1995) , para m ensuração de 

recursos humanos envolvidos com a ciência e tecnologia, e o Manual de Oslo (1997) , 

dedicado à mensuração e interpretação da inovação, publicado originalmente em 1992 e que 

teve nova versão revisada publicada em 1997. E em  2001, um a iniciat iva RI CYT/ OEA/ CYTED 

(2001)  produziu o Manual de Bogotá que, inspirado no Manual de Oslo para garant ir  a 

comparabilidade internacional, propõe algumas referências para a adequação dos 
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indicadores de inovação às especificidades dos sistemas de inovação e das empresas da 

América Lat ina e Caribe. 

Percorrendo essa literatura para a apreensão das concepções e conceitos de inovação 

com  os quais t rabalham , pudemos verificar que, diversamente dos estudos m encionados 

anteriorm ente, os m anuais dist inguem  as at ividades de inovação da inovação propriamente 

dita. A inovação se refere aos produtos e processos novos ou significat ivamente aprimorados 

int roduzidos no mercado, e a qualidade do novo deve ter como parâmetro m ínimo o novo 

para a empresa, podendo se ampliar geograficamente para a região, para o país ou para o 

mundo. Por out ro lado, também foi possível constatar que as especificidades dos processos 

de inovação dos países em desenvolvimento exigem adaptações dos conceitos e convenções 

ut ilizados pela OCDE. Como veremos adiante, essas adaptações envolveriam  enfat izar as 

at ividades de inovação em face das inovações propriamente ditas, o que, de certa form a, 

demandaria uma re- t radução de inovação por at ividades de inovação. 

O Manual Frascat i enfat iza os múlt iplos usos que o termo inovação pode adquir ir  e 

int roduz inicialmente a concepção de inovação cient ífica ou tecnológica como a 

t ransformação de uma idéia em  um novo produto ou em um produto aprimorado int roduzido 

no mercado, em  um novo processo ou em um processo aprimorado ut ilizado na indúst r ia ou 

comércio, ou em uma nova abordagem de um  serviço social (OCDE, 1994;  2002) . Esse 

manual se dedica aos insumos ( inputs)  das at ividades de P&D, abrangendo 

fundam entalm ente os gastos e os recursos humanos envolvidos com a P&D, e sinaliza que a 

inovação compreende ainda uma série de at ividades tecnológicas, organizacionais, 

financeiras e comerciais.  

Os out ros campos de at ividades de inovação, além  das at ividades de P&D, incluir iam  

as at ividades indust r iais de pré-produção, de produção e dist r ibuição de bens e serviços. 

Estariam  incluídas a aquisição e montagem da maquinaria para a produção ( tooling-up)  e 

engenharia indust r ial, a pré- fabricação e o início da fabricação, a comercialização de novos 

produtos incluindo as at ividades para o seu lançamento, a aquisição de tecnologia sob a 

form a de patentes, licenças, ou sob a form a de tecnologia incorporada em máquinas e 

equipamentos e o design, que seria parte essencial do processo de inovação. O design 

compreenderia os planos e desenhos que visam definir  os procedimentos, especificações 

técnicas e aspectos operacionais necessários para a concepção, desenvolvimento, fabricação 

e comercialização de novos/ aprimorados produtos e processos. Pode ser parte da concepção 

inicial dos produtos e processos, ou seja, parte das at ividades de P&D ou estar conectado a 

qualquer das at ividades mencionadas anteriorm ente. 
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Para dar conta da inovação tecnológica, o Manual Frascat i nos rem ete ao Manual de 

Oslo (OCDE, 1997) , indicando que as norm as e convenções internacionais para a coleta de 

dados acerca da inovação se rest r ingem àquelas referentes à inovação tecnológica 

apresentadas neste últ im o. A experiência acumulada até o momento só perm it ir ia sua 

adaptação para o estudo da inovação tecnológica do setor das empresas de negócios 

( indúst r ia, const rução e os serviços a eles incorporados) , sendo que a inovação no setor de 

serviços, inclusive nos serviços governamentais como educação e saúde, seria muito 

complexa e possuir ia característ icas especiais ainda pouco estudadas. (OCDE, 1997: 7-8)  

Nestas áreas, haveria dificuldades para ident ificar os projetos que se relacionam com 

a P&D ou com out ras at ividades inovat ivas e ainda de ident ificar, dent re os projetos e 

at ividades, aqueles que resultam  em ut ilização de conhecimentos em novas aplicações. Além 

disso, essas at ividades seriam  menos especializadas e menos formalizadas do que nas 

indúst r ias combinando diversas áreas de tecnologias e de P&D, inclusive as relacionadas 

com as ciências sociais e humanas.  

Reconhecendo a necessidade de desenvolvim entos posteriores, a versão mais recente 

do Manual Frascat i (OCDE, 2002)  lista alguns cr itér ios que podem auxiliar a ident ificar a 

presença de P&D nas at ividades de serviços, que seriam :  (1)  vinculações com  laboratórios 

públicos de pesquisa, (2)  envolvim ento de equipes com  Doutores ou estudantes de 

doutorado, (3)  publicação de achados da pesquisa em periódicos cient íficos, organização de 

conferências cient íficas ou envolvimento em pareceres cient íficos, e (4)  const rução de 

protót ipos e plantas piloto. Além  desses cr itér ios, o Manual salienta ainda que é necessário 

dist inguir uma grande gama de at ividades de base cient ífico- tecnológica que, embora 

int im am ente vinculadas à P&D, não devem  ser incluídas nas m ensurações da P&D, 

especialmente se não concorrerem diretamente para o desenvolvimento de projetos de P&D. 

Seriam  as at ividades de base cient ífico- tecnológicas secundárias à P&D.  

O Manual de Oslo tem  como objet ivo mais geral m elhorar a com preensão do processo 

de inovação e de seus im pactos econôm icos,  considerada ainda deficiente. A const rução de 

indicadores de inovação também visaria a apoiar a tomada de decisão dos policy m akers 

auxiliando na redução da incerteza int rínseca aos processos de inovação (OCDE, 1997) . 

Nesse Manual, a polít ica de inovação é considerada um amálgama ent re a polít ica de 

C&T e a polít ica indust r ial. Ele se apóia na abordagem neo-schumpeteriana da inovação e no 

enfoque de sistem a de inovação,  se concent rando nos processos de inovação no nível das 

empresas. O foco da polít ica de inovação se deslocaria para enfat izar as relações ent re as 

inst ituições, buscando ident ificar os processos interat ivos tanto da criação do conhecimento 
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quanto de sua difusão e aplicação. E a inovação é enfocada em termos de interação ent re as 

oportunidades de m ercado e a base de conhecim entos e as com petências das em presas. 

Fornecer um  conjunto coerente de definições precisas para os diferentes t ipos de 

inovações e para as at ividades inovadoras e, conseqüentemente, de empresas inovadoras é 

o principal objet ivo do Manual. Em função da complexidade do processo de inovação e das 

variações com que ele ocorre nos diferentes t ipos de empresas e indúst r ias, nem sempre é 

possível obter definições claras e, nesses casos, adotaram -se convenções.  

As at ividades de inovação consideradas se superpõem às at ividades indicadas no 

Manual Frascat i. A inovação tecnológica é refer ida às inovações de produtos e processos 

tecnológicos, que compreenderiam  então produtos e processos novos ou significat ivamente 

aprimorados e tecnologicamente implementados, ou seja, que foram  int roduzidos no 

mercado. As empresas inovadoras seriam  aquelas que conseguiram  que as at ividades 

inovadoras frut ificassem em inovações efet ivas. As empresas que, ao final do período 

estudado, t ivessem colocado em prát ica algumas at ividades de inovação que ainda se 

encont rassem em processo ou que foram abortadas não seriam  consideradas inovadoras. 

Finalmente, o Manual de Bogotá (2001)  apresenta considerações sobre as lim itações 

da aplicação do Manual de Oslo, que tem  como referência os países da OCDE, aos países em  

desenvolvim ento e, m ais part icularm ente, aos países da América Lat ina e Caribe. Baseando-

se em inúmeros estudos sobre a inovação na região, este Manual form ulou um a proposta 

para a adaptação do Manual de Oslo às especificidades desses países.  

O Manual de Bogotá considera que a cont r ibuição de Schumpeter, que estabeleceu as 

bases das análises posteriores, ter ia dificultado seriamente a abordagem da inovação nos 

países em desenvolvimento por enfat izar excessivamente a mudança técnica radical 

obscurecendo a importância das mudanças incrementais. Hoje haveria consenso em torno 

do fato de que a acum ulação de m udanças menores e de pequenas inovações pode ter 

grande impacto em produtos e processos e que essas m udanças increm entais 

desem penham , nos países em  desenvolvim ento, um  papel tão importante quanto as radicais 

(RI CYT/ OEA/ CYTED, 2001) . 

De acordo com  o Manual de Bogotá, o Manual de Oslo ter ia o mérito de incorporar 

noções abrangentes e concepções interat ivas dos processos de inovação e de enfat izar a 

necessidade de sua compreensão em cont raposição à visão de inovações notáveis isoladas 

dos processos e desenvolvimentos que as geraram, e ainda, de indicar que as at ividades de 

inovação se encont rariam  em todas as etapas do processo produt ivo e a mudança técnica 

estaria totalmente imbricada nesse processo. 
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No entanto, a definição de inovação adotada pelo Manual de Oslo obscureceria o 

aspecto de maior interesse nos países em desenvolvimento que seria a análise das 

at ividades e dos esforços tecnológicos desenvolvidos pelas empresas para melhorar seu 

acervo tecnológico. Desta forma, o Manual de Bogotá sugere a int rodução do conceito de 

Gestão da At ividade I novadora (GAI )  que incluir ia não somente a inovação em sent ido 

est r ito, m as tam bém  o conjunto de at ividades const itut ivas do Esforço Tecnológico,  que 

seriam  aquelas referidas como at ividades de inovação nos m anuais da OCDE. 

 A GAI  com preenderia, ent re out ras, as seguintes prem issas:  a superação do modelo 

linear por um complexo interat ivo em que os elementos intermediários ganham em 

importância frente às at ividades de P&D;  maior importância das at ividades de 

monitoramento, avaliação, adoção e adaptação de tecnologias, assim  como os requisitos de 

capacidades tecnológicas para o desenvolvimento dessas at ividades;  maior importância dos 

mecanismos de reconversão, como modernização organizacional e invest imentos 

incorporadores de mudança técnica. A análise das at ividades inovadoras nos países em 

desenvolvimento deveria, então, considerar aspectos referentes aos insum os ( inputs)  e aos 

resultados (outputs) . Do lado dos insumos, devem ser consideradas a decisão de 

invest imentos que têm a determ inação de inovar, a ênfase na dim ensão organizacional da 

inovação e nos invest imentos que incorporem mudanças técnicas, na m edida em  que a 

modernização organizacional aparece como um mecanismo essencial de resposta à abertura 

da econom ia frente à globalização. Do lado dos resultados, concorreriam  os aspectos 

relat ivos ao crescimento da produt ividade e ao fortalecimento da posição compet it iva. 

O desenvolvimento de capacidades tecnológicas seria um aspecto fundamental a ser 

considerado nas análises dos países em desenvolvimento. A idéia amplamente difundida de 

que as at ividades de inovação tecnológica se concent rariam  nos países cent rais e de que nos 

países em desenvolvimento só haveria processos de difusão das tecnologias cr iadas 

naqueles países é deslocada pela constatação de que a difusão de tecnologias envolve um 

processo de mudança técnica cont ínua, geralmente incremental, cujos objet ivos são adaptar 

as tecnologias adquir idas ao contexto específico no qual serão aplicadas. Essas at ividades, 

relat ivas ao aprendizado tecnológico, seriam  caracterizadas como um  processo cont ínuo de 

absorção e cr iação de conhecimento determ inado em parte por insumos externos e em parte 

pela acumulação de habilidades e conhecimentos passados e conformariam  as capacidades 

tecnológicas das em presas. Essas capacidades poderiam  ir de um patamar m ínimo em que a 

empresa detém apenas capacidades de produção,  como é o caso da maior parte das 

empresas da América Lat ina, até as capacidades de inovação que envolveriam  a cr iação de 

novas possibilidades técnicas int roduzidas no mercado.  
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1 .5 . O debate em  evolução: discussão da literatura 

1 .5 .1 . I nt rodução 

 

Os estudos apresentados proporcionaram um a visão abrangente da evolução das 

m udanças na C&T nos países cent rais e do desenvolvimento do debate e das principais 

referências analít icas para seu enfrentamento. É importante salientar que não é nossa 

pretensão enveredar por uma discussão aprofundada de aspectos epistemológicos dos 

desenvolvimentos teóricos desta literatura, mas, ident ificar a t rajetória do debate e do 

desenvolvimento de algumas referências analít icas aporta elementos úteis para as duas 

vertentes de nosso t rabalho, a conform ação de uma metodologia de análise da pesquisa 

biomédica e a discussão de uma polít ica de C,T&I  que integre as especificidades do setor 

saúde de modo mais apropriado. 

As especificações das característ icas da t ransição em curso nos países cent rais, os 

pr incipais elem entos const itut ivos dos modelos propostos e os desenhos dos modelos para a 

análise da C&T incluindo o papel do Estado na formulação de polít icas para o setor foram os 

aspectos selecionados para nossa discussão. 

1 .5 .2 . As característ icas das m udanças, os elem entos const itut ivos dos m odelos e o papel do 
Estado 

 

Os estudos da econom ia da inovação, com a abordagem de sistem a de inovação,  

int roduziram  noções abrangentes e concepções interat ivas dos processos de inovação, 

anteriormente concebidos de modo mecanicista e linear. Os processos geradores de 

inovação passaram então a ser compreendidos com o um  processo social cont ínuo 

envolvendo múlt iplos agentes e at ividades de diversas naturezas, além daquelas referidas à 

P&D, que se organizam de forma complexa e interat iva. A ampliação dos atores envolvidos e 

a percepção da existência de múlt iplos determ inantes inter- relacionados na geração da 

inovação, int roduzidas por esses estudos, são as referências de base na evolução do debate, 

reconhecidas com o sua cont r ibuição mais fundamental.   

Os estudos da inovação têm  como foco de preocupação a geração e a difusão da 

inovação e as empresas, especialmente as indust r iais, seriam  o objeto privilegiado de estudo 

e de polít icas. Os desenvolvimentos teóricos destas correntes buscam ident ificar, 

compreender e explicar os processos de inovação com a perspect iva de influenciá- los por 

meio de polít icas promotoras da inovação. Dada sua importância para a econom ia, grande 

parte dos estudos e dos referenciais teóricos desenvolvidos aborda principalmente a 

inovação tecnológica, e as polít icas de promoção da inovação tecnológica passaram a 
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preponderar nos países de econom ia avançada repercut indo nos países em desenvolvimento 

e no Brasil.  

Consideram os então que as novas concepções da inovação e o reconhecimento da 

complexidade de seus processos int roduzidos pelos estudos da inovação assim  como as 

m udanças observáveis nos sistem as da C&T cont r ibuíram , ou mesmo desencadearam, uma 

extensa produção teórica no campo da C&T. Os estudos da inovação, a revisão e a 

atualização dos inst rumentos internacionais de mensuração da inovação e os estudos que 

part iram  das mudanças dos sistemas de pesquisa são uma amost ra representat iva dessa 

produção e do debate contemporâneo deste campo. 

Diversam ente dos estudos da inovação, que partem  da inovação e buscam ident ificar 

o papel e as relações dos sistemas de C&T, e m ais part icularm ente da P&D, em  sua geração 

e difusão, os out ros desenvolvimentos teóricos apresentados partem  do pólo cient ífico da 

C&T, os sistem as de pesquisa,  para compreender as t ransformações em  curso e, com isso, 

inserem a inovação e o sistema de inovação em  um  quadro de referência m ais abrangente.  

O Congresso I nternacional organizado pela NATO em 1989, aqui demarcado como 

ponto de emergência do debate sobre as mudanças nos sistem as de pesquisa, delineou as 

principais característ icas das mudanças e indicava questões que cont inuaram a ser objeto de 

debate e de desenvolvimentos posteriores. Com a passagem de um processo de alocação de 

recursos para a pesquisa do t ipo laissez- faire para um out ro que estabelece objet ivos e 

compet ição pelos recursos (choosing science) , as polít icas de C&T teriam  adquir ido mais 

relevância e seriam  necessários processos de avaliação mais consistentes e gerenciamento 

mais at ivo, em  bases diversas daquelas do modelo linear. Diversos países ter iam  

apresentado crescentes níveis de demanda externa por ut ilidade social e econôm ica dos 

resultados da pesquisa e haveria um  aum ento das interações e intervenções da sociedade 

sobre a C&T (using science) , além  da emergência de uma tendência de quest ionamento da 

ét ica na pesquisa (abusing science) .  

Consideramos que o estudo coordenado por Gibbons apresentou, por um  lado, novas 

dim ensões e desenvolvim entos de questões anteriormente delineadas no Congresso da 

NATO, e, por out ro, int roduziu novos elem entos no debate da polít ica de C&T, estabelecendo 

o que poderíamos chamar de um diálogo crít ico com as abordagens de sistema de inovação, 

embora suas crít icas não est ivessem explicitadas com referências diretas.  

Com relação às especificações das mudanças, o estudo cont rapõe as prát icas do 

Modo 2 às prát icas t radicionais, enfat iza as mudanças na dimensão cognit iva ao discut ir  a 

t ransdisciplinaridade e as redes de comunicação que conectam múlt iplas organizações 

produtoras de conhecim ento de naturezas diversas, com múlt iplos padrões de 
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f inanciamento. E indica a eficiência e a ut ilidade intelectual, social, econôm ica ou polít ica 

com o fatores im portantes para que o conhecim ento fosse financiado e produzido em  

contexto de aplicação.  

Por out ro lado, ao considerar que as prát icas do Modo 2 se dão em  contextos 

t ransitór ios e que apenas as redes de com unicações tenderiam  a persist ir  e ainda que a 

produção de conhecim ento no Modo 2 se daria em  um estágio de explosão do número de 

interconexões e configurações possíveis, o autor sugere que os novos modelos de polít ica 

não poderiam  mais ser moldados pela referência a sistema, que implica maior estabilidade 

da relação ent re atores, mas que deveriam  incorporar a evolução dos padrões de 

interconexões e o manejo da capacidade de estabelecimento de novos modelos de 

intercâmbio e de novos canais de comunicação. Nessa perspect iva, as polít icas de promoção 

da inovação tecnológica estariam  superadas e seria necessária uma polít ica de inovação 

mais abrangente. O papel do governo seria o de m ediador pr ivilegiado das conexões ent re 

os muitos atores envolvidos no processo de inovação, que estariam  situados em inst ituições 

e organizações geograficamente dispersas. A polít ica deveria então se ocupar da direção e 

apoio à mult iplicação dos locais de produção de conhecimento e da gestão da complexidade 

das interconexões, ou seja, da gestão dos fluxos.  

O estudo de Rip e Van der Meulen se insere no debate de forma mais direta 

m anifestando concordâncias e discordâncias com relação às concepções de Gibbons e às 

abordagens de sistem a de inovação.  

Elegendo a heterogeneidade como aspecto chave e salientando diversas 

característ icas indicadas por Gibbons no Modo 2 de produção de conhecim ento, esses 

autores se alinham a esse estudo e aos anteriores com relação às especificações das 

m udanças. No entanto, quanto à polít ica, sua divergência é bastante clara e é possível 

deduzir sua oposição à perspect iva de Gibbons, tanto com relação ao modelo de polít ica e 

quanto ao papel do Estado. Enquanto Gibbons afirma que os modelos que ut ilizam 

abordagens sistêm icas não seriam  mais adequados e que o papel do governo seria de 

gestão do fluxo, esses autores afirm am  que, mesmo diante da heterogeneidade, é possível e 

viável t rabalhar com a perspect iva de um sistem a coerente e, por out ro lado, que o Estado 

moderno exerceria importante influência no sistem a por m eio do nível interm ediár io,  

responsável pela mediação ent re Estado e Ciência, que vem se expandindo de diferentes 

formas nos países. Essa influência incidir ia na indução da const rução de agenda e na 

art iculação de relevância por m eio de processos de agregação e direcionam ento.  

Contestando a ut ilização funcionalista das abordagens de sistema de inovação, Rip e 

Van der Meulen indicam que os sistem as seriam  resultado de interações em  evolução e suas 
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partes e fronteiras se definir iam  a part ir  da interdependência,  não podendo ser reduzidas à 

presença ou ausência de itens padronizados. Rast rear as interdependências dos sistemas 

perm it ir ia definir  seu escopo e complexidade e analisar seus aspectos de agregação e 

direcionamento, diacrônica e sincronicam ente, forneceria um  diagnóst ico abrangente e com  

grande grau de profundidade.  

O modelo da Tripla Hélice proposto por Etzkowitz e Leydesdorff apresenta uma 

est rutura complexa dinâm ica baseada em redes de com unicações e expectat ivas que 

reconfigurariam  perm anentem ente as organizações das esferas envolvidas – universidades, 

indúst r ias e agências governamentais, e os arranjos ent re elas. Ele incorporaria as 

m udanças dos sistem as especificadas anteriormente e subsum ir ia todos os modelos 

propostos como subdinâm icas internas ao modelo da Tripla Hélice. Os sistemas variam  de 

acordo com a unidade de análise, empresas ou as redes sem i-autônomas, e seriam  sempre 

parciais, definidos a part ir  das conexões estabelecidas pelas redes de relações engendradas 

pelas est ratégias e programas de pesquisa e as correspondentes reorganizações da infra-

est rutura para alcançar aproxim ações aos seus objet ivos.  

O modelo apresenta alto grau de abst ração, o que favorece sua intenção de subsum ir 

todas as característ icas e modelos anteriores, e as diversas característ icas das mudanças 

são levadas a seu ext remo. A t ransição seria permanente, e não circunscrita a um  período 

histór ico, os arranjos ou configurações, de um modo geral, seriam  ext remamente instáveis e 

os governos não ter iam  grande poder de cont role, exercendo um papel residual de apoio 

eventual,  exacerbando assim  as característ icas de auto-organização dessas dinâm icas. As 

questões relat ivas às fronteiras se desvanecem e as especificações concretas dos atores, 

passam a ser remet idas a funções. 

1 .5 .3 . Os m odelos de polít icas 

 

Os estudos apresentados engendram  ainda um debate da dimensão polít ica das 

relações ent re ciência e tecnologia, que cabe ser considerado à parte. Eles demarcam 

algumas dist inções de modo mais ou menos explícito, que também podem ser deduzidas dos 

desenhos dos modelos propostos e que apresentam implicações importantes para a 

discussão das polít icas de C&T que pretendem os.  

Os estudos da inovação, delineiam  o sistema de inovação tendo como fio condutor a 

geração de inovações e, com a perspect iva de intensificar ou potencializar a geração de 

inovações tecnológicas nas empresas e indúst r ias, tendem  a conceber os sistemas nacionais 

de inovação a part ir  das relações ent re a C&T, o setor produt ivo e o mercado e a modelar 

polít icas de inovação tecnológica. Como vimos anterirm ente, o Manual de Oslo, que se apóia 
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na abordagem de sistema de inovação, define a polít ica de inovação como um amálgama 

ent re a polít ica de C&T e a polít ica indust r ial.   

Na perspect iva de Gibbons et  al (1994) , essa visão de polít ica reduzir ia o papel que a 

ciência pode desempenhar no alcance de objet ivos nacionais e subordinaria os sistemas de 

pesquisa à inovação indust r ial e à compet it iv idade. Embora não explicite um desenho mais 

acabado de polít ica, este autor salienta a necessidade de uma nova polít ica que integre as 

polít icas de C&T e as polít icas de inovação com concepções mais abrangente de inovação, 

posto que, com a produção de conhecimento dist r ibuída em diversos locais, inovações e 

conhecimentos com relevância econôm ica, social, intelectual e polít ica também devem ser 

contem plados nas novas polít icas. 

A perspect iva de Rip & Van der Meulen (1996) , parece inverter o sent ido das 

abordagens de sistema de inovação. Partem  do sistema de pesquisa. E os elementos do 

sistema não estão dados e não poderiam  ser definidos a prior i. Os autores propõem um 

sistema de pesquisa abrangente em que as interdependências definir iam  as partes do 

sistema, subsum indo em grande parte o sistema de inovação. Definir  as fronteiras do 

sistem a, para esses autores, seria uma questão empír ica dada a part ir  da realidade concreta 

de cada país por meio das relações de interdependência, inclusive no que tange às relações 

com o setor produt ivo. Podemos considerar que, nesse modelo, os processos de agregação e 

direcionam ento desenhariam  as polít icas. 

O modelo da Tripla Hélice tem  como prem issa t rês esferas separadas, porém com 

superposições – acadêm ica, indust r ial e governamental, e fluxos de conhecim ento ent re 

elas. O foco do modelo converge para os fluxos de conhecim ento ent re essas esferas, 

definidos como redes de comunicações e expectat ivas que remodelam os arranjos ent re 

universidades, indúst r ias e agências governam entais. De acordo com  Etzkowitz & 

Leydesdorff (2000) , a Tripla Hélice diz respeito à infra-est rutura da produção do 

conhecimento com superposição das esferas inst itucionais e emergência de organizações 

híbridas, e, como modelo analít ico, ele acrescentaria uma explicação de sua dinâm ica às 

descrições da variedade de arranjos inst itucionais e modelos de polít icas que emergiram 

recentem ente.  

A dinâm ica dos sistemas a serem analisados com o modelo seria uma questão 

empír ica, os sistemas seriam  mais ou menos sistêm icos e suas dinâm icas seriam  mais ou 

menos complexas de acordo com a realidade das regiões e países e se poderia selecionar o 

ponto de vista a ser abordado, se sistema de inovação ou sistem a de pesquisa ou out ros 

arranjos que apresentassem interesse.  
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A questão da análise da polít ica neste modelo é apreendida do mesmo modo que as 

dinâm icas empír icas ou as subdinâm icas. Pode-se optar por uma intervenção governamental 

que tome como referência o sistema nacional de inovação como enfoque relevante ou por 

out ras unidades de análise m ais abst ratas.  

Embora consideremos que o modelo apresente característ icas mais próprias de um 

modelo analít ico, a Tripla Hélice como tese remeteria a um possível modelo de polít ica. Os 

autores afirmam como tese que a universidade pode desempenhar um papel mais efet ivo na 

inovação, e, em  função disto, a maioria dos países estaria buscando um ambiente inovador 

que prom ova interconexões ent re as t rês esferas e que diferentes formas e resoluções 

nessas relações gerarão est ratégias alternat ivas para o crescimento econôm ico e a 

t ransform ação social (Etzkowitz & Leydesdorff, 2000: 109-110) . No entanto, ao conferir  ao 

Estado um papel residual na dinâm ica global, torna-se difícil dist inguir a tese da Tripla Hélice 

do modelo laissez- faire,  mencionado pelos autores como uma referência de modelo a ser 

superada. 

1 .5 .4 . Conclusão 

 

A revisão da literatura tal como a organizamos possibilitou um acompanhamento da 

t rajetór ia do debate que favoreceu a compreensão e o confronto dos diversos modelos 

apresentados. Eles aportam  elementos para a análise empír ica de nosso objeto de estudo e 

fornecem um quadro do debate internacional sobre os modelos para análise e formulação de 

polít icas de C&T que será út il para balizar discussão das propostas de polít ica de C&T 

brasileiras. 

Os diversos pontos de vista sobre as mudanças em curso foram, em certa medida, 

com plem entares, convergindo para o diagnóst ico de um grande aumento da complexidade e 

da diversidade da infra-est rutura, dos atores envolvidos e das interações ou conexões da 

C&T.    

A maioria dos modelos para a análise dessa nova conformação da C&T salienta seus 

aspectos dinâm icos e situa nas interações ou conexões ent re os diversos atores ou 

elementos dos sistemas uma referência importante para a apreensão das novas est ruturas e 

relações em jogo. Deste modo, mapear as interações, ident ificar as redes de comunicação 

ou as relações de interdependência e rast rear seus padrões de modo sincrônico e/ ou 

diacrônico parece fornecer análises mais consistentes sobre a conformação e a performance 

dos sistemas do que ident ificar e mapear ou com parar seus com ponentes. 

Consideramos que nosso objeto de estudo empír ico, a pesquisa biomédica 

desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz, apresenta as característ icas da complexidade 
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dinâm ica acima referidas com a presença de múlt iplos atores internos e externos em 

interação e que essas referências também são úteis para a análise no nível de um inst ituto 

de pesquisa. A análise dessas interações const ituiu-se o eixo principal da metodologia que 

desenvolvemos. 

A referência ao papel do Estado como mediador, por meio de seu nível intermediário, 

na const rução de agenda e art iculação de relevância também foram exploradas em nosso 

estudo, considerando a importância da part icipação governam ental no financiam ento e no 

direcionam ento da pesquisa biomédica no país.  

Por out ro lado, os modelos ainda apresentam algum grau de dissenso e inúmeras 

questões permanecem em aberto e em debate. Uma primeira se inscreve nos t ítulos dos 

estudos revisados:  se os sistemas estão em t ransição para uma nova conformação ou se 

estariam  perenemente em t ransição. Qual a repercussão ou o grau de dissem inação das 

característ icas da t ransição nos países perifér icos? Qual o efet ivo papel da inovação e em 

que base deve ser definida? Qual o modelo de polít ica de C&T mais coerente para os 

diferentes países? Sem a pretensão de respostas conclusivas, algum as dessas questões 

fornecem enquadres para os problemas discut idos ao longo do desenvolvim ento deste 

t rabalho. 

1 .6 . Conclusão 

 

Com a revisão realizada, pudemos constatar que m udanças significat ivas da C&T 

estão efet ivamente em curso nos países cent rais provocando um importante debate teórico 

também em evolução. Os estudos revisados apresentam  grande grau de consenso, 

especialmente nas especificações e nos fatores determ inantes das m udanças. Quanto aos 

modelos teóricos para a interpretação e abordagem da C&T em t ransição, à parte o 

consenso em  torno da superação das visões lineares da C&T com a conseqüente emergência 

de múlt iplos atores em interação promovendo reorganizações, recombinações e 

reordenações inst itucionais, os pontos de vista e os focos de análise são bastante dist intos.  

Diversam ente dos estudos da inovação, que partem  da inovação e buscam ident ificar 

o papel e as relações da C&T, especialmente ent re universidades e indúst r ias, como será 

visto no próximo capítulo, em  sua geração e difusão, as dem ais abordagens apresentadas 

partem  do pólo cient ífico da C&T -  os sistemas de pesquisa -  para compreender as 

t ransform ações em  curso.  

Ao produzirem  este deslocamento, esses estudos dão um lugar de maior destaque ao 

Estado, fazendo emergir questões relacionadas com sua part icipação na dinâm ica global e 

com sua capacidade de direcionamento de um complexo marcado por uma t radição de 
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grande autonom ia e independência. Eles inserem a inovação e o sistema de inovação em um 

quadro de referência mais abrangente. A inovação e o sistema de inovação seriam  uma 

unidade de análise ou de operação de um sistem a ou de um a est rutura de com unicações 

mais complexa e mais ampla. 

Essas abordagens e modelos ampliam  então o foco de análise colocando múlt iplos 

atores em interação e problemat izando o papel do Estado ou dos governos e seus níveis 

intermediários quanto a sua capacidade de indução de agenda e art iculação de relevância ou 

direcionam ento da C&T. Em bora essas questões também sejam objeto de preocupação 

teórica nas abordagens de sistema de inovação, a cent ralidade da relevância econôm ica da 

inovação tecnológica presente nestas abordagens acaba por deixar em  segundo plano out ros 

produtos e resultados e mesmo inovações com ut ilidade ou relevância social, intelectual e 

polít ica das at ividades de C&T, aspectos contemplados nas demais abordagens e m odelos.   

Essa dist inção fica mais evidente nos inst rumentos internacionais de avaliação e 

mensuração das at ividades de C&T e da inovação. Eles ut ilizam a abordagem de sistema de 

inovação ao modo de check list  como indicado por Rip & Van der Meulen. Definem -se os 

componentes e característ icas da inovação tecnológica para checar sua presença ou 

ausência no sistem a, e m ais part icularm ente, nas em presas.  

As inovações presentes nas organizações e serviços, especialmente nos serviços 

governam entais de saúde, acabam por ficar de fora dos processos de avaliação e 

mensuração da inovação por não haver “experiência acumulada até o momento”  e pelo fato 

de as inovações nesta área serem “muito complexas e possuírem característ icas especiais”  

(OCDE, 1997: 7-8) . E m esm o a iniciat iva de adaptação daquelas referências para os países 

lat ino-am ericanos apresentada pelo Manual de Bogotá, que amplia o escopo das inovações a 

serem estudadas propondo que as at ividades inovadoras incluíssem desde as intenções de 

inovar e os invest imentos que têm a determ inação de inovar até as inovações 

organizacionais, não deslocam  o foco da inovação nas em presas e sua relevância econôm ica. 

Consideramos que, mais do que falta de experiência acumulada, a abordagem de 

sistema de inovação seria insuficiente para o manejo da “complexidade e das característ icas 

especiais”  apresentadas pelas relações ent re C,T&I  e sociedade na área da saúde. Dent re os 

diversos aspectos que poderiam  quest ionar essa insuficiência, nos deteremos inicialmente  

naqueles que são mais relevantes para o escopo de nossa pesquisa, tom ando com o 

referência algumas at ividades e produtos ou resultados da P&D desenvolvida no I nst ituto 

Oswaldo Cruz que são ut ilizados pelo SUS e por out ros usuários.  

Essas at ividades ou produtos, que envolvem interações ent re um  grande número de 

atores mediados por muitos t ipos de intercâmbios, seriam :  produção e fornecimento de 
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insumos para laboratórios regionais de referência para cont role de doenças;  

desenvolvimento de kits diagnóst icos que abreviam o tempo de resposta, ut ilizados pelo 

sistema de saúde mas não passíveis de patente;  levantamento epidem iológico de surtos 

epidêm icos localizados que exigem competências e tecnologias especiais;  monitoramento e 

diagnóst icos de patógenos ut ilizando tecnologias moleculares avançadas, inclusive de 

agentes biológicos passíveis de serem ut ilizados no bioterrorismo, como no caso do ant raz;  

ent re out ros.  

Essas at ividades e produtos da P&D na área da saúde, e m ais part icularm ente na 

pesquisa biomédica, ext rapolam as especificações e os indicadores da inovação, e acabam 

não sendo considerados nas análises e avaliações que tomam os parâmetros da inovação 

para fundamentar tanto a formulação de polít icas quanto os processos decisórios da 

alocação de recursos no âm bito da C,T&I .  

Por out ro lado, a ut ilização de indicadores quant itat ivos cientomét r icos, como 

t rabalhos publicados e patentes, predom inantes nas avaliações ex post  da pesquisa também 

impedem uma apreciação adequada da relevância de at ividades, resultados ou produtos que 

ext rapolem estas categorias -  publicações cient íficas e patentes. Aquelas at ividades e 

produtos não compareceriam  de modo significat ivo nessas avaliações por não gerarem 

patentes, por estarem referidos apenas em art igos publicados, conseqüentem ente incluídas 

de forma diluída nas aferições quant itat ivas de publicações cient íficas ou por configurarem 

at ividades secundárias da P&D (OCDE, 2002: 38) , que ficam  de fora de qualquer das 

avaliações ou mensurações acima, sejam  da inovação sejam  as cientométr icas.  

Consideramos então que haveria uma categoria de at ividades, produtos e resultados 

da P&D biomédica que sofrem  uma dupla elisão. Não são contemplados de modo 

significat ivo no âmbito da inovação nem  tam pouco nas m ensurações de novos 

conhecimentos acrescidos ao estoque de conhecim ento cient ífico. Boa parte dessas 

at ividades, produtos ou resultados da pesquisa seria mais bem qualificada como um t ipo 

especial de serviço fortemente vinculado à P&D ou com o at ividade de base cient ífico-

tecnológica secundária à P&D (OCDE, 2002: 30) .  

Diante das recentes propostas governam entais caracterizadas como reforma do setor 

de C&T brasileiro, que valorizam a inovação tecnológica e privilegiam a eficiência econôm ica 

do setor produt ivo empresarial, esse é um problema que pode t razer repercussões negat ivas 

em termos de alocação de recursos para a P&D em  saúde.  

Como esses produtos e at ividades são em grande parte “ invisíveis”  para o sistema de 

C&T tal como ele se conforma hoje, maior será o r isco de serem excluídos da racionalidade 
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das polít icas de C,T&I  quando se coloca em pauta a implementação de uma polít ica de C&T 

em que a inovação tecnológica tenha papel preponderante. 

Com a perspect iva de dar “ visibilidade”  a essas at ividades, produtos ou resultados 

com o propósito de que, por um  lado, sejam  incluídos na racionalidade das polít icas de C&T 

e, por out ro lado, se cr iem  meios de potencializá- los em lugar de negligenciá- los, dada sua 

relevância, desenvolvemos e aplicamos uma metodologia para a análise empír ica da 

pesquisa biomédica que, a part ir  da análise das interações ent re laboratórios de pesquisa e 

atores externos, salienta a relevância da pesquisa biomédica colocando em perspect iva seus 

usuários intermediários e seus impactos potenciais. 

A metodologia desenvolvida, além  de propiciar a discussão das metodologias usuais 

de avaliação da pesquisa, a est rutura de financiam ento da pesquisa e a exploração dos 

processos de agregação e direcionamento no setor, poderá se const ituir  como base para o 

desenvolvim ento de ferram entas alternat ivas de avaliação da pesquisa que complementem 

as avaliações da produção cient ífica e que, aplicadas periodicamente, forneceriam  padrões 

de interações comparáveis, úteis para a gestão e para a formulação de polít icas de C&T para 

o setor. 

A discussão das propostas de reforma do setor de C&T brasileiro e o exame da 

literatura que forneceu subsídios para o desenvolvimento da metodologia são apresentados 

no próxim o capítulo. 
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CAPÍ TULO 2  –  As polít icas de C& T e os im pactos da pesquisa 
 

2 .1 . I nt rodução 

 

Neste capítulo, apresentamos mais alguns aspectos do contexto e da just ificat iva de 

nossa invest igação e exam inamos a literatura que forneceu cont r ibuições mais específicas 

para o desenvolvimento da metodologia da análise empír ica. 

Na primeira seção situamos os antecedentes das polít icas de C&T lat ino-americanas 

para balizar o contexto das propostas recentes de reforma do setor de C&T brasileiro e de 

reorientação da polít ica de C&T em saúde no país em  confronto com o debate de autores 

lat ino-americanos sobre as polít icas na região. 

Nas seções subseqüentes exam inamos a literatura sobre a avaliação e análise dos 

impactos da pesquisa e sobre a ut ilização da análise de redes no campo da C&T que 

forneceram subsídios para o desenvolvimento da metodologia apresentado no próximo 

capítulo. 

2 .2 . As polít icas governam entais brasileiras, o debate lat ino- am ericano e as 
polít icas de C& T em  saúde 

 

A preocupação com as polít icas cient íficas e tecnológicas na América Lat ina surgiu 

poucos anos depois que os países indust r ializados tomaram consciência de sua importância. 

Com a definição do crescimento como prior idade est ratégica fundamental associado à 

implementação das polít icas de indust r ialização por subst ituição de importações, a maioria 

dos países da região cr iou inst ituições dest inadas à formulação de polít icas, planejamento e 

promoção da ciência e tecnologia neste marco já na década de 50, com o foi o caso do Brasil.  

A  ínt ima associação ent re as polít icas de C&T e o problema do desenvolvimento foi uma 

part icular idade da região naquele período. (Albornoz, 2001)  

O modelo de subst ituição de importação, para que fosse bem -sucedido, exigia 

polít icas públicas adicionais e medidas de proteção da indúst r ia nacional emergente. O 

protecionismo, mant ido por meio de barreiras alfandegárias, reforçava uma tendência de 

importação acrít ica de tecnologia e mant inha baixa a produt ividade da maioria dos setores 

indust r iais, dificultando a geração de um a cultura inovat iva na região. Com o conseqüência, 

grande parte das empresas lat ino-americanas manteve-se não compet it iva e não requeria 

P&D locais, lim itando-se a desenvolver capacidades relat ivas à operação de tecnologias 

desenvolvidas nos países centrais. (Dagnino & Velho, 1998)  
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Para o enfrentamento daquele quadro, propostas baseadas em um modelo linear de 

inovação pautaram a ação governamental nas décadas de 60 e 70 ― pesquisadores de alta 

qualidade, laboratórios bem-equipados e inst ituições robustas produzir iam  “boa ciência”  que 

encont raria aplicação em algum lugar do desenvolvimento tecnológico. Alguns autores 

lat ino-americanos vieram caracterizar essa concepção de polít ica de C&T como ofert ista e 

vinculacionista. O primeiro termo referindo-se à perspect iva de que resultados cient íficos 

acadêm icos seriam  oferecidos à indúst r ia, que os selecionaria e os ut ilizaria de acordo com 

suas necessidades, e o últ imo referido à perspect iva governamental de cr iar mecanismos de 

aproximação ent re ciência e indúst r ia, para superar a carência de interfaces ent re suas 

at ividades. (Dagnino & Velho, 1998)  

No Brasil,  o projeto dos governos m ilitares de t ransformar o país em grande potência 

se pautava por essas perspect ivas e, tendo em vista um projeto de longo prazo de 

autonom ia tecnológica, mecanismos selet ivos de proteção e de reserva de mercado foram 

aplicados a setores de interesse m ilitar, como aeronáut ica e informát ica. Polít icas coerentes 

com esses objet ivos foram implementadas em direção à adequação da legislação 

protecionista, à cr iação de laboratórios de P&D vinculados a em presas estatais de setores 

est ratégicos e à implementação de uma profunda reforma universitár ia para que esta se 

engajasse nos objet ivos de desenvolvimento tecnológico e de modernização acelerada. 

(Dagnino & Velho, 1998)  

Com o conseqüência dessas polít icas, o núm ero de pesquisadores, a quant idade e a 

qualidade da pesquisa no país apresentou grande crescimento e a produção cient ífica mais 

que dobrou. No entanto, na segunda fase do modelo, a importação indiscrim inada de 

tecnologia e a t ransnacionalização do setor produt ivo incent ivadas pelo governo, que 

pretendia um crescimento rápido, reduziram as oportunidades de ut ilização da P&D local e a 

expectat iva de que a pesquisa acadêm ica pudesse est imular o desenvolvim ento de 

tecnologia út il ao setor produt ivo em direção à autonom ia tecnológica foi frust rada. (Dagnino 

& Velho, 1998)  

Considera-se que, neste período, as polít icas cient íficas e tecnológicas alcançaram um 

êxito relat ivo no plano acadêm ico, mas resultaram em baixa capacidade tecnológica do setor 

produt ivo devido à escassa demanda por conhecimentos tecnológicos gerados localmente e 

em sistemas cient íficos fracamente vinculados aos processos econôm icos e sociais. A 

t ransferência de tecnologia promovida no período não gerou esforços de adaptação e 

aprendizado das empresas e indúst r ias, que ter iam  se lim itado ao uso e aprendizado das 

prát icas de produção. (Dagnino & Velho, 1998;  Dagnino & Thom as, 1999;  Albornoz, 2001)  
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A part ir  de 1985, o modelo de indust r ialização foi abandonado em  função de sua 

incapacidade de sustentação do crescimento e das crescentes dificuldades financeiras e 

tecnológicas para a subst ituição dos bens de consum o básicos. E ainda, em  função de 

fatores externos do âm bito dos processos de globalização como as crescentes pressões para 

a abertura dos mercados dos países em desenvolvim ento. As polít icas de ajuste m acro-

econôm ico e a abertura das econom ias para o enfrentam ento da crise econôm ica, que 

envolveu cortes de recursos financeiros para as polít icas públicas de um modo geral 

at ingindo também a C&T, marcaram essa década, considerada a “década perdida”  para os 

países da América Lat ina. Uma nova agenda de desenvolvimento e novas polít icas de C&T 

fizeram -se necessárias. 

Para o exame da nova agenda de C&T brasileira, recorremos ao estudo em que 

realizamos uma revisão dos documentos governamentais da polít ica de C&T brasileira 

recente (Conde & Araújo-Jorge, 2003)  que perm it iu evidenciar que, nas últ imas décadas do 

século XX, a eficiência e efet ividade dos sistemas de inovação que haviam  se tornado foco 

de preocupação e estudos nos países de economia avançada, produziram , ao final da década 

de 90, importantes inflexões nas propostas para a Polít ica de C&T brasileira, cujo eixo 

principal passou a ser o est ímulo à conduta inovadora das empresas a part ir  do enfoque de 

sistem a de inovação.  

Ao final da década de 90, como decorrência da abertura da econom ia, a 

compet it ividade passou a aparecer como importante elemento a ser incorporado nas 

est ratégias de crescimento das empresas e como questão cent ral a ser enfocada pelas 

polít icas de governo. A compet ição com produtos importados e a importância crescente das 

exportações induzir iam  uma demanda por inovações capazes de conferir  compet it iv idade ao 

produtor nacional, inclusive para garant ir  a inserção dos produtos no mercado internacional. 

Assim , as prior idades da polít ica cient ífica e tecnológica das décadas anteriores, de redução 

da dependência de fontes externas de know-how e de autonom ia tecnológica, deram lugar a 

uma demanda de tecnologia pelo setor produt ivo para conferir  compet it iv idade ao parque 

indust r ial. (Guim arães, 1994)  

Nesta perspect iva, as at ividades de P&D passariam  a cumprir um  papel dist into do 

que lhes fora at r ibuído pela polít ica passada e a polít ica tecnológica deveria contemplar duas 

linhas de ação. De um lado, caberia operar mecanismos de polít ica de natureza geral, 

dest inados a est imular o engajamento das empresas em tais at ividades. De out ro, deveria 

procurar induzir uma maior aproximação ent re o sistema produt ivo e as inst ituições de 

pesquisa e promover um envolvimento mais decidido no atendimento da demanda do 

parque indust r ial. (Guim arães, 1994)  
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Os documentos das polít icas cient íficas e tecnológicas formulados no país ao final da 

década de 90 e nos anos 2000 evidenciaram a adoção dessas novas prior idades, e o 

est ímulo à inovação no setor pr ivado passou a se destacar com o um  dos pontos cent rais da 

agenda de C&T deste período. A importância crescente que a inovação veio adquir ir  se 

consubstanciou inclusive no slogan adotado em 2002 pelo Ministério da Ciência e Tecnologia 

com o seu inst rum ento de comunicação social:  I nova, Brasil!  

A int rodução de novas propostas e de novos inst rumentos de polít icas coerentes com 

aquelas expectat ivas apresenta inflexões tão significat ivas com relação às polít icas 

precedentes que chegaram a ser caracterizadas em  alguns pronunciam entos (Sardenberg, 

2000a, 200b)  e docum entos com o reforma do setor de C&T.  O Programa de Apoio ao 

Desenvolvim ento Cient ífico e Tecnológico –  PADCT I I I , por exemplo, informa que “A reform a 

do setor de C&T é uma prior idade governamental permanente devido ao seu potencial de 

cont r ibuir para a compet it iv idade crescente do setor produt ivo brasileiro, que está se 

reest ruturando com o resultado da abertura da econom ia. Atualmente, os dois setores não 

estão fortemente inter ligados e os indicadores most ram um desempenho relat ivamente 

fraco para o Brasil na área de Pesquisa & Desenvolvim ento & Engenharia (P&D&E)  e Ciência 

e Tecnologia (C&T) , em  termos de sua capacidade de est imular inovação no setor pr ivado.”  

(MCT, 1998: 16)  

Além do PADCT, o período foi marcado pela cr iação de Fundos Setoriais para  

financiam ento da P&D em  2000 que se pautavam pela “ênfase em P&D visando sua maior 

art iculação com o setor pr ivado, promoção de polít icas indust r iais, busca de resultados e 

avaliação dinâm ica e permanente desses resultados”  (MCT, 2001: 8) , e pela realização da 

Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e I novação em 2001, que t inha como objet ivo 

promover o debate nacional das questões da C&T brasileiras tendo em vista a elaboração de 

Diret r izes Est ratégicas com o horizonte temporal até 2010 e que também indicava a 

inovação como objet ivo cent ral dos esforços nacionais. (MCT/ ABC, 2001)  

No plano legislat ivo, as mudanças int roduzidas no período também remeteram à 

noção de reforma do setor.  Foram aprovados em regime de prior idade diversos projetos de 

lei que inst ituíram  os Fundos Setoriais em  2000, e foram criadas novas leis de I nformát ica, 

de Acesso à Biodiversidade e de Biossegurança, além de diversas iniciat ivas legislat ivas 

referentes às áreas de propriedade intelectual t ratando das patentes, de novos cult ivares e 

softwares. Os projetos da ‘Lei da I novação’ e ‘de recuperação dos incent ivos à P&D privada’ 

foram levados ao debate público para consolidação da versão final ainda a ser votada no 

Congresso. 
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A Lei da I novação estabelece uma ruptura importante com o arcabouço legislat ivo 

precedente. O anteprojeto da Lei da I novação propõe mecanismos de gestão mais flexíveis 

para as inst ituições cient íficas e tecnológicas em sua relação com as empresas. Ele prevê, 

ent re out ros pontos, a cont ratação de pessoal em  caráter excepcional para atuar em  

projetos específicos de pesquisa;  o afastamento temporário dos pesquisadores de 

inst ituições públicas para colaborar em  projetos de pesquisa de inst ituições e empresas, e o 

licenciamento de pesquisadores para const ituir  Empresa de Base Tecnológica, além  do 

estabelecimento de regime de comercialização das inovações geradas nas inst ituições 

cient íficas. (MCT, 2001b)  

Para cr iar mecanismos que favoreçam o ambiente inovat ivo empresarial,  o 

anteprojeto propõe perm it ir  a ut ilização de recursos financeiros, humanos e materiais da 

União para tornar viável a cooperação ent re empresas em arranjos pré-compet it ivos e a 

part icipação da União na cr iação de cent ros de pesquisa voltados para at ividades 

inovadoras, em  conjunto com as empresas, facultando a ut ilização, pela empresas, de 

laboratórios e equipamentos das inst ituições cient íficas e tecnológicas, além  de out ros 

incent ivos às empresas que fizerem a opção de inovar. 

 Consideram os então que, a part ir  do final da década de 90, com o abandono do 

projeto de autonom ia tecnológica e com a abertura da econom ia, a compet it iv idade passou 

a ser elemento importante nas polít icas públicas e uma nova perspect iva de superação da 

dissociação ent re ciência e tecnologia historicamente estabelecida no país, tendo em vista 

um maior envolvimento do setor privado com as at ividades de P&D,  tornou-se o elemento 

cent ral da reforma do setor de C&T. As polít icas e propostas em discussão ou em fase de 

implementação t rabalham com modelos de sistema de inovação, ident ificando as empresas 

como lócus privilegiado da inovação.  

A concepção de inovação presente nos diversos documentos ut iliza as definições e 

convenções estabelecidas pelo Manual de Oslo como referência, incorporando alguns 

aspectos sugeridos pelo Manual de Bogotá no sent ido de valorizar as inovações 

organizacionais e as intenções de inovar, mas a inovação é compreendida 

fundam entalmente como inovação no setor produt ivo tendo em vista a compet it iv idade, e a 

ênfase recai sobre a geração de inovações tecnológicas. 

Essa perspect iva de polít ica de C&T, embora esteja exercendo uma grande influência 

na formulação de polít icas na América Lat ina e apresente inúmeros aspectos posit ivos para 

reverter a deterioração das capacidades de C&T na região, não alcançou um  consenso 

suficiente para sustar a busca por novos enfoques que oriente as polít icas de ciência, 
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tecnologia e inovação na região (Albornoz, 2002)  e apresenta problemas que tem  sido 

objeto de debate de autores e analistas lat ino-americanos.  

Um primeiro problema e mais fundamental diz respeito a um tema recorrente no 

Pensam ento Lat ino-am ericano em C&T e Sociedade (CTS) , o caráter im itat ivo dos modelos 

de polít icas de C&T na região. Ele seria conseqüência da expectat iva de reproduzir na região 

os resultados posit ivos alcançados nos países desenvolvidos e envolveria sucessivas e 

numerosas operações de t radução,  t ranslat ion e, mais part icularmente, de t ransdução,  que 

podem gerar desde pequenos inconvenientes na fase de implementação até 

disfuncionalidades sistêm icas importantes. As duas primeiras foram exploradas por Latour 

(1987)  e Callon (1992)  para caracterizar os complexos processos de mediações nas 

interações das redes, que seriam  mais ou menos compat íveis e mais ou menos 

cont raditór ios e a últ ima, explorada por Dagnino & Thomas (2001) , refere-se às mediações 

no âm bito das polít icas de C&T, quando um elemento é t ransladado de um contexto 

sistêm ico a out ro.  

Essas operações conduzir iam  a uma perspect iva local problemát ica do conceito de 

sistema de inovação envolvendo a re-significação de conceitos e modelos inst itucionais. A 

perspect iva local de sistema de inovação depositar ia excessiva expectat iva na int rodução e 

difusão de métodos gerenciais tanto nas empresas com o nas inst ituições de P&D para a 

prom oção de vantagens compet it ivas, o que tem  sido caracterizado como um enfoque 

gerencial do sistema de inovação. Ao cent rar-se nas empresas como lócus da inovação, ela 

t rabalha com concepções genéricas e descontextualizadas que desconsideram  as 

característ icas da dinâm ica das empresas locais, além  de deixarem de fora out ros locais 

potencialmente importantes na geração de inovações. E, ao considerar que há um a dinâm ica 

universal da exploração do conhecim ento cient ífico e tecnológico, ela deixaria de contemplar 

alternat ivas e novas oportunidades para a at ividade cient ífico- tecnológica local e de 

fom entar P&D orientadas à sat isfação de necessidades e problemas locais de um modo mais 

abrangente. (Dagnino & Thom as, 2001)  

Vacarezza (1998) , considerando a ênfase que a perspect iva gerencial adquir iu nas 

polít icas de C&T recentes na América Lat ina, afirma que o mecanismo de gestão chegou 

inclusive a subst ituir  a formulação de polít icas. Albornoz (1999)  também se refere essa 

tendência de subst ituição da polít ica pela gestão. Para Vacarezza (1998) , diversam ente das 

polít icas formuladas nas décadas anteriores em que os projetos nacionais incluíam  as 

diversas dimensões da sociedade e o social subordinava a polít ica econôm ica e tecnológica 

em um marco de desenvolvimento do mercado interno, o cr itér io de compet it iv idade 

internacional nas novas propostas excluir ia o social como núcleo da racionalidade do polít ico 
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e direcionaria o foco da polít ica de C&T a um setor privilegiado da econom ia. Com isso elas 

ter iam  menor potencial de resolução dos problemas da região. 

Essa preocupação está presente na reflexão da maioria dos autores desta corrente, 

que advogam que, mesmo sob as pressões da globalização da econom ia, as polít icas de 

C&T, além  de fomentar a P&D e a inovação devem levar em  conta todas as etapas ou 

modalidades do processo social do conhecimento e sua aplicação em at ividades produt ivas 

ou orientadas para o desenvolvimento social. O sistema de C&T ter ia que most rar 

capacidade de responder rapidamente a uma grande variedade de novas dem andas, 

incluindo os problemas sociais. A C&T seriam  então inst rum entos est ratégicos para se at ingir 

metas de crescimento e de bem-estar social. 

Esta perspect iva se art icular ia com a busca de alternat ivas para se alcançar um  

desenvolvimento econôm ico, social e ecológico sustentável para o enfrentamento das 

intensas desigualdades e exclusão social da região. A característ ica de sustentabilidade 

demarcaria uma natureza mais integradora do que o “desenvolvimento a qualquer custo”  ou 

de “desenvolvim ento para poucos”  que têm  caracterizado o modelo dom inante na atualidade 

(Albornoz, 2001;  Dagnino, 2002) . Nessa perspect iva, o impacto social da C&T teria que ser 

um dos cr itér ios orientadores da ação pública. 

Compart ilhando dessas preocupações, consideramos que uma visão reducionista do 

sistem a de inovação pode afetar negat ivam ente a pesquisa em  áreas em que os objet ivos de  

desenvolvimento social tendem a preceder o econôm ico, como é caso da área da saúde, 

part icularm ente se a reforma do setor  de C&T brasileira adotar a polít ica de inovação 

tecnológica com o caráter subst itut ivo como indicado por Albornoz (2002) . Para este autor, 

embora a polít ica de inovação seja apresentada como uma polít ica complementar às 

polít icas t radicionais, na prát ica tem  sido aplicada como uma polít ica alternat iva com um 

enfoque reducionista que tende a abranger a totalidade do processo de geração do 

conhecim ento cient ífico sob a ót ica da inovação. Essa interpretação também apresenta 

correspondência com aquela fornecida por Gibbons et  al (1994)  que indica, com o vim os 

anteriormente, que as polít icas de inovação tendem a subordinar todo o empreendimento 

cient ífico à inovação indust r ial e à compet it iv idade. 

Os sucessivos adiamentos da implementação dos Fundos Setoriais de Saúde na 

polít ica de inovação brasileira (Conde & Araújo-Jorge, 2003)  e a recente m udança da 

denom inação do projeto de Lei de I novação, que t rata dos incent ivos à inovação e à 

pesquisa cient ífica e tecnológica no am biente produt ivo,  para Lei das I novações Tecnológicas 

(Câm ara  dos Deputados, 2004) , sustentam  aquelas possibilidades. Mesmo considerando o 

increm ento dos gastos em  C&T nos últ im os anos e aqueles que serão acrescidos pelos novos 
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recursos do setor pr ivado aportados aos Fundos Setoriais, não podemos deixar de relembrar 

que os gastos relat ivos com C&T no país e na região são muitos baixos, exigindo definição 

de prior idades para a alocação dos recursos. A t ítulo de ilust ração, Vacarezza (1998)  

menciona que todo o gasto em C&T na América Lat ina em 1998 equivalia aproximadamente 

à metade dos invest imentos em P&D de um a única em presa americana, a General Motors.  

Considerando que, de um modo geral, a est rutura da econom ia e das prior idades 

est ratégicas de um país determ inam o caráter do invest imento público em P&D e que a 

geração de conhecimento em áreas de importância est ratégica são os objet ivos destes 

invest imentos (Pir ic & Reeve, 1997) , na vigência de recursos escassos, estabelecer como 

prior idade a geração de inovações tecnológicas art iculando-a ao aum ento da taxa de 

inovação nas empresas e afirmá- la como objet ivo cent ral dos esforços nacionais em  P&D, 

certamente coloca em plano secundário os objet ivos de sat isfação de necessidades sociais, 

e, dent re estas, as necessidades de saúde.   

No entanto, em  1988, com a promulgação da nova const ituição brasileira, o país fez 

a opção por um  sistema público de saúde universal com atenção integral à saúde da 

população que tem  na busca de eqüidade um de seus eixos cent rais – o Sistema Único de 

Saúde (SUS) . Além  de ser integralmente responsável pelas medidas de saúde pública, o SUS 

é ut ilizado por mais de 70%  da população como recurso exclusivo de atenção à saúde 

(Conde, 1996)  e, em  função da cobertura restr ita dos planos e seguros de saúde que não 

cobrem determ inados procedimentos, part icularmente aqueles de alto custo ou de alta 

complexidade, 90%  da população ut ilizam o SUS em  algum  m om ento (CONASS, 2003) .  

No âm bito da C&T, diante do novo contexto da saúde no país e após um  longo 

período de operação de um modelo extensivo de financiam ento da pesquisa no setor 

(Guimarães e Viana, 1994) , se iniciou um amplo processo de discussão da necessidade de 

prover uma retaguarda cient ífica e tecnológica ao setor reconhecendo as especificidades 

regionais e direcionando-a às necessidades de saúde locais por meio do fortalecimento da 

art iculação ent re o sistema de saúde e o sistema de ciência e tecnologia. Considerando a 

importância est ratégica da pesquisa em saúde, processos de agregação e de const rução de 

agenda liderados pelo Ministér io da Saúde e pelo CNPq, apoiados pela Organização Pan-

americana de Saúde (OPAS) , t iveram início em 1991 com a realização do sem inário Ciência 

e Tecnologia em  Saúde:  Definição de Polít icas, Necessidades e Possibilidades.  A reunião 

promovida pela Academ ia Brasileira de Ciências em 1994, em  que foram definidas as macro-

diret r izes para uma polít ica brasileira de ciência e tecnologia em saúde e a realização, nesse 

mesmo ano, da I  Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia em Saúde marcaram a 

part icipação da comunidade cient ífica e de usuários nesses processos (CNPq, 2003) . 
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Como conclusão desses processos, considerados pelo CNPq no m arco do 

planejamento est ratégico, foi inst ituído em 1997 o Program a de I ndução Est ratégica à 

Pesquisa em  Saúde (PI E/ Saúde)  com o um  inst rum ento de indução de pesquisas no setor, 

complementar ao atendimento de demandas espontâneas. E, para sua implem entação, 

optou-se por atender à tem át ica das Doenças I nfecciosas e Parasitár ias Novas, Em ergentes 

e Reem ergentes devido a sua importância est ratégica, um a vez que doenças dessa categoria 

voltaram , nas últ im as décadas, a se const ituir  em  preocupação de órgãos governamentais e 

da comunidade cient ífica. (CNPq, 1998)  

A cr iação de um departamento com a m issão de desenvolvimento da C&T na área de 

saúde no Ministér io da Saúde, as reuniões promovidas pelo Ministér io com a comunidade 

cient ífica em 2003, a publicação da Agenda Nacional de Prior idades de Pesquisa em  Saúde 

em  2004, além  da previsão da realização da I I  Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e 

I novação em Saúde neste mesmo ano deram prosseguimento ao ordenam ento dos esforços 

nacionais de pesquisa em saúde tendo em perspect iva a ampliação do papel do Ministério da 

Saúde no fom ento das at ividades de pesquisa com  o foco e com prom isso com  a conquista 

de m elhores níveis de saúde para a população (MS, 2004) .  

Com isso, podemos considerar que a polít ica de C&T na área de saúde, que 

t radicionalmente definia a alocação de recursos baseada no mérito ou na qualidade 

int rínseca dos projetos de pesquisa, sem que fosse dada ênfase às suas relações externas, 

seja com out ros projetos da mesma área, seja cotejando com as prior idades do setor, a 

part ir  da década de 90, int roduziu uma polít ica de indução de desenvolvimento de pesquisa 

em  áreas est ratégicas em saúde. 

No plano internacional, as necessidades de reorientação da pesquisa em saúde, 

especialmente nos países em desenvolvimento também foi objeto de preocupação no 

período. Os esforços mundiais coordenados de vacinação que levaram à elim inação ou 

drást ica redução da incidência de doenças como a poliom ielite, coqueluche, difter ia e varíola, 

t iveram  que ser revistos nas últ imas décadas do século passado. Em  função da em ergência 

da AI DS e de novas patologias, da reemergência de ant igas patologias com elevado 

potencial de difusão devido ao desenvolvimento de resistência aos medicamentos 

disponíveis, especialmente a tuberculose e a malária, e considerando também a expansão 

de patologias como cólera, dengue e hepat ites, e as ameaças de bioterror ism o houve uma 

mobilização internacional para a reorientação dos cr itér ios das prior idades para o 

financiam ento e fortalecimento da pesquisa em saúde que est imularam o estabelecimento 

de vínculos nacionais e internacionais e a organização de redes de vigilância para o cont role 

de doenças.  
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As iniciat ivas da Organização Mundial da Saúde (OMS, 1996;  1998) , do Banco 

Mundial e do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvim ento (UNDP/ WORLD 

BANK/ WHO/ TDR, 1997)  e a cr iação do Global Forum  of Health Research são representat ivas 

daquela mobilização. 

As doenças infecciosas e parasitár ias são a maior causa mundial de morbidade e 

mortalidade e, em  muitos países, concorrem como principal causa de sofr imento e morte 

prematura. Elas afetam desproporcionalmente os países em desenvolvimento e os 

segmentos populacionais mais pobres e, na maioria dos casos, as desigualdades econôm icas 

e sociais são cent rais para sua persistência e dissem inação. No entanto, os invest im entos 

públicos e privados em P&D em saúde, que montam cerca de 56 bilhões de dólares por ano, 

são gastos em sua maior parte ― em  torno de 90%  ― para a pesquisa dos problemas de 

saúde de 10%  da população mundial. Conseqüentemente, os restantes 10%  são ut ilizados 

para pesquisar problemas que afetam 90%  da população m undial, as “doenças 

negligenciadas” . Essa disparidade tem  sido designada de Desequilíbr io 10/ 90. (Global Forum 

for Health Research, 1999)  

As doenças infecciosas não const ituir iam  at rat ivo ao setor pr ivado. As empresas 

envolvidas com a produção de medicamentos, por exemplo, colocaram 1233 medicamentos 

no mercado ent re 1975  e 1997 e apenas 13 desses produtos eram específicos para as 

doenças t ropicais, sendo que 6 deles haviam sido desenvolvidos com o auxílio do Special 

Program m e for Research & Training in Tropical Diseases (TDR) . (UNDP/ WORLD 

BANK/ WHO/ TDR, 2000)   

Essas constatações levaram à Organização Mundial da Saúde a const ituir , em  1994, 

um  Com itê ad hoc sobre a Pesquisa em Saúde para estudar as opções futuras da pesquisa 

em saúde, cujo relatório Report  of the Ad Hoc Com m it tee on Health Research:  I nvest ing in 

Health Research and Developm ent  foi apresentado em encont ro realizado em junho de 1996 

com a part icipação de pesquisadores, autoridades governamentais, organizações não-

governamentais e financiadores de pesquisas. Um a de suas principais recomendações era a 

cr iação de um Fórum Global para a Pesquisa em Saúde que teria como objet ivo mobilizar 

forças para auxiliar na correção do Desequilíbr io 10/ 90. O Fórum, cr iado em 1997, elegeu o 

Desequilíbr io 10/ 90 como principal problema da pesquisa em saúde e, a exemplo dos 

program as anteriores, enfat izava a necessidade de fortalecer a capacidade de pesquisa nos 

países em desenvolvimento como uma das est ratégias mais efet ivas para a reversão do 

Desequilíbr io. 

Nesse contexto, as iniciat ivas do Ministér io da Saúde e do CNPq no sent ido de definir  

a pesquisa em saúde considerando as especificidades regionais como prior idade est ratégica 
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nacional dos invest imentos públicos em C&T parecem acertadas, não somente em função 

das necessidades sociais dramát icas mencionadas acima, se tomarmos o valor público como 

referência, mas também seriam  legit imadas até mesmo do ponto de vista dos analistas 

econôm icos mais conservadores, para quem a intervenção estatal deve atuar 

prior itar iam ente no âmbito da “ falha do mercado” , situação em que a falha da 

compet it iv idade privada não est imula o mercado a alocar os recursos eficientem ente. (V. 

Bozem an, 2000)  

Ent retanto, est im a-se que os invest im entos em P&D no setor resultar iam  em um bom 

desem penho acadêm ico, sendo eficiente quanto a sua part icipação na ampliação do estoque 

de conhecim ento, mas, de modo semelhante aos invest imentos em  out ros setores no país 

considerados pouco eficientes em termos de geração de inovações e de benefícios para a 

sociedade, predom inaria uma baixa capacidade de est imular a t ransformação desses 

conhecimentos em bens, serviços e insumos de saúde oferecidos à sociedade. (Guimarães & 

Vianna, 1994;  Albuquerque & Cassiolato, 2000;  Queiroz & Salles-Filho, 2002)  

No entanto, a área é considerada uma das áreas mais dinâm icas do país em termos 

de geração de conhecimentos e inovação, evidenciada por todos os indicadores de C,T&I , 

seja como dispêndio público seja na obtenção de resultados, com o t rabalhos publicados, 

patentes, novos produtos e processos lançados no m ercado (MCT/ ABC, 2001) . Cerca de 

30%  dos grupos de pesquisa no país desenvolvem at ividades vinculadas à área da saúde, 

com grande peso da pesquisa biomédica, e pelo menos 25%  dos invest imentos das agências 

federais de fomento são dest inadas às pesquisas da área (MS, 2001) . A im portância dessa 

part icipação, especialmente da pesquisa biom édica, no conjunto da produção cient ífica no 

país levou-a inclusive a ser ident ificada como uma das especializações nacionais 

(Albuquerque & Cassiolato, 2000) .  

A despeito dos esforços indut ivos iniciados na década de 90, considera-se que os 

avanços realizados foram insuficientes e que o processo de fortalecimento do da C,T&I  em  

saúde ainda encont ra dificuldades para um  m elhor desenvolvim ento, havendo necessidade 

de novas reorientações do modelo de fomento ao desenvolvimento cient ífico e tecnológico 

em  saúde (MS, 2001) . E ainda, que o viés ofert ista ainda predom inaria, induzindo a um 

desencont ro ent re o que se produz e as dem andas da sociedade. (V. Queiroz & Salles-Filho, 

2002: 77)  

Essas reorientações devem enfat izar ações em duas vertentes, for jar parcerias que 

visem ao fortalecimento da indúst r ia nacional e realizar at ividades de pesquisa e 

desenvolvimento dir igidas aos problemas de saúde do país (Fialho, 2001) . No entanto, a 

ênfase tem  recaído na primeira vertente, de promoção da art iculação dos atores públicos e 
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privados relevantes para a const ituição de um sistema de inovação art iculado em saúde no 

país a ser catalisado pelo Fundo Setorial da Saúde. (V. Queiroz & Salles-Filho, 2002: 79)  

A análise apresentada pelo documento da Conferência Nacional de C,T&I  também 

corrobora esta  perspect iva:  “o que falta é a art iculação das partes deste sistema de acordo 

com uma polít ica de compet it iv idade que se baseie no poder de compra do Estado e na 

orientação dos esforços de pesquisa e desenvolvim ento em  vacinas est ratégicas, segundo as 

necessidades de saúde da população. Estas iniciat ivas devem superar o forte hiato existente 

ent re as at ividades de pesquisa e produção indust r ial” . (MCT/ ABC, 2001: 111)  

Deste modo, a tendência principal das propostas mais recentes de reorientação da 

polít ica de C&T em saúde vem reflet indo a perspect iva predom inante na polít ica C&T de 

const ituição ou fortalecimento de um  sistema nacional de inovação. E, também nesse 

contexto, voltam os a encont rar alguns problem as de t ransdução indicados acima que tocam 

nosso objeto de invest igação. 

Grande parte dos diagnóst icos de “desencontro ent re o que se produz e as demandas 

da sociedade” , “necessidade de pesquisa e desenvolvimento dir igidas aos problemas de 

saúde do país”  ou “baixa capacidade de est imular a t ransformação desses conhecimentos 

em bens, serviços e insumos de saúde oferecidos à sociedade”  t rabalha com a perspect iva 

de que as demandas da sociedade ou os problemas de saúde seriam  mais adequadamente 

at ingidos por meio de inovações tecnológicas na esfera produt iva relacionadas a novos 

m edicam entos, vacinas e equipam entos. Desse ponto de vista, a aproximação dos esforços 

de pesquisa aos processos indust r iais resultar iam  em atendimento mais sat isfatório daquelas 

dem andas. 

Por out ro lado, os indicadores cientométr icos são indicados com grande freqüência 

como evidência daquela dissociação. A pesquisa nessa área padeceria de grande fragilidade 

no âmbito do desenvolvimento tecnológico e, em  lugar de gerar aqueles produtos, que 

supostamente poderiam  ser mensurados por meio de regist ros de patentes, apresentaria 

resultados predom inantemente sob a forma de publicações sem grande correspondência 

com as necessidades de saúde ou com baixa capacidade de produzir impactos efet ivos na 

situação de saúde da população.  

Em bora os esforços tecnológicos devam ser um  componente fundam ental das 

polít icas de C&T em saúde e concordando que há necessidade de explorar mais efet ivamente 

o potencial de aportes da P&D da área para a geração de inovações, o foco de nossa atenção 

neste t rabalho, como vimos anteriormente, se dir igiu a out ros resultados da P&D da área de 

saúde que supomos produzir impactos significat ivos e que, no entanto, não são ou são 

pouco considerados nos diagnóst icos que fundam entam  a reorientação da C&T em  saúde. 
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Consideramos que, em  grande medida, a ausência desses resultados da pesquisa nos 

diagnóst icos da C&T em saúde decorre do estágio incipiente do desenvolvim ento de 

metodologias que se ocupem da análise e avaliação dos impactos da pesquisa na sociedade, 

que só recentemente começaram a ser desenvolvidas. Tendo em vista o exame do estado da 

arte da avaliação da pesquisa e a busca de elementos para o desenvolvimento da 

metodologia para a análise dos resultados na pesquisa desenvolvida no I nst ituto Oswaldo 

Cruz, com o objet ivo de exam inar sua relevância e seus impactos, a próxima seção  

apresenta a revisão da literatura que se ocupa da avaliação e da análise de impactos da 

pesquisa. 

2 .3 . Análise dos im pactos socioeconôm icos da pesquisa 

2 .3 .1 . I nt rodução 

 

Com a perspect iva de const ruir uma metodologia que possibilitasse a apreciação da 

relevância da pesquisa biomédica, exam inamos a literatura que se ocupa da avaliação da 

pesquisa e da análise dos impactos da pesquisa. 

Embora as dificuldades e lim itações para avaliar os benefícios e impactos 

socioeconôm icos da pesquisa sejam  inúmeras, esforços no campo da econom ia da inovação, 

mais voltados para a avaliação dos impactos econôm icos, e estudos que buscam  

desenvolver metodologias para a avaliação dos impactos sociais da pesquisa têm  produzido 

algum  avanço.  

O processo de avaliação da qualidade cient ífica da pesquisa está profundam ente 

enraizado no próprio fazer cient ífico. Cada proposta de pesquisa apresentada, cada art igo 

publicado ou promoção acadêmica é submet ido a um rigoroso processo de avaliação por 

meio da revisão por pares da com unidade cient ífica (peer review) .  

Essa perspect iva, que situa a ciência como at ividade socialmente const ruída e 

essencialmente auto- regulada por vigorosos procedimentos de cont role da qualidade 

cient ífica integrados ao processo de produção do conhecimento, tem  fundam entado, quase 

que exclusivamente, a lógica das agências financiadoras e dos órgãos governam entais na 

alocação dos recursos para a pesquisa. Os cr itér ios para a tomada de decisão para a 

dist r ibuição dos recursos para a pesquisa poderiam , então, ser caracterizados como uma 

extensão do próprio processo de cont role da qualidade cient ífica.  (Arnold & Balázs, 1998)  

O estudo realizado por Davyt  (2001)  chega a conclusão semelhante com relação ao 

modelo inst itucional brasileiro em que os processos decisórios, especialmente nas agências 

de financiamento, também se baseiam no nível de excelência ou da qualidade cient ífica da 

pesquisa, afer idas a part ir  de processos de avaliação por meio da revisão por pares da 
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comunidade cient ífica e com baixo grau de preocupação com sua relevância em termos da 

realidade socioeconôm ica nacional. 

No entanto, as dem andas por prestação de contas dos invest im entos públicos de um  

modo geral, t raduzidas por exigências de maior efet iv idade e eficiência do gasto público, 

têm  se intensificado nas últ imas décadas at ingindo inclusive a pesquisa. Os custos 

crescentes da pesquisa vêm pressionando e dificultando a tomada de decisão sobre os 

invest imentos. Além  desses fatores, o crescimento da part icipação de organizações 

internacionais no financiamento público da pesquisa também concorre para o 

desenvolvim ento de novas m etodologias de avaliação da pesquisa que, para além  daquelas 

ut ilizadas para o cont role da qualidade cient ífica, busquem medir seus impactos 

socioeconôm icos diretos e indiretos ao nível das organizações, dos países, regiões e em nível 

mundial.  

Essas metodologias envolvem o desenvolvimento de ferramentas de seleção e 

prior ização para subsidiar a formulação de polít icas de C&T est ratégicas em que a alocação 

dos recursos públicos reflita com maior acuidade as prior idades econôm icas e sociais dos 

países. Nesse novo contexto, as inst ituições que desenvolvem pesquisa também passaram a 

sofrer pressões para que demonst rassem a relevância para o usuário, suas relações com  a 

indúst r ia e a ut ilidade de suas at ividades. (Cozzens, 2000;  Arnold & Balázs, 1998;  Van der 

Meulen & Rip, 2000)   

Aquelas pressões têm  est imulado estudos sobre o impacto socioeconôm ico da 

pesquisa e o desenvolvimento de metodologias de avaliação de impacto, porém, a 

compreensão ainda insat isfatória das relações ent re econom ia e pesquisa tem  criado 

obstáculos para que se alcance metodologias com  um  nível de especificidade que as torne 

úteis e operacionais para a formulação de polít icas. As abordagens econôm icas podem 

revelar que m ais ciência geralmente é bom para a econom ia, mas não qual ciência. (Arnold 

& Balázs, 1998)  

A fragilidade da compreensão das relações ent re a pesquisa e seus efeitos 

socioeconôm icos é uma conclusão universalmente presente nos estudos deste cam po. 

Também há consenso em torno da necessidade de pesquisa e de esforços ulter iores por 

parte da comunidade de avaliadores, não somente sobre a pesquisa mas também sobre as 

out ras partes do sistema de inovação, para que se alcance ferramentas mais efet ivas para 

avaliar o impacto da pesquisa e, conseqüentemente, para definir  pr ior idades nas polít icas de 

C&T.    

Os esforços realizados por Freeman (1972)  para avaliar a ut ilidade da pesquisa em 

nível nacional na década de 70 já enunciavam  a ordem  de problem as e obstáculos que 
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cont inuam a ser refer idos e enfrentados pelos estudos mais recentes. Esse autor indicava 

que os indicadores habitualmente ut ilizados, como indicadores de invenções, patentes e 

inovações não eram suficientemente confiáveis. Medidas indiretas, como a noção de que a 

pesquisa médica reduz a mortalidade e a morbidade, não estariam  vinculadas à P&D como 

único fator de causalidade. A revisão por pares apóia-se em julgamento subjet ivo, estando 

sujeita a desvios e à dependência de valores. O autor sugeria que as soluções dos 

problemas advir iam  de abordagens interdisciplinares das ciências sociais, citando como 

exemplos as ciências econôm icas, polít icas e a psicologia. 

Diversos autores m encionam  que a const rução de modelos para a análise das 

relações ent re a pesquisa e seus impactos sociais e econôm icos é um processo complexo e 

de difícil obtenção porque os impactos são indiretos e seus resultados e produtos são de 

natureza mult idimensional. Ben Mart in (1996)  indica que eles se dist r ibuem ent re pelo 

m enos quat ro dim ensões:  cont r ibuições cient íficas ao estoque de conhecim ento;   

cont r ibuições educacionais;   cont r ibuições tecnológicas e  cont r ibuições culturais.  

Dent re as dificuldades que se interpõem para o alcance desses objet ivos também 

podemos destacar algumas que decorrem das próprias característ icas específicas da 

organização e do desenvolvimento da pesquisa e dos modos de obtenção de seus 

resultados. Para Cozzens (1994) , grande parte dessas dificuldades gira em torno do 

estabelecimento de objet ivos e dos meios para avaliar os resultados em  confronto com  esses 

objet ivos. A organização das at ividades de pesquisa em programas que congregam diversos 

projetos ou com ponentes, cada um  deles com seus próprios objet ivos, conformaria um  

conjunto com muitas interconexões que impedir ia uma análise individualizada de projetos. 

Uma avaliação consistente ter ia que ter como foco a combinação das partes e suas 

interconexões e os resultados que as at ividades produziram  conjuntam ente.  A autora 

salienta ainda que a histór ia da C&T é pontuada por exemplos de resultados inesperados e 

não previstos que emergiram  do desenvolvimento de uma pesquisa básica gerando 

aplicações dissem inadas para muitos campos, o que const ituir ia um problema adicional.  

A revisão da literatura sobre os impactos socioeconôm icos da pesquisa nos perm it iu 

delinear duas grandes áreas de estudos e desenvolvim ento de m etodologias. A primeira, em  

desenvolvimento desde a década de 70, se dedica mais intensamente à análise dos 

benefícios econôm icos e se situa num âmbito que m ais recentem ente, em  função da 

importância que a inovação veio adquir ir  para o desenvolvimento econôm ico e do 

conseqüente interesse em  seu estudo, vem sendo denom inado de literatura da inovação. A 

segunda, de desenvolvim ento m ais recente, tem  como preocupação principal os benefícios 

para a sociedade advindos da pesquisa. Lançaremos mão da revisão realizada por Arnold & 
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Balázs (1998)  para a OCDE para apresentar a primeira área e nos deteremos em seguida 

sobre a segunda, que nos fornecerá mais subsídios para a const rução de nossa m etodologia.  

2 .3 .2 . I m pactos econôm icos da pesquisa  

 

Os modelos de avaliação predom inantes desde o pós-guerra tomam como base o 

modelo linear e enfocam principalmente a qualidade cient ífica da pesquisa por meio da 

revisão por pares da comunidade cient ífica (peer review)  e de técnicas bibliomét r icas 

(análise de impacto e contagem de citações) . Posteriormente, com o advento de programas 

governamentais de apoio à inovação nos países de econom ia avançada, técnicas mais 

elaboradas de avaliação dos efeitos socioeconôm icos diretos e indiretos foram int roduzidas, 

como a realização de inquéritos mais profundos dos programas complementados por 

técnicas quant itat ivas e econométr icas, como, por exemplo, a análise de custo-benefício. 

(OCDE, 1997b)  

Com  o reconhecim ento da natureza com plexa e interat iva da inovação e com a 

ampliação dos inst rumentos de polít ica abrangendo uma gama cada vez maior de 

at ividades, um maior refinamento das técnicas quant itat ivas e maior atenção aos aspectos 

referentes à const ituição de redes, efeitos de aprendizado, dent re out ros aspectos 

considerados o soft  side da inovação, têm  sido buscados com intuito de aprimorar as 

técnicas de avaliação dos impactos econôm icos da inovação. (OCDE, 1997b)  

Nas abordagens macroeconôm icas, as diversas tentat ivas de vinculação da pesquisa, 

ou da ciência de um modo geral, com benefícios para as indúst r ias esbarraram-se nas 

dificuldades em at r ibuir relações de causalidade. Em bora não se tenha alcançado m étodos 

acurados para est imar o retorno dos invest imentos públicos na pesquisa, um  grande corpo 

de evidências indicou que, em  nível agregado e nas grandes econom ias, o retorno 

econôm ico direto da ciência é muito melhor do que aquele obt ido pelos invest imentos 

t radicionais, sejam invest imentos bancários ou no mercado de ações. (Arnold & Balázs, 

1998)  

Os pioneiros da econom ia do conhecimento, observando que as análises de custo-

benefício apresentavam grandes lim itações para a avaliação dos invest imentos na pesquisa, 

recorreram às teorias da informação pretendendo enfocar o papel da geração de informação 

e de aprendizado no processo da pesquisa, as conexões ent re as at ividades da pesquisa 

básica e aplicada e a dissem inação do conhecimento gerado pela pesquisa básica. David & 

Foray (OCDE 1994)  invest igaram  o que cham aram  de dist r ibuição do poder  no sistema de 

inovação, ou seja, as capacidades para assegurar o acesso oportuno dos inovadores ao 

estoque de conhecim ento. I dent ificaram as característ icas dos sistemas de dist r ibuição bem 
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sucedidos que incluíam  as capacidades dos domínios da educação e t reinamento e das 

organizações indust r iais e financeiras. Porém, a análise ou o mapeamento dos benefícios 

econôm icos oriundos da pesquisa ainda apresentariam  dificuldades de tal monta que esses 

autores sugeriram  que a análise econôm ica do retorno da pesquisa se at ivesse à análise da 

produt ividade das at ividades da pesquisa propriamente ditas em lugar de mapear os 

benefícios econôm icos.  

Estudos sobre as relações ent re a pesquisa acadêm ica e a performance econôm ica, 

realizados pelo Science Policy Research Unit  (SPRU -  University of Sussex,)  propõem 

diversas categorias de benefícios econôm icos originados pela pesquisa, que vêm sendo 

ut ilizadas por estudos da inovação. (Mart in et  al, 1996)  

Essas categorias abordam  fundam entalm ente as relações ent re a pesquisa acadêm ica 

e a indúst r ia e abrangem :  (1)  o aum ento do estoque de inform ação út il,  (2)  novos 

inst rumentos e metodologias, (3)  formação de competências e pós-graduados com  

competências específicas, (4)  acesso a redes de especialistas e de informações, (5)  solução 

de problemas tecnológicos complexos e (6)  criação de empresas baseadas em conhecimento 

(spin-off com panies) . 

(1)  O aum ento do estoque da inform ação út il é o resultado mais óbvio da pesquisa 

básica e implica a expectat iva de impactos econôm icos de longo prazo. No entanto, alguns 

t ipos de conhecimentos e informações produzidos pela pesquisa podem ser ut ilizados e 

avaliados no curto prazo. O conhecimento econom icamente út il é principalmente const ituído 

por informação codificada a ser absorvida pelas empresas e out ros potenciais usuários e 

ainda um a grande parte de conhecim ento tácito, geralmente dist r ibuído por meio de canais 

informais e contatos pessoais. Neste tópico ainda são estudadas as capacidades absort ivas 

dos usuários ou seja, as capacidades necessárias para possibilitar o acesso e a compreensão 

dos novos resultados cient íficos. 

(2)  Os novos inst rum entos e m etodologias representam os ‘bens de capital’ da 

indúst r ia da pesquisa cient ífica. Os inst rum entos e equipam entos desenvolvidos para a 

realização de pesquisas podem eventualmente ser t ransferidos para o setor comercial tanto 

para a produção quanto para as at ividades de pesquisa indust r ial.  

(3)  A form ação de com petências, part icularmente de graduados e pós-graduados com 

competências específicas, representa a principal conexão ent re a ciência e a indúst r ia. As 

capacidades de absorver e ut ilizar conhecimento do pessoal com t reinamento em pesquisa 

são úteis para o desenvolvimento de at ividades de P&D e out ras funções técnicas em  

empresas de base tecnológica e indust r iais. 
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(4)  O acesso a redes de especialistas e de informações também é um elemento 

crucial para as at ividades de P&D indust r iais. Como grande parte das informações e 

conhecimentos ut ilizados pelos setores de P&D das empresas provém da absorção de 

conhecim entos produzidos externam ente, em parte pela comunidade cient ífica, a 

part icipação nessas redes possibilitar ia o acesso precoce aos novos conhecimentos por meio 

da part icipação em conferências, acesso a relatórios e publicações internas e intercâmbios 

de diversos t ipos. As empresas ut ilizam diversos meios para se habilitarem a part icipar das 

redes. Estudo realizado por Hicks (1995)  indicaram  que os departam entos de P&D das 

empresas publicam os resultados de suas pesquisas com o ‘t íquete de ent rada’ nas redes 

cient íficas internacionais. O relatór io PACE (Arundelet  et  al, 1995)  enfat izou a im portância 

dada pelas grandes empresas européias no m onitoram ento dos desenvolvim entos da 

pesquisa pública e o uso dissem inado de mecanismos informais e de part icipação nas redes 

para ter acesso a esses desenvolvim entos. Esses elem entos evidenciam que as empresas 

que desenvolvem at ividades de P&D consideram as conexões com a pesquisa acadêm ica 

vitais e que despendem recursos para monitorá- la. 

(5)  A solução de problemas tecnológicos complexos é out ro meio pelo qual a ciência 

cont r ibui para a econom ia. Além do monitoram ento dos desenvolvim entos na fronteira do 

conhecim ento produzidos pela pesquisa, as indúst r ias de alta tecnologia também buscam 

relações com a ciência básica como fonte de auxílio e assistência para a solução de 

problemas específicos, geralmente na área de metodologias experimentais e na 

inst rum entação da pesquisa. 

(6)  Alguns estudos da inovação dem onst raram haver relação posit iva ent re o 

financiam ento da ciência, inclusive da ciência básica, e a cr iação de empresas baseadas em 

conhecim ento (spin-off com panies) . Embora se est imasse que esse fenôm eno pudesse 

representar o maior benefício econôm ico da pesquisa acadêm ica, as evidências empír icas 

não confirmaram essas expectat ivas. São muito poucas as idéias emergidas no âmbito da 

pesquisa que se tornam realidade comercial por meio da cr iação de novas firmas. Ao 

cont rár io das expectat ivas, o grande núm ero de empresas que eventualmente se aglomeram 

em torno das universidades o fazem por considerar at raente essa proxim idade e não porque 

estejam  efet ivamente absorvendo e comercializando capacidades cient íficas. E aquelas que 

podem ser consideradas spin-off da pesquisa básica não se baseiam  em  novos produtos, 

mas nas competências e no conhecimento acum ulados no setor público. Elas são 

importantes para a performance de econom ias regionais e cont r ibuem para a cr iação de 

em pregos e t ransferências de conhecimentos e tecnologias na região. 
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A importância relat iva das t ransferências diretas e indiretas na relação academ ia-

indúst r ia varia de acordo com o setor indust r ial. Um  estudo conduzido por Pavit t  (1995)  nos 

Estados Unidos indicou que essas relações são mais intensas ent re a quím ica básica e as 

indúst r ias quím icas ( farmacêut icas, do pet róleo e quím ica) . De acordo com o autor, metade 

das indúst r ias que apresentavam ligações com a ciência básica pertenciam  a este setor. 

Ligações ent re a ciência básica e produtos elét r icos e elet rônicos representaram cerca de 

30%  e m enos de 10%  encont ravam -se em  setores de maquinaria não-elét r ica, de 

autom óveis e aeroespacial. Este últ im o setor, no entanto, em pregava quase m etade dos 

cient istas e engenheiros qualificados nos Estados Unidos. 

Embora os estudos econôm icos em nível macro sugiram  uma forte correlação posit iva 

ent re as at ividades de pesquisa e o crescimento econôm ico, eles não fornecem um nível de 

detalhamento que perm ita subsidiar a escolha ent re alternat ivas para os invest imentos 

cient íficos. Esse nível de detalhamento deve ser buscado em abordagens em nível m icro. No 

entanto, as ferram entas deste nível existentes atualmente não são sat isfatórias para avaliar 

os impactos econôm icos da pesquisa. A mult iplicidade de ligações ent re a pesquisa 

acadêm ica e a indúst r ia e o fato dos impactos ocorrerem de forma indireta indica que as 

abordagens cent radas em projetos, freqüentemente ut ilizadas, não são adequadas para dar 

conta da complexidade do fenômeno, e a agenda da avaliação tem  hoje como pontos 

principais a melhoria dos modelos de análise dos impactos da pesquisa, considerados por 

Arnold & Balázs modelos ainda grosseiros na ocasião de sua revisão, e o aprimoramento das 

ferram entas de avaliação. (Cozzens, 2000;  Arnold & Balázs, 1998)   

2 .3 .3 . I m pactos sociais da pesquisa  

 

Como pudemos confirmar em  nossa revisão, a maior parte da literatura recente sobre 

os im pactos da pesquisa cent ra-se na perspect iva de art iculação do desenvolvimento 

cient ífico- tecnológico com o desenvolvimento econôm ico, tendo em perspect iva a inovação 

como fator dom inante do crescimento econôm ico.  

Com relação à área da saúde, ent retanto, acreditamos que a perspect iva de 

desenvolvim ento cient ífico- tecnológico deva ser art iculada, para além  do desenvolvimento 

econôm ico, com a maxim ização dos benefícios sociais. Esta perspect iva vem mobilizando 

inclusive os países que auferiram  as maiores vantagens econôm icas oriundas das pesquisas 

em  saúde, com o os Estados Unidos, onde se constatou que os avanços espetaculares na 

pesquisa biomédica t iveram com o conseqüência um  aum ento exorbitante dos custos da 

atenção à saúde, o aumento da iniqüidade do acesso ao cuidado de saúde e níveis 

m edíocres de saúde pública. (CSPO, 2001)  
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Nossa observação de que diversas at ividades e produtos relacionados com a pesquisa 

desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz se relacionavam com o SUS e out ros usuários, 

sugerindo diversos t ipos de benefícios que ext rapolavam o foco das análises desenvolvidas 

pelos estudos da inovação e, por out ro lado, considerando que as técnicas bibliomét r icas, 

também insuficientes para avaliar aquelas at ividades e produtos, ainda predom inam nas 

avaliações dos resultados da pesquisa e exercem grande influência sobre a formulação de 

polít icas, pretendíamos desenvolver uma metodologia que perm it isse uma análise integrada 

e abrangente que colocasse em perspect iva os resultados e produtos da pesquisa biomédica 

e suas relações com  seus usuários. 

Nossa busca por estudos que pudessem  subsidiar essa perspect iva de análise da 

pesquisa perm it iu localizar alguns cent ros acadêm icos que vêm desenvolvendo metodologias 

que tomam como referência inicial o estudo realizado por Spaapen & Sylvain (1993)  no 

início da década de 90, Avaliando o valor da pesquisa para a sociedade.  Fazendo um a 

analogia com a avaliação da qualidade int rínseca da pesquisa ou qualidade cient ífica, os 

autores consideraram que sua metodologia avaliar ia a qualidade social da pesquisa.  

O estudo de  Spaapen & Sylvain (1993)  t inha como objet ivo o desenvolvimento 

conceitual e metodológico para a avaliação da qualidade social da pesquisa a part ir  de 

pesquisa empír ica conduzida pelos Conselhos Setoriais da Holanda, que têm  com o função 

assessorar a polít ica de pesquisa enfocando a função da pesquisa na e para a sociedade. O 

conceito qualidade social se referia ao valor potencial da pesquisa para a sociedade, sendo 

que social se referia ao contexto mais abrangente em que a pesquisa é conduzida, do local 

onde se desenvolvem suas at ividades até o público mais geral. Os autores indicam que 

estão qualificando como qualidade social o que é mais freqüentemente designado de 

relevância da pesquisa (Spaapen & Sylvain,  1993: 118) . 

Spaapen & Sylvain indicavam que alguns aspectos dos processos t radicionais da 

avaliação da pesquisa ter iam  que ser revistos para que se alcançasse uma abordagem mais 

integrada e mais condizente com as novas característ icas da pesquisa. Essas novas 

característ icas envolveriam :  uma mudança de orientação da pesquisa básica em direção a 

aplicações prát icas;  uma crescente orientação da pesquisa para o m ercado;  um  aum ento da 

interação ent re ciência e tecnologia;  novas perspect ivas da relação ent re a universidade e a 

indúst r ia;  um  crescente interesse das polít icas de C&T na pesquisa est ratégica e aumento da 

demanda do público em geral por demonst ração do retorno dos invest im entos em  pesquisa. 

A avaliação t radicional da pesquisa se fundamentaria na idéia de que a ciência é uma 

at ividade social dist inta e mais ou menos destacada da sociedade com suas próprias normas 

e valores, sendo mais adequadamente avaliada sem a interferência de atores externos. 
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Nessa perspect iva, as relações ent re a ciência e a sociedade seriam  essencialmente 

unidirecionais fluindo da ciência para a sociedade, o que levaria a estudos avaliat ivos 

focados nos processos de implementação e aprimoramento da acessibilidade da ciência e da 

tecnologia pela sociedade. Um out ro aspecto problemát ico das avaliações t radicionais 

decorreria da linearidade que dom inaria suas abordagens influenciando os conceitos e, 

conseqüentemente, os procedimentos das avaliações. As tentat ivas de avaliações mais 

integradas realizadas anteriormente ter iam  sucumbido aos efeitos daquela dicotom ia e, em  

geral, acabavam avaliando a qualidade cient ífica da pesquisa, especialm ente porque seu 

inst rumental metodológico se encont rava bem mais desenvolvido. 

Para a const rução da metodologia que almejavam, os autores indicaram como 

principal problema a reconciliação das agendas governamentais, da comunidade de pesquisa 

e dos principais grupos de interesse. As dificuldades para tal reconciliação advir iam  das 

diferenças de suas característ icas como empreendimentos sociais, de seus diferentes 

objet ivos e horizontes no tempo. Um problema adicional envolveria a falta de comunicação 

ent re os part icipantes relevantes do processo, não somente ent re os vários grupos sociais, 

m as tam bém  no inter ior dos grupos.  

Como conseqüência desta constatação, os autores propuseram  que a avaliação 

enfocasse a est rutura de comunicação e se baseasse nas partes relevantes das interações 

ent re ciência e sociedade, considerando part icularmente os resultados e produtos da 

pesquisa (outputs) , as diferentes form as da dem anda social e os diferentes meios de 

comunicação que ciência e sociedade ut ilizam para interagir. Essas diferentes partes do 

processo de comunicação servir iam  para o desenvolvimento de cr itér ios e indicadores da 

avaliação da qualidade social da pesquisa. 

Os cr itér ios da qualidade social baseados nas interações ent re a pesquisa e a 

sociedade levariam  ao mapeamento das part icular idades da est rutura de com unicação, 

incluindo as categorias dos resultados, dos meios e da demanda e requereriam  também uma 

análise de conteúdo dos principais temas da pesquisa e da demanda social dos casos 

part iculares. Com o etapa subseqüente, os autores indicam a const rução de indicadores 

efet ivos e est ratégicos para mensurar os diferentes elementos das duas etapas anteriores e 

disponibilizam uma grande gama de indicadores possíveis, alertando que o desenvolvimento 

de indicadores encont rava-se em um estágio ext remamente prematuro. Como últ ima etapa, 

os atores envolvidos devem ser consultados sobre as definições dos procedimentos 

anteriores e o processo de avaliação deve ser realizado com sua colaboração. 

Ao aplicar sua metodologia para fins apenas ilust rat ivos, os autores ut ilizaram duas 

inst ituições envolvidas com pesquisa sobre os cuidados prevent ivos da área da saúde e 
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constataram que as informações sobre os resultados e produtos da pesquisa são mais 

facilmente obt idas por constarem  de relatór ios anuais e que, de um modo geral, há muito 

mais informação disponível do lado da oferta do que do lado da demanda, o que não 

impedir ia a const rução de indicadores que ilum inassem as interações ent re ambos. Os 

autores não levaram em consideração os insumos ( inputs)  da pesquisa e, para reduzir o 

desvio, t rabalharam com médias ponderadas. Por fim , dispuseram os valores obt idos em um 

gráfico com quadrantes definidos por eixos representat ivos das diversas categorias de 

indicadores perm it indo uma representação visual da orientação da pesquisa em sua relação 

com  seus am bientes relevantes nas suas diferentes dim ensões. 

Out ro estudo relevante desta vertente, ainda na Holanda, foi realizado por Van der 

Meulen & Rip (2000)  que, tam bém  considerando as “ ...pressões sobre as inst ituições que 

desenvolvem pesquisa básica para que demonst rem a relevância para o usuário, relações 

com a indúst r ia ou ut ilidade de suas at ividades...”  , realizaram uma revisão de 17 processos 

de avaliação ocorr idos em diferentes partes do sistem a de pesquisa holandês com a intenção 

de explorar as experiências de avaliação da qualidade social da pesquisa no inter ior desses 

processos.  

Os autores relatam que a polít ica cient ífica holandesa deu início à avaliação 

sistemát ica da pesquisa ao final da década de 80 e que o conceito de qualidade social foi 

int roduzido nessas avaliações no início da década de 90. O estudo de Spaapen & Sylvain 

(1993)  é indicado como marco de referência dessa int rodução. Desde então, os processos de 

avaliação da pesquisa se tornaram mais freqüentes e o escopo das avaliações mais 

abrangentes. Exam inando os processos de avaliação realizados em universidades e 

inst itutos de pesquisa concluíram que, embora a avaliação da qualidade cient ífica ainda 

tenha preem inência nos processos avaliat ivos, a avaliação da qualidade social tornou-se 

parte da maioria dos processos exam inados. A qualidade social foi considerada na avaliação 

de 14 dos 17 casos.  

Os autores t rabalharam com as categorias de relevância e de im pacto para a análise 

realizada. A relevância se relaciona com os objet ivos, expectat ivas ou prom essas dos 

projetos ou program as de pesquisa. Cada projeto ou programa sempre está vinculado a 

questões externas, sejam  elas tecnologias indust r iais, problemas de saúde, ambientais, 

sociais ou do domínio da aprendizagem social ou da cultura. Trata-se da relevância para o 

usuário e é part icularm ente importante nas avaliações ex ante,  porém podem também ser 

ut ilizados nas avaliações ex post .  O impacto se refere à apropriação dos resultados da 

pesquisa ou dos efeitos dessa apropriação. Em geral é uma combinação dos resultados de 
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diversos projetos, achados iniciais ou experiência adquir ida pelos agentes envolvidos nas 

at ividades de pesquisa, e deve tomar parte das avaliações ex post .  

A análise da relevância envolve ident ificar as prom essas ou expectat ivas da pesquisa 

geradas em torno de demandas bem art iculadas e consolidadas em confronto com o 

potencial da pesquisa em poder cum pri- las, que é um a pré-condição analisada em processos 

anteriores à avaliação da relevância. A análise do impacto apresenta muitas lim itações, 

essencialmente em função do problema da at r ibuição. Os impactos podem ser difusos, 

geralmente são co-produzidos e combinam resultados de diversos projetos de pesquisa e 

podem ocorrer muitos anos após a disponibilidade dos resultados. Os autores, apoiados em 

estudos desenvolvidos pelo Conselho de Pesquisa Social e Econôm ica do Reino Unido, 

propõem então que em lugar de mensurar os impactos propriamente ditos, se mapeie as 

rotas percorr idas pelo conhecimento até eles e que a avaliação se baseie em est imat ivas 

sobre a natureza e a densidade da viagem  do conhecimento ao longo dessas rotas, pois, de 

um  m odo ou de out ro, o conhecim ento encont rar ia um  cam inho até seus usuários. 

A análise dos 14 processos avaliat ivos selecionados pelos autores evidenciou que os 

processos consideravam pelo menos t rês dimensões:  a expectat iva de que a pesquisa 

apresentaria cont r ibuições ao desenvolvimento socioeconôm ico ( relevância)  que foi a 

principal dimensão ut ilizada;  a interação com usuários ou out ros atores sociais;  e a efet iva 

ut ilização dos resultados, sendo que os dois últ imos geralmente foram analisados 

conjuntam ente. Os autores constataram  ainda que, em  algumas áreas, como as 

engenharias, a quím ica e as ciências aplicadas, as interações ent re a pesquisa e a sociedade 

já estão bem art iculadas e inst itucionalizadas. 

Nesta análise também se compilou uma longa relação de critér ios e indicadores 

ut ilizados pelas diferentes inst ituições nos processos de avaliação. No entanto, os autores 

recomendam que o aprimoramento da avaliação da qualidade social dos programas de 

pesquisa não deveria se orientar para a padronização de um  conjunto de cr itér ios e 

indicadores, mas para a ampliação do escopo dos relatórios de auto-avaliação, que deveriam  

considerar as especificidades do domínio da pesquisa e da posição e m issão do grupo de 

pesquisa. Nesse sent ido as informações deveriam  abranger:  especificação da est ratégia do 

programa para alcançar seus objet ivos sociais;  relevância do programa de pesquisa nos 

estudos prospect ivos ( foresight ) , assessorias e part icipação em programas nacionais de 

pesquisa;  at ividades de t ransferências, com o cont ratos de pesquisa, cursos, m anuais, 

workshops, ent re out ros;  e efet ivo impacto da pesquisa por meio de patentes, produtos 

realizados e papel crít ico no debate social. 
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Os autores concluíram  que na Holanda ainda não haveria o que possa ser designado 

de boas-prát icas de avaliação da qualidade social da pesquisa. No entanto, o processo de 

aprendizagem estaria em  desenvolvimento. A ausência de procedimentos, métodos e 

cr itér ios estabelecidos no contexto da avaliação ex post  estaria relacionada com uma 

insuficiência mais geral da avaliação ex post  naquele país, onde as avaliações ex ante estão 

mais desenvolvidas. I sso não implicaria que se deva negligenciar a qualidade social. Ao 

cont rário, as pressões para que ela seja incluída nos processos avaliat ivos são cada vez 

maiores e os autores alertam  para o r isco de soluções apressadas que obstaculizem o 

processo de aprendizagem de boas prát icas, como, por exemplo, divulgar os bons exemplos 

ou buscar indicadores fáceis. 

Na I nglaterra, alguns estudos preocupados com os impactos da pesquisa também 

vêm se dedicando ao desenvolvimento de metodologias para a avaliação dos impactos 

sociais da pesquisa. A Science Policy Research Unit  (SPRU)  da Universidade de Sussex, com  

longa t radição de avaliação dos impactos econôm icos da pesquisa, foi cont ratada em 1998 

pelo Conselho de Pesquisa Social e Econômica britânico para desenvolver abordagens 

prát icas que perm it issem avaliar o impacto da pesquisa sobre públicos não-acadêm icos.  

(Molas-Gallart , Tang & Morrow, 2000)  Paralelamente, por encomenda do Departam ento de 

Saúde britânico, o Health Econom ics Research Group da Universidade de Brunel realizou 

estudos para a aplicação de um modelo de avaliação dos benefícios dos projetos de pesquisa 

em  saúde para o m onitoram ento da pesquisa, por m eio de quest ionários (Hanney, Davies & 

Buxton, 1999) . 

  Ambos os estudos ut ilizam enquadres semelhantes ao proposto por Spaapen & 

Sylvain, no que diz respeito aos grandes eixos abordados:  os resultados e produtos da 

pesquisa (outputs) , os canais de difusão e os usuários ou beneficiár ios da pesquisa.  

Os impactos da ciência e da tecnologia na sociedade também têm sido objeto de 

preocupação de analistas e pesquisadores lat ino-am ericanos. Pesquisadores vinculados à 

Red I beroam ericana de I ndicadores de Ciencia y Tecnología (RI CYT)  e ao m ovim ento 

Ciência, Tecnologia e Sociedade vêm empreendendo esforços para o desenvolvimento de 

est ratégias de análise do impacto social da C&T e a RI CYT realizou t rês oficinas anuais a 

part ir  de 1998 com o objet ivo de promover reflexões teóricas e metodológicas acerca da 

medição do impacto social. (Estébanez, 2003;  Cerezo & Luján, 2002;  Dagnino & Thom as, 

2002;  Albornoz, 1999;  Polcuch, 2000)  

Polcuch (2000) , ao discut ir  a questão da m edição do impacto social, dist inguia t rês 

níveis de impacto da ciência e tecnologia:  impacto no conhecimento, impacto econôm ico e 

impacto social. Os impactos no conhecimento seriam  aqueles medidos por técnicas 



 

77

cientométr icas e já possuem grande t radição. Os impactos econôm icos também teriam  

definições mais precisas com indicadores normalizados pela OCDE que consideram a balança 

de pagamento da tecnologia, o comércio de bens de alta tecnologia e, pr incipalmente, a 

inovação tecnológica. Com relação aos impactos sociais,  as iniciat ivas da RI CYT seriam  

pioneiras na tentat iva de desenvolver  indicadores específicos. 

A om issão do desenvolvimento de indicadores de impacto social resultar ia da 

tendência de se considerar o impacto social como decorrência do impacto econôm ico, 

tomando como base o conceito de inovação tecnológica indust r ial ou empresarial.  Para o 

autor, essa visão poderia ser interpretada como um prolongamento do modelo linear da 

inovação, estabelecendo um  cont ra-senso com  relação aos modelos interat ivos de inovação 

já amplamente adotados. Aquela visão implicaria uma linearidade em que a inovação 

produzir ia crescimento econôm ico que por sua vez conduzir ia ao desenvolvimento social e, 

embora os novos modelos interat ivos t ivessem  m udado fundamentalmente a compreensão 

da inovação, não ter iam  mudado a perspect iva de análise das conseqüências da inovação. 

De fato, os m odelos de desenvolvimento econôm icos adotados na América Lat ina nas 

décadas de 70 e 80 já evidenciavam que as melhorias obt idas pelo crescimento econôm ico 

não se dist r ibuíam  uniform em ente ent re os diferentes países e no inter ior de um mesmo 

país. Com isso, as teorias da modernização das décadas de 50 e 60, que consideravam que 

o crescimento econôm ico por si só produzir ia uma elevação da qualidade de vida das 

populações em geral e reduzir ia a pobreza, caíram  por terra. (Conde, 1996)  

Estébanez (2003)  indicou que as diversas propostas para a medição do impacto em 

debate nas oficinas promovidas pela RI CYT podiam ser incluídas dent re as seguintes 

categorias:  análises da ut ilidade social potencial da produção cient ífica, estudos de caso de 

difusão de determ inadas tecnologias, indicadores de vinculação ent re academ ia e empresa, 

e estudos ret rospect ivos que analisam a correlação ent re condições sociais e fatores 

cient ífico- tecnológicos. 

Considerando que os estudos econôm icos da inovação privilegiam a dimensão 

econôm ica do impacto por pressuporem que a análise do impacto social deva ter como 

ponto de part ida a análise do desempenho econôm ico, aquela autora salienta que escolhas 

alternat ivas podem privilegiar aspectos não econôm icos do impacto, mesmo que 

eventualmente incluam variáveis econôm icas como complemento. As propostas dessa 

corrente privilegiam as dimensões sociológicas, culturais e ambientais, e, tomando o bem-

estar da população como foco de análise, os esforços de conceituação girar iam  em torno de 

termos como desenvolvimento humano, desenvolvimento social, sustentabilidade e 

qualidade de vida. 
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A revisão das est ratégias de análise de im pacto em preendida por Estébanez (2003) , 

que também estabelece diálogos com os autores da corrente da qualidade social 

anteriormente referidos, ident ificou quat ro diferentes t ipos de est ratégias:   

1. Análise do sistema de ciência, tecnologia e inovação em seu papel de produtor e 

difusor de conhecimento cient ífico e tecnológico. Embora a caracterização da oferta não 

forneça informações sobre os impactos efet ivos, elas seriam  úteis para a análise dos 

impactos potenciais. 

2. Análise da instância de intermediação ent re o conhecimento produzido e os 

beneficiár ios finais. Esse t ipo envolveria a análise das ações de instâncias governamentais e 

não-governam entais que conectam  o setor cient ífico- tecnológico a diversos âmbitos 

inst itucionais bem como os processos mais genéricos de difusão e circulação  do 

conhecim ento cient ífico na sociedade. 

3. Análise do uso do conhecim ento cient ífico e tecnológico em bens, serviços ou 

ações de diversos setores inst itucionais. A ut ilização do conhecimento cient ífico e tecnológico 

implica a dist inção de usuários intermediários e finais. Os primeiros incorporam o 

conhecimento a produtos e serviços oferecidos à sociedade ou à população em geral, que 

seriam  os usuários finais. 

4. Análise dos efeitos na população (posit ivos e/ ou negat ivos)  da incorporação de 

conhecimentos cient ífico e tecnológico em prát icas sociais, hábitos ou inst ituições. 

Essas est ratégias envolveriam  processos interat ivos que se superpõem no tempo, 

cujos protagonistas intervêm em diversos momentos desempenhando diversos papéis e 

envolveriam  diferentes graus de complexidade. As análises que envolvem mensurações do 

sistema de C,T&I  como impacto potencial, envolvendo menor diversidade de atores e 

concent ração inst itucional e geográfica, ter ia um  grau de complexidade bem menor do que 

as análises que visam mensurar os efeitos concretos da ciência no bem -estar social. 

Ao concluir, a autora relembra que uma das dificuldades mais importantes para se 

ident ificar e ponderar a intervenção da ciência e da tecnologia na sociedade, na cultura e na 

econom ia e, em  part icular, no bem-estar da população seria o problema da at r ibuição. 

Diante dos m uitos out ros fatores que operam  na geração de mudanças sociais, indicar a 

ciência e a tecnologia como fatores explicat ivos das mudanças não seria uma tarefa simples, 

no entanto, seria pert inente analisar os diversos processos referidos à interação ent re 

produção, difusão e uso do conhecim ento porque, embora não se obtenha dados do impacto 

social efet ivo, eles estão cent ralmente implicados na geração de impactos sociais. 
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2 .3 .4 . Conclusão 

 

A revisão realizada indicou que as t ransformações que promoveram o 

desenvolvimento dos diversos modelos para a análise de C&T nas últ imas décadas 

repercut iram  de igual modo no desenvolvimento de modelos e propostas de avaliação da 

pesquisa. 

No âmbito da visão linear da inovação, seria suficiente assegurar a qualidade 

cient ífica da pesquisa e mensurar seu aporte ao estoque de conhecim entos por m eio de 

técnicas bibliomét r icas. Embora essa perspect iva de avaliação ainda predom ine nos 

processos decisórios e, em  grande parte, na form ulação de polít icas, a noção de t ransição de 

paradigm a tam bém  está presente nos aportes teóricos e metodológicos para a avaliação da 

pesquisa, com proposições de modelos e metodologias de avaliação ainda insuficientes e que 

requerem  estudos e desenvolvimentos posteriores. 

Os estudos da inovação, de modo coerente com a perspect iva da cent ralidade da 

inovação nas empresas indust r iais, vêm desenvolvendo e aprimorando técnicas para avaliar 

os im pactos econôm icos da inovação. Como vimos anteriormente, pesquisas avaliat ivas para 

determ inar os retornos econôm icos dos invest im entos na pesquisa, as cont r ibuições e o 

papel da ciência na geração de inovações e os benefícios econôm icos originados pela 

pesquisa vêm sendo desenvolvidas, mas os resultados ainda não são sat isfatór ios para dar 

conta da complexidade das relações ent re ciência e econom ia e são necessários 

desenvolvimentos posteriores para o aprimoramento dos modelos e das ferramentas de 

avaliação. 

O out ro campo de desenvolvimento, em  estágio ainda mais incipiente, amplia o foco 

das propostas de avaliação pretendendo analisar os impactos da pesquisa na sociedade de 

modo mais abrangente, como nos estudos inicialmente desenvolvidos na Holanda, ou mais 

especificamente, analisar os impactos sociais da pesquisa, com o nos estudos discut idos pela 

RI CYT, que visam, em últ ima instância, m ensurar os efeitos concretos da ciência no bem-

estar social. 

Embora este últ imo campo de desenvolvimento forneça diversos elementos e o 

enquadre adequado ao desenvolvimento de nossa metodologia – o valor da pesquisa para a 

sociedade ou a relevância da pesquisa relacionada a seus usuários e sua ut ilidade,  o fato da 

corrente da qualidade social ut ilizar a est rutura da comunicação ent re ciência e sociedade 

como eixo da análise e a ênfase dada pelos estudos da RI CYT aos im pactos relacionados 

com o bem-estar social são problemát icos e apresentam lim itações aos nossos objet ivos. 

Nossa perspect iva de invest igar os diversos t ipos de interações e de intercâmbios da 

pesquisa desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz com atores externos para ident ificar seus 
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usuários e sua relevância ext rapola tanto as interações cujo conteúdo de intercâmbio é a 

informação ou o conhecimento, no caso da est rutura de com unicação, quanto aquelas cujos 

efeitos potenciais principais incidem sobre o bem-estar social, embora esses últ imos sejam 

de especial interesse para nosso estudo.  

Esses problemas serão exam inados mais detalhadamente no próximo capítulo, em  

que o desenvolvimento da metodologia é apresentado, mas as lim itações dessas referências, 

mais part icularmente, a perspect iva de analisar as interações enfocando apenas os aspectos 

relat ivos à comunicação, nos impulsionaram a buscar subsídios complementares para a 

análise das interações da pesquisa, que foram fornecidos pela revisão da literatura sobre a 

análise de redes, apresentada na próxima seção. 

2 .4 . Produção de Conhecim entos e Redes 

 

A análise de redes teve seus primórdios em estudos sociológicos e de ant ropologia 

social que passaram a ut ilizar a análise das redes nas interações humanas em decorrência 

da insat isfação com as metodologias da análise est rutural empregadas nestes campos 

(Mitchell,  1973) . O estudo sistemát ico de redes de indivíduos foi int roduzido por Barnes 

(1954)  que, além  das categorias convencionalmente ut ilizadas nos estudos sociológicos ― o 

sistema indust r ial e o sistem a terr itor ial, pretendia abordar os relacionamentos que se 

originavam  “na rede infinitamente ram ificada de parentesco, afinidade e am izade” .  

Mitchell (1973)  inseriu a perspect iva de Barnes em um quadro referencial mais amplo 

assum indo que a noção de rede social se refer ia a “um  conjunto concreto de conexões 

(connect ing links)  de todos os t ipos ent re um  conjunto de indivíduos”  e não apenas àquelas 

categorias indicadas por Barnes, que seriam  apenas “aspectos específicos das conexões 

ent re indivíduos que podiam ser abst raídas do amálgama de todas as conexões em que 

pares de indivíduos poderiam  estar envolvidos” . De acordo com Mitchell, a part ir  desse 

amálgama, o observador poderia selecionar algum aspecto da mult iplicidade de conexões, 

apresentá- los como uma rede parcial e então const ruir  padrões abst ratos formulados como 

grupos, inst ituições ou categorias sociais. 

Prevendo que a análise de redes estaria ainda em sua infância e que poderia ter um  

grande poder explicat ivo no futuro, Mitchell sugeria que, em  um nível mais alto de 

abst ração, esse referencial também poderia ser ut ilizado para analisar as relações de 

corporações ou de m uitos out ros aspectos das sociedades complexas. Esse autor já indicava 

algumas das característ icas das redes, ainda ut ilizadas nas abordagens atuais, a serem 

analisadas:  o conteúdo das com unicações ent re os part icipantes, o conteúdo dos 

intercâm bios e o conteúdo das norm as. 
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Nas décadas subseqüentes, a análise de redes foi ut ilizada nos mais diversos campos 

e no início da década de 90 essa abordagem também já era intensamente debat ida no 

campo da C&T. Podemos situar a emergência do debate neste campo com o 

desenvolvim ento dos estudos sociais e econôm icos da inovação que pretendiam analisar a 

geração da inovação em um contexto mais abrangente do que os estudos biográficos do 

‘gênio empreendedor’ ou exclusivamente técnicos, anteriormente ut ilizados. Tratava-se de 

ampliar o contexto da análise de modo que se pudesse int roduzir os elementos sociais, 

econôm icos e técnicos envolvidos no surgimento da inovação.  

No campo da econom ia da inovação, em  1991, foi realizado em Mont real, Canadá, 

um workshop interdisciplinar com a part icipação de cent ros de pesquisa de diversos países 

que t inha como objet ivo avaliar se a concepção de rede poderia int roduzir avanços na 

com preensão da inovação. Considerando que, embora a metáfora de rede est ivesse em 

moda no âmbito das ciências sociais na década de 80 gerando temores de que, como 

metáfora heuríst ica, ela pudesse causar m ais confusão do que clareza, os part icipantes 

concluíram que essa abordagem seria original e út il aos estudos da inovação. Os art igos de 

DeBresson & Amesse (1991)  e Freeman (1991)  produzidos para esse workshop situam  o 

debate.  

DeBresson & Amesse (1991) , em  sua revisão sobre a ut ilização do conceito de rede 

para o estudo de empresas inovadoras, consideram que, como todo conceito ‘poderoso’, o 

de rede também seria necessariamente abrangente e, portanto, vago, podendo adquir ir  

diferentes significados e sujeito a vários t ipos de ut ilização. A rede apresentaria 

característ icas de flexibilidade e desprendimento, no sent ido de que seus part icipantes 

podem estar conectados a ela em um dado momento e se desconectarem em out ro. Desta 

forma, as redes seriam  sistemas de relacionamentos relat ivamente informais, 

decomponíveis e recombináveis, embora pudessem perdurar ao longo do tempo. 

Diversamente da abordagem de sistemas, mais apropriada para o estudo das est ruturas, a 

análise de redes ter ia como foco a configuração, a natureza e o conteúdo de um  dado 

conjunto de relações inter-organizacionais. Ela perm it ir ia configurar e art icular a uma só vez 

as organizações, seus relacionamentos internos e o ambiente externo. No entanto, as redes 

não se const ituir iam  como um paradigma, mas apenas “um  m eio  út il de olhar o fenôm eno 

da inovação” . (1991: 367)   

Freeman (1991)  menciona que os econom istas que reconheciam a grande 

importância da inovação para o crescimento da produt ividade e do desempenho compet it ivo 

das empresas, indúst r ias e países e mesmo Schumpeter, que colocava a inovação no cent ro 

de sua teoria do crescimento e desenvolvimento econôm ico, haviam  desenvolvido poucos 
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estudos empír icos sobre as at ividades inovadoras e poucos consideravam as interações 

ent re as funções de P&D e as redes externas. Freem an, no entanto, considerava que há 

muito tempo os estudos da inovação já demonst ravam a importância das redes de 

cooperação nas at ividades de P&D mesmo sem que o termo ‘rede’ fosse ut ilizado para referi-

las. E enfat iza que, embora as redes não fossem objeto de mensurações sistem át icas, as 

redes informais pareciam  ser mais importantes do que as formais. Mas, exemplos de redes 

formais de longa data também podiam ser indicados. O autor menciona que o maior projeto 

de P&D anterior ao Projeto Manhat tan, foi desenvolvido em 1930 e art iculava os esforços de 

5 grandes empresas de pet róleo e de duas indúst r ias para o desenvolvim ento de novos 

equipamentos e processos na indúst r ia pet rolífera, e relaciona ainda uma série de 

programas e redes de pesquisa lideradas pelos governos americano e britânico no período 

da I I  Guerra Mundial. 

Além  do debate teórico acerca da rede como referencial analít ico, os estudos da 

inovação ut ilizaram esse referencial para analisar as redes formais ou informais concretas de 

inovadores. I dent ificar as redes, como elas se formam, sua localização e as característ icas 

que levaram ao sucesso ou fracasso são invest igados com o intuito de aprofundar a 

compreensão acerca dos mecanismos geradores e facilitadores da inovação.  

Essas redes art iculam , em  esforços conjuntos de P&D, empresas ent re si, que além  

das relações de compet ição estabeleceriam  relações de cooperação, empresas e cent ros de 

pesquisa universitár ios, e out ros t ipos de organizações. Esses estudos indicaram  que as 

empresas inovadoras ut ilizam informação cient ífica, técnica e sobre o mercado oriundas de 

fontes internas e externas. Out ras empresas inovadoras e inst ituições de pesquisa do setor 

público seriam  as principais fontes externas. As fontes externas seriam  igualm ente 

importantes para as empresas que não desenvolvem at ividades de P&D internamente 

quanto para as que desenvolvem, que as ut ilizam como fonte complementar de informação 

técnico-cient ífica. O intercâmbio de conhecim entos tanto tácitos quanto codificados ocorre 

por meio das redes e part icipar da rede e desenvolver capacidades para absorver e explorar 

efet ivamente a informação circulante passou a ser mais importante e valioso do que ser 

capaz de gerar novos conhecim entos autonom am ente. (Freem an, 1991;  DeBresson & 

Am esse, 1991;  Senker & Faulkner, 1996;  Steward & Conway, 1996)  

De acordo com  DeBresson & Am esse, estudos histór icos evidenciaram que períodos 

de turbulência tecnológica, como os períodos de revolução técnica, estariam  associados ao 

aumento das at ividades em redes por parte das empresas. Em sua análise, sugerem  que as 

inovações atuais têm  as redes como um requerimento óbvio e que as empresas de base 

tecnológica necessitam  estar inseridas em redes para sua sobrevivência, sejam  elas de 
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pequeno ou grande porte. Um exemplo nít ido desse caso seriam  as empresas que atuam no 

campo da biotecnologia, que estabelecem relações, por um  lado, com  cent ros de pesquisa e, 

por out ro, com hospitais e instâncias regulatórias governamentais. (DeBresson & Am esse , 

1991)  

No âmbito das redes de inovadores, a informação seria a base material que propicia a 

circulação e ut ilização do conhecimento e as redes se const ituir iam  mais freqüentemente por 

meio de j oint  ventures e corporações de pesquisa;  acordos de intercâmbio de tecnologias;  

licenciam ento;  subcont ratação, compart ilhamento de produção e de redes de fornecedores;  

associações de pesquisa;  programas integrados de pesquisa apoiados por órgãos 

governam entais;  redes de bancos de dados elet rônicos para o intercâmbio técnico e 

cient ífico. (Freem an, 1991)  

No campo da análise social da ciência e da tecnologia, estudos conduzidos por Michell 

Callon, John Law e Bruno Latour, da École des Mines de Paris, propuseram  novas referências 

para a análise da inovação, part indo do estudo das at ividades de laboratórios e de projetos 

cient ífico- tecnológicos individuais. (Latour & Woolgar, 1986;  Callon, 1989;  Law, 1989)  

Rompendo com as formas habituais com que a sociologia da ciência e da tecnologia t ratava 

as noções de conteúdo e contexto, propuseram o conceito de rede sócio- técnica para 

designar os processos de const rução de redes que geram “um espaço, em  um período de 

tempo e mobilizam um conjunto de recursos nos quais a inovação pode acontecer”  (Law & 

Callon, 1992) . Essa rede seria um  híbrido heterogêneo de elementos humanos e não-

humanos que art icular ia simet r icamente aos elem entos hum anos, as const ruções teóricas, 

os equipam entos, recursos financeiros, e toda a sorte de objetos envolvidos na ‘fabricação’ 

do conhecim ento e na const rução da tecnologia. Todos esses elementos, designados de 

intermediários, estariam  justapostos nos processos de const rução das redes. (Law, 1989;  

Law e Callon, 1992: 21-22)  

Em  desenvolvim entos posteriores, dialogando com os estudos econôm icos da 

inovação, Callon (Callon, 1992;  Callon et  al,1992) apresenta um novo modelo analít ico, as 

redes técnico-econôm icas, para incorporar o status econôm ico do conhecimento cient ífico.  

Callon considera que as abordagens econôm icas da inovação fornecem  inst rum entos 

para descrever, exam inar e explicar de um modo geral as várias configurações que as 

at ividades de pesquisa adquirem , mas elas não seriam  suficientes para uma análise em 

maior profundidade da dinâm ica das interações ent re as diversas organizações envolvidas. 

Ao vincularem a caracterização de ator em  rede aos processos de circulação de informação, 

os estudos econôm icos ter iam  deixado de enfocar o t rabalho que t ransforma o conhecimento 

cient ífico em inovações comerciais e ter iam  reduzido tudo a simples intercâmbios 
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econôm icos. As questões cent rais para os estudos sociais seriam  justamente as condições de 

produção do conhecim ento cient ífico e da inovação e as est ratégias dos atores envolvidos, e 

nessa perspect iva, a produção e a circulação do conhecimento seriam  inseparáveis, um  

único e m esm o processo. (Callon, 1997)  

Nessa nova abordagem, o autor mantém a análise das interações ent re elementos 

heterogêneos como questão cent ral. As redes técnico-econôm icas seriam  um  conjunto 

coordenado de atores heterogêneos que part icipam colet ivamente da concepção, 

desenvolvimento, produção e dist r ibuição ou difusão dos procedimentos para a produção de 

bens e serviços, sendo que alguns deles dão origem a t ransações de mercado. As redes 

seriam  policênt r icas e seriam  caracterizadas tanto por um  grande grau de autonom ia 

est ratégica dos atores/ organizações quanto por mecanismos de integração e coordenação. 

(Callon, 1992;  Callon et  al,1992)  

As redes técnico-econôm icas se organizariam em torno de t rês pólos:  o cient ífico, 

envolvendo cent ros de pesquisas públicos ou privados;  o técnico, envolvendo laboratórios 

técnicos em  em presas, cent ros de pesquisa cooperat iva e plantas piloto envolvidos com a 

concepção, o desenvolvimento ou t ransformação de artefatos dest inados a propósitos 

específicos, como projetos pilotos, protót ipos, patentes, ent re out ros;  e o m ercado, que 

contém os usuários que explicitam  em maior ou menor grau suas dem andas ou 

necessidades. 

As redes seriam  definidas por atores e interm ediários que circulam  ent re os atores, 

mediados por diversas operações de t radução.  Os arranjos e conexões ent re os membros 

desses dist intos pólos são definidos a part ir  da circulação dos intermediários que passam de 

um ator a out ro. Esses intermediários podem ser art igos cient íficos, softwares, artefatos 

tecnológicos e uma infinidade de out ros elementos que Callon classifica em 4 categorias:  

textos, artefatos técnicos, seres humanos com os conhecimentos e habilidades a eles 

incorporados e todas as formas de dinheiro. A caracterização dos atores em rede seria um  

problema empír ico, cuja solução se daria por meio da observação. Assim  como os 

intermediários, os atores podem ser híbridos e combinar diversos elementos, podem ser 

colet ivos ou não.  

As definições dos atores ent re si e dos intermediários que circulam  na rede são feitas 

por meio de t raduções. Eles pertencem a diferentes categorias e por t rás da 

heterogeneidade, t raduções m ais ou m enos compat íveis e mais ou menos cont raditór ias 

serão realizadas ao longo da rede. Quanto maior a convergência ent re os elementos da rede 

maior será o grau de acordo ent re a série de t raduções realizadas em  todos os seus pontos. 

Desta forma, em  uma rede convergente todos os elementos alcançam  grande grau de 
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alinhamento e coordenação de modo a t rabalharem em conjunto em um mesmo 

empreendimento e qualquer que seja o posicionamento do ator na rede, ele poderá 

mobilizar todas as capacidades da rede sem ter que se envolver em  custosas adaptações, 

t raduções ou decodificações. Callon indica como exemplo a situação em que pesquisadores 

da área básica estejam  cientes do fato de que os problemas que estão pesquisando 

coincidem com uma rede de demandas e expectat ivas prontas a fazer uso de seus 

resultados logo que eles sejam alcançados. Pressupõe-se que longos períodos de 

invest imentos, t rabalho e coordenação sejam  necessários para se at ingir redes altamente 

convergentes. E, nesses casos, com a estabilização duradoura da rede, ela at inge um grau 

de irreversibilidade que a aproximaria de uma caixa preta (black box) , cujo com portam ento 

pode ser conhecido ou previsto independentem ente de seu conteúdo. 

Uma rede com essas característ icas pode estar conectada a redes externas ou redes 

mais abrangentes, onde ela figurará como um ponto da rede maior. As relações ent re essa 

rede-ponto e as redes em seu entorno também serão analisadas em termos de t raduções e 

intermediários que circulam  ent re elas fazendo com que operem. A rede-ponto pode 

desempenhar o papel de ator ou de intermediário de uma out ra rede. Esse processo de 

pontualização pode ser aplicado a um setor, a uma disciplina ou ao mercado, e desta forma, 

em  um a const rução ascendente out ras redes tornam-se pontos em redes maiores e mais 

abrangentes, possibilitando a passagem progressiva do nível m icro para o macro. Os 

processos de desagregação, pela abertura da caixa preta restaurando a rede pontualizada, 

ou de agregação, pontualizando a rede, forneceriam  a dinâm ica global, e a posição em que o 

observador se coloca é cent ral para a descrição dessas diferentes configurações. 

Consideramos até aqui a dist inção de dois níveis do termo rede:  a rede como 

referencial analít ico que pode ser aplicado a diversos fenôm enos e est ruturas sociais 

independentemente de se apresentarem explicitamente sob a forma de rede e as redes 

como modo de organização de at ividades de P&D.  

Um terceiro nível de abordagem das redes se situaria ao nível da formulação de 

polít icas de C&T. A OCDE (1992)  reconhece que as redes informais ent re cient istas e ent re 

laboratórios situados em diferentes organizações e países são form as de organização da P&D 

muito ant igas. Afirma ainda que as cooperações formais e informais relacionadas com a 

produção e a difusão de conhecimento cient ífico e de cr iação de tecnologia tornaram-se um 

fenôm eno ext rem am ente difundido na década de 80 e no início da década de 90 e, 

conseqüentem ente, um  importante com ponente dos sistem as nacionais de inovação. 

Considerando também que os acordos de cooperação perm item  o acesso a fontes de know-

how localizadas fora das fronteiras das organizações, possibilitam  um acesso mais rápido às 
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novas tecnologias e aos novos mercados e que a realização de pesquisa em conjunto t raz 

também o benefício da econom ia de escala, além  do compart ilhamento dos r iscos nas 

at ividades que estão fora do escopo ou da capacidade de uma única organização, a OCDE 

situa a cr iação de redes como uma nova e importante função das polít icas de C&T. As 

polít icas deverão fortalecer as redes relacionadas com a inovação existentes e apoiar a 

cr iação de redes nas áreas em que elas ainda não existam . Nessa perspect iva, podemos 

considerar que as redes seriam  ao mesmo tempo objet ivos e inst rumentos das polít icas de 

C&T. 

Além do modo abrangente e disperso de dist r ibuição espacial de seus part icipantes, 

característ ica que já havia conduzido à ut ilização de redes nas áreas de t ransportes e de 

telecomunicações nas décadas anteriores, a alta densidade e a relat iva t ransitor iedade das 

conexões e interações presentes nos processos geradores do conhecimento e da inovação 

tam bém  seriam  fatores decisivos para a adoção da rede em todos os níveis refer idos acima.  

2 .5 . Conclusão 

 

As prior idades da polít ica cient ífica e tecnológica de redução da dependência de 

fontes externas de know-how e de autonom ia tecnológica predom inantes no país desde a 

década de 60, deram lugar, a part ir  da década de 90, a uma perspect iva de que, com a 

abertura da econom ia, haveria uma indução de demanda de tecnologia pelo setor produt ivo 

para conferir  compet it iv idade ao parque indust r ial e com isso as polít icas de C&T deveriam  

est imular o engajamento das empresas em tais at iv idades e induzir uma maior aproximação 

ent re o sistema produt ivo e as inst ituições de pesquisa.  

As propostas governamentais brasileiras recentes, caracterizadas com o reform a do 

setor de C&T, apresentam coerência com essas novas prior idades e inspiram-se nas 

abordagens de sistem a de inovação, que, com o vim os, vêm  tendo grande influência na 

formulação de polít icas de C&T nos países cent rais. A ut ilização de abordagens for jadas em 

países de econom ia avançada com grande capacidade inovat iva apresenta alguns problemas 

para sua t ransposição para contextos bastante diversos como o dos países em 

desenvolvim ento. Dent re os problem as apresentados, aqueles que repercutem  nas 

propostas de reorientação da polít ica de C&T em saúde balizaram nosso problema.  

O viés conferido pela abordagem de sistema de inovação às propostas de 

reorientação da polít ica de C&T em saúde, gera diagnóst icos análogos aos dos out ros 

setores – baixa capacidade tecnológica do setor produt ivo, e tende a t ransduzir  o 

atendim ento às necessidades de saúde da população por fortalecim ento e am pliação da 

capacidade tecnológica do setor produt ivo relacionado com a produção de bens e insumos 
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de saúde e a propor uma aproximação do sistema de pesquisa ao setor indust r ial da área da 

saúde. 

A despeito da efet iva necessidade de maior aproveitamento do potencial das 

capacidades cient ífico- tecnológicas acum uladas no país para a ampliação da capacidade 

tecnológica no setor, o foco de nosso problema converge para as at ividades e produtos da 

pesquisa em  saúde, part icularm ente da pesquisa biomédica, que não são contempladas nos 

diagnóst icos que fundam entam  essas propostas de reorientação da polít ica de C&T em 

saúde. 

Considerando que essas at ividades e produtos são significat ivamente relevantes para 

a saúde da população e que não somente devem ser considerados nos diagnóst icos que 

fundam entam  as reorientações da C&T no país mas também devem nortear a formulação 

das polít icas para o setor, nossa preocupação nos remeteu à dimensão deste problema que 

se relaciona com os inst rumentos ut ilizados para a realização dos referidos diagnóst icos.  

Como exposto acima, na maioria dos países, e o Brasil não é exceção, os diagnóst icos 

que norteiam a formulação de polít icas de C&T se fundamentam basicamente na ut ilização 

de inst rumentos bibliomét r icos, e só recentemente novos modelos e inst rumentos para a 

avaliação e análise do impacto da pesquisa começaram a ser desenvolvidos e ut ilizados nos 

países desenvolvidos. Com isso, os diagnóst icos presentes nas análises da pesquisa em 

saúde que indicam sua baixa efet ividade em termos de geração de inovações e de benefícios 

para a sociedade são corroborados por inst rumentos de avaliação que medem somente 

publicações e patentes, não considerando a relevância para os usuários ou os impactos mais 

abrangentes da pesquisa na sociedade.  

Com o intuito de explorar este problema a part ir  do estudo de caso da pesquisa 

biomédica desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz, desenvolvem os uma metodologia para 

analisar as at ividades e produtos da pesquisa com o intuito de est imar sua relevância para 

os usuários e seus impactos potenciais.  

A revisão da literatura sobre a avaliação e análise de impacto da pesquisa forneceu 

os principais elementos para o desenvolvimento da metodologia com que pretendemos 

exam inar aquelas at ividades e produtos, que será apresentado no próxim o capítulo.  

A corrente da qualidade social forneceu os principais elementos do enquadre de 

nossa análise remet ido ao valor da pesquisa para a sociedade ou à relevância da pesquisa 

relacionada a seus usuários e sua ut ilidade. As lim itações impostas pela est rutura da 

com unicação ut ilizada por essa corrente que, como mencionamos acima, rest r inge a análise 

dos conteúdos dos intercâm bios, foram  superadas pelo referencial de redes sócio- técnicas e 

técnico-econôm icas desenvolvido por Latour, Law e Callon que, ent re out ras cont r ibuições, 
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contempla a heterogeneidade tanto das interações quanto de seus conteúdos, possibilitando 

a inclusão de todos os t ipos de intercâmbio. 
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CAPÍ TULO 3  -   Análise das I nterações da Pesquisa Biom édica: 
desenvolvim ento da m etodologia 

 

3 .1 . I nt rodução 

 

Para exam inar as at ividades desenvolvidas pelos laboratórios de pesquisa do I nst ituto 

Oswaldo Cruz, desenvolvem os um a m etodologia que envolveu a combinação de abordagens 

qualitat ivas, com a ut ilização de técnicas de análise de conteúdo, e quant itat ivas, 

envolvendo a ut ilização de técnicas básicas de estat íst ica descrit iva. Ut ilizamos um enquadre 

inicial inspirado nos estudos da qualidade social da pesquisa e inst rumentos analít icos 

fornecidos pelo referencial das redes sócio- técnicas/ técnico-econôm icas apresentados 

anteriormente e, como fonte dos dados primários, lançamos mão do Relatório de At ividades 

do I nst ituto Oswaldo Cruz. Para complementação e confirmação de alguns aspectos das 

interpretações e da análise dos dados obt idos nessa fonte, ut ilizamos informações 

inst itucionais de diversas out ras fontes e ent revistas com pesquisadores, assinaladas ao 

longo do texto. 

3 .2 . O enquadre teórico: interações entre produtores e usuários da pesquisa  

 

A part ir  da observação não sistemát ica das at ividades da pesquisa biomédica 

desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz percebemos que um grande número de at ividades   

colocava os laboratórios de pesquisa em relação direta com o Sistema Único de Saúde (SUS)  

e com  out ros usuários. Por out ro lado, as avaliações das at ividades da pesquisa biomédica 

tanto no nível inst itucional quanto no nível das agências de fom ento ou das instâncias de 

formulação de polít icas, de modo semelhante às out ras áreas da pesquisa, têm  com o 

objet ivo principal a mensuração da produt ividade da pesquisa e se apóiam 

fundamentalmente em inst rumentos bibliomét ricos, que não fornecem  oportunidade para 

uma apreciação em maior profundidade daquelas at ividades e interações. 

Considerando que as at ividades e resultados da pesquisa são de natureza 

mult idimensional e que aqueles inst rumentos de avaliação se concent ram nos resultados 

relacionados apenas com a ampliação do estoque de conhecimento principalmente por meio 

da mensuração e análise de impacto de art igos cient íficos publicados, dir igimos nosso foco 

de análise para todos os out ros t ipos de at ividades e resultados que relacionavam os 

laboratórios de pesquisa diretamente com atores externos aos laboratórios para exam inar 

este conjunto de at ividades e resultados e seus usuários.  
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Como veremos, as at ividades de pesquisa do I nst ituto Oswaldo Cruz se caracterizam  

por uma grande diversidade ou heterogeneidade e apresentam muitas das característ icas da 

complexidade dinâm ica referidas pelos estudos recentes da C&T, com  a presença de 

múlt iplos atores em interação. Concordando com aqueles estudos que situam  nas interações 

ou conexões ent re os diversos atores ou elementos dos sistemas uma referência importante 

para a apreensão das novas est ruturas e das relações em jogo na C&T, o foco de nossa 

metodologia se dir igiu mais especificamente para as interações, seus conteúdos e os atores 

externos que interagiam  com os laboratórios. 

 Podemos considerar que a metodologia desenvolvida opera em duas dimensões 

inter- relacionadas, a primeira que envolve um enquadre mais geral referente às relações 

ent re os produtores da pesquisa e seus usuários e a segunda, que subsidia a primeira, 

refere-se à análise das interações e se relaciona mais especificamente com o 

desenvolvim ento do inst rum ento de coleta de dados. 

  Para a primeira dimensão, a corrente que adota a qualidade social como referência 

forneceu um  enquadre bastante út il,  que pode ser resum ido da seguinte forma:  analisar as 

partes relevantes das interações ent re ciência e sociedade.  A análise das interações nesta 

corrente considera part icularm ente os resultados e produtos da pesquisa (outputs) , as 

diferentes formas da demanda social e os diferentes meios de comunicação que ut ilizam 

para interagir. Essas diferentes partes do processo de comunicação servir iam  para o 

desenvolvimento de cr itér ios e indicadores da avaliação da qualidade social da pesquisa. 

Os cr itér ios da qualidade social baseados nas interações ent re a pesquisa e a 

sociedade levariam  ao mapeamento das part icular idades da est rutura de com unicação, 

incluindo as categorias dos resultados, dos meios e da demanda e requereriam  também uma 

análise de conteúdo dos principais temas discut idos e da demanda social dos casos 

part iculares. Em  um a etapa subseqüente, seriam const ruídos indicadores para mensurar os 

diferentes elementos das duas etapas anteriores. 

Embora compart ilhemos das mesmas preocupações desta corrente, no sent ido de que 

é necessário buscar meios para avaliar o valor potencial da pesquisa para a sociedade, e, 

apesar de seus desenvolvimentos teóricos e estudos empír icos terem fornecido importantes 

aportes para nossa metodologia, alguns aspectos most raram-se insuficientes para a 

abordagem que pretendíamos. O mais importante deles diz respeito à adoção da 

comunicação como foco cent ral da análise das interações, que rest r inge a análise dos 

conteúdos das interações àqueles relacionados à comunicação ent re ciência e sociedade.  

Grande parte das propostas metodológicas e dos estudos empír icos revisados nesta 

corrente part iu de abordagens de rede ou est rutura de com unicação, buscando rast rear os 
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canais de comunicação e as comunicações part iculares diretas e indiretas ent re a ciência e a 

sociedade. Considerando a comunicação bi- lateral ent re os dois pólos, se ident ificariam  as 

comunicações pesquisa-sociedade, por meio das quais a sociedade se apropriar ia dos 

conhecim entos produzidos, e as com unicações sociedade-pesquisa, em  que se 

manifestariam  as demandas sociais que deveriam  impulsionar at iv idades de pesquisa. Tendo 

sido ident ificadas, as com unicações estabelecidas eram objeto de análises quant itat ivas e 

qualitat ivas. Desta forma, os estudos ident ificavam  as com unicações escritas e não-escritas 

ent re os dois pólos e analisavam os meios e os conteúdos dessas com unicações.    

Apesar da lim itação mencionada, o enquadre dessas propostas nos forneceu alguns 

elementos para o enquadre de nossa metodologia que teve as seguintes vertentes 

principais:   

1)  focar a análise nas interações ent re ciência e sociedade, que em últ ima instância 

se referiram  às interações ent re produtores/ oferta e usuários/ dem anda;   

2)  analisar o conteúdo das principais questões abordadas pela pesquisa;   

3)  ident ificar o conteúdo das principais questões e problemas apresentados pela 

dem anda;   

4)  quant ificar a natureza e a intensidade das interações e analisar suas relações. 

 

Para a análise de nosso objeto empír ico, essa abordagem implicava em analisar o 

conjunto das interações ent re os laboratórios de pesquisa e atores externos ident ificando, 

dent re eles, os usuários da pesquisa, e analisar os principais problemas ou agravos à saúde 

que eram objetos de invest igação da pesquisa biomédica confrontando-os com o quadro 

epidem iológico da população e/ ou as agendas nacionais de pesquisa em saúde, que refletem  

as prior idades definidas a part ir  daquele quadro. 

Uma cont r ibuição adicional dos estudos de avaliação da qualidade social que deve ser 

salientada diz respeito às lim itações impostas pelas característ icas dos resultados da 

pesquisa, que interpõem importantes obstáculos à avaliação de seus benefícios e impactos. 

Como os resultados (outcom es)  da pesquisa são, em  geral, co-produzidos, envolvendo o 

encadeamento de achados e resultados de diversos projetos e programas de pesquisa, e, 

além  disso, produzem impactos difusos e de longo-prazo, analisar resultados e impactos da 

pesquisa é uma tarefa quase impossível. Para contornar essa dificuldade, a análise do 

conteúdo dos problemas abordados pelos pesquisadores e a análise do conteúdo da 

est rutura da demanda tal como propostas por essa corrente perm it ir iam  ident ificar níveis ou 

grau de correspondência ent re a promessa de se at ingir determ inados objet ivos por meio da 

pesquisa cient ífica e a expectat iva das demandas sociais de serem atendidas. A intensidade 



 

92

dessa correspondência diz respeito à relevância da pesquisa para os usuários e certamente 

fornece uma aproximação à possibilidade de impactos posit ivos ou im pactos potenciais.  

Aqui também é importante discrim inar duas ordens de resultados da pesquisa 

implicadas pelo termo resultados, que na língua inglesa é possível diferenciar pela ut ilização 

de dois termos dist intos – outputs e outcom es,  m as que na língua portuguesa acabam  tendo 

um a única t radução – resultados. Cozzens (1995)  nos fornece as acepções desses term os 

para o campo da pesquisa. O termo outputs refere-se aos resultados e produtos imediatos e 

observáveis das at ividades de pesquisa, enquanto que outcom es refere-se aos resultados de 

longo-prazo com int rodução de inovações ou aprimoramentos relacionados com a área para 

a qual a pesquisa pretendia cont r ibuir. O escopo de nossa invest igação abrangeu 

fundam entalm ente os resultados e produtos imediatos e observáveis. Os resultados de longo 

prazo não foram exam inados ou discut idos, embora estejam  implicitamente referidos 

quando os objet ivos e expectat ivas das at ividades de pesquisa forem mencionados. 

Part indo então daquele enquadre inicial,  e considerando que as at ividades de 

pesquisa que pretendíamos analisar envolviam  diversas categorias de at ividades que se 

desenvolviam  em meio a uma t rama ext remamente complexa de interações com 

intercâmbios de diversas naturezas, inclusive financeira, e este é elemento importante para 

explorar a est rutura do financiam ento da pesquisa e a mediação das prior idades externas, a 

serem consideradas em nossa análise, avaliamos que, embora o enquadre inicial das 

análises da qualidade social nos fosse út il,  não poderíamos rest r ingir o foco da análise das 

interações às com unicações ent re ciência e sociedade.  

Tendo a perspect iva de explorar todos os t ipos de intercâmbios presentes nas 

interações ent re os laboratórios de pesquisa e os atores externos, contem plando a 

heterogeneidade tanto das interações quanto dos objetos ou conteúdos de intercâm bio e, 

ident ificando na rede um referencial analít ico conveniente para a apreciação da dinâm ica e 

da complexidade das at ividades que enfocávamos, consideramos que as categorias 

analít icas propostas pela análise de redes sócio- técnicas/ técnico-econôm icas seriam  mais 

adequadas aos nossos objet ivos e complementariam  o enquadre inicial,  especialmente para 

a análise empír ica das interações.  

Deste modo, para a segunda dimensão da metodologia, relacionada à análise das 

interações, o conceito de rede como híbrido heterogêneo de elementos humanos e não-

humanos definida por atores e interm ediários que circulam  ent re eles norteou a est ruturação 

do inst rumento de coleta dos dados e a análise das interações.  
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A ident ificação e caracterização dos atores e intermediários concretos postos em 

relação pela pesquisa biomédica desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz const ituíram -se 

como objet ivos específicos da análise das interações.  

3 .3 . Fonte dos dados: o Relatório de At ividades  

 

O Relatório de At ividades do I nst ituto Oswaldo Cruz ( I OC)  foi a peça cent ral de nosso 

estudo, por seu duplo caráter ― de comunicação e apresentação das at ividades 

desenvolvidas no I nst ituto Oswaldo Cruz para a comunidade externa, por um  lado, e de 

inst rumento de planejamento, por out ro. Os relatórios de at ividades são confeccionados 

anualmente e apresentam listas detalhadas de diversas categorias de at ividades, como, por 

exemplo, projetos desenvolvidos, art igos, livros e capítulos de livros publicados, teses de 

mest rado e doutorado desenvolvidas, assessorias técnicas, ent re out ras. A relação das 

categorias de at ividades constantes do Relatório pode ser observada no Anexo 1. A 

organização da apresentação do Relatório acompanha a est rutura organizacional do I nst ituto 

e os dados relat ivos aos diversos laboratórios são agrupados por Departam ento.  

Além  de apresentar de modo organizado o conjunto das at ividades desenvolvidas no 

I nst ituto, o Relatório de At ividades, como inst rumento de planejamento, serve de base para 

o cálculo da produt ividade dos laboratórios de pesquisa que é ut ilizada para a dist r ibuição 

dos recursos orçamentários ent re os diversos Departam entos. Deste m odo, organizados por 

Departamentos e Laboratórios, os relatór ios recebem  rot ineiram ente t ratam ento quant itat ivo 

e atendem quase que imediatamente sua finalidade de m ensuração da produt ividade a eles 

relacionada, t raduzida por quant idade de art igos, resumos ou livros publicados, quant idade 

congressos organizados, dent re out ros. No entanto, para que se alcance um a m aior 

compreensão dessa produção, das diversas interações observadas e dos conteúdos 

envolvidos ― conteúdos tanto dos conhecim entos produzidos quanto das interações 

existentes, são necessários esforços analít icos e interpretat ivos. 

Embora o Relatório apresente o conjunto de at ividades de pesquisa de modo 

detalhado, seus objet ivos de cálculo da produt ividade e de comunicação das at ividades da 

pesquisa junto à com unidade cient ífica e de especialistas, impedem uma apreensão imediata 

dos aspectos que pretendíamos invest igar. Os relatórios não fazem referência direta aos 

agravos ou problemas que as at ividades de pesquisa têm  a expectat iva de enfrentar nem 

aos usuários a que se dest inam . Os agravos e problemas necessitam  ser interpretados ou 

deduzidos por meio de análise dos conteúdos presentes no Relatório e os usuários, que se 

encont ram dispersos em seus diferentes regist ros, precisam ser buscados por meio da 

análise das interações estabelecidas ent re os laboratórios e os atores externos.  
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A metodologia que desenvolvemos t inha em perspect iva viabilizar essas análises 

ut ilizando os referenciais analít icos apresentados acima para explorar questões como:  além  

de produção de novos conhecim entos acrescidos ao estoque de conhecim ento, que out ros 

produtos e resultados da pesquisa podem ser observados? Quais as at ividades envolvidas? A 

que ou a quem elas são úteis? Quais os problemas de saúde elas têm  a expectat iva de 

enfrentar? Com o são financiadas?  

As repostas a essas questões não estão facilmente disponíveis nos relatórios ou em 

out ras at ividades de acompanhamento e avaliação das at ividades de pesquisa. Como 

expusem os anteriorm ente, novos desenvolvimentos teóricos e metodológicos são 

necessários para o manejo dessas questões. Nesse sent ido, a definição por ut ilizar o 

relatório de at ividades como peça cent ral de nossa pesquisa ainda apresenta m ais um  

interesse. Ele é funcional à pretensão de desenvolver uma metodologia que viesse a 

cont r ibuir com novos aportes para a avaliação da pesquisa, visto que relatór ios de at ividades 

de pesquisa deste t ipo são inst rumentos mais ou menos universais em  inst ituições de 

pesquisa e, embora o conteúdo dos relatór ios não seja padronizado, são inst rum entos que 

abrangem as principais at iv idades e produtos da pesquisa, e podem ser adaptados para 

incorporar novos elem entos não contem plados habitualm ente. 

O Relatório do I nst ituto Oswaldo Cruz sofreu recente processo de aprimoramento 

naquele sent ido, de ampliar as at ividades por ele abrangidas, possibilitando que 

contássemos com um relatório ext remamente detalhado, abrangendo um  grande núm ero de 

at ividades e produtos, inclusive aqueles que interessavam a nossa invest igação. A escolha 

do período da pesquisa também foi influenciado por esse processo de aprimoramento. 

O período selecionado inicialmente para o estudo abrangia os anos de 1998 a 2000. 

Este período foi selecionado porque, além  de considerarmos representat ivo das tendências 

ainda atuais das at ividades do I OC, de interesse para nossa discussão, ele marca a 

int rodução de inovações na confecção dos relatórios de at ividades e uma relat iva 

uniform idade dos mesmos durante todo o período.   

É a part ir  de 1997 que os relatórios passaram a ter as característ icas descritas acima 

tanto em termos de organização quanto em termos de sua função para a dist r ibuição 

orçamentária, cuja metodologia também foi desenvolvida e int roduzida neste ano. A part ir  

de 1998, novas categorias de at ividades foram int roduzidas e m ant idas até 2000. Na m edida 

em que  o relatório tornou-se base para a dist r ibuição orçamentária, reivindicações por parte 

dos pesquisadores de inclusão de out ras categorias de at ividades consideradas importantes 

e custosas, tanto em  term os financeiros quanto de carga de t rabalho, foram  atendidas no 

Relatório de 1998. Desta forma os relatórios de 1998 a 2000 mant iveram-se uniformes 
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incluindo a totalidade das categorias de at ividades consideradas relevantes por parte da 

com unidade do I OC. (V. Anexo 1)  

É interessante observar que esses movimentos de ampliação das categorias de 

at ividades a serem consideradas e mensuradas, movimentos que levaram à nova 

organização do relatório e, em  seguida, à reivindicação de inclusão de novas categorias 

também se relacionam com o problema objeto de nossa invest igação:  as categorias de 

at ividades desenvolvidas nos laboratórios de pesquisa biomédica ext rapolavam aquelas 

habitualmente consideradas nas avaliações dos resultados da pesquisa. As categorias de 

at ividades incluídas ou que t iveram sua valoração modificada posteriormente, a part ir  da 

demanda de pesquisadores, relacionavam-se principalmente com at ividades consideradas 

prestação de serviços a usuários, que vieram a compor, de modo residual o quadro da 

produt ividade, como veremos no próximo capítulo. (Cabello, 2004)  

3 .4 . I nst rum entos para a Análise das I nterações  

 

O t ratam ento quant itat ivo habitualm ente aplicado ao Relatório de At ividades fornece 

um  quadro quant itat ivo dos resultados da pesquisa representat ivo da produt ividade dos 

laboratórios e, ao agregá- los, da produt ividade dos Departam entos. Esse quadro, 

apresentado como um consolidado geral do Relatório concent ra-se principalmente nos 

resultados da pesquisa sob forma de publicações – art igos publicados, art igos aceitos para 

publicação, resumos publicados de t rabalhos em congressos, publicação de livros e capítulos 

de livros. Além dos resultados publicados, um resultado de out ra dimensão, a formação de 

novos pesquisadores, também é apresentado pela indicação de teses de mest rado e de 

doutorado orientadas e defendidas. 

Com a intenção de analisar at ividades e resultados relacionados aos usuários da 

pesquisa, o foco de nossa análise estava voltado para todas as at ividades e resultados que 

colocavam a pesquisa em relação com atores externos aos laboratórios de pesquisa. Com o 

exposto anteriormente, a metodologia desenvolvida para at ingir esses objet ivos se 

fundam entou na análise das interações ent re Laboratórios e atores externos.  Deste modo, 

deslocamos o foco dos resultados apresentados sob forma de publicações e teses defendidas 

da análise da produt ividade,  para todas as out ras at ividades e resultados que aparecem 

como interm ediários das interações externas aos laboratórios, que caracterizamos aqui 

como análise das interações.  Embora a dist inção ent re análise da produt ividade e análise 

das interações seja út il para a compreensão da metodologia que desenvolvemos e das 

discussões que pretendemos realizar, ela não marca uma oposição ou cont radição ent re 

ambas, que devem ser mais propriamente concebidas com o com plem entares. 
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O laboratório foi ut ilizado como unidade de análise, ou de ponto de part ida da rede a 

ser analisada, como decorrência lógica da opção pela análise das interações em seu conjunto 

e em direção ao ambiente externo à pesquisa. As interações para dent ro das fronteiras dos 

laboratórios, também complexas, dinâm icas e heterogêneas seriam  mais apropriadas para 

uma análise da dinâm ica da produção do conhecimento, que não é objeto desta 

invest igação. Um  estudo part indo de um a unidade de análise infer ior, como projeto de 

pesquisa por exemplo, além  de aumentar infinitamente a escala dos dados a serem 

manejados, deixaria de fora uma série de at ividades relacionadas à pesquisa e que se 

relacionam com usuários – at ividades secundárias de base cient ífico- tecnológica,  m as que 

não necessariam ente constam  de projetos de pesquisa.  

O laboratório como unidade de análise corresponderia, na perspect iva das redes 

apresentada por Callon (1992) , a um a rede altamente convergente que pode ser 

considerada como um ponto- rede e ao mesmo tempo como um dos atores da rede que 

ir íamos analisar. Seria uma rede pontualizada que pode ser tomada como uma caixa-preta, 

cujo com portamento pode ser conhecido ou previsto independentem ente de seu conteúdo. 

Vale relembrar que o laboratório como caixa-preta recebe diversos insumos e produz 

conhecim ento cient ífico sob diversas formas, habitualm ente ident ificadas e m ensuradas. 

Cabe salientar que nosso objet ivo não era abrir  a caixa-preta, mas ident ificar usuários e 

at ividades ou produtos, ou seja, atores e interm ediários,  que, em bora presentes nos 

relatórios, geralmente não são considerados rot ineiramente nas análises, avaliações e 

mensurações das at ividades de pesquisa ou são considerados marginalmente e de modo 

quant itat ivo. 

Com  essas definições, um  novo exame dos Relatórios de At ividades de 1998 a 2000 

perm it iu observar um alto grau de estabilidade das at ividades desenvolvidas e das 

configurações das interações e, por conseguinte, que as variações ent re os elementos 

relevantes para nossa análise eram pouco significat ivas de um  ano a out ro, o que conduziu à 

escolha do Relatório de 1999 como amost ra representat iva do período. 

Para organizar os dados recolhidos deste Relatório desenvolvemos dois bancos de 

dados inter- relacionados. O primeiro deles com relacionamentos internos semelhantes 

àqueles ut ilizados pela análise da produt ividade,  no sent ido de fornecer os quant itat ivos das 

diversas categorias. Os dados desse banco foram obt idos diretamente do Relatório e 

organizam  os dados abaixo, que consideramos relat ivos à caracterização dos laboratórios:   

1)  nome do laboratório;  

2)  nom e do Departam ento a que pertencia;  

3)  núm ero de pesquisadores;  
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4)  núm ero de técnicos;  

5)  t ipos e núm ero de alunos – program a de vocação cient ífica, programa de 

iniciação cient ífica, mest rado, doutorado e out ros;  

6)  t ipos e número de publicações – publicações indexadas, publicações não 

indexadas, resumos de t rabalhos apresentados em congressos publicados, livros 

e capítulos de livros;   

7)  núm ero de projetos de pesquisa em  desenvolvim ento.  

 

O segundo banco de dados foi desenvolvido para a análise das interações,  e seu 

relacionam ento interno é bastante diverso do anterior. Ele organiza as principais categorias 

de atores em  interação com os laboratórios, as categorias de interm ediários ou at ividades 

que os conectava e as categorias de problem as ou agravos à saúde a eles relacionados. Em 

lugar de ut ilizar os quant itat ivos das diversas categorias, este banco fornece a freqüência 

das interações ent re os laboratórios e atores externos, a freqüência das at ividades e 

resultados ou interm ediários dessas interações e a análise de conteúdo fornece os 

problem as ou agravos à saúde que eles abordam. 

As caracterizações dessas diversas categorias não estavam definidas a prior i e foram 

ext raídas ou cr iadas a part ir  do exame dos relatórios. Como mencionamos anteriormente, o 

Relatório de At ividades do I OC apresenta grande detalhamento das at ividades, o que 

possibilitou a ident ificação e qualificação bastante sat isfatória das categorias que nos 

interessavam. Além das publicações e das teses, um  grande número de at ividades eram 

relacionadas, e um  grande núm ero de inst ituições e organizações que se relacionavam com 

essas at ividades também estava regist rado em campo próprio para isso. Deste modo, para a 

est ruturação deste banco de dados, um exame inicial do Relatório perm it iu ident ificar as 

principais categorias com que ir íamos t rabalhar.  

Do lado dos atores em  interação com os laboratórios, as principais categorias que 

ut ilizamos para organizá- los foram:   

1)  agências de financiam ento à pesquisa;  

2)  universidades;  

3)  em presas e indúst r ias;  

4)  inst itutos de pesquisa;  

5)  órgãos pertencentes ao Sistem a Único de Saúde (SUS) ;  

6)  out ras unidades e instâncias da Fiocruz;   

7)  organizações mult ilaterais do sistema da Organização das Nações Unidas (ONU) ;   

8)  organizações mult ilaterais da União Européia (UE) .  
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Além  dos nomes dos atores envolvidos, informações complementares para sua 

caracterização, com o estado, no caso dos brasileiros, e país também foram selecionadas e 

incluídas no banco de dados. Como veremos abaixo, a análise do conteúdo das at ividades 

também possibilitou ident ificar, dent re os atores, aqueles que podiam ser caracterizados 

como usuários da pesquisa biom édica do I nst ituto Oswaldo Cruz. 

Do lado dos interm ediários ou at ividades que relacionavam os laboratórios aos atores 

externos, a organização dos dados recebeu um t ratamento mais elaborado envolvendo um 

maior grau de interpretação ou análise de conteúdo. Cabe destacar que não estabelecem os 

dist inção ent re at ividades e produtos ou resultados por considerarmos que se t ratam  de 

interm ediários híbr idos mediando a relação ent re o laboratório e o ator externo. Na relação 

com o usuário, como veremos, a at ividade e seus resultados ou produtos estão int imamente 

relacionados e ent ram  em jogo como um único objeto de interesse. Além  disso, quando a 

expectat iva de resultado ou produto de uma at ividade era de médio prazo, a at ividade em si 

foi tomada como intermediário e os resultados podem ser considerados como resultados 

potenciais. Tomar a at ividade como resultado (potencial)  nos pareceu uma operação 

legít ima em função dos comprom issos cont ratuais envolvidos. Um projeto de pesquisa que 

promete um levantamento epidem iológico de uma dada patologia em uma dada área 

financiado pelo Ministério da Saúde, por exemplo, apresenta grande probabilidade de 

cumprimento do promet ido e, portanto, de torna-se resultado. 

Grande parte das categorias ut ilizadas para a coleta dos dados relat ivos às at ividades 

ou intermediários foi assim ilada diretamente do Relatório. Os principais interm ediários ou 

at ividades encont radas foram :  

1)  projeto de pesquisa;  

2)  assessoria técnica a órgãos externos;  

3)  t reinam ento de recursos hum anos externos;  

4)  fornecim ento de m aterial biológico/ insumos;  

5)  produção de ant ígenos para teste diagnóst ico;  

6)  produção de ant i-soro de referência para diagnóst ico e caracterização de m icro-

organismos;  

7)  isolamento e ident ificação de amost ras;  

8)  exames laboratoriais;  e, 

9)  captação de recursos externos -  financiam ento. 
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Como pode ser observado na relação acima, excetuando os projetos de pesquisa e os 

financiam entos, todas as out ras at ividades envolvem interações em que diversas formas de 

conhecimento geradas pela pesquisa são ut ilizadas por atores externos. Deste modo, os 

atores que se relacionaram com os laboratórios por meio dessas at ividades foram 

considerados usuários da pesquisa. As categorias referentes à produção de ant ígenos, 

produção de ant i-soro, isolamento e ident ificação de amost ras e exames laboratoriais, como 

veremos no próximo capítulo, são inclusive consideradas prestação de serviços a usuários na 

análise da produt ividade do I OC.  

Para a caracterização dos intermediários, acrescentamos descrições de cada um  dos 

itens e o valor ,  nos casos em que a interação envolvia financiam ento, ou, de acordo com  

Callon, quando o intermediário t inha a forma de dinheiro. As descrições, ext raídas 

diretamente do Relatório, poderiam  ser, por exemplo, os t ítulos dos projetos, quando o 

desenvolvimento de um projeto de pesquisa era o intermediário ou o t ipo e a finalidade de 

um insumo, nos casos em que o fornecimento de insumos mediava a relação ent re o 

laboratório e o ator externo.  

A análise do conteúdo dessas descrições perm it iu, por um lado, ident ificar as 

situações em que projetos de pesquisa ou financiamentos envolviam  ut ilização por atores 

externos de conhecimentos gerados pela pesquisa, que também foram considerados 

usuários e, por out ro lado, relacioná- los às categorias de problem as ou agravos à saúde, 

que foi int roduzida por nossa metodologia e que não constava como informação cont ida 

originalmente no Relatório. A associação da at ividade ao problema ou agravo à saúde foi 

realizada por meio de análise temát ica dos conteúdos descrit ivos (V. Minayo M S C, 1992) , 

que, no referencial de redes adotado, corresponderia a operações de t radução.   

A análise do conteúdo dos projetos de pesquisa também possibilitou a ident ificação 

de um t ipo peculiar de projeto, a realização de pesquisa com os objet ivos definidos pelo 

cliente/ usuário.  A confirmação desta at ividade em consultas a pesquisadores se deu por 

meio do jargão ut ilizado pela comunidade ― “é pesquisa sob encom enda” .  

Além  das pesquisas sob encom enda, que, em geral, t inham como objet ivo a aplicação 

direta de seus resultados para a solução de problemas indicados por indúst r ias e empresas 

ou pelo SUS, out ros projetos de pesquisa e at ividades tecnológicas que t inham uma 

expectat iva de obtenção de produtos e resultados a serem ut ilizados pelo sistema de saúde 

ou por seus usuários em curto ou médio prazo também foram ident ificados. Alguns 

exemplos dessas at ividades seriam :  a implementação de novos procedimentos para 

diagnóst ico na rede pública de saúde, a realização de levantamentos epidem iológicos, 

desenvolvim ento de vacinas ou de novos kits de diagnóst ico que aprimoram kits anteriores, 
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reduzindo o prazo para a obtenção de resultados e ut ilizando meios menos invasivos, como 

o que foi desenvolvido para o diagnóst ico de Doença de Chagas e que se encont rava na fase 

de indust r ialização.  

Um a nova categoria foi então int roduzida para abrigar esses projetos de pesquisa 

e/ ou desenvolvimento tecnológico cujos resultados ou produtos estariam  fortemente 

relacionados aos usuários ― pesquisa com  relevância para usuários, ou, resum idam ente, 

pesquisa para usuários.  Diversamente da grande maioria dos projetos de pesquisa que gera 

conhecim entos fundam entais cont r ibuindo para a ampliação do estoque de conhecimento 

com expectat ivas de impactos de longo prazo e que apresenta seus resultados imediatos sob 

forma de publicações, aqueles projetos, além  de publicações, produzem  conhecim entos que 

se relacionam mais de perto com necessidades sociais e têm  a expectat iva de produzir 

im pactos em  prazos m ais curtos sobre o sistem a de saúde e out ros usuários.   

Deste modo, em  nossa análise, a busca pelos usuários da pesquisa, dent re os atores 

externos em interação com os laboratórios, se dir igiu àquelas at ividades referidas acima, 

que envolviam  ut ilização de conhecimentos gerados pela pesquisa, e aos projetos de 

pesquisa para usuários. 

Com relação à categoria usuários, cabe dist inguir usuários interm ediários de usuários 

finais. A classificação das est ratégias de análise de impacto oferecida por Estébanez (2003)  

é út il para essa dist inção. Para a autora, as análises do uso do conhecimento cient ífico e 

tecnológico em bens, serviços ou ações de diversos setores inst itucionais implica a dist inção 

de usuários interm ediários e usuários finais. Os primeiros incorporam  o conhecim ento a 

produtos e serviços oferecidos à sociedade ou à população em geral, que seriam  os usuários 

finais. 

Em bora alguns usuários finais t ivessem  sido ident ificados em nossa análise, como no 

caso de pesquisas encomendadas por empresas, o inst rumento de análise foi est ruturado 

para a ident ificação dos usuários intermediários da pesquisa que, como veremos, também 

podem se considerados aqueles pertencentes ao nível intermediário indicado por Rip & Van 

der Meulen (1996)  com o as instâncias responsáveis pela mediação ent re Ciência e Estado.  

Cabe salientar que a análise de conteúdo foi facilitada por m inha t rajetória 

acadêm ica, que envolveu graduação em medicina e mest rado em saúde pública, e foi 

auxiliada por consultas aos pesquisadores das áreas de conhecimento específicas. 

Os principais campos dos bancos de dados podem ser observados no Anexo 2, e o 

diagrama apresentado na Figura 3.1 sintet iza a configuração dos relacionamentos e 

interações selecionadas pela metodologia. Embora tenha exigido um t rabalho árduo e muitas 
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reelaborações e aprimoramentos, consideramos que, ao final, foi possível obter um 

inst rumento de coleta de dados relat ivamente simples, mas com grande potencial analít ico.  

     

 

 

 

 

 

 

 

 

                             

 

 

 

 

A coleta dos dados exigiu um exame pormenorizado de todos os regist ros constantes 

do Relatório. Foram selecionados, para inserção no banco de dados, todas as at ividades e 

intermediários que relacionavam os laboratórios a qualquer ator externo e cada interação 

correspondeu a um  regist ro no inst rum ento de análise das interações. Após a conclusão da 

coleta dos dados, o software Stat ist ical Package for the Social Sciences -  SPSS foi ut ilizado 

para o t ratam ento estat íst ico dos m esm os. 

As categorias referidas como prestação de serviços — exames laboratoriais, 

isolamento e ident ificação de amost ras, produção de ant ígenos e produção de ant i-soros, 

representam um problema ainda pendente para a análise da produt ividade habitualmente 

realizada pelo I OC e, em  conseqüência do modo agregado com que elas são apresentadas 

no Relatório de At ividades, const ituíram  um problema para nosso inst rumento de análise. Os 

resultados dessas at ividades são apresentados de forma agregada por laboratório, não 

discr im inando o ator ou atores externos a que se dir igem.  

Esses problemas serão apresentados e discut idos no próxim o capítulo e, em  função 

de sua relevância para nossa invest igação, por representarem serviços diretos para 

usuários, essas at ividades e resultados foram excluídos do quadro geral de referência da 

análise das interações, pelo fato de não se poder considerar cada regist ro uma interação, e 

analisados à parte com a ut ilização de inst rumentos complementares, como ent revista e 

informações de literatura inst itucional.  

       Fonte:  Diagram a dos inst rum entos de coleta de dados, desenvolvido para esta pesquisa. 

Figura 3 .1  –  I nterações entre Laboratórios de Pesquisa e Atores Externos 

pesquisadores 
 
alunos 
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Embora essa exclusão produza repercussões no sent ido de subdim ensionar a 

freqüência das interações que pretendíamos analisar, ela não invalida o inst rumento de 

análise empír ica desenvolvido, que possibilitou uma apreciação dinâm ica e detalhada das 

at ividades da pesquisa biomédica, mas seria um indicat ivo da necessidade de 

aprimoramento e adequação dos regist ros dessas at ividades no Relatório de At ividades do 

I OC para que ele possa reflet ir  com maior acuidade a complexidade e a relevância das 

at ividades da pesquisa biomédica e de seus resultados. 
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CAPÍ TULO 4  –  I nterações da Pesquisa Biom édica –  Relevância para 
Usuários 

4 .1 . I nt rodução 

 

Neste capítulo fazemos inicialmente a apresentação do I nst ituto Oswaldo Cruz e dos 

dados coletados do Relatório de At ividades do I nst ituto Oswaldo Cruz de 1999, que foram  

apresentados em  duas etapas. Na seção 4.3, são apresentados os dados habitualmente 

ut ilizados para caracterizar as at ividades e a produção da pesquisa, ext raídos diretamente 

do Relatório e organizados por Departamento. Nas seções subseqüentes são apresentados e 

discut idos os dados relat ivos às interações da pesquisa com o ambiente externo coletados e 

t ratados pelo inst rumento de Análise das I nterações por nós desenvolvido, que forneceram  

as característ icas dos atores e intermediários em interação, a ident ificação dos usuários da 

pesquisa e dos problemas ou agravos à saúde pesquisados, além  de aspectos do 

financiam ento externo da pesquisa.  

Na últ ima seção, a discussão dos resultados é apresentada tendo em perspect iva que 

a organização da pesquisa cient ífica no setor público se const itui por meio de arranjos legais 

form alizados e de um complexo conjunto de decisões e influências internas e externas 

envolvendo a burocracia governam ental, diversos organism os de financiam ento e grupos de 

clientes/ usuários (Braun, 1998) . Nesse sent ido, além  da t ípica independência intelectual que 

marca os processos de geração do conhecimento, eles também apresentariam  uma relação 

de dependência com os setores que part icipam de seu financiam ento. A produção cient ífica 

seguir ia então um percurso relat ivamente autônomo que resulta da dinâm ica cognit iva 

interna e da mediação de prior idades externas que emergem daquelas decisões e influências 

e que se refletem  nos recursos financeiros disponibilizados (Wilts, 2000)  e nas 

característ icas dos intermediários das interações dos laboratórios. O inst rumento de Análise 

das I nterações da pesquisa biomédica também perm it iu explorar a dimensão das prior idades 

externas, especialmente por incluir  os intermediários relat ivos aos recursos financeiros 

captados externam ente. 

4 .2 . O I nst ituto Osw aldo Cruz 

 

A primeira infra-est rutura cient ífico- tecnológica do país surgiu ent re 1888 e 1903 

como est ratégia governamental para o cont role de doenças pest ilenciais como a peste 

bubônica, a febre amarela e a varíola que assolavam o porto de Santos, em  São Paulo e já 

ameaçavam a capital da República. Neste período, foram criados oito inst itutos dest inados à 

produção de vacinas e soros, dent re eles os inst itutos hoje conhecidos com o I nst ituto 
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Oswaldo Cruz ( I OC) , o I nst ituto Soroterápico de Butantan e o I nst ituto Adolfo Lutz. (Rego, 

Santos Neto & Fagundes, 1995)  

O pioneir ismo do projeto de Oswaldo Cruz levou-o a est ruturar um a inst ituição que, 

além  de fabricar soros e vacinas, a m issão para a qual t inha sido convocado com o Diretor 

Geral da Saúde Pública, se dedicasse a todos os estudos cient íficos e ao preparo de pessoal 

a quem pudesse ser confiada a m issão de salvaguarda da saúde pública, de acordo com seu 

relato no Relatório da Diretor ia de 1903. (Conde, 2002)   

Desde então, o I nst ituto tem  se destacado como um dos principais inst itutos de 

pesquisa biomédica da América Lat ina e já em  1908 obteve sua primeira concessão de 

patente em  função do desenvolvim ento da vacina cont ra o carbúnculo sintom át ico ou peste 

da manqueira cujos retornos financeiros, as “ verbas da manqueira” , auxiliaram na 

const ituição das instalações e equipamentos do I nst ituto e deram início a um intenso 

intercâmbio com inst ituições est rangeiras do campo da medicina experimental. (Fonseca 

Filho, 1974;  Rego, Santos Neto, Fagundes, 1995)  Na área de divulgação, foi cr iado um dos 

periódicos cient íficos mais ant igos da área biomédica ainda em circulação, as Memórias do 

I nst ituto Oswaldo Cruz, cujo pr im eiro número foi editado em 1909.  

Out ras conquistas im portantes foram  alcançadas naquela época como o cont role da 

peste e da febre amarela em 1906;  a descoberta da Doença de Chagas, por Carlos Chagas, 

em  1909;  a descrição de uma nova espécie de Leishm ania,  denom inada de Leishm ania 

braziliensis,  por Gaspar Vianna, em  1911;  e a produção de soros e de vacinas cont ra as 

doenças que at ingiam  a população, tais como o tétano, difter ia, t ifo, ent re out ras.  

Cont r ibuições significat ivas mais recentes também podem ser indicadas. Ent re elas a 

produção de inset icidas naturais;  o desenvolvimento de moluscicida vegetal para o cont role 

da esquistossomose;  a análise de plantas brasileiras com at ividade ant i- inflamatória e ant i-

maláricas;  e o desenvolvimento de uma vacina cont ra a esquistossomose e a fasciolose a 

part ir  do ant ígeno Sm14, indicado como ant ígeno candidato à vacina cont ra a 

esquistossomose pela OMS. O I nst ituto ainda part icipa dos projetos mundiais de 

mapeamento genét ico do Tripanossom a cruzi e da Leishm ania. Em 1991, o Laboratório de 

Expressão Gênica do I OC ident ificou um  ant ígeno de T. cruzi que foi reconhecido pela OMS 

como o m elhor para o diagnóst ico de doença de Chagas.  

O I nst ituto ainda possui importantes Coleções que são depositár ias de um acervo 

genét ico significat ivo e fontes de fornecimento de espécimes, atendendo a demandas 

internas e ext ramuros. As Coleções fornecem material biológico para diversas at ividades e 

inst ituições, como a Entomológica, uma das maiores da América Lat ina, com mais de 1 

m ilhão e 200 m il exemplares em seu acervo;  a Coleção Helm intológica com 33 m il fichas – 
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uma das maiores do mundo;  a Coleção de Culturas de Fungos, inserida no World Directory 

of Collect ions of Culture of Microorganism ;  a Coleção de Febre Amarela e ainda o Museu de 

Peças de Patologia, com mais de 500 m il lâm inas, blocos de parafina e material de reserva. 

A est rutura organizacional do I OC é departam ental e um  importante fator de 

reorganização da pesquisa ent ra em  jogo a cada quat ro anos, o processo de Credenciam ento 

e Recredenciamento de Laboratórios. Trata-se de um processo de avaliação da performance 

dos laboratórios bastante complexo, envolvendo com issão externa de cient istas cont ratados 

para esse fim  e um grande número de pesquisadores pareceristas ad hoc.  Ao final do 

processo, os laboratórios que não apresentaram  desem penho suficiente no período são 

descredenciados e os pesquisadores a eles pertencentes devem se reorganizar dent ro dos 

out ros laboratórios do Departamento. Os novos grupos de pesquisa que solicitaram 

credenciamento para serem reconhecidos como laboratórios, são aprovados ou não, e novos 

laboratórios são cr iados. Os que já exist iam e t iveram desempenho suficiente permanecem 

com o tais. 

No período estudado, como poderá ser observado na próxim a seção, o I nst ituto 

Oswaldo Cruz contava com  15 departam entos e 66 laboratórios de pesquisa, e sediava 11 

cent ros de referência envolvidos com a vigilância epidem iológica em saúde em níveis 

nacional e internacional. Os cent ros de referência são caracterizados como laboratórios de 

excelência técnica altamente especializados, sendo responsáveis, no inter ior dos sistemas de 

vigilância epidem iológica, por um grande número de at ividades necessárias à vigilância 

epidem iológica e ao mesmo tempo vinculadas à pesquisa. Como veremos, parte significat iva 

dessas at ividades, consideradas at ividades secundárias de base cient ífico- tecnológica como 

m encionado anteriorm ente, diz respeito a resultados ou produtos da pesquisa que podem  

ser caracterizados inclusive como serviços prestados a usuários. 

  Os cent ros de referência do I OC tam bém têm apresentado cont r ibuições destacadas 

como a do Laboratório de Epidem iologia de Malformações Congênita, que desenvolve 

t rabalho de vigilância epidem iológica e banco de dados sobre malformações ocorr idos desde 

1967 na América Lat ina e do Laboratório de Enterovírus, que recebeu, em  outubro de 94, o 

cert ificado de erradicação da t ransm issão autóctone do poliovírus selvagem no Brasil.  Nos 

cent ros de referência foram isolados pela primeira vez no país os vírus da Aids, da dengue e 

o da hepat ite A. Os vírus Picobirna e Picot r irna ligados a diarréias em humanos e animais 

foram  isolados pela pr imeira vez no m undo.  

Os principais objet ivos e os principais agravos ou problemas de saúde abordados pela 

pesquisa biomédica desenvolvida no I nst ituto foram ident ificados por meio de levantamento 

envolvendo a análise de conteúdo das linhas e projetos de pesquisa. Os objet ivos envolvem 
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a busca de novos m étodos diagnóst icos das doenças infecciosas e parasitár ias, ou 

aprim oramento de métodos existentes;  a invest igação de novos conhecimentos que possam  

subsidiar futuras form as de cont role/ prevenção dessas doenças, por meio de cont role de 

vetores ou desenvolvimento de vacinas;  a padronização, validação e testagem de vacinas;  a 

ident ificação e caracterização de cepas de patógenos;  a ação farmacológica de produtos 

naturais;  a busca de novos agentes terapêut icos;  ent re out ras. Os principais problemas de 

saúde abordados são:  Doença de Chagas, cólera, dengue, doenças diarréicas, infecções 

hospitalares, infecções respiratórias, enteroinfecções, esquistossom ose, hanseníase, 

hepat ites, helm int íases, HI V/ AI DS, leishmanioses, leptospirose, malária, meningites e 

encefalites, processos inflamatórios, toxoplasm ose e tuberculose. 

Na área de ensino, o I nst ituto Oswaldo Cruz desenvolve quat ro Program as de Pós-

Graduação St r icto sensu nas áreas de Medicina Tropical, Biologia Celular e Molecular, 

Biologia Parasitár ia e Ensino em Biociências que t itulam  cerca de 100 mest res e doutores 

anualmente. O I OC conta ainda com  cursos Lato sensu e cursos de form ação de técnicos 

para pesquisa biomédica. 

Desde 1970, a part ir  da fusão do I nst ituto Oswaldo Cruz com  a Fundação Ensino 

Especializado em Saúde Pública que criou a Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz,  o I nst ituto 

passou a se const ituir  com o um a das unidades de pesquisa biomédica da Fiocruz e a 

estabelecer intensas interações com as out ras unidades da Fiocruz, inclusive para a 

formação de pesquisadores e técnicos dessas unidades. A Fiocruz, vinculada ao Ministér io da 

Saúde, possui hoje um a configuração organizacional singular por integrar na mesma 

inst ituição unidades que desenvolvem at iv idades de pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico, unidades indust r iais de produção de bens e insumos para o setor saúde, 

at ividades de prestação de serviços de referência e de ensino de pós-graduação e de nível 

técnico.  

Em consonância com as reformulações da C&T no país, a Fiocruz inst ituiu 

mecanismos de indução à pesquisa na década de 90, por m eio de financiam ento inst itucional 

de projetos de pesquisa selecionados pelo Programa de Apoio à Pesquisa Est ratégica – 

PAPES, e, m ais recentem ente vem redefinindo suas diret r izes est ratégicas e est rutura 

organizacional com o intuito de inst ituir  “ sistemas abrangentes de inovação que art iculem 

usuários e produtores em  um a dinâm ica induzida por fundos com pet it ivos e pela 

organização de t rabalho em redes int ra e inter- inst itucionais” . (Fiocruz, 2001: 4)  

4 .3 . Produt ividade da pesquisa no I OC 

Nesta seção, são apresentados os dados da pesquisa do I OC que receberam 

t ratamento quant itat ivo análogo à análise da produt ividade dos laboratórios. O Relatório de 
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At ividade de 1999 apresentou a produção dos 66 laboratórios em at ividade no I nst ituto 

Oswaldo Cruz naquele ano. Os laboratórios se dist r ibuíam ent re 15 Departamentos e havia 

1263 profissionais envolvidos com o desenvolvimento das at ividades de pesquisa, como 

pode ser observado na tabela 4.1. A relação dos laboratórios pode ser observada no Anexo 

3. Além  dos pesquisadores e técnicos, um  grande núm ero de alunos de m est rado, doutorado 

e iniciação cient ífica também cont r ibuíram  para as at ividades de pesquisa.  

Cabe salientar que, nos estudos avaliat ivos da pesquisa, os alunos de pós-graduação 

t itulados comparecem como um dos resultados diretos da pesquisa na categoria de 

form ação de competências, mas, para a apresentação das at ividades de pesquisa do I OC, os 

alunos at ivos em cursos e estágios são incluídos na força de t rabalho dedicada à pesquisa na 

medida em que os projetos por eles desenvolvidos part icipam da cadeia de produção de 

conhecimentos dos laboratórios em que estão inseridos. Para efeitos desta pesquisa, que 

pretende enfat izar as at ividades e produtos que intermedeiam as interações ent re os 

laboratórios e os atores externos, os alunos part iciparam apenas como força de t rabalho 

interna aos laboratórios, não sendo considerados diretamente nas categorias das interações 

externas aos laboratórios.  

        Tabela 4 .1  –  Departam entos, Laboratórios e Recursos Hum anos da pesquisa  no I OC       

        

Departamento Laboratórios Pesquisadores Técnicos
Total de 
Alunos Dout Mest PIBIC PROVOC Outros 

Total de 
RH 

Bacteriologia 4 10 32 39 13 10 9 2 5 81 

Biologia 5 28 7 53 5 5 17 8 18 88 

Bioquímica e Biologia Molecular 9 34 28 70 22 13 21 2 12 132 

Entomologia 6 45 35 98 16 21 19 7 35 178 

Fisiologia e Farmacodinâmica 6 16 9 64 18 16 19 6 5 89 

Genética 3 7 5 17 4 7 4  2 29 

Helmintologia 3 14 11 14 3 2 1 8  39 

Imunologia 7 32 20 66 19 21 14 1 11 118 

Malacologia 1 4 6 5   1 2 2 15 

Medicina Tropical 3 28 36 81 14 20 27 6 14 145 

Micologia 1 5 3 4   2  2 12 

Patologia 1 4 13 15 5 1 1 4 4 32 

Protozoologia 3 20 38 52 13 16 12 4 7 110 
Ultra-Estrutura e Biologia 
Celular 3 16 14 36 8 15 12  1 66 

Virologia 11 31 40 58 9 19 21 1 8 129 

           

Total 66 294 297 672 133 154 170 41 121 1263 

Fonte:  Tabela const ruída para esta pesquisa – dados compilados do Relatór io de At ividades do I OC – 1999 
 
      

A Tabela 4.2 apresenta os principais produtos das at ividades de pesquisa 

considerados para a avaliação da produt ividade da pesquisa. Nosso levantamento perm it iu 

ident ificar 502 projetos de pesquisa em andamento e um grande número de publicações em 
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periódicos cient íficos. Pode-se observar que 66%  das publicações ocorreram em periódicos 

cient íficos indexados pelo I SI , SCI ELO ou MEDLI NE. Como veremos adiante, esse é um dos 

produtos de maior peso na composição da produt ividade dos laboratórios. Mas, por out ro 

lado, também se pode constatar que a principal forma de comunicação de resultados das 

at ividades dos laboratórios se fez por meio da part icipação em congressos com publicações 

dos respect ivos resum os.  

 

Tabela 4 .2  -  Projetos de pesquisa e publicações dos laboratórios de pesquisa                                
                                                          do I OC            

                                                       
Departamento Projetos Publicação Indexada Publicação não indexada Resumo Congresso Livro Capítulo de Livro 

Bacteriologia 42 11 6 71  5 

Biologia 29 7 16 75   

Bioquímica e Biologia Molecular 48 34 3 79  2 

Entomologia 52 24 48 110 2 6 

Fisiologia e Farmacodinâmica 24 22 0 100  2 

Genética 20 13 2 30   

Helmintologia 20 10 10 34   

Imunologia 63 17 2 112 1  

Malacologia 4 1  8   

Medicina Tropical 32 24 5 112 2 2 

Micologia 13  2 12  1 

Patologia 12 5  20   

Protozoologia 64 22 7 61   
Ultra-Estrutura e Biologia 
Celular 35 20 9 93   

Virologia 44 25 11 150   

       

Total 502 235 121 1067 5 18 
                                 

Fonte:  Tabela const ruída para a pesquisa – dados compilados do Relatór io de At ividades do I OC – 1999 

 

Ainda visando a caracterizar as at ividades do I OC, cabe apresentar sucintam ente a 

metodologia de avaliação da produt ividade dos Departamentos, especialmente no que 

concerne ao valor at r ibuído às diversas at ividades e resultados da pesquisa, visto que 

podemos considerar que, em  últ ima instância, o foco de nossa discussão recai sobre a 

questão da valoração/ valorização de determ inadas at ividades e produtos da pesquisa.  

A nova metodologia para a análise da produt ividade implantada no I OC a part ir  de 

1997 int roduziu inovações importantes em relação às metodologias ut ilizadas anteriormente 

que baseavam a avaliação da produção da pesquisa quase que exclusivam ente na 

quant idade de publicações em periódicos cient íficos. A nova metodologia expandiu 

significat ivamente as categorias de at ividades e de resultados da pesquisa a serem 
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considerados para a avaliação, incluindo também as at ividades relacionadas ao Ensino e à 

Prestação de Serviços.  

 Como pode ser observado na Tabela 4.3, foram  desenvolvidos indicadores que 

contemplavam as t rês principais esferas de at ividades dos laboratórios de pesquisa, sendo 

que os indicadores relacionados às at ividades t radicionalmente vinculadas à produção 

cient ífica foram designados de indicadores do campo da Pesquisa e os demais se 

subdividiram  ent re as at ividades de Ensino e de Serviços. Os pesos at r ibuídos aos 

indicadores são ut ilizados para a obtenção de médias aritmét icas e ponderadas relacionando 

a produção do Departamento ao número de pesquisadores e às médias obt idas em anos 

anteriores. 

 

  Quadro 4 .1  –  I ndicadores da produt ividade da pesquisa do I OC 

 

Indicador - Pesquisa Peso  Indicador - Ensino Peso  Indicador - Serviços Peso 

        

Pub Cient Indexada  25  Orientação de Doutorado 20  Manutenção Centro de Referência 20 

Pub Não Index/Divulg Cient  5  Elaboração Doutorado no IOC 30  Manutenção Coleções Científicas 20 

Resumo Internacional 2  Elaboração Doutorado Externo 20  Fornecimento Mat Biol/Ins (S/N) 10 

Resumo Nacional 1  Orientação de Mestrado 10  Desenv/Produção - Kits/Insumos  10 

Res Jorn Cient  0,5  Elaboração Mestrado no IOC 20  Produto Patenteado 20 

Pal/Conf/Simp/MR - Internacional 4  Elaboração Mestrado Externo  10  Assessorias técnicas  2 

Pal/Conf/Simp/MR -Nacional 2  Orientação de Monografia Bach 5  Exame Clín/Lab, Isol/Ident (S/N) 10 

Pal/Conf/Simp/MR - Eventual 1  Participação Bancas/Concursos 2    

Organização de Livro Publicado 20  Coord/Resp Disciplina No IOC 10    

Capítulo de livro publicado 5  Aulas - Carga horária no IOC 0,066666667    

Pub técnica (Manuais, etc.) 3  Disciplina ministrada outras inst 0,066666667    

Org Cong Cient Intern (>500) 30  Estágios/Treinamento (S/N) 10    

Org Cong Cient Intern (>100) 25       

Org Cong Cient Intern (<100) 15       

Org Cong Cient Nac (>500) 20       

Org Cong Cient Nac (>100) 15       

Org Cong Cient Nac (<100) 10       

Org Reunião Cient regional 5       

Participação Comissões C&T 2       

Pareceres Ad Hoc  0,5       

Premios Recebidos - C&T 5       

Captação Recursos Externos 5       

 

Fonte:  Núcleo de Planejamento do I nst ituto Oswaldo Cruz. 
 

Embora a metodologia tenha int roduzido avanços importantes na avaliação da 

produção da pesquisa, a persistência de algumas dificuldades pode ser observada. A 

justaposição dos t rês quadros em um único Quadro (Quadro 4.1)  pretendeu enfat izar esses 



 

110

dois aspectos. Por um lado, se pode observar a mult iplicidade e heterogeneidade das 

at ividades e produtos da pesquisa que a nova metodologia se preocupou em considerar para 

a avaliação, conferindo- lhes maior visibilidade e, por out ro, o quadro torna evidente a 

infer ior idade de refinamento dos indicadores e dos procedimentos de valoração das 

at ividades t radicionalmente excluídas dos processos de avaliação, part icularmente aquelas 

incluídas no campo de prestação de serviços. Nesse campo, a dificuldade de qualificar e 

discrim inar as diferentes at ividades em função de sua diversidade e heterogeneidade, como 

por exemplo nos casos de Fornecimento de Material Biológico, Exames Laboratoriais e 

I solamento e I dent ificação de Amost ras, conduziu ao manejo de agregados e à valoração 

apenas em  função da presença ou ausência da at ividade (sim / não)  no laboratório, sem 

nenhum  out ro t ipo de quant ificação. (Cabello, 2004)   

Cabe relembrar que, voltado principalmente para a comunicação dos resultados da 

pesquisa junto à com unidade cient ífica e de especialistas e para a análise da produt ividade, 

o Relatório de At ividades do I OC não faz referência direta aos agravos ou problemas que as 

at ividades de pesquisa têm  a expectat iva de enfrentar nem  a usuários. Os agravos e 

problemas necessitam  ser interpretados ou deduzidos por meio de análise dos conteúdos 

presentes no Relatório e os usuários, que se encont ram  dispersos nos diferentes regist ros, 

precisam ser buscados por meio da análise das interações estabelecidas pelos laboratórios 

com  os atores externos.  

Na próxima seção, o inst rumento de análise das interações foi ut ilizado para 

organizar os dados do Relatório de modo a propiciar essas buscas e interpretações.  

4 .4 . I nterações dos laboratórios de pesquisa –  Atores e I nterm ediár ios 

 

Os dados obt idos no Relatório de At ividades foram  subm et idos, nesta seção, à análise 

das interações ent re laboratórios de pesquisa e atores externos. Na próxim a subseção, as 

categorias de atores externos com os quais os laboratórios estabeleceram relações são 

apresentadas e na subseção seguinte, as categorias dos interm ediários nas interações ent re 

os laboratórios e os atores são apresentadas e analisadas. Por fim , aquelas at ividades, 

consideradas pelo I OC como prestação de serviços, cujos regist ros no Relatório não 

apresentavam os dest inatários, foram analisadas na últ ima subseção com o auxílio de 

inst rumentos complementares, como ent revistas e análise de literatura inst itucional. 

Cabe salientar que, na perspect iva da análise de redes adotada, tanto atores quanto 

intermediários são definidos em um só movimento, sendo prat icamente indissociáveis e 

dependentes do ponto de vista do observador. Com isso, para apresentar e caracterizar os 

atores concretos que interagiram  com os laboratórios foi necessário abordar alguns aspectos 
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dos intermediários que os relacionavam aos laboratórios e vice-versa. Ent retanto, em  cada 

subseção privilegiou-se pontos de vista de observação e de análise diversos, enfat izando 

atores ou intermediários.  

4 .4 .1 . Os atores externos 

 

A coleta dos dados fornecidos pelo Relatório de At ividades do I OC de 1999 resultou 

na ident ificação de 530 regist ros de interações ent re os laboratórios de pesquisa e atores 

externos. A quase totalidade dos laboratórios (91% )  apresentou at ividades envolvendo 

interações com  atores externos.  

Como mencionado anteriormente, as categorias de atores com as quais os 

laboratórios interagiram  foram:  Agências nacionais e internacionais de Financiamento da 

Pesquisa, Universidades, Em presas e I ndúst r ias, I nst itutos de Pesquisa, órgãos pertencentes 

ao Sistem a Único de Saúde, out ras unidades e instâncias da Fiocruz e organizações 

mult ilaterais do sistema da Organização das Nações Unidas (ONU)  e da União Européia. A 

dist r ibuição da freqüência das interações com essas diferentes categorias de atores 

encont ra-se na Tabela 4.3. A freqüência de interações correspondeu ao número absoluto de 

regist ros em que atores de determ inada categoria estavam presentes no Relatório e 

relacionados aos laboratórios, ou seja, cada regist ro correspondeu a um a interação.  

          Tabela 4 .3  –  Freqüência das interações dos laboratórios   
     Categorias de Atores Externos 
 

Tipo de Instituição Freqüência % 
% 

acumulado 

Ag Nacionais de Financiamento 116 21,88 21,88 

Fiocruz 109 20,56 42,45 

Universidade 104 19,62 62,07 

SUS 86 16,22 78,30 

Institutos de  Pesquisa 38 7,36 85,66 

Organismos do Sistema ONU 20 3,58 89,24 

Ag Internacionais de Financiamento 17 3,20 92,45 

Indústria / Empresa 13 2,45 94,90 

União Européia 7 1,32 96,22 

Diversos 7 1,32 97,54 

Órgãos de registro de Patentes 5 0,94 98,49 

Museus 5 0,94 99,43 

Escolas secundárias 3 0,56 100 

Total 530 100   

 

 

O maior número de interações dos laboratórios (21,88% )  se deu com  agências 

nacionais e estaduais de financiam ento à pesquisa. Dent re as interações com agências de 
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nacionais de financiam ento,  o CNPq com pareceu, com  financiamento direto e por meio dos 

program as PADCT, PRONEX e RHAE, em  51,72%  das interações. A Faperj  part icipou de 

41,37%  das interações e a Fapesp, a Fundação Vitae e a FI NEP part iciparam das 7%  

restantes. As interações com os organism os internacionais de financiam ento,  que 

representaram 3,2%  das interações, os organismos do sistem a ONU (3,77% ) , 

especialmente a OMS e a OPAS, e da União Européia (1,2% )  também estabeleceram 

interações com os laboratórios envolvendo financiam entos. Dent re os organism os 

internacionais, além  da mediação do Conselho Britânico e da cooperação França-Brasil,  a 

Wellcome Trust  da I nglaterra e a I nternat ional Atom ic Energy Agency da Áust r ia t iveram 

part icipação expressiva.   

As interações com as diversas instâncias da Fiocruz,  que representaram  20,56%  das 

interações,  deveram-se em grande parte ao financiamento de projetos de pesquisa at ravés 

do Programa de Apoio à Pesquisa Est ratégica – PAPES, programa inst itucional implementado 

e gerido pela Presidência da Fiocruz, que part icipou de 52,30%  das interações. O restante 

das interações dos laboratórios com a Fiocruz envolveu o fornecimento de material biológico 

e insum os (35,78% )  e assessoria técnica (3,67% )  às diversas unidades e cent ros de 

pesquisa da inst ituição.  

As universidades part iciparam de 19,62%  das interações. Os laboratórios do I OC 

interagiram  com universidades de 17 diferentes países e de 13 estados brasileiros, na maior 

parte dos casos (62,5% )  fornecendo insum os e materiais biológicos. Em  25%  dos casos, 

assessorias técnicas eram o mot ivo da interação, e 10,6%  deveram-se ao t reinamento de 

recursos hum anos das universidades. 

As interações com os órgãos do Sistem a Único de Saúde (SUS)  representaram 

16,22%  das interações. A Tabela 4.4 desagrega essas interações e indica que 39,53%  delas 

ocorreram com a Secretaria de Vigilância em Saúde -  SVS (as at ividades da SVS eram 

anteriorm ente vinculadas à Fundação Nacional de Saúde – FUNASA) , órgão do Ministér io da 

Saúde, responsável pela vigilância epidem iológica e prevenção e cont role de doenças e 

endem ias no país. A Rede Nacional de Laboratórios de Saúde Pública (SI SLAB) , vinculada à 

SVS, que coordena e integra os laboratórios cent rais de Referência em Saúde Pública 

(LACEN)  de todos os estados do país foi responsável por 29,06%  das interações dos 

laboratórios de pesquisa com o SUS. As secretarias estaduais e municipais de saúde 

responderam  por 27,92%  das interações. 
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Tabela 4 .4  –  Freqüência das interações com  os órgãos do SUS 

 

Órgãos do SUS Freqüência % 

SVS 34 39,54

LACEN 25 29,06

SES 16 18,61

SMS 8 9,31

Outros 3 3,48

Total 86 100

 

O financiamento de projetos de pesquisa foi o mot ivo de 25,60%  das interações com 

o SUS. A assessoria técnica compareceu como mot ivo da interação em 37,20%  dos casos, o 

fornecimento de insumos e material biológico compareceu em 19,80%  e o t reinamento de 

recursos hum anos com  16,30% . 

As interações com os inst itutos de pesquisa,  que representaram  7,16% , tam bém  

envolveram financiamento de projetos de pesquisa (20,00% ) , m as a m aior parte deveu-se 

ao fornecimento de insumos e material biológico (37,50% )  e assessoria técnica (22,5% ) , 

além  de t reinamento de recursos humanos (17,5% ) . Essas interações envolveram inst itutos 

de pesquisa de 7 estados brasileiros e 9 diferentes países. 

I nterações com indúst r ias e em presas ocorreram em 2,45%  dos casos. Como pode 

ser observado no Quadro 4.2, essas interações foram mediadas por projetos de pesquisa e 

assessoria técnica para indúst r ias farmacêut icas e de produção de vacinas, por projetos de 

pesquisa para enfrentamento de problemas específicos de empresas, e fornecimento de 

insumos e material biológico. 

               Quadro 4 .2  –  I nterações com  indústr ias e em presas 

Indústria/Empresa Financ Descrição 
Roche Sim projeto de pesquisa - Vigilância do vírus influenza  

SmithKline Sim projeto de pesquisa - Análise antigênica e genômica de influenza de diversos 
estados brasileiros 

FURNAS Sim projeto de pesquisa -  Desenvolvimento de 3 projetos envolvendo a Ecologia 
de mosquito vetores, malacofauna e moscas  em áreas sob influência da 
Usina Hidrelétrica de Serra da Mesa, Goiás, e problemas relacionados à sua 
diversidade e controle 

PETROBRAS Sim projeto de pesquisa -  Estudos de formação e desorganização de biofilmes 
bacterianos envolvidos em processos de corrosão microbiológica em 
plataformas marítimas da PETROBRAS 

INPAL S. A. Sim scale-up – Pesquisa e desenvolvimento da produção de inseticidas 
bacterianos concentrados emulsionáveis. 

INFRAERO Não projeto de pesquisa  - sobre a presença de salmonella, campylobacter e 
vibrião colérico nas duas estações de tratamento de águas residuais do 
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro 

Bertin Lda. Não Treinamento de Recursos Humanos 

Chapecó Ind. Alimentícia Não Treinamento de Recursos Humanos 

Instituto VACSERA Não Assessoria Técnica à indústria de vacinas egípcia 

Aqualab Química e Serv Ltda Não Assessoria Técnica  

Comlurb Não Fornecimento de insumos e material biológico 
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Em 1999, diversas interações referiram-se a processos de solicitação e concessão de 

patentes de 5 produtos relacionados à produção de medicamentos ou vacinas. Embora 

tenham  envolvido um  grande núm ero de interações com diversos órgãos, foram regist radas 

por produto, contabilizando apenas 5 interações. O quadro 4.3 apresenta esses produtos.  

 

                    Quadro 4 .3  –  Processos de Patenteam ento 

 

Patenteamento de r-Sm14 - vacina anti-helmíntica bivalente 

Processo para a produção de vírus em cultura de células e 
processo para a produção de vacina contra infecções por flavivírus - 
Patente requerida no Brasil, Colômbia, Coréia, Itália, Organização 
africana de propriedade intelectual,   Repartição Européia de 
Patentes, Estados Unidos 

Vacina recombinante de febre amarela - patente requerida no 
Brasil, Canadá. Colômbia, Cuba, Índia, México, Nigéria, 
Organização africana de propriedade intelectual, Rússia, Tailândia, 
Repartição Européia de Patentes, Estados Unidos e concedida na 
África do Sul 
 
Patente em andamento de peptídeo sintético com atividade 
antibiótica 

Depósito de pedido de patente de invenção - extratos de rheedia 
logifolia e composições de medicamentos baseados nestes extratos 

 

Da mesma forma, as interações que compareceram na Tabela 4.3 na categoria 

diversos também int roduzem distorções no sent ido de subdim ensionar as interações 

regist radas. Como exposto anteriormente, cada interação com um ator correspondeu a um  

regist ro, no entanto, assim  como nos casos de patenteamento, interações que envolviam  

fornecimento de material biológico e insumos a escolas secundárias e a LACENs de diversos 

estados, foram regist radas pelos laboratórios em 7 situações como interação com “diversos 

LACENs”  ou interações com  “diversas escolas secundárias” . 

As interações com m useus envolveram fornecimento de espécimes e assessoria 

técnica, e as interações com as escolas secundárias envolveram fornecimento de espécimes 

e t reinam ento de alunos de escolas técnicas. 

Em  sum a, os achados dessa fase da Análise das I nterações dos laboratórios de 

pesquisa com  atores externos, que enfat iza os atores, indicaram que os laboratórios do I OC 

estabeleceram relações de intensidade semelhante, em  torno de 20% , com agências 

nacionais de financiam ento,  com  as unidades e instâncias internas à Fiocruz e com 

universidades nacionais e est rangeiras que totalizaram 62%  das interações com atores 

externos.  
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As interações com os órgãos do SUS seguiram  de perto aquelas acima, 

representando 16,22% , indicando forte part icipação dos laboratórios do I OC no sistema 

nacional de vigilância epidem iológica por estabelecerem conexões diretas com a Secretaria 

de Vigilância à Saúde (ex-FUNASA)  e com os laboratórios cent rais de referência em saúde 

pública (LACEN)  de grande núm ero de estados. A apresentação de agregados em 4 regist ros 

referentes a fornecimento de insumos, que indicaram diversos LACENs,  impossibilitou um 

dim ensionam ento m ais acurado desta part icipação, que deve ser maior do que a aferida 

nesta etapa da análise. Além disso, como foi mencionado e ainda será discut ido adiante, as 

at ividades caracterizadas como serviços, que não foram consideradas nesta etapa, se 

relacionam majoritar iamente com os órgãos do SUS e mais part icularmente com os LACENs, 

incrementando ainda mais essa part icipação. 

Relações de menor grau de intensidade relacionaram os laboratórios a out ros 

laboratórios de diversos inst itutos de pesquisa no país e no exterior, a indúst r ias e empresas 

e a museus e escolas secundárias. As at ividades de desenvolvimento tecnológico também 

est iveram representadas por meio das 5 solicitações de patenteamento em curso no período 

estudado.       

4 .4 .2 . Os interm ediár ios 

 

Na seção anterior foram apresentados os atores em interação com os laboratórios e 

alguns aspectos dos intermediários que caracterizavam as conexões dos laboratórios com 

esses atores. Um out ro ângulo dessas interações será explorado nesta seção privilegiando a 

apresentação das característ icas dos principais intermediários e sua relação com os 

problemas e agravos à saúde com os quais se relacionam. A análise dessas característ icas 

favoreceu a ident ificação dos clientes/ usuários das at ividades de pesquisa e de aspectos de 

seu financiam ento externo. 

A Tabela 4.5 apresenta a dist r ibuição das principais categorias de intermediários nas 

interações com os diversos atores. As principais categorias de intermediários incluídas nessa 

etapa da análise foram:  financiamento, fornecimento de materiais biológicos e insumos, 

assessoria técnica e t reinamento de recursos hum anos externos, tendo sido ident ificados 

513 intermediários. A análise dos intermediários também perm it iu ident ificar 39 projetos de 

pesquisa considerados relevantes para os usuários com o definidos anteriorm ente, as 

pesquisas para usuários, que também foram indicados nesta tabela. 

Algumas interações não apresentaram intermediários observáveis ou que 

correspondessem às principais categorias de referência de nossa análise. As interações 

referentes aos processos de solicitação de patente recaíram nessa categoria e ainda 11 
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regist ros de interações que envolviam  desenvolvim ento conjunto de projetos de pesquisa, 

que puderam ser caracterizadas como relações de cooperação ou colaboração cujos 

intercâmbios não foram regist rados no Relatório. 

Neste últ imo caso, as principais interações ocorreram ent re os laboratórios do I OC e 

unidades de produção da Fiocruz, cinco deles referiam-se a pesquisas sobre produtos 

naturais bioat ivos de plantas brasileiras desenvolvidas conjuntam ente por laboratório do I OC 

e da unidade de produção de fárm acos, Far-Manguinhos e um se referia a ensaios com 

vacinas recombinantes cont ra leishmanioses desenvolvidos em cooperação com a unidade 

de produção de vacinas, Bio-Manguinhos. At ividades de cooperação com  o I nst ituto Adolfo 

Lutz de São Paulo, com o I nst ituto Pasteur, com a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de 

Janeiro e com a Universidade do Texas também foram observadas. 

Como pode ser observado na Tabela 4.5, em  grande parte das interações (46,60% )  

os recursos financeiros foram os principais intermediários. Em bora em  22 das 248 interações 

que envolveram  financiam ento para o desenvolvimento dos projetos de pesquisa, os valores 

t ransferidos aos laboratórios não tenham sido apresentados no Relatório, os valores 

apresentados pelas restantes 226 interações possibilitaram que realizássemos uma 

aproximação representat iva da part icipação dos recursos financeiros externos no 

financiam ento da pesquisa no I OC. 

Todos os casos em  que recursos financeiros compareceram como intermediários, 

projetos de pesquisa,  incluindo at ividades de pesquisa e desenvolvimento, eram os objetos 

de financiam ento. Deste m odo, dos 502 projetos de pesquisa desenvolvidos pelos 

laboratórios do I OC em 1999 referidos na Tabela 4.3, 248 ou 49,40%  receberam 

financiam entos ext ra-orçam entários advindos de fontes de financiam ento externas ao I OC.  
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            Tabela 4 .5  –  I nterm ediár ios das interações dos laboratórios 

 

Tipo de Instituição 
 

Financiamento 
 

Fornec  mat 
biol/insumos 

Assessoria
 Técnica 

Treinamento 
de RH 

Total de 
Intermediários 

Pesquisa 
 para usuário 

Ag Nac de Financiamento 116    116 4 

Fiocruz 57 39 4 1 101  

Universidade 1 65 26 11 103  

SUS 22 17 31 14 84 18 

Institutos de  Pesquisa 8 14 8 7 37  

Organismos do Sistema ONU 14 2 5  21 7 

Ag Intern de Financiamento 16   1 17  

Indústria / Empresa 7 1 2 2 12 8 

União Européia 7    7 2 

Órgãos de registro de Patentes       

Museus  2 3  5  

Escolas secundárias  2   1 3  

Diversos  7   7  

Total 248 149 79 37 513 39 

 

O orçamento do I OC de 1999, or iundo de recursos financeiros do Tesouro da União e 

dist r ibuído ent re os Departamentos segundo os cr itér ios de produt ividade foi de R$ 8,673 

m ilhões. Como pode ser observado na Tabela 4.6, o m ontante de recursos captados em  

agências de financiamento e/ ou fornecidos por clientes/ usuários correspondeu a R$ 9,078 

m ilhões e, por conseguinte, mais que dobrou os recursos iniciais da pesquisa. Esse 

m ontante correspondeu a 104,66%  dos recursos dest inados ao I OC pela programação 

orçam entária do Ministér io da Saúde/ Fiocruz naquele ano.  

As agências nacionais de financiam ento apresentaram a maior part icipação no 

financiam ento externo da pesquisa cont r ibuindo com  36,72%  do m ontante arrecadado, 

como pode ser observado na Tabela 4.6. O CNPq foi responsável por 68,15%  dor recursos 

fornecidos pelas agências de financiamento e a Faperj , por 21,37% . Os 10,48%  restantes 

t iveram a part icipação da Fundação Vitae, da Fapesp e da FI NEP. 
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             Tabela 4 .6  –  Captação de recursos financeiros externos 

 

Tipo de Instituição 
 

Interações 
com 

Financiamento

Valor 
(R$ 1000,00) 

% 
do Valor 

% 
acumulado 

Ag Nac de Financiamento 116 3337 36,72 36,72 

SUS 22 2329 25,63 62,35 

Fiocruz 57 1222 13,45 75,80 

Ag Intern de Financiamento 16 761 8,37 84,17 

Organismos do Sistema ONU 14 468 5,15 89,32 

Indústria / Empresa 6 396 4,36 93,68 

União Européia 7 283 3,11 96,79 

Institutos de  Pesquisa 8 257 2,83 99,62 

Universidade 1 34 0,38 100 

Total 247 9087 100  

 

O SUS teve uma part icipação expressiva, respondendo por 25,63%  desses recursos e 

a Fiocruz com pareceu em  seguida com  13,45% , por meio de recursos do PAPES. As agências 

internacionais part iciparam com 8,37%  e o restante dos recursos externos se originaram de 

indúst r ias e em presas (4,36% ) , da União Européia (3,11% ) , de oito inst itutos de pesquisa 

est rangeiros, cinco franceses e t rês americanos, e de um programa de pesquisa sobre 

hanseníase de uma universidade americana. 

Como mencionado anteriormente, projetos de pesquisa eram o objeto de 

financiam ento e os pr incipais agravos ou problemas de saúde pesquisados por esses 

projetos estão relacionados na Tabela 4.7. A dist r ibuição dos principais temas de pesquisa 

por or igem  do financiam ento pode ser observada no Anexo 4.    
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            Tabela 4 .7  –  Financiam ento de projetos de pesquisa  
                                 por tem as ou agravos à saúde pesquisados 
 
 

Agravos à saúde 
 

N° de projetos
 

% 
 

Valor 
(R$1000,00) 

% 
 

Chagas 51 20,65 1506 16,59 

HIV/AIDS 14 5,67 1119 12,33 

Hepatite 8 3,24 1028 11,32 

Leishmaniose 29 11,74 917 10,10 

Dengue 9 3,64 398 4,38 

Hanseníase 13 5,26 397 4,37 

Doenças diarréicas 4 1,62 379 4,17 

Farmacologia 15 6,07 353 3,89 

Malária 12 4,86 325 3,58 

Educação científica / em Saúde 6 2,43 302 3,33 

Insetos vetores 7 2,83 281 3,10 

Leptospirose 5 2,02 210 2,31 

Tuberculose 5 2,02 190 2,09 

Sistema imunológico 12 4,86 165 1,82 

Esquistossomose 7 2,83 104 1,15 

Febre Amarela 3 1,21 85 0,94 

Toxoplasmose 4 1,62 47 0,52 

Outros 44 17,42 1272 14,01 

Total 248 100,00 9078 100,00 

 
Como pode ser observado, a Doença de Chagas é o agravo à saúde que recebeu 

maior número de financiamentos e o maior montante de recursos externos (16,59% ) . Em  

seguida se destaca um grupo de problemas que recebeu em  torno de 10%  cada, HI V/ AI DS 

(12,33% ) , hepat ite (11,32% )  e leishm aniose (10,10% ) , e que, juntam ente com  a Doença 

de Chagas, foi responsável pela captação de m etade dos recursos externos. Um  segundo 

grupo que recebeu ent re 3 e 5%  ainda pode ser destacado dos demais problemas 

pesquisados que receberam montantes infer iores a 3% . Esses problem as foram :  dengue 

(4,38% ) , hanseníase (4,37% ) , doenças diarréicas (4,17% ) , pesquisas envolvendo estudos 

farmacológicos relacionados com diversos problem as de saúde (3,89% ) , Malária (3,58% ) , 

projetos envolvendo educação cient ífica e educação em  saúde (3,33% )  e pesquisas 

relacionadas a insetos vetores (3,10% ) . 

Embora tenhamos situado a maior parte das at ividades que envolvem a ut ilização das 

diversas form as de conhecim ento geradas pela pesquisa nas at ividades relacionadas ao 

fornecimento de insumos, à assessoria técnica, ao t reinam ento de recursos hum anos 

externos e aos serviços, que serão abordados adiante, ident ificamos alguns projetos de 

pesquisa que qualificamos como pesquisas relevantes para usuários, em  cont raposição às 

pesquisas que têm  como objet ivo gerar conhecimentos fundamentais com a expectat iva de 

ut ilização no longo prazo, como exposto anteriormente. 
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A Tabela 4.8 apresenta a origem dos recursos captados dest inados aos projetos de 

pesquisa considerados relevantes para usuários e que representaram mais de um terço  do 

total dos recursos captados (35,40% ) . Esses projetos são apresentados no Quadro 4.4, 

dist r ibuídos em  t rês grandes grupos:  (1)  os que envolvem at ividades tecnológicas ou 

at ividades relacionadas à solução de problemas de empresas, (2)  as pesquisas sobre 

suscept ibilidade e resistência a medicamentos e (3)  pesquisas e at ividades envolvendo 

levantamentos epidem iológicos ou desenvolvimento de ações para o cont role de doenças e 

endem ias. Nesses dois últ imos grupos há m aior concent ração de pesquisas financiadas pelo 

SUS, confirmando a ut ilidade dessas at ividades para o sistema de saúde.    

 

         Tabela 4 .8  –  Recursos captados para pesquisas relevantes  
                                                  para usuários 
 

Tipo  
 

N° de Projetos
 

Valor 
(R$ 1000,00) 

% 
 

SUS 18 2198 68,41 

Indústria/Empresa 8 396 12,32 

Sistema ONU 7 331 10,30 

Ag Nac de Financiamento 4 238 7,41 

UE 2 50 1,56 

Total 39 3213 100,00 

 

Como pode ser observado na tabela acima, que considera os projetos de pesquisa 

com  vinculações m ais imediatas com  os usuários, o SUS financia o m aior núm ero de 

projetos e part icipa com a maior parcela dos recursos captados (68,41% ) . A Secretaria de 

Vigilância à Saúde (ex-FUNASA)  foi a mediadora ent re o SUS e os laboratórios de todos os 

financiam entos. Esses recursos financiaram  at ividades nos dois últ im os grupos m encionados 

e apresentados no Quadro 4.4 que envolviam  ut ilização dos conhecimentos gerados pela 

pesquisa em serviços ou intervenções no sistema de saúde. As indúst r ias ou em presas 

part iciparam  com 12,32%  dos recursos. Os recursos do sistema ONU, por meio da mediação 

da OMS e da OPAS, responderam  por 10,30% , o CNPq part icipou com 7,41%  e a União 

Européia com 1,56% . Esses últ imos part iciparam de financiam ento de pesquisa com  forte 

componente tecnológico envolvendo solução de problemas de empresas ou desenvolvimento 

de vacinas, de inset icida ou de kit  de diagnóst ico.  
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Quadro 4 .4  -   Projetos de pesquisa relevantes para usuários 

At ividades tecnológicas /  Em presas 

 
Agravo 

 
I nteração  

1. Produção de ant i-soros para diagnóst ico de enteropatógenos freqüentes em  
enteroinfecções bacter ianas infant is 

diarréias infant  SUS 

2. Estudos vacínios cont ra leishmaniose leishmaniose OMS 
3. Desenvolvim ento de vacina 17 D cont ra febre am arela a part ir  de um  clone cDNA febre am arela OMS 
4. Desenvolvim ento de novo pept ídeo para reagentes de testes para hanseníase hanseníase OMS 
5. Desenvolvim ento de bioinset icida -  produção de biom assas insetos vetores CNPq/ RHAE 
6. Obtenção em  escala indust r ial de kit  diagnóst ico para Doença de Chagas ut ilizando 

ant ígenos recombinantes  
Chagas CNPq/ PADCT 

7. P&D da produção de inset icidas bacterianos concent rados em ulsionáveis.  insetos vetores I NPAL S.A. 
8. Desenvolvim ento de vacinas recom binantes cont ra leishmaniose leishmaniose CNPq/ RHAE 
9. Ensaio vacinal de moléculas potencialmente candidata a vacina ant im alárica m alária UE 
10. Estudo pré-clínico da imunogenicidade de dois ant ígenos de P. falciparum  alvos de 

ant icorpos protetores 
m alária UE 

11. Estudo da relação ent re ant ígenos e  resposta im une a proteínas de P. falciparum  
candidatos a com por um a vacina ant im alárica 

m alária CNPq 

12. Estudos de form ação e desorganização de biofilmes bacter ianos envolvidos em processos 
de corrosão m icrobiológica em  plataform as m arít im as da PETROBRAS 

sol problema 
em presa 

PETROBRAS 

13. Levantam ento da m alacofauna na Usina Hidrelét r ica de Serra da Mesa, Goiás esquistosom ose FURNAS 
14. Ecologia de m osquito vetores de doenças hum anas em  áreas sob influência da Usina 

Hidrelét r ica de Serra da Mesa -  problem as relacionados à sua diversidade e cont role 
insetos vetores FURNAS 

15. I nfluência do impacto ambiental nos cr iadores de simulídeos ant ropofílicos e a dispersão 
da oncocercose no Brasil -  Hidroelét r ica Serra da Mesa, Goiás. 

insetos vetores FURNAS 

16. Estudo genôm ico de amost ras vacinais Sabin isoladas no Brasil  poliom ielite OPAS 
17. Vigilância do vírus influenza  infec respirat  Roche 
18. Análise ant igênica e genôm ica de influenza de diversos estados brasileiros   infec respirat  Sm ithKline 
19. Pesquisa sobre a presença de salm onella, cam pylobacter e vibr ião colér ico nas duas 

estações de t ratam ento de águas residuais do Aeroporto I nternacional do Rio de Janeiro 
sol problema 
em presa 

I NFRAERO 

Suscept ibilidade e resistência a m edicam entos   
20. Estudo piloto de resistência do HI V aos ant iret rovirais HI V/ AI DS SUS 
21. Suscet ibilidade à mult iterapia ant i- ret roviral em  pacientes infectados por diferentes 

subt ipos de HI V-1 
HI V/ AI DS SUS 

22. Cont role de qualidade e m onitoram ento da resistência bacteriana aos ant ibiót icos em 
enteropatógenos 

resistência 
bacteriana 

OPAS 

23. Avaliação do efeito da pentoxifilina no er itema nodoso leprosum:  comparação com o uso 
de talidom ida 

hanseníase SUS 

24. Determ inação da prevalência de resistência genot ípica e da diversidade genét ica em  
casos de infecção recente pelo HI V-1 nas coortes de vigilância DST/ AI Ds -  MS  

HI V/ AI DS SUS 

Levantam entos epidem iológicos /  Controle de doenças e endem ias   
25. Rast reamento epidem iológico e molecular da doença de Chagas no Rio Grande do Sul  Chagas SUS 
26. I nquérito sorológico para leptospirose região am azônica e MS leptospirose SUS 
27. Tipagem  fenot ípica e genot ípica de parasitas gênero Leishmania leishmaniose SUS 
28. Epidem iologia das Hepat ites Virais em  diferentes populações:  sadios e de r isco /  

I m plantação e Manutenção de Sistem a de Diagnóst ico das Hepat ites Virais A, B e C na 
Rede de Saúde Pública.  

hepat ites SUS 

29. Sifonápteros parasitos de roedores em  foco de peste no Rio de Janeiro peste bubônica SUS 
30. Monitoram ento do cont role da oncocercose em Toototobi e Balawa-ú pela infect iv idade 

natural dos vetores locais 
oncocercose OPAS 

31. Estudo da infecção chagásica e de out ras t r ipanosom íases em  áreas do Médio e Alto Rio 
Negro 

Chagas SUS 

32. Aspectos epidem iológicos, clínicos e parasitológicos de doença de Chagas no Estado do 
Mato Grosso do Sul 

Chagas SUS 

33. Manutenção de Cent ro colaborador da Rede Nacional de diagnóst ico de dengue  dengue SUS 
34. Erradicação da Poliom ielite poliom ielite OMS 
35. Desenvolvimento e implementação de técnicas laborator iais para detecção viral nas 

encefalites e meningites agudas 
meningites SUS 

36. Cont role de Vetores da Doença de Chagas Chagas SUS 
37. Estudo m ult icênt r ico da OMS -  HI V/ AI DS -  I I  Fase HI V/ AI DS SUS 
38. I m plem entação de ações laborator iais na vigilância epidem iológica das infecções virais 

associadas à diarréia infant il aguda 
diarréias infant  SUS 

39. I m plantação de novos testes diagnóst icos  para leptospirose leptospirose SUS 
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Com relação às interações mediadas por  fornecim ento de m aterial biológico e 

insum os,  cabe relembrar que a presença de regist ros com diversos LACEN e diversas escolas 

incidiu justam ente nesta categoria de intermediários. Um problema na est rutura do Relatório 

de At ividades const ituiu-se como um out ro fator de distorção da análise deste item . Como 

verem os adiante, alguns laboratórios desenvolvem at ividades de produção de ant i-soros e 

ant ígenos que são consideradas pelo I OC como serviços e inseridas em campos específicos 

sem referência à inst ituição de dest ino dessa produção. Deste m odo, alguns laboratórios que 

produzem  esses itens os regist raram nesses campos relat ivos à produção de ant ígenos e 

ant i-soros sem referir  as inst ituições a que se dest inavam enquanto out ros ut ilizaram os 

campos referentes ao fornecimento de material biológico e insumos, indicando o 

dest inatário.  

No entanto, os regist ros coletados possibilitaram uma apreciação aproximada desse 

com ponente dos resultados da pesquisa. A dist r ibuição de interações com fornecimento de 

material biológico e insumos por t ipo de inst ituição é apresentada na Tabela 4.9 e a relação 

das inst ituições que part iciparam dessas interações pode ser observada no Anexo 5. 

 

Tabela 4 .9  –  I nterações m ediadas por fornecim ento de m ateria l biológico e    
                     insum os 
 

Tipo de Instituição 
 

N° de interações com  
Fornec  mat biol/insumos  

% 
 

Universidade 65 43,62 

Fiocruz 39 26,17 

SUS 17 11,41 

Institutos de  Pesquisa 14 9,40 

Organismos do Sistema ONU 2 1,34 

Museus 2 1,34 

Escolas secundárias 2 1,34 

Indústria / Empresa 1 0,67 

Diversos 7 4,70 

Total 149 100,00 

 

O maior usuário dos materiais e insumos fornecidos pela pesquisa foram as 

universidades e uma grande gama de materiais ut ilizados nas at ividades de pesquisa e 

ensino nelas desenvolvidas intermediaram as interações. Exemplares de insetos, amost ras e 

cepas de patógenos e espécimes montadas em lâm inas foram os principais intermediários. A 

presença de universidades est rangeiras foi expressiva, representando 51,00%  das 

interações.  

As interações internas à Fiocruz representaram 29,17% . A grande maioria se referia 

a intercâmbios ent re os próprios laboratórios do I OC (48,72% )   e com  out ros laboratórios de 
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pesquisa das unidades regionais de pesquisa da Fiocruz (41,02% )  relacionados com o 

fornecimento de materiais biológicos e  insum os para pesquisa. Algumas interações com Bio-

Manguinhos (10% ) , unidade responsável pela produção de vacinas e kits para diagnóst ico, 

se refer iam  ao fornecimento de ant i-soro virais envolvidos nessas at ividades de produção. 

As interações com o SUS representaram 11,41%  e envolveram fornecimento de 

insumos relacionados principalmente com a realização de diagnóst ico de patologias, como 

am ost ras padrão, ant ígenos, soros e sorovares, cult ivos celulares e hemaglut inantes. Como 

mencionado anteriormente, a part icipação do SUS nesse item  está subdim ensionada em  

função do regist ro de agregados no Relatório e de regist ros inseridos nos campos referentes 

a produção de ant i-soros e ant ígenos. 

Os inst itutos de pesquisa, que representaram 9,40% , receberam materiais e insumos 

semelhantes aos intercambiados na Fiocruz dest inados ao desenvolvim ento de pesquisas. E 

o restante dos intercâm bios foram  pouco freqüentes, representando m enos de 2%  cada. 

As interações que t iveram assessoria técnica como intermediários são apresentadas 

na Tabela 4.10 e as inst ituições que receberam assessoria estão relacionadas no Anexo 6. A 

maior parte das interações geradas por demandas de assessoria técnica envolveram os 

órgãos do SUS, que representaram 39,24%  das assessorias técnicas. Os LACENs e as 

Secretarias Estaduais de Saúde foram os principais demandantes e os principais temas 

objeto de assessoria eram as enteroviroses, as viroses respiratór ias e a hanseníase. 

 

           Tabela 4 .1 0  –  I nterações m ediadas por assessoria  técnica 

 

Tipo de Instituição 
 

No de interações  
com ass  técnica 

% 
 

SUS 31 39,24 

Universidade 26 32,91 

Institutos de  Pesquisa 8 10,13 

Organismos do Sistema ONU 5 6,33 

Fiocruz 4 5,06 

Museus 3 3,80 

Indústria / Empresa 2 2,53 

Total 79 100,00 

 

As universidades compareceram em 32,91%  das interações que t iveram como 

principais temas aspectos envolvendo ult ra-est rutura celular, educação cient ífica e em 

saúde, leptospirose, malacologia e fungos.  

As enteroviroses e as viroses respiratórias também foram os principais temas de 

assessoria à OPAS e à OMS, que representaram 6,33% . A assessoria ao Cent ro de Pesquisa 

Renné Rachou da Fiocruz em  Minas Gerais foi responsável pelas assessorias internas à 
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Fiocruz, que representaram 5,06%  e versaram sobre esquistossomose e enteroviroses. Os 

m useus representaram  3,80%  dos casos de assessoria. E duas indúst r ias, representando 

2,53% , receberam assessoria dos laboratórios. Uma indúst r ia de produção de vacinas do 

Egito e uma indúst r ia quím ica brasileira. 

As interações mediadas por t reinam ento de recursos hum anos externos podem ser 

observadas na Tabela 4.11 e a relação de inst ituições que receberam t reinamento pode ser 

observada no Anexo 7. Órgãos ligados ao SUS, especialmente os LACENs e a Secretaria de 

Vigilância à Saúde foram as principais inst ituições que t iveram recursos humanos t reinados 

pelos laboratórios do I OC e representaram 37,84%  dos t reinamentos. Os principais tem as 

desses t reinam entos foram  hepat ite, hanseníase, malária e leptospirose. 

 

Tabela 4 .1 1 -  I nterações m ediadas por t reinam ento de recursos hum anos 

 

Tipo de Instituição 
 

No de interações com 
treinamento de RH 

% 
 

SUS 14 37,84 

Universidade 11 29,73 

Institutos de  Pesquisa 7 18,92 

Indústria / Empresa 2 5,41 

Ag Intern de Financiamento 1 2,70 

Fiocruz 1 2,70 

Escolas secundárias 1 2,70 

Total 37 100,00 

 

Os t reinam entos para universidades representaram 29,73%  e versaram sobre 

dengue, hepat ite, insetos vetores e malária. Um terço das universidades era est rangeira. Os 

t reinam entos a pessoal dos inst itutos de pesquisa representaram 18,92%  e duas indúst r ias 

aliment ícias (5,41% )  receberam  t reinam ento acerca de bactérias causadoras de 

enteroinfecções. Os t reinamentos restantes se deram  no cent ro de pesquisa da Fiocruz no 

Am azonas, Cent ro de Pesquisa Leônidas e Maria Deane, em  escola técnica federal de 

quím ica e em universidade boliviana por meio de financiamento internacional.  

Em  resum o, essa fase da Análise das I nterações evidenciou uma grande importância 

do financiam ento externo para a pesquisa desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz. O 

financiam ento externo m ais que dobrou o orçam ento inicial da pesquisa e financiou 

prat icam ente a metade dos projetos de pesquisa em  desenvolvim ento nos laboratórios.  

As agências nacionais de financiam ento, especialmente o CNPq, foram os principais 

financiadores, seguidas pelo SUS e pelo Programa de Apoio à Pesquisa Est ratégica da 

Fiocruz. Os principais agravos à saúde pesquisados apoiados por financiam ento externo 

foram :  Doença de Chagas, AIDS, Hepat ites e Leishmaniose. A maior importância dada a 
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esses tem as de pesquisa coincide em parte com os achados de Queiroz & Salles-Filho (2002)  

que indicaram a Doença de Chagas, o câncer e a AI DS como alvos prior itár ios da pesquisa 

biomédica no país. Acreditamos poder considerar a Doença de Chagas como uma 

especialidade nacional em  desenvolvimento desde sua descoberta por Carlos Chagas em 

1909.  

Um  terço dos recursos captados externamente estavam direcionados a projetos de 

pesquisa cujos resultados seriam  aplicados pelo sistema de saúde ou na solução de 

problemas, os projetos relevantes para usuários.  O SUS, que teve part icipação expressiva 

no financiam ento externo da pesquisa, financiou a maior parte desses projetos, confirmando 

sua relevância e ut ilidade para o sistema de saúde, e const ituiu-se assim  como o principal 

usuário dos projetos de pesquisa desenvolvidos no I OC. Cabe salientar que o restante dos 

projetos de pesquisa financiados com recursos externos não apresentaram as característ icas 

consideradas para relacioná- los a usuários, estando, muito provavelmente, voltados para a 

obtenção de conhecimentos fundamentais de ut ilização no longo prazo. 

Além  desses projetos de pesquisa, ou seja, das at ividades de pesquisa propriamente 

dita, que puderam ser vinculados à usuários, todas as out ras at ividades analisadas foram 

consideradas at ividades secundárias à pesquisa ou de base cient ífico- tecnológica úteis a 

usuários. Dent re elas, o SUS tam bém  foi o pr incipal usuário, part icularm ente das at ividades 

de assessoria técnica e de t reinamentos de recursos humanos desenvolvidos a part ir  da 

pesquisa. As universidades e os inst itutos de pesquisa também compareceram como 

importantes beneficiár ios dessas at ividades. Com relação às at ividades de fornecimento de 

material biológico e de insumos, embora a proporção da part icipação dos diversos atores 

apresentasse distorções em função dos regist ros no Relatório, se pôde observar que a 

natureza e a finalidade desses fornecimentos eram diferentes para os diferentes grupos de 

usuários. Os principais usuários dessa at ividade, as universidades e a Fiocruz receberam 

materiais e insumos dest inados ao desenvolvim ento de pesquisas e de at ividades de ensino, 

enquanto que o SUS recebeu materiais e insumos necessários para a realização de 

diagnóst ico e cont role de doenças, produtos da pesquisa que seriam  ut ilizados diretamente 

na atenção à saúde dos usuários finais. 

Out ras at ividades secundárias à pesquisa de grande relevância para os usuários, e 

para a saúde pública do país de um modo mais abrangente, que também têm no SUS seu 

principal usuário, serão exam inadas na próxima seção. Essas at ividades envolvem a 

produção de insumos e exames de alta complexidade envolvidos nos diagnóst icos requeridos 

pelo Sistema Nacional de Vigilância Epidem iológica.  
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4 .4 .3 . Serviços relacionados ao Sistem a Nacional de Vigilância Epidem iológica -  produção de 
insum os, isolam ento e ident ificação de am ostras e exam es laboratoria is 

 
As at ividades exam inadas nesta seção referem-se à produção de ant ígenos para 

testes de diagnóst ico, à produção de ant i-soro de referência para diagnóst ico e 

caracterização de m icroorganismos, aos exam es laboratoriais (sorológicos, histopatológicos, 

genét icos, bioquím icos)  e aos procedimentos para isolam ento e ident ificação de am ost ras 

(vírus, bactérias, insetos, m oluscos, helm intos, ent re out ros) . 

Essas at ividades apresentam  grande heterogeneidade int roduzindo problemas 

significat ivos para sua comparabilidade, o que levou a análise da produt ividade da pesquisa 

realizada pelo I OC a t ratá- las de modo agregado, sem referência aos usuários, e a valorá- las 

apenas em  função da presença ou ausência da at ividade no laboratório. Deste modo, o 

Relatório apresenta o t ipo de exame laboratorial ou da produção de ant ígeno ou ant i-soro, 

por exemplo, e as quant idades produzidas pelo laboratório, sem indicação dos diversos 

dest inatários dessa produção.  

Com o conseqüência, o inst rum ento de Análise das I nterações ent re laboratórios e 

atores externos possibilitou a ident ificação de 113 regist ros referentes a essas at ividades e 

de algumas característ icas dessa produção, apresentados nos Anexos 8 a 10, m as, 

inst rumentos auxiliares, como ent revista e referências bibliográficas inst itucionais, foram 

necessários para se obter uma maior compreensão dessas at ividades e de seus usuários. 

(FUNASA, 2001;   2002;  MS, 1999;  MS, 2001b;  MS 2003)  

Essas at ividades são desenvolvidas principalmente pelos laboratórios do I OC 

reconhecidos com o Cent ros ou Laboratórios de Referência e estão int imamente relacionadas 

com o Sistema Nacional de Vigilância Epidem iológica (SNVE) , cujas funções e at ividades 

serão apresentadas brevemente tendo como base diversos documentos inst itucionais do 

Ministério da Saúde, com a perspect iva de contextualizar aquelas at ividades e laboratórios, e 

de caracterizar essa especificidade da pesquisa biomédica e sua relevância para a sociedade. 

(FUNASA, 2001;   2002)   

O SNVE foi inst ituído no país em  1975 para compat ibilizar a operacionalização de 

est ratégias de intervenções para cont rolar doenças específicas por meio de programas 

nacionais que eram, então, escassamente interat ivos. A definição de vigilância 

epidem iológica, presente na lei 8.080, de 1990, que inst ituiu o Sistema Único de Saúde, a 

caracteriza como um conjunto de ações que proporciona o conhecim ento, a detecção ou 

prevenção de qualquer m udança nos fatores determ inantes e condicionantes de saúde 

individual ou colet iva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 

cont role das doenças ou agravos.  
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A vigilância epidem iológica seria uma das principais ferramentas para conhecer o 

comportamento das enferm idades da população, em  part icular daquelas que têm  potencial 

epidêm ico e das que têm  fatores de r isco cambiantes. Todo sistema de vigilância 

epidem iológica ter ia por objet ivo prevenir, cont rolar, elim inar ou erradicar doenças, bem 

como evitar a ocorrência de casos, óbitos e seqüelas, com  as suas repercussões negat ivas 

sobre a sociedade.  

Histor icamente, a not ificação compulsória de doenças tem  sido a principal fonte da 

vigilância epidem iológica. A lista nacional das doenças de not ificação vigente está rest r ita a 

alguns agravos e doenças de interesse sanitár io para o país e é selecionada pela aplicação 

de cr itér ios como:  

- Magnitude:  doenças com  elevada freqüência, que afetam  grandes cont ingentes 

populacionais, que se t raduzem pela incidência, prevalência, mortalidade, anos 

potenciais de vida perdidos. 

- Potencial de dissem inação:  expresso pela t ransm issibilidade da doença, possibilidade de 

sua dissem inação por vetores e demais fontes de infecção, colocando sob r isco out ros 

indivíduos ou colet ividades. 

- Transcendência:  definido por um  conjunto de característ icas apresentadas por doenças e 

agravos, de acordo com sua apresentação clínica e epidem iológica, sendo as mais 

importantes:  a severidade, medida por taxas de letalidade, hospitalizações e seqüelas;  a 

relevância social, que subjet ivamente significa o valor que a sociedade imputa à 

ocorrência do evento;  e a relevância econôm ica, ou capacidade potencial de afetar o 

desenvolvim ento, m ediante as rest r ições comerciais, perdas de vidas, absenteísmo ao 

t rabalho, custo de diagnóst ico e t ratam ento, ent re out ros. 

- Comprom issos internacionais firmados no âmbito de organismos internacionais como a 

OPAS/ OMS e Regulamento Sanitár io I nternacional. As doenças que estão definidas como 

de not ificação compulsória internacional, são incluídas, obrigatoriam ente, nas listas 

nacionais de todos os países m em bros da OPAS/ OMS.  

- Epidem ias, surtos e agravos inusitados:  todas as suspeitas de epidem ia ou de ocorrência 

de agravo inusitado devem ser invest igadas e imediatamente not ificadas aos níveis 

hierárquicos superiores, pelo meio mais rápido de com unicação disponível.  

O SNVE ainda se art icula, por meio de comprom issos internacionais firmados pelo 

governo brasileiro, com organismos internacionais como a OPAS/ OMS, para o 

em preendim ento de esforços conjuntos para o alcance de metas cont inentais ou até 

mundiais de cont role, elim inação ou erradicação de algumas doenças. Exemplo t ípico é o da 

erradicação da poliom ielite, que vem alcançando a meta de erradicação em vários países das 
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Américas. No Brasil,  como mencionado, o Laboratório de Enterovírus do I OC, recebeu, em 

outubro de 94, o cert ificado de erradicação da t ransm issão autóctone do poliovírus 

selvagem. 

A Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS)  do Ministér io da Saúde é responsável 

pelas ações de vigilância epidem iológica e coordena o Sistema Nacional de Laboratórios de 

Saúde Pública (SI SLAB)  composto por um  conjunto de redes nacionais de laboratórios, 

organizadas em sub- redes por agravos ou programas, de forma hierarquizada por grau de 

complexidade das análises relacionadas à vigilância epidem iológica, vigilância ambiental em  

saúde, vigilância sanitár ia e assistência m édica. A est rutura das redes do SI SLAB conta com 

cent ros colaboradores e laboratórios de referência estadual, os LACEN, regional e nacional, 

além  de interagir com cent ros de referência mundial. Essa est rutura pode ser observada no 

Anexo 11.  

Os laboratórios de pesquisa do I OC part icipavam destas redes principalmente como 

laboratórios de referência nacional, mas também como referência regional e mesmo 

internacional. O Quadro 4.5 evidencia essa part icipação em confronto com as doenças e 

agravos objeto de vigilância epidem iológica no país.  
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 Quadro 4 .5  –  Part icipação dos laboratórios no Sistem a Nacional de Vigilância  
                                Epidem iológica 

 

Agravos à saúde objeto de vigilância 
epidem iológica  

N ível de Referência dos Laboratórios do 
I OC 

  
Doenças de Not ificação Com pulsória -  1 9 9 9   
Cólera Nacional 
Coqueluche  
Dengue Regional 
Difter ia  
Doenças de Chagas (casos agudos)  Nacional e I nternacional  p/  t r iatom íneos 
Doenças Meningocócica e out ras Meningites  
Febre Am arela Regional 
Febre Tifóide Nacional 
Hanseníase Nacional e I nternacional 
Hantaviroses Nacional e Regional 
Hepat ite virais Nacional 
Leishm aniose Visceral  
Leptospirose Nacional 
Malár ia (em  área não endêm ica)   
Meningite por Haem ophilus influenzae  
Paralisia Flácida Aguda Nacional 
Peste  
Poliom ielite Nacional 
Raiva Humana  
Rubéola  Nacional 
Saram po Nacional 
Sífilis Congênita  
Síndrom e da I m unodeficiência Adquir ida (AI DS)  Cent ro colaborador  internacional 
Síndrom e da Rubéola Congênita Nacional 
Tétano  
Tuberculose  
Outros Agravos à Saúde  
Carbúnculo ou "ant raz"  -  incluída em  2003 Nacional 
Diarréias de et iologia viral (Rotaviroses)  Regional 
Entereoinfecções bacter ianas Nacional 
Febre Maculosa  (Ricket ioses)  – incluída em  2003 Nacional 
Filar ioses (Sim ulídios e Oncocercose)  Nacional 
Gripe ( I nfluenza)  Nacional 
HI V/ AI DS I nternacional 
I nfluenza Nacional 
Síndrom e Respiratór ia Aguda Grave (SARS)  -  incluída em  2003 Nacional 
Resistência m icrobiana e Enteroinfecções Nacional 
Viroses Exantem át icas Nacional 

Fonte:  Portaria Nº  1. 461, DE 22 / 12/  1999. MS. Portaria Nº . 2.325/ GM, DE 08/ 12/  2003. MS. 

 

Os cent ros de referência nacional são caracterizados como laboratórios de excelência 

técnica altamente especializados, responsáveis por:  

a)  assessorar os gestores nacionais no acom panham ento, norm at ização, 

padronização de técnicas e avaliação das at ividades laboratoriais;  

b)  coordenar tecnicamente a rede de vigilância laboratorial sob sua responsabilidade;  

c)  realizar procedimentos laboratoriais de alta complexidade, com vistas a 

complementação diagnóst ica e de cont role de qualidade analít ica de toda a rede;  

d)  desenvolver estudos e pesquisas e realizar capacitação de recursos hum anos, em  

conjunto com os laboratórios integrantes do Sistema, visando melhorar a 

qualidade do diagnóst ico laboratorial;  
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e)  disponibilizar, periodicamente, relatórios técnicos e de gestão, aos gestores 

nacionais, com as informações relat ivas às at ividades laboratoriais realizadas para 

os diferentes agravos, obedecendo a cronograma definido;  e 

f)  part icipar de intercâmbio e acordos nacionais e internacionais, visando, juntamente 

com o gestor nacional, promover a melhoria do Sistema. 

Como vimos anteriormente, diversas interações mediadas por assessoria técnica, 

t reinam ento de recursos hum anos, fornecimento de materiais, e mesmo projetos de 

pesquisa, relacionavam os laboratórios ao SUS na consecução de algum as das ações 

referidas acima. As at ividades referentes à produção de ant ígenos para testes de 

diagnóst ico, à produção de ant i-soro de referência para diagnóst ico e caracterização de 

m icroorganismos, aos exames laboratoriais e aos procedimentos para isolamento e 

ident ificação de amost ras também se inserem nesse contexto de vigilância epidem iológica e 

têm  como objet ivo a ident ificação de patógenos de amost ras clínicas da população at ingida, 

geralmente encam inhadas pelos laboratórios de nível hierárquico inferior em  nível estadual, 

os Laboratórios Cent rais de Saúde Pública – LACEN. (Pereira, 2004)  

As at ividades, procedimentos e tecnologias envolvidos nessas at ividades são 

compart ilhados e ao mesmo tempo dependentes daqueles ut ilizados pela pesquisa. Técnicas 

de PCR (Polim erase Chain React ion) ,  técnicas de cultura em células, técnicas moleculares 

para caracterização de vírus, ent re out ras, são empregadas pelos laboratórios de referência 

para diagnóst ico de casos duvidosos, para a t ipagem  de vírus m utantes, nas ações de 

vigilância epidem iológica de surtos e epidemias e das doenças emergentes e reemergentes. 

Com relação à t ipagem de vírus mutantes, o exemplo da cadeia de procedimentos 

envolvidos no diagnóst ico da infecção viral por I nfluenza até a obtenção final da informação 

necessária para o desenvolvimento de vacina específica é significat ivo, inclusive para 

caracterizar interações ent re os laboratórios do I OC e indúst r ias farm acêut icas indicadas 

anteriormente. Os exames são realizados at ravés de técnicas de imunofluorescência nos 

LACENs e at ravés de técnicas de isolamento e cultura nos laboratórios de referência nacional 

que também procedem à caracterização ant igênica inicial.  Esta é completada em um dos 

laboratórios de referência internacional da OMS. No caso dos vírus da influenza A, a t ipagem  

completa é essencial para que o mesmo seja int roduzido na composição anual da vacina do 

hem isfério sul. Para efeito da vigilância epidem iológica, esse diagnóst ico é realizado apenas 

em  alguns pacientes atendidos em  unidades sent inelas. (FUNASA, 2002)  Procedim entos 

semelhantes são operados para composição de out ras vacinas ou para o m anejo de out ras 

infecções virais. Vale ressaltar que essas at ividades estão inext r icavelmente relacionadas às 
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at ividades de pesquisa, ou seja, não seriam  possíveis sem o desenvolvim ento concom itante 

de at ividades de pesquisas (Pereira, 2004) .  

No caso de surtos e epidem ias, os primeiros casos devem ser submet idos à 

invest igação em profundidade para ident ificar formas de interromper a t ransm issão e 

prevenir a ocorrência de novos casos. Em geral, a invest igação perm ite a ident ificação de 

novas questões a serem objeto de pesquisas, e seus resultados cont r ibuem para o 

aprimoramento das ações de cont role. Neste item , um exemplo da atuação dos laboratórios 

de referência foi a caracterização por um  dos laboratórios do I OC de um novo t ipo de vírus 

da dengue int roduzido no Estado do Rio de Janeiro, implicando o aumento do r isco de casos 

hem orrágicos da doença.  

Na vigilância das doenças emergentes e reemergentes, os laboratórios de referência 

têm  uma part icipação muito part icular de grande relevância para a saúde pública. As 

doenças emergentes são aquelas associadas à descoberta de agentes até então 

desconhecidos, ou as que se expandem  ou ameaçam expandir-se para áreas consideradas 

indenes. A ident ificação de patógenos desconhecidos também envolve procedimentos de alta 

complexidade dependentes de produção de ant ígenos e ant i-soros não disponibilizados por 

out ros m eios que não aqueles vinculados à pesquisa biomédica. As quant idades desses 

insumos necessárias para essas at ividades são muito pequenas tendo em vista a 

ident ificação de pequeno número de casos e, não sendo comercialmente at raentes, não se 

encont ram  disponíveis no m ercado. Alguns desses insumos são produzidos exclusivam ente 

pelos laboratórios de pesquisa do I OC. (Pereira, 2004)  

A AI DS e as hantaviroses são exemplos de doenças novas que emergiram  e a doença 

de Chagas, que apresenta considerável redução de casos novos em amplas faixas do 

terr itór io brasileiro, está emergindo na Amazônia, região que até poucos anos at rás era 

considerada livre desta doença. 

As doenças reemergentes são aquelas doenças conhecidas, que estavam  cont roladas, 

ou elim inadas de uma determ inada região, e que vieram a ser reint roduzidas, com o os casos 

da cólera e da dengue. O alerta para a importância, das doenças emergentes e 

reemergentes, foi dado no início da década de 1980, e fez ressurgir o debate sobre a 

importância das doenças infecciosas e parasitár ias, tanto nos países desenvolvidos quanto 

nos países em  desenvolvim ento, reabrindo a questão sobre a teoria da t ransição 

epidem iológica, que indicava a tendência de evolução do perfil epidem iológico para uma 

predom inância das doenças crônico-degenerat ivas. O surgimento e crescimento de novas e 

velhas doenças infecciosas e parasitár ias, em  todo o mundo, modificaram as previsões de 

quase total resolução dos problemas de saúde inerentes a este grupo de causas, 
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principalmente nos países cent rais, recolocando o desenvolvimento do campo de 

invest igação, vigilância e de inst rumentos de cont role destas enferm idades na agenda de 

prior idades sanitár ias nacionais e internacionais. 

No Brasil,  as doenças emergentes e reemergentes têm  adquir ido importância muito 

grande no que diz respeito à morbidade e à mortalidade e foram incluídas na relação de 

doenças passíveis de vigilância epidem iológica, como a cólera, AI DS, hantavírus, dengue e 

febre purpúrica. Out ras foram incluídas por representarem risco potencial para a saúde 

pública, em  função da possibilidade de bioterrorismo, embora não estejam atualmente 

presentes no Brasil,  com o os casos do ant raz e da varíola. (FUNASA, 2002)  

Como pode ser observado no Quadro 4.5, novos problemas que emergiram  para a 

vigilância epidem iológica em 2003 como os casos do ant raz, resultado de am eaças 

terroristas, e da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) , cuja epidem ia iniciada nos 

países asiát icos ameaçava se dissem inar m undialmente, obt iveram  pronta resposta com  a 

const ituição de laboratórios de referência no I OC.  

Em resumo, podemos afirmar que as at ividades de produção de insumos, de 

realização de exames laboratoriais e de isolamento e ident ificação de amost ras, 

consideradas pelo I OC como prestação de serviços, referem-se majoritar iamente à 

part icipação dos laboratórios de pesquisa no Sistema Nacional de Vigilância Epidem iológica 

tendo, por conseguinte, o SUS com o principal usuário. Embora o regist ro dessas at ividades 

no Relatório de At ividades do I OC apresente resultados agregados desses serviços, foi 

possível dimensionar a grande intensidade dessas at ividades por sua presença em um 

grande número de regist ros no Relatório e pela presença dos laboratórios credenciados 

como cent ros de referência regional, nacional e internacional junto ao Ministér io da Saúde e 

a organismos internacionais.  

Essas at ividades seriam  dependentes e secundárias às at ividades de pesquisa 

biomédica, podendo inclusive ser caracterizadas como um t raço específico dessa área de 

pesquisa, e apresentariam  grande relevância para a saúde pública, não somente por sua 

intensa part icipação nas ações de vigilância epidem iológica, mas também pelo fato de, em  

parte, fornecerem  insum os não supridos pelo mercado.  

A part icipação dos laboratórios do I OC na resposta imediata do sistema aos 

problemas emergentes como a SARS e o ant raz também fornecem a dimensão da 

importância das capacidades e competências técnico-cient íficas acumuladas pelos 

laboratórios de pesquisa biomédica para as est ratégias de enfrentam ento de patógenos 

emergentes e ainda desconhecidos. 
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4 .5 . Conclusão 

 

Acom panhando as indicações dos estudos recentes da C&T revisados que situam  nas 

interações ou conexões ent re os diversos elementos do sistema de C&T uma referência 

importante para sua análise, desenvolvemos inst rumentos de coleta de dados para a análise 

das at ividades da pesquisa biomédica desenvolvida nos laboratórios do I nst ituto Oswaldo 

Cruz focados nas interações ent re os laboratórios de pesquisa e atores externos com a 

perspect iva de ident ificar os usuários da pesquisa e discut ir  sua relevância para a sociedade.  

A análise das interações, de seus conteúdos ou intermediários e dos atores 

envolvidos foi realizada em um enquadre teórico cent rado nas interações ent re produtores e 

usuários da pesquisa e fundam entada no enfoque de redes sócio- técnicas/ técnico-

econôm icas. 

O Relatório de At ividades do I OC foi ut ilizado como fonte de dados primários e 

inst rum entos com plem entares, com o consultas a pesquisadores, ent revistas e análise de 

literatura inst itucional, foram ut ilizados para a análise de conteúdo realizada e para o 

aprofundamento da compreensão das at ividades e resultados da pesquisa e de suas relações 

com  os usuários. 

O período da análise coincidiu com o período de reformulação do Relatório de 

At ividades do I OC, que ampliou a gama de at ividades e resultados da pesquisa 

considerados. Essa ampliação favoreceu a análise pretendida por expandir a abrangência do 

Relatório para além  dos resultados da pesquisa sob forma de publicações, pr incipais 

elementos dos Relatórios anteriores, e das metodologias bibliométr icas predom inantes nos 

modelos de avaliação da pesquisa desde o pós-guerra. 

A análise realizada possibilitou explorar aspectos do financiamento da pesquisa e das 

principais at iv idades que colocavam os laboratórios em interação com atores externos, além  

de ident ificar os principais usuários das at ividades e resultados da pesquisa.  

A grande mult iplicidade de interações e o caráter mult idimensional das at ividades de 

pesquisa e de seus resultados foram as primeiras característ icas que se sobressaíram na 

análise realizada. Além da produção de novos conhecimentos cient íficos acrescidos ao 

estoque de conhecimento e aferidos por publicações, os laboratórios de pesquisa geram 

conhecim entos t ransferidos, sob diversas formas, a empresas e indúst r ias, a universidades, 

a out ros inst itutos de pesquisa, a m useus e escolas e, pr incipalmente, ao Sistema Único de 

Saúde. A abrangência geográfica destes intercâmbios também é vasta, envolvendo 19 

estados no país e 19 diferentes países, além  de organizações mult ilaterais como a União 

Européia e organizações do sistema ONU. Conhecim entos t ransformados em tecnologias 

úteis ao sistema de saúde com o kits diagnóst icos e vacinas tam bém  foram  observados. 
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O maior número das interações analisadas teve como objet ivo o financiamento 

externo de projetos de pesquisa.  Os recursos financeiros captados externam ente 

financiaram a metade dos projetos de pesquisa em desenvolvimento nos laboratórios e mais 

que dobraram os recursos iniciais dest inados aos laboratórios pelo Tesouro da União. Um 

terço desses recursos foi alocado diretamente pelo SUS tendo em  vista o financiam ento de 

projetos de pesquisa de interesse para a saúde pública. Esses projetos envolviam  estudos de 

suscept ibilidade e resistência de medicamentos, inquéritos e levantamentos epidem iológicos, 

e out ros estudos que forneciam  subsídios às ações de cont role de doenças e endem ias. 

Recursos alocados por indúst r ias e empresas visando à busca de soluções de problemas 

específicos demandadas por esses usuários da pesquisa tam bém  foram  observados. 

 A t ransferência de conhecimentos por meio de assessorias técnicas e de t reinam ento 

de recursos hum anos também teve o SUS como principal beneficiár io. O subsídio às ações 

de vigilância epidem iológica desenvolvidas pelas redes regionais, estaduais e locais de 

laboratórios de saúde pública mot ivava essas interações. As universidades e inst itutos de 

pesquisa também se beneficiaram dessas at ividades, além  de serem os principais usuários 

do fornecim ento de m aterial biológico e insum os voltados para o desenvolvimento de 

pesquisa e de at ividades de ensino. 

Além  das at ividades acima mencionadas das quais o SUS se const ituía como principal 

usuário, a expressiva part icipação dos laboratórios no Sistema Nacional de Vigilância 

Epidem iológica também pôde ser constatada pela análise das at ividades que envolviam  a 

produção de ant i-soros e ant ígenos,  exam es laboratoriais e isolam ento e ident ificação de 

am ost ras.  Os laboratórios de pesquisa eram laboratórios de referência para mais de dois 

terços das doenças e agravos à saúde de interesse sanitár io para o país, denotando um  alto 

grau de correspondência ent re os principais temas da pesquisa biomédica e o perfil de 

morbi-mortalidade na área das doenças infecciosas e parasitár ias.  

Excetuando os projetos de pesquisa demandados pelo SUS, que eventualmente 

seriam  “visíveis”  ao sistema de C&T por meio de publicações cient íficas, todas as out ras 

at ividades analisadas que envolviam  usuários da pesquisa, inclusive aquelas relacionadas 

diretamente com o sistema de vigilância epidem iológica, por serem at ividades secundárias à 

pesquisa, não são habitualm ente m ensuradas ou consideradas nos diagnóst icos sobre as 

at ividades de C&T em saúde, mencionados anteriormente, que referem um desencont ro 

ent re o que se produz e as demandas da sociedade e que fundamentam propostas de 

reorientação da C&T em saúde em direção à inovação tecnológica indust r ial.   

Podemos considerar que essas at ividades const ituem  um  t raço específico da pesquisa 

biomédica e que são secundárias à pesquisa em um sent ido amplo, ou seja, são resultados 
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ou resultantes da pesquisa que não seriam  possíveis sem o desenvolvimento das at ividades 

de pesquisa propriamente ditas. Os t ipos de at ividades, procedimentos e tecnologias 

envolvidos são compart ilhados e ao mesmo tempo dependentes da pesquisa biomédica.  

Consideramos que a análise empreendida evidenciou a relevância dessas at ividades 

para a saúde pública e, por conseguinte, para a sociedade, dando sustentação a nossa 

preocupação prospect iva — um eventual redirecionamento da polít ica de C&T em saúde que 

despreze ou reduza o apoio às at ividades de pesquisa consideradas de baixa capacidade de 

geração de inovações tecnológicas poderia ext inguir ou reduzir perigosamente at ividades de 

grande valor público. Essas at iv idades não poderiam  sequer ser inteiramente supridas pelo 

mercado por não serem econom icamente at raentes. 

Para finalizar, teceremos algumas considerações sobre os inst rumentos de Análise 

das I nterações ent re Laboratórios e Atores Externos. Consideram os que os inst rum entos de 

análise desenvolvidos e ut ilizados atenderam aos objet ivos de analisar diversos aspectos da 

organização e da dinâm ica das at ividades da pesquisa biomédica e de ident ificar seus 

principais usuários intermediários, podendo ser úteis como inst rumentos auxiliares de 

planejamento e gestão das at ividades de C&T dessa área. A ut ilização do Relatório de 

At ividades como fonte de dados primários favorece sua ut ilização em out ras inst ituições de 

pesquisa biomédica, visto que a confecção de relatórios anuais detalhados é rot ineiro na 

grande maioria dessas inst ituições. 

A principal fragilidade da ut ilização dos inst rumentos na análise realizada, que 

impediu uma apreciação quant itat iva mais precisa das freqüências das interações, deveu-se, 

por um  lado, a algumas imprecisões de preenchimento do Relatório de At ividades e, por 

out ro, aos regist ros de agregados quant itat ivos das at ividades consideradas pelo I OC como 

prestação de serviços. O aprimoramento dos regist ros dessas at ividades, com desagregação 

das quant idades produzidas e ident ificação dos dest inatários destes produtos ou serviços, 

possibilitar ia uma ut ilização do inst rumento de modo mais eficiente. A reivindicação de 

aprimoramento dos regist ros e da pontuação dada a essas at ividades é um dos itens da 

agenda da com unidade do I OC desde a implantação da nova metodologia de dist r ibuição dos 

recursos ent re os laboratórios e foi reafirmada no I  Encont ro do I OC, realizado em  2003. A 

preocupação com a preservação das at ividades dos laboratórios de referência também foi 

manifestada nesse encont ro, inclusive para aqueles “serviços de referência que se 

caracterizam pela baixa procura (poucos usuários) , exibindo, ent retanto, alta relevância 

est ratégica”  ( I OC, 2003) . 
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CAPÍ TULO 5  –  Conclusões 

5 .1 . I nt rodução 

 

O crescimento do papel do conhecimento na econom ia e na sociedade e os processos 

de globalização da econom ia promoveram, nas últ im as décadas, t ransform ações 

significat ivas na C&T. Essas t ransform ações se reflet iram  tanto ao nível da organização da 

pesquisa cient ífica e dos complexos cient ífico- tecnológicos quanto ao nível dos fundamentos 

teóricos para a sua análise e para a formulação de polít icas.  

A constatação de que a inovação t ivesse se tornado o fator dom inante no 

crescimento econôm ico nacional e na dinâm ica dos padrões do comércio internacional 

impulsionou a est ruturação de polít icas de promoção de inovação tecnológica em inúmeros 

países, inclusive no Brasil.  

Considerando problemát ica a t ransposição das polít icas de inovação tecnológica para 

os países em desenvolvimento e ainda que elas poderão produzir repercussões negat ivas 

para a C&T em saúde com efeitos adversos para a saúde pública, este t rabalho teve como 

principais objet ivos realizar uma revisão abrangente dos desenvolvimentos teóricos recentes 

do campo da C&T com a perspect iva de ampliar a compreensão das bases teóricas que 

informam as polít icas de C,T&I  contemporâneas e desenvolver inst rumentos metodológicos 

para invest igar as at ividades e resultados da pesquisa biomédica tendo em vista ident ificar 

seus usuários e est im ar sua relevância para o sistema de saúde e para a saúde pública.  

A observação da presença de at ividades e resultados da pesquisa biomédica 

desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz da Fiocruz ut ilizados pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS)  mot ivaram a invest igação realizada. A pressuposição de que se t ratava de at ividades 

e resultados relevantes, porém “ invisíveis”  ao sistem a de C&T em  função das técnicas 

avaliat ivas da pesquisa habitualmente ut ilizadas foi verificada por meio da ut ilização do 

inst rum ento de Análise das I nterações ent re Laboratórios de Pesquisa e Atores Externos.  

Esse inst rumento foi desenvolvido com base em estudos recentes que se dedicam ao 

desenvolvimento de técnicas para avaliar os impactos sociais da pesquisa tendo em  vista a 

est ruturação de polít icas de C&T est ratégicas em que alocação dos recursos públicos reflita 

com maior acuidade não somente as prior idades econôm icas, mas também as sociais.  

Algum as considerações acerca das m udanças que vêm  afetando a C&T nas últ im as 

décadas e sobre os novos modelos para sua análise revisados neste estudo são 

apresentadas na próxima seção. A metodologia desenvolvida e os principais achados da 

análise empír ica da pesquisa desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz são discut idos na seção 
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seguinte e para finalizar, algumas observações sobre as implicações dos achados desse 

estudo para a polít ica de C&T em  saúde são apresentadas.   

5 .2 . Nova conform ação da C& T:  novos m odelos de análise e de form ulação de 
polít icas 

 

A revisão da literatura recente do campo evidenciou que importantes m udanças da 

C&T estão efet ivamente em curso nos países cent rais impulsionando o desenvolvim ento de 

diversos modelos para a análise e formulação de polít icas de C&T em diferentes estágios de 

desenvolvimento caracterizando o que pode ser considerado um período t ransicional do 

paradigm a da C&T. Os estudos revisados apresentaram  grande grau de consenso, 

especialmente nas especificações e nos fatores determ inantes das m udanças. Mas, quanto 

aos modelos teóricos para a interpretação e abordagem da C&T em t ransição, à parte o 

consenso em torno da superação das visões lineares da C&T enfat izando a emergência de 

múlt iplos atores em interação promovendo reorganizações, recombinações e reordenações 

inst itucionais, os pontos de vista e os focos de análise são bastante dist intos.  

Consideramos que a emergência das abordagens de sistema de inovação,  

desenvolvidas a part ir  de estudos econômicos da inovação (Freem an, 1987, 1994, 1995;  

Nelson & Winter, 1982;  Rosenberg, 1982;  Dosi, 1988;  Lundvall,  1988;  Nelson, 1993) , 

inaugurou e estabeleceu as bases do atual debate no campo da C&T ao int roduzirem a 

interat ividade dos diversos elementos e atores envolvidos na geração da inovação como 

característ ica essencial dos processos de inovação contestando assim  as abordagens lineares 

da inovação inspiradas nas propostas de V. Bush que predom inaram nas análises e na 

form ulação das polít icas do campo desde a década de 50.  

 As abordagens de sistema de inovação se difundiram  rapidam ente, não som ente nos 

círculos acadêm icos mas também no contexto da polít ica de C&T, tendo sido adotadas por 

diversos governos nacionais, inclusive o brasileiro, e por organizações mult ilaterais como a 

OCDE e a União Européia, indicando t ratar-se de um sistema conceitual ext remamente 

vigoroso.  

Essas abordagens têm  como foco de preocupação a geração e a difusão da inovação 

nas empresas, especialmente as indust r iais. Os desenvolvimentos teóricos desta corrente 

buscam ident ificar, compreender e explicar os processos de inovação com a perspect iva de 

influenciá- los por meio de polít icas promotoras da inovação. Dada sua importância para a 

econom ia, grande parte dos estudos e referenciais teóricos desenvolvidos aborda 

principalmente a inovação tecnológica e propõe polít icas de promoção da inovação 

tecnológica. 
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Os inst rumentos internacionais de avaliação e mensuração das at ividades de C&T, 

que vêm sofrendo revisões e atualizações para fazerem  frente àquelas m udanças, tam bém  

adotam abordagens de sistema de inovação. As normas e convenções internacionais para a 

coleta de dados acerca da inovação se rest r ingem à inovação tecnológica nas empresas. As 

inovações no setor de serviços, inclusive nos serviços governamentais como educação e 

saúde, por serem mais complexas e apresentarem característ icas especiais, são excluídas 

das pesquisas avaliat ivas internacionais acerca da inovação e prat icamente não são 

consideradas nas polít icas de inovação. 

Diversam ente dos estudos da inovação, que partem  da inovação e buscam ident ificar 

o papel e as relações dos sistemas de C&T, e m ais part icularm ente da P&D, em  sua geração 

e difusão, os out ros desenvolvimentos teóricos revisados part iram do pólo cient ífico da C&T, 

os sistem as de pesquisa,  para compreender as t ransformações em  curso e, com  isso, 

inseriram  a inovação e o sistema de inovação em  um  quadro de referência m ais abrangente.  

O Congresso I nternacional sobre os Sistem as de Pesquisa em  Transição,  organizado 

pela NATO em 1989, foi ident ificado, em  nossa revisão, como ponto de emergência do 

debate sobre as m udanças nos sistem as de pesquisa, que estariam  passando por um a 

t ransição radical a um  novo regime. Neste congresso, as principais característ icas das 

m udanças, consideradas abrangentes, foram  delineadas e questões que cont inuaram a ser 

objeto de debate e de desenvolvim entos posteriores foram indicadas.  

O advento da sociedade da informação, preocupações m ilitares e ambientais assim  

como a compet ição em mercados mundiais ter iam  promovido uma aproximação ent re a 

indúst r ia e a academ ia e gerado formas organizacionais híbr idas na fronteira ent re 

academ ias e empresas. Com a passagem de um processo de alocação de recursos para a 

pesquisa do t ipo laissez- faire para um out ro que estabelece objet ivos e compet ição pelos 

recursos (choosing science) , as polít icas de C&T adquir iram  mais relevância tornando 

necessários processos de avaliação mais consistentes e gerenciamento mais at ivo, em  bases 

diversas daquelas do modelo linear. Diversos países apresentaram crescentes níveis de 

demanda externa por ut ilidade social e econôm ica dos resultados da pesquisa e houve um 

aumento das interações e intervenções da sociedade sobre a C&T (using science) , além  da 

emergência de uma tendência de quest ionam ento da ét ica na pesquisa (abusing science) .  

Os estudos representat ivos dessas correntes desenvolveram modelos de análise da 

C&T — o Modo 2 de produção do conhecimento (Gibbons et  al, 1994) , o sistem a de pesquisa 

pós-m oderno (Rip & Van der Meulen, 1996)  e a Tripla Hélice (Etzkowitz & Leydesdorff, 1995, 

2000;   Leydesdorff, & Etzkowitz, 1998, 2001)  — que incorporam  os fundam entos das 

abordagens de sistema de inovação, especialmente os aspectos da dinâm ica interat iva dos 
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elementos e atores envolvidos nos processos de inovação e ao mesmo tempo estabelecem 

um diálogo crít ico com aquelas abordagens e com os modelos de polít icas promotoras de 

inovação tecnológica. 

Aspectos relat ivos ao papel do Estado e à adequação da ut ilização de abordagens 

sistêm icas para a compreensão da nova conformação da C&T nos países de econom ia 

avançada, que apresenta um  grande aum ento de complexidade, da diversificação da infra-

est rutura, dos atores envolvidos e das interações ou conexões ent re eles, são os principais 

pontos em  debate. 

O Modo 2 de produção do conhecim ento enfat iza as mudanças da dim ensão cognit iva 

discut indo a produção de conhecim entos t ransdisciplinares por meio de redes de 

comunicação que conectam múlt iplas organizações de naturezas diversas em  contexto de 

aplicação e indica que novos modelos de polít ica não poderiam  mais ser moldados pela 

referência a sistema, que implicaria maior estabilidade ent re os atores, mas deveria 

incorporar a evolução dos padrões de interconexões. O governo seria o mediador 

privilegiado das conexões e a polít ica deveria se ocupar da direção e do apoio à 

mult iplicação dos locais de produção de conhecimento e da gestão da complexidade das 

interconexões, ou seja, da gestão dos fluxos. Nessa perspect iva, as polít icas promotoras da 

inovação tecnológica são consideradas reducionistas por subordinarem o empreendimento 

cient ífico aos imperat ivos da est rutura indust r ial compet it iva. E se deveriam  invest ir  esforços 

para a est ruturação de polít icas que integrem as polít icas de C&T e as de inovação com 

concepção m ais abrangente de inovação. A geração de inovações e de conhecimentos com 

relevância econôm ica, social, intelectual e polít ica devem ser igualmente contemplados nas 

novas polít icas de C&T. 

Contestando tanto a ut ilização funcionalista das abordagens de sistema de inovação 

quanto a afirmação de que não seria mais possível ut ilizar a referência a sistema, o estudo 

sobre o sistem a de pesquisa pós-m oderno indica que, apesar da complexidade e 

heterogeneidade apresentadas pela nova conformação da C&T, ainda é viável t rabalhar com 

a perspect iva de um sistema coerente em que o Estado exerceria importante influência, por 

meio de instâncias intermediárias de mediação ent re o Estado e a Ciência, na indução de 

const rução de agenda e na art iculação de relevância por meio de processos de agregação e 

direcionamento que desenhariam  as polít icas de C&T. Rast rear as interdependências dos 

sistemas concretos perm it ira definir  seu escopo e complexidade, e analisar seus aspectos de 

agregação e direcionamento forneceria um  diagnóst ico abrangente e com grande grau de 

profundidade. A perform ance dos sistem as deveria então ser estudada em termos mais 
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amplos do que a inovação. Além  da cont r ibuição para a cr iação de r iqueza, a qualidade de 

vida e o aprendizado social seriam  fatores a serem considerados. 

O modelo da Tripla Hélice propõe uma est rutura complexa dinâm ica para representar 

as perm anentes reconfigurações ent re as t rês esferas da C&T:  as universidades, o governo e 

a indúst r ia. O alto grau de abst ração do modelo favorece sua intenção de subsum ir todos os 

modelos e abordagens anteriores como suas subdinâm icas internas. Os sistemas ir iam  variar 

de acordo com a unidade de análise e seriam sempre parciais, definidos a part ir  das 

conexões estabelecidas pelas redes de relações engendradas pelas est ratégias e programas 

de pesquisa e as correspondentes reorganizações da infra-est rutura. Em bora o modelo dê 

ênfase à esfera governamental em  sua est rutura, a dinâm ica proposta exacerba as 

característ icas de auto-organização do complexo cient ífico- tecnológico conferindo ao Estado 

um papel residual de apoio eventual. Com isso, o modelo apresenta característ icas que o 

aproximam dos modelos que se apóiam em uma dinâm ica do t ipo laissez- faire.   

A maioria dos modelos analisados salienta os aspectos dinâm icos da nova 

conform ação da C&T e situa nas interações ou conexões ent re os diversos atores ou 

elementos dos sistemas uma referência importante para a apreensão das novas est ruturas e 

relações em jogo. Deste modo, mapear as interações, ident ificar as redes de comunicação 

ou as relações de interdependência e rast rear seus padrões de modo sincrônico e/ ou 

diacrônico fornecem análises mais consistentes sobre a conformação e a performance dos 

sistemas do que ident ificar e mapear ou com parar seus com ponentes. Considerando que 

nosso objeto de estudo empír ico, a pesquisa biomédica desenvolvida no I nst ituto Oswaldo 

Cruz, apresentava as característ icas da complexidade dinâm ica acima referidas com a 

presença de múlt iplos atores internos e externos em interação, a análise dessas interações 

const ituiu-se o eixo principal da metodologia que desenvolvemos. 

A referência ao papel do Estado como mediador, por meio do nível intermediário, na 

const rução de agenda e art iculação de relevância também foram elementos dos modelos 

revisados úteis para nossa análise, considerando a importância da part icipação 

governam ental no financiam ento e no direcionamento da pesquisa no país, e 

part icularmente da pesquisa biomédica.  

Os estudos revisados também indicaram uma perspect iva de análise e de 

est ruturação de polít ica de C&T que consideramos apresentar maior afinidade com as 

questões relacionadas com a saúde pública do que as abordagens de sistema de inovação. 

Considerando que as polít icas relacionadas com a área da saúde devem nortear-se por 

aspectos relacionados com a qualidade de vida e o bem-estar social, além  dos benefícios 

econôm icos, uma perspect iva de polít ica de C&T que integre ambas as dimensões seria mais 
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adequada para o enfrentamento dos problemas de saúde. Aqueles estudos indicaram que o 

novo contexto e a nova conform ação da C&T exigir iam  que a análise dos sistemas e os 

esforços de est ruturação de polít icas considerem a inovação de um modo mais abrangente e 

levem  em  conta a produção de conhecim entos com relevância econôm ica, social, intelectual 

e polít ica. Embora essas questões também sejam objeto de preocupação teórica nas 

abordagens de sistema de inovação, a cent ralidade da relevância econôm ica da inovação 

tecnológica presente nestas abordagens acaba por deixar em  segundo plano out ros produtos 

e resultados e mesmo inovações com ut ilidade ou relevância social, intelectual e polít ica das 

at ividades de C&T, especialmente as relacionadas com os serviços públicos de educação e 

saúde, com o m encionado anteriorm ente.   

5 .3 . Relevância da pesquisa biom édica 

 

A importância econôm ica da inovação levou as at ividades de C&T ao cent ro do debate 

e das prior idades polít icas dos governos, e a eficiência e efet ividade dos sistemas de 

inovação tornaram-se foco cent ral das polít icas de C&T na maioria dos países de econom ia 

avançada, produzindo im portantes inflexões, ao final da década de 90, nas polít icas de C&T 

brasileiras que chegaram a ser caracterizadas com o propostas de reform a do setor.  

Considerando que as polít icas de C&T das décadas anteriores alcançaram êxito no 

plano acadêm ico, mas resultaram em baixa capacidade tecnológica do setor produt ivo, as 

novas prior idades passaram a ter o est ímulo à inovação tecnológica no setor pr ivado como 

foco cent ral dos esforços em C&T. Com a abertura da econom ia, a compet it iv idade teria se 

tornado um elemento importante das est ratégias de crescimento das empresas para garant ir  

a inserção dos produtos no mercado internacional e questão cent ral a ser enfocada pelas 

polít icas de governo. O engajamento das empresas em at ividades de P&D e uma maior 

aproximação ent re o sistema produt ivo e as inst ituições de pesquisa tornaram-se os eixos 

cent rais da maioria das iniciat ivas e propostas governamentais para o setor neste período. 

A revisão dos documentos governamentais da polít ica de C&T brasileira recente 

indicou que racionalidade semelhante é aplicada à área da saúde.  Embora a área seja das 

mais dinâm icas em termos de geração de conhecimentos e inovação, os diagnóst icos de 

pouca eficiência e de desvinculação ent re os resultados da P&D e as principais prior idades e 

necessidades de saúde do país fundamentaram propostas de reorientação da polít ica de C&T 

do setor no sent ido de art iculação dos atores públicos e privados relevantes em direção à 

const ituição de um sistema de inovação em saúde. A ênfase aqui também recair ia sobre a 

geração de inovações tecnológicas na esfera produt iva relacionadas a novos medicamentos, 

vacinas e equipam entos.  
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A despeito da efet iva necessidade de ampliar o aproveitamento dos conhecimentos 

produzidos pelas pesquisas em saúde na geração de novas tecnologias úteis ao setor e 

impulsionada pela observação empír ica que perm it iu a ident ificação de grande número de 

at ividades envolvendo interações ent re laboratórios de pesquisa do I nst ituto Oswaldo Cruz e 

o sistema público de saúde, part imos da suposição de que as ferramentas ut ilizadas para a 

realização dos diagnóst icos de pouca eficiência e de desvinculação dos resultados da 

pesquisa das necessidade em saúde obscureciam  at ividades e resultados da pesquisa 

biomédica relevantes para o sistema de saúde e para a saúde pública. Seria necessário 

desenvolver inst rumentos alternat ivos de análise que pudessem exam inar aquelas 

interações.  

Os modelos de avaliação dos resultados da pesquisa predom inantes na maioria dos 

países, inclusive no Brasil,  baseiam-se nas abordagens lineares da inovação e enfocam 

principalmente a qualidade cient ífica da pesquisa por meio da revisão por pares (peer 

review)  e de técnicas bibliomét r icas. Consideramos que aqueles diagnóst icos, apoiados por 

essas técnicas, baseiam -se fundam entalm ente nos resultados publicados da pesquisa, que 

não reflet ir iam  at ividades e resultados da pesquisa biomédica que são ut ilizados pelo 

sistem a de saúde. 

Por out ro lado, as t ransform ações da C&T nas últ im as décadas tam bém  

impulsionaram  novos desenvolvim entos no cam po da avaliação da pesquisa. Os estudos da 

inovação vêm desenvolvendo e aprimorando técnicas para avaliar os impactos econôm icos 

da inovação e buscam avaliar o retorno econôm ico dos invest imentos em pesquisa, as 

cont r ibuições e o papel da ciência na geração de inovações e os benefícios econôm icos da 

pesquisa.   

Aqui novam ente consideram os que os estudos revisados que apontavam  para um a 

perspect iva que integra as dimensões sociais e econôm icas da C&T e que vêm se dedicando 

ao desenvolvimento de modelos para a avaliação dos impactos mais abrangentes da 

pesquisa na sociedade forneceram um enfoque mais adequado para a análise daquelas 

at ividades e resultados da pesquisa biomédica, que envolvem at ividades e resultados de 

múlt iplas dimensões. 

Com  base nessas considerações e acom panhando as indicações da literatura revisada 

de que a análise das múlt iplas interações ou conexões ent re os diversos elementos da C&T 

favoreceria a apreensão das novas est ruturas e relações em jogo, desenvolvemos e 

aplicamos inst rumentos de coleta de dados para a análise das at ividades da pesquisa 

biomédica focados nas interações ent re os laboratórios de pesquisa e atores externos. A 

análise das interações, de seus conteúdos ou intermediários e dos atores envolvidos foi 
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desenvolvida em um enquadre teórico cent rado nas interações ent re produtores e usuários 

da pesquisa e fundam entada no enfoque de redes sócio- técnicas/ técnico-econôm icas. 

O I nst ituto Oswaldo Cruz ( I OC) , um  dos maiores inst itutos de pesquisa biomédica da 

América Lat ina foi o objeto de nossa análise empír ica e o Relatório de At ividades do I OC foi 

ut ilizado como fonte de dados primários. I nst rumentos complementares, como consultas a 

pesquisadores, ent revistas e análise de literatura inst itucional, foram ut ilizados para a 

análise de conteúdo realizada e para o aprofundamento da compreensão das at ividades e 

resultados da pesquisa e de suas relações com  os usuários. 

A grande mult iplicidade de interações, de atores em interação e o caráter 

mult idimensional das at ividades de pesquisa e de seus resultados foram as primeiras 

característ icas que se sobressaíram na análise realizada. Além da produção de novos 

conhecim entos cient íficos acrescidos ao estoque de conhecimento e aferidos por publicações, 

foi possível ident ificar que os laboratórios de pesquisa geram conhecim entos t ransferidos, 

sob diversas formas, a empresas e indúst r ias, a universidades, a out ros inst itutos de 

pesquisa, a museus e escolas e, pr incipalmente, ao Sistema Único de Saúde. As at ividades 

de pesquisa desenvolvidas no I OC geram conhecimentos que são t ransform ados em  

assessorias técnicas, t reinamento de recursos hum anos, exam es laboratoriais de diversos 

t ipos e em produção de diversos materiais e insumos, além de inovações tecnológicas, 

ut ilizados pelo sistema de saúde e por out ros usuários.  

As interações intermediadas por recursos financeiros possibilitaram uma apreciação 

da est rutura do financiam ento da pesquisa. Os recursos financeiros captados externam ente 

financiaram  a m etade dos projetos de pesquisa em  desenvolvimento nos laboratórios e mais 

que dobraram os recursos iniciais dest inados aos laboratórios pelo Tesouro da União. Um 

terço desses recursos foi alocado diretamente pelo SUS tendo em  vista o financiam ento de 

projetos de pesquisa de interesse para a saúde pública. O restante dos recursos externos foi 

proporcionado por agências de financiamento nacionais e internacionais, especialmente o 

CNPq, além  do Programa de Apoio à Pesquisa Est ratégica em Saúde (PAPES) , programa 

inst itucional implementado e gerido pela Fiocruz.   

A análise perm it iu dist inguir dois conjuntos de projetos de pesquisa:  aqueles que 

recebiam  financiamento de atores que se beneficiar iam  de seus resultados no curto prazo, 

que foram designados de pesquisa ( relevante)  para usuários,  e aqueles que recebiam 

financiam ento de agências de fom ento à pesquisa e que não apresentavam as 

característ icas consideradas para relacioná- los a usuários. Estes últ imos estariam  mais 

voltados para a obtenção de conhecimentos fundamentais de ut ilização no longo prazo. 



 

145

O SUS foi responsável pelo financiamento de grande parte dos projetos relevantes 

para usuários, const ituindo-se com o o principal usuário dos projetos de pesquisa 

desenvolvidos no I nst ituto Oswaldo Cruz. Financiou quase metade dos projetos que 

envolviam  usuários e cont r ibuiu com  68, 41%  dos recursos dest inados a esse conjunto de 

projetos. I ndúst r ias e empresas, além  de órgãos do sistema ONU, como a OMS e OPAS 

tam bém  se sobressaíram  como usuários que financiavam  projetos de pesquisa.  

Os projetos financiados pelo SUS, que teve a Secretaria de Vigilância à Saúde (SVS)  

como principal mediadora, envolviam  estudos de suscept ibilidade e resistência de 

medicamentos, inquéritos e levantamentos epidem iológicos, e out ros estudos que forneciam  

subsídios às ações de cont role de doenças e endem ias. Recursos alocados por indúst r ias e 

empresas visando à busca de soluções de problemas específicos demandadas por esses 

usuários da pesquisa tam bém  foram  observados. 

A t ransferência de conhecimentos por meio de assessorias técnicas e t reinam ento de 

recursos hum anos também teve o SUS como principal beneficiár io. O subsídio às ações de 

vigilância epidem iológica desenvolvidas pelas redes regionais, estaduais e locais de 

laboratórios de saúde pública mot ivava essas interações. As universidades e inst itutos de 

pesquisa também se beneficiaram dessas at ividades, além  de serem os principais usuários 

do fornecim ento de m aterial biológico e insum os voltados para o desenvolvimento de 

pesquisa e de at ividades de ensino. 

Além  das at ividades acima mencionadas das quais o SUS se const ituía como principal 

usuário, a expressiva part icipação dos laboratórios no Sistema Nacional de Vigilância 

Epidem iológica também pôde ser constatada pela análise das at ividades que envolviam  a 

produção de ant i-soros e ant ígenos, exam es laboratoriais,  e isolam ento e ident ificação de 

am ost ras.  Os laboratórios de pesquisa eram laboratórios de referência para mais de dois 

terços das doenças e agravos à saúde de interesse sanitár io para o país, denotando um  alto 

grau de correspondência ent re os principais problemas abordados pela pesquisa biomédica e 

o perfil de morbi-mortalidade da população no que diz respeito às doenças infecciosas e 

parasitár ias.  

Os laboratórios de pesquisa do I OC part icipam deste Sistema como unidades 

laboratoriais de excelência técnica altamente especializados executando diversos 

procedimentos que ut ilizam tecnologias de ponta compart ilhadas pela pesquisa e fornecendo 

insumos e informações sobre patógenos necessárias à cadeia de at ividades envolvidas no 

diagnóst ico de casos duvidosos, nas situações de surtos e epidem ias e, especialmente, na 

vigilância de doenças emergentes e reemergentes. 
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Cabe ressaltar que essas últ imas foram responsáveis pelo retorno das doenças 

infecciosas e parasitár ias à agenda de prior idades sanitár ias tanto no plano nacional quanto 

internacional, e sua grande importância no que diz respeito à morbidade e mortalidade no 

país lhe reservaram lugar de destaque no Programa de I ndução à Pesquisa em Saúde 

(CNPq, 1998)  e na Agenda de Prior idades de Pesquisa em  Saúde (MS, 2004) . 

Excetuando os projetos de pesquisa dem andados por usuários, que eventualm ente 

seriam  “visíveis”  ao sistema de C&T por meio de publicações cient íficas, todas as out ras 

at ividades analisadas que envolviam  usuários da pesquisa, inclusive aquelas relacionadas 

diretamente com o sistema de vigilância epidem iológica, não são habitualmente 

consideradas nos diagnóst icos das at ividades de C&T em saúde, seja pela ut ilização das 

técnicas de avaliação da inovação, seja pelo uso de técnicas bibliomét r icas. Essas técnicas 

não consideram as at ividades de base cient ífico- tecnológica secundárias à pesquisa em suas 

metodologias. Consideramos que, por esse mot ivo, at ividades secundárias à pesquisa 

biomédica de grande relevância para a saúde pública sofrem  uma dupla elisão, 

permanecendo “ invisíveis”  ao sistem a de C&T. 

Podemos considerar ainda que essas at ividades const ituem um t raço específico da 

pesquisa biomédica e que são secundárias à pesquisa em um sent ido amplo, ou seja, são 

resultados ou resultantes da pesquisa que não seriam  possíveis sem o desenvolvimento 

concom itante das at ividades de pesquisa propriam ente ditas, visto que os t ipos de 

at ividades, procedimentos e tecnologias envolvidos são compart ilhados e ao mesmo tempo 

dependentes da pesquisa biomédica. 

Consideramos finalmente que, ao cont rário dos diagnóst icos que afirmam a existência 

de um  desencont ro ent re os resultados da pesquisa e as necessidades de saúde, a análise 

empreendida evidenciou a importância e a magnitude dos resultados da pesquisa ut ilizados 

pelo sistema público de saúde e, por conseguinte, a relevância da pesquisa biomédica para a 

saúde pública e para a sociedade. Essas constatações também indicam que at ividades 

secundárias à pesquisa que não apresentem relação direta com a geração de inovações 

tecnológicas ou com o desenvolvimento econôm ico podem desempenhar funções relevantes 

e est ratégicas para a sociedade. Deste modo, seria legít ima a preocupação acerca de um 

eventual redirecionamento da polít ica de C&T em saúde que negligencie ou reduza o apoio 

às at ividades de pesquisa consideradas de baixa capacidade de geração de inovações 

tecnológicas, pois poderia implicar a ext inção ou redução de at ividades de grande valor 

público delas dependentes. At iv idades que não poderiam  sequer ser inteiramente supridas 

pelo mercado por não serem econom icamente at raentes. 
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5 .4 . I m plicações para a polít ica  

 

Consideramos que a metodologia e os inst rumentos desenvolvidos e ut ilizados para 

invest igar os resultados das at ividades da pesquisa biom édica do I nst ituto Oswaldo Cruz, 

que envolveram a análise das interações ent re os laboratórios de pesquisa e atores 

externos, at ingiram  os objet ivos de analisar diversos aspectos da organização e da dinâm ica 

das at ividades da pesquisa biomédica e de ident ificar seus principais usuários 

intermediários. Acreditamos que a análise das interações, tal como concebida neste estudo, 

fornece um a nova perspect iva para a obtenção de diagnóst icos mais abrangentes e 

integradores das diferentes dimensões da pesquisa biomédica. Os inst rumentos 

habitualmente ut ilizados, a revisão por pares da comunidade cient ífica (peer review)  e as 

técnicas bibliomét r icas, seriam  suficientes para assegurar a qualidade cient ífica da pesquisa 

e m ensurar seu aporte ao estoque de conhecimentos, mas não favorecem a apreciação dos 

problemas ou agravos à saúde abordados pela pesquisa ou de seus usuários e obscurecem  a 

relevância dessas at ividades para a saúde pública.  

Embora inadequadas para est imar a relevância e o impacto dos resultados da 

pesquisa, aquelas metodologias ainda predom inam na realização dos diagnóst icos que  

apóiam os processos decisórios e, em  grande parte, a formulação de polít icas de C&T. E as 

t ransformações que promoveram o desenvolvimento de diversos modelos para a análise da 

C&T nas últ im as décadas, tam bém repercut iram  no campo da avaliação da pesquisa, mas as 

proposições de novos modelos e metodologias de avaliação ainda se encont ram em fase 

incipiente de desenvolvimento e requerem desenvolvimentos posteriores. 

A análise das interações,  que foi desenvolvida e ut ilizada neste estudo como 

inst rumento analít ico, poderá se const ituir  também como base para posterior 

desenvolvimento de técnicas de avaliação ex post  da pesquisa de modo a complementar as 

técnicas cientom étr icas. A análise das interações perm it ir ia incorporar a dimensão da 

relevância, mais freqüentemente ut ilizada nas avaliações ex ante de projetos ou programas 

de pesquisa, nas avaliações ex post .  A relevância passaria a se referir , não mais aos 

objet ivos, expectat ivas ou promessas dos projetos de pesquisa considerados nas avaliações 

ex ante (Van der Meulen & Rip 2000) , m as ao grau de correspondência ent re os 

interm ediários híbridos (at ividade/ resultado)  e as necessidades ou dem andas dos 

atores/ usuários, possibilitando est imar o valor dos resultados da pesquisa para a sociedade. 

É importante salientar que iniciat iva pioneira do I nst ituto Oswaldo Cruz, que, a part ir  

de 1997, est ruturou um a nova m etodologia de avaliação dos resultados da pesquisa 

ampliando a gama de at ividades e resultados considerados bem como de atores envolvidos, 

favoreceu a análise realizada por expandir a abrangência do Relatório de At ividades para 
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além dos resultados da pesquisa sob forma de publicações, pr incipais elementos dos 

relatórios anteriores.  

A ut ilização do Relatório de At ividades como fonte de dados primários também 

favorece a ut ilização dos inst rumentos de análise das interações em  out ras inst ituições de 

pesquisa biomédica, visto que a confecção de relatórios anuais detalhados é rot ineira na 

grande maioria dessas inst ituições. Est imamos que sua aplicação para a análise da pesquisa 

desenvolvida no I nst ituto Oswaldo Cruz em  out ros períodos ou em out ros inst itutos de 

pesquisa biomédica forneceria a evolução ou a comparação dos padrões das interações, do 

financiamento, dos usuários e dos agravos pesquisados, possibilitando a ut ilização dos 

inst rumentos desenvolvidos como inst rumentos auxiliares para o planejamento e gestão das 

at ividades de C&T da área biomédica e para a formulação de polít icas.  

Ao considerar todos os t ipos de intercâmbios ou intermediários ent re os laboratórios 

de pesquisa e atores externos, inclusive os recursos financeiros, a análise das interações 

também possibilita explorar a est rutura do financiamento externo da pesquisa e, por 

conseguinte, a mediação das prior idades externas. Essa possibilidade se assenta na 

perspect iva de que a pesquisa cient ífica organizada no setor público se torna possível por 

intermédio dos meios materiais e financeiros disponibilizados pelos setores e atores que 

part icipam  de seu financiam ento e de que a produção cient ífica segue um  percurso 

relat ivamente autônomo que resulta da dinâm ica cognit iva interna e da mediação de 

prior idades externas que emergem das decisões e influências de seus pat rocinadores (Wilts, 

2000) . 

Considerando a est rutura do financiam ento do I nst ituto Oswaldo Cruz evidenciada 

pela análise realizada, que indicou que a metade dos projetos de pesquisa recebe 

financiamento externo e que esses recursos mais que dobram os recursos financeiros 

aportados pelo Tesouro da União, e ainda que esses últ imos são dist r ibuídos 

proporcionalmente aos laboratórios em função de sua produt ividade, podemos afirmar que o 

direcionamento da produção cient ífica dos laboratórios seria fortemente influenciado pelos 

pat rocinadores externos. 

Como conseqüência, podemos associar a relevância da pesquisa desenvolvida no I OC 

para a saúde pública, ou o alto grau de correspondência ent re os resultados da pesquisa e 

as necessidades ou prior idades sanitár ias do país alcançado pela pesquisa biomédica, aos 

processos de agregação (Rip & Vander Meulen, 1996)  e de const rução de agenda liderados 

pelo Ministério da Saúde e pelo CNPq e apoiados pela OPAS, na década de 90, e às 

necessidades em saúde mediadas pela Secretaria de Vigilância em Saúde -  SUS. 
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Os processos de agregação e direcionam ento (Rip & Vander Meulen, 1996)  

envolvidos na const rução da agenda das prior idades da vigilância epidem iológica no país e 

na agenda de prior idades da pesquisa biomédica, com intensa part icipação da comunidade 

cient ífica e de órgãos do Ministér io da Saúde e do Ministér io da Ciência e Tecnologia, se 

intensificaram na década de 90. Após um longo período de operação de um modelo 

extensivo de financiamento (Guimarães e Viana, 1994) , esforços indut ivos para direcionar 

pesquisas rumo às prior idades definidas foram liderados pelo CNPq no marco do 

planejam ento est ratégico (CNPq, 1998) .  

Esses processos de agregação e de const rução de agenda eram  com ponentes das 

polít icas de C&T em Saúde que, na década de 90, repercut iram  as t ransformações em 

andam ento na C&T e na saúde no país, m arcadas pela inst ituição, em  1988, do Sistema 

Único de Saúde como um sistema público e universal de atenção integral à saúde da 

população brasileira. Essas polít icas pretendiam prover o setor saúde de retaguarda 

cient ífica e tecnológica, reconhecendo as especificidades e necessidades locais, por meio da 

art iculação ent re o sistema de saúde e o de ciência e tecnologia.  

Ent retanto, a persistência dos diagnóst icos que afirmam que os invest imentos em 

P&D no setor saúde resultar iam  em um bom desempenho acadêm ico mas com baixa 

capacidade de est imular a t ransformação desses conhecimentos em  bens, serviços e 

insumos de saúde oferecidos à sociedade levou, ao final da década, à formulação de 

propostas de reorientação das polít icas de C&T em  Saúde no sent ido de se const ituir  um  

sistema de inovação em saúde com aproximação ent re as at ividades de pesquisa e a 

produção indust r ial. Deste modo, a tendência principal das propostas mais recentes de 

reorientação da polít ica de C&T para a área da saúde refletem  a perspect iva predom inante 

na polít ica de C&T brasileira recente de const ituição ou fortalecimento de um sistema 

nacional de inovação que est imule a geração de inovações tecnológicas conferindo 

compet it iv idade ao setor produt ivo. 

A despeito da efet iva necessidade de ampliar o aproveitamento dos conhecimentos 

produzidos pelas pesquisas em saúde na geração de novas tecnologias úteis ao setor, diante 

dos achados obt idos pela análise da pesquisa biomédica realizada, consideramos necessário 

invest ir  esforços para o aprofundam ento dos diagnóst icos relat ivos à P&D em saúde para 

que a tensão ent re as vertentes de aproximação do empreendimento cient ífico da saúde ao 

setor indust r ial e/ ou ao sistema de saúde possa ser resolvida em perspect ivas mais 

integradoras de polít icas de C&T em Saúde, que m inim izem os possíveis efeitos adversos 

para a saúde pública.  
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ANEXO 1  –  Relatório de At ividades do I nst ituto Osw aldo Cruz /  1 9 9 9  – 
                  Principais cam pos de regist ros  

 
 

 
Campos com informações por Departamentos 
Missão do Departamento 
Atividades de destaque 
  
Campos com informações por Laboratórios 
Corpo de Pesquisadores  
Corpo de Apoio Técnico  
Alunos e Estagiários  
Principais Linhas de Pesquisa e Projetos Relacionados  
Relação de Trabalhos Publicados em Revistas Indexadas no ISI, SCIELO e/ou MEDLINE  
Relação de Trabalhos Aceitos para Publicação em Revistas Indexadas e ainda não Publicados 
Relação de Trabalhos Publicados em Revistas e Periódicos não Indexados e/ou de Divulgação Científica 
Relação de Trabalhos Aceitos para Publicação em Revistas e Periódicos não Indexados e/ou de 
Divulgação Científica e ainda não Publicados 
Resumos Publicados de Trabalhos Apresentados em Congressos e Reuniões Científicas Internacionais 
Resumos Publicados de Trabalhos Apresentados em Congressos e Reuniões Científicas Nacionais 
Resumos Publicados de Trabalhos Apresentados em Jornadas Científicas ou Reuniões Científicas Intra-
Institucionais 
Conferências, Palestras, Simpósios e Mesas Redondas em Reunião Científica de Caráter Internacional 
Conferências, Palestras, Simpósios e Mesas Redondas em Reunião Científica de Caráter Nacional 
Palestras para Público não Especializado ou Eventos Intra-Institucionais, Ocasionais ou de Caráter 
Regional. 
Capítulos de Livros Efetivamente Publicados no Período  
Publicação Técnica (Manuais, Material Didático e Similares)  
Organização de Congressos e Reuniões Científicas de Regularidade Periódica  
Participação em Comissões Científico/Tecnológicas  
Pareceres Científicos Ad Hoc sobre Artigos ou Projetos submetidos a Revistas Indexadas ou a Agências 
de Financiamento 
Captação de Recursos Externos  
Orientação de Teses de Doutorado Defendidas no Presente Ano  
Orientação de Dissertações de Mestrado Defendidas no Presente Ano  
Participação em Bancas e Concursos  
Relação de Disciplinas Ministradas em Cursos do IOC  
Relação de Disciplinas Ministradas como Professor Convidado em Instituições Externas ao IOC 
Fornecimento de Material Biológico/Insumos  
Número de Exames Laboratoriais (Sorológicos, Histopatológicos, Genéticos, Bioquímicos)  
Isolamento e Identificação de Amostras (Vírus, Bactérias, Insetos, Moluscos, Helmintos, etc.) 
Assessoria Técnica oferecida a Órgãos e Laboratórios Externos  
Cursos de Curta Duração  
Estágios de Treinamento de Recursos Humanos para Entidades Externas  
Produção de Antígenos para Testes de Diagnóstico  
Produção de Anti-Soro de Referência para Diagnóstico e Caracterização de Microorganismos 
Manutenção de Centro de Referência ou Coleções Científicas  
Número de Espécimes Incrementados às Coleções no Presente Período  
Desenvolvimento de Produto Factível de ser Patenteado, que requeira Proteção e Apropriação Intelectual 
e/ou Comercializável 
Outras Atividades Relevantes 
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ANEXO 2  –  Principais cam pos de regist ros dos inst rum entos de coleta de dados  
        para a Análise das I nterações entre Laboratórios e Atores Externos  

 

Campos do Banco de Dados para a Caracterização 
dos Laboratórios e Análise da Produtividade 

Campos do Banco de Dados para a Análise das 
Interações 

Ano Ano 
Depto Depto 
Laboratório Laboratório 
Projetos Interação com 
Corpo Técnico Tipo de Instituição 
Alunos Estado 
Dout País 
Mest Financiamento 
PIBIC Descrição 
PROVOC Valor 
Outros Descrição  
Publicações Indexadas Colaboração 
Publicações não indexadas Descrição 
Congresso Pesquisa para Usuário 
Livro Fornecimento de material e insumos 
Capítulo de Livro Descrição 
Centro de Referência Assessoria Técnica 
  Descrição 
  Contribuição tecnológica 
  Descrição 
  Financiamento PAPES 
  Agravos à Saúde 
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ANEXO 3  –  Departam entos e Laboratórios do I nst ituto Osw aldo Cruz –  1 9 9 9  

 

Depto Laboratório Total 

Bacteriologia Enterobactérias  

 Fisiologia Bacteriana  

 Núcleo de Bactérias de Transmissão Respiratória  

 Zoonoses Bacterianas 4 

Biologia Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental  

 Biologia e Controle de Insetos Vetores  

 Ecologia e Controle de Moluscos Vetores  

 Educação Ambiental e em Saúde  

 N. de Biologia e Controle de Endo e Ectoparasitos de Interesse Médico e Veterinário 5 

Bioquímica e Biologia Molecular Biologia Molecular de Tripanossomatídeos e Flebótomos   

 Biologia Molecular e Diagnóstico de Doenças Infecciosas   

 Biologia Molecular e Doenças Endêmicas  

 Bioquímica de Proteínas e Peptídeos  

 Bioquímica, Fisiologia e Imunologia de Insetos  

 Flavivírus DBBM  

 Imunopatologia   

 Regulação da Expressão Gênica  

 Sistemática Bioquímica 9 

Entomologia Coleção Entomológica  

 Diptera  

 Ixodides  

 Nacional e Internacional de Referência em Taxonomia de Triatomíneos  

 Transmissores de Hematozoários  

 Transmissores de Leishmania e Oncocercose 6 

Fisiologia e Farmacodinâmica Farmacologia Neurocardiovascular  

 Imunofarmacologia  

 Inflamação  

 Produtos Naturais - Núcleo de Fitoquímica (Far-Manguinhos)  

 Produtos Naturais - Núcleo de Químico-Biologia Quantitativa  

 Toxinologia 6 

Genética Epidemiologia de Malformações Congênitas  

 Genética Humana  

 Genética Molecular de Microorganismos 3 

Helmintologia Esquistossomose experimental  

 Helmintos parasitos de peixes  

 Helmintos parasitosde vertebrados 3 

Imunologia AIDS e Imunologia Molecular  

 Autoimunidade e Imuno-regulação  

 Bioquímica de Tripanosomatídeos   

 Imunologia Clínica  

 Leishmaniose  

 Pesquisas em Malária  

 Pesquisas sobre o Timo 7 

Malacologia Malacologia 1 

Medicina Tropical Biologia e Controle de Esquistossomose  

 Doenças Parasitárias  
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 Hanseníase 3 

Micologia Coleção de Culturas de Fungos 1 

Patologia Patologia 1 

Protozoologia Biologia de Tripanosomatídeos  

 Imunidade Celular e Humoral  

 Imunomodulação 3 

Ultra-Estrutura e Biologia Celular Biologia Celular  

 Biologia Celular de Microorganismos  

 Ultra-estrutura celular 3 

Virologia Desenvolvimento Tecnológico  

 Enterovírus  

 Flavivírus  

 Hepatites Virais  

 Núcleo de Hantaviroses e Rickettsioses  

 Núcleo Imunologia Viral  

 Retrovírus  

 Ultra-estrutura Viral  

 Virologia Comparada  

 Virologia Molecular  

 Vírus Respiratórios e Sarampo 11 

Total   66 

 



 

157

ANEXO 4  –  Dist r ibuição dos tem as  ou agravos à saúde pesquisados por or igem  do financiam ento 

 

CNPq 
 

N° 
proj 

Faperj 
 

N° 
proj 

Fiocruz 
 

N° 
proj

Ag Intern 
 

N° 
proj

ONU 
 

N° 
proj

SUS 
 

N° 
proj

EU 
 

N° 
proj

Inst de Pesq 
 

N° 
proj

Total 
 

Chagas 11 Chagas 8 Chagas 14 Chagas 5 Chagas 3 Chagas 6 Leishmaniose 2 Chagas 3  

farmacologia 6 Leishmaniose 8 Leishmaniose 8 HIV/AIDS 3 Hanseníase 2 HIV/AIDS 4 Malária 2 leptospirose 1  

Leishmaniose 8 farmacologia 5 Malária 5 sist imunológico 3 Poliomielite 2 Hepatite A 2 Tuberculose 2 Leishmaniose 1  

sist imunológico 5 Educação científica 3 Hanseníase 4 farmacologia 1 Febre Amarela 1 Diarréia inf aguda 2 Inf respiratórias 1 farmacologia 1  

Hepatite A 3 Hanseníase 3 Esquistosomose 3 
Gen Mol 
Microorg 1 HIV/AIDS 1 

Educação em 
Saúde 1  7 Tuberculose 1  

Malária 3 Dengue 2 HIV/AIDS 2 Hanseníase 1 Leishmaniose 1 Hanseníase 1   Dengue 1  

Dengue 3 Esquistosomose 2 Malf congênitas 2 Leishmaniose 1 Malária  1 Dengue 1    8  

HIV/AIDS 2 Hepatite A 2 
infecção 
hospitalar 2 Tuberculose 1 Malfs congênitas 1 insetos vetores 1      

insetos vetores 2 HIV/AIDS 2 angiostrongilíase 1   Oncocercose 1 Leishmaniose 1      

Cólera 2 insetos vetores 2 Dengue 1   
infecção 
hospitalar 1 leptospirose 1      

DIP 1 sistema imunológico 2 diabetes 1     meningites 1      
doenças 
diarréicas  1 Diarréias 1 Down 1     Oncocercose 1      

Febre Amarela 1 DIP 1 Ed científica 1            

fungos 1 helmintoses 1 estrongiloidíase 1            

Hanseníase 1 Malária 1 farmacologia 1            

Helmintoses 1 Oncocercose 1 Febre Amarela 1            

leptospirose 1 Sono 1 fibrose cística 1            

meningite 1 Toxoplasmose 1 fungos 1            

Patologia 1 Tuberculose 1 Helmintoses 1            

Poliomielite 1 
Virologia 
comparada 1 Hepatite B 1            

Toxoplasmose 1   insetos vetores 1            

Esquistosomose 1   leptospirose   1            

    Patologia 1            

    piolho 1            

    Toxoplasmose 1            

Total 57  48  57  16  14  22  7  8 229
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ANEXO 5  –  I nterações m ediadas por fornecim ento de m ateria l biológico e       
                   insum os 

Tipo de Instituição Interação com Total

Universidade Centro Universitário Barra Mansa 1

 El Colegio de la Frontera Sur / México 1

 Faculdade de Ciências Médicas 1

 Hospital Necker / França 1

 INIBIOLP / Argentina 1

 Kyushu University / Japão 1

 Liverpool School of Tropical Medicine / Inglaterra 1

 LSTHM / Inglaterra 1

 Ruhr University Bochum / Alemanha 1

 The Roberts Environmental Center / EUA 1

 UENF 2

 UERJ 2

 UFBA 1

 UFES 1

 UFG 1

 UFMA 1

 UFMG 1

 UFPA 1

 UFPR 1

 UFRGS 1

 UFRJ 12

 UFRRJ 1

 UFRS 1

 UnB 1

 UNICAMP 2

 Unigranrio 1

 Univ Novo México / México 1

 Univ. Estadual de Maringá 1

 Univ. Estadual Paulista 1

 Univeridade de Carabobo / Venezuela 1

 Universidad Autonoma de México / México 1

 Universidad de Buenos Aires / Argentina 1

 Universidad de Uruguay / Uruguai 1

 Universidad Nacional de Córdoba / Argentina 2

 Universidad Nacional de La Plata / Argentina 1

 Universidad Privada Antenor Orrego / Venezuela 1

 Universidade Bochum / Alemanha 1

 Universidade de Alfenas 1

 Universidade do Chile / Chile 1

 Universidade Federal de Viçosa 1

 Universidade Santa Úrsula 2

 
Universidade Venezuelana Lisandro Avarado / 
Venezuela 1

 Universitá degli Studi di Torino / Itália 1

 University of Puerto Rico / Porto Rico 1

 University of Queensland, Brisbaine / Autrália 1

 University of Southern Mississipi / EUA 1

 University of Wales / Inglaterra 1

 USP 2

 Total 65
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Fiocruz IOC 19

 Bio-Manguinhos 4

 CPqAM 2

 CPqGM 4

 ENSP 7

 IPEC 2

 Museu da Vida 1

 Total 39

SUS FUSAM/PE 1

 INCA 1

 LACEN 12

 SES/RJ 1

 SES/DF 1

 SMS/RJ 1

 Total 17

Inst Pesquisa CDC 1

 Centro de Pesq Veterinárias/RS 1

 IEC 2

 Inst Butantan 2

 Inst. Nac. de Hygiene e Medicina Tropical/Equador 1

 
Institut National de la Recherche Agronomique / 
França 1

 Instituto Boliviano de Pesquisas das Alturas / Bolívia 1

 Instituto de Virologia 1

 Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia 2

 Instituto Pasteur / França 1

 Laboratório Virus Linfotrop Humanos 1

 Total 14

Escola secundária Colégio Pedro II 2

 Total 2

Indústria/Empresa Comlurb 1

 Total 1

Museu Museu do Parque Nacional de Itatiaia 1

 Muséum d'Histoire Naturelle de Gèneve 1

 Total 2

ONU CNCS / China 1

 OPAS 1

 Total 2

Diversos Diversos 7

 Total 7

Total  149
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              ANEXO 6  –  I nterações m ediadas por assessorias técnicas 

 

Tipo de Instituição Interação com Total 

SUS COLAB/FUNASA 1 
 COVEPI/FUNASA 1 
 FUNASA 3 
 FUNED 1 
 LACEN 9 
 SES 8 
 SES ISDF 1 
 SES São  Sebastião 1 
 SES/RJ 2 
 SMS/Campos 1 
 SMS/N. Friburgo 1 
 SMS/RJ 1 
 SMS/RJ 1 
 SMS/V. Redonda 1 
 Total 32 
Universidade UERJ/Laboratório Cultura de Células 1 
 UERJ/Laboratório de Microscopia e Proc de Imagens 1 
 UFBA 1 
 UFF 1 
 UFMA 1 
 UFMG 2 
 UFOP/MG 1 
 UFPA 1 
 UFPE 1 
 UFRJ 8 
 UFViçosa 1 
 Unicamp 1 
 Univ AM 1 
 Univ Novo México / México 1 
 Universidad de Antioquia / Colômbia 1 
 Universidad de Buenos Aires / Argentina 1 
 Universidade de Lucknow / Índia 1 
 USP 1 
 Total 26 
Inst Pesquisa CDC 1 
 Centro de Ref para enterovírus de Mumbai / Índia 1 
 IEC/PA 1 
 Inst Butantan 2 
 Instituto Evandro Chagas 2 
 National Agricultural Experiment Station / Japão 1 
 Total 8 
ONU OMS 1 
 OPAS 4 
 Total 5 
Fiocruz CPqRR 3 
 Fiocruz 1 
 Total 4 
Museu Jardim Botânico do RJ 1 
 Museu Nacional de História Natural de Santiago / Chile 1 
 Prefeitura RJ/Fundação Planetário 1 
 Total 3 
Indústria/Empresa Aqualab Química e Serviços Ltda 1 
 Instituto VACSERA / Egito 1 
 Total 2 

Total   79 
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ANEXO 7  –  I nterações m ediadas por t reinam ento de recursos hum anos  
                   externos 

 

Tipo de Instituição Interação com Total 

SUS FUNASA 5

 LACEN 6

 SMS RJ 1

 UFES 1

 UFRJ/Laboratório. Central de Saúde Pública Noel Nutels 1

 Total 14

Universidade CEFET 1

 Faculdade de Medicina - Montevidéo / Uruguai 1

 UFMG 1

 UFRJ 2

 UnB 1

 UNIRIO 1

 Univercidade 1

 Universidad Nacional de Missiones / Argentina 1

 Universidade de Córdoba / Argentina 1

 Wageningen Agricultural University / Holanda 1

 Total 11

Inst Pesquisa Centro de Pesquisa em Medicina Tropical de Roraima 1

 IEC/PA 1

 Inst. Evandro Chagas 1

 Instituto de Biologia do Exército 1

 Instituto de salud publica / Uruguai 1

 Instituto Malbran / Argentina 1

 PESAGRO 1

 Total 7

Indústria/Empresa Bertin Lda. 1

 Chapecó Ind. Alimentícia 1

 Total 2

Escola secundária CEFET Química 1

 Total 1

Financiamento UMSA CNRS/ORSTOM  1

 Total 1

Fiocruz CPqLMD 1

 Total 1

Total   37
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ANEXO 8  -  Produção de ant ígenos e produção de ant i- soros  

 

Laboratório Produção de Antígenos tipo   Quantidade 
Enterobactérias Identificação do Antígeno: TH 200 ml

Enterobactérias Identificação do Antígeno: TO 150 ml

Enterobactérias Identificação do Antígeno: E.coli 120 ml
Fisiologia Bacteriana 
 

Identificação do Antissoro: Antissoro para diagnóstico flagelar de Bacillus sphaericus 
H49, cepa isolada nesta laboratório 3 x 50 ml

Desenvolvimento Tecnológico 
em Virologia Identificação do Antígeno: produção de antígeno do vírus da hepatite A - AgHAV 500 ml

Enterovírus Identificação do Antígeno: poliovírus sorotipos 1, 2 e 3 1,51

Enterovírus Identificação do Antígeno: Enterovírus 71 1 litro

Flavivírus Identificação do Antígeno: Antígeno Hemaglutinante de dengue 100 ml/ano

Flavivírus Identificação do Antígeno: Antígeno Hemaglutinante de febre amarela 50 ml

 

 

Laboratório Produção de Anti-soro tipo Quantidade 
Enterobactérias Identificação do Anti-soro; Salmonella poli OH, so 1.159 ml

Enterobactérias Identificação do Anti-soro: V. cholerae Inaba 160ml

Desenvolvimento Tecnológico em Virologia Identificação do Anti-soro: soro imune de hepatite A 50 ml

Enterovírus Identificação do Anti-soro: Enterovírus 71 200 ml

Virologia Comparada Identificação do Anti-soro: soro anti-rotavirus ( cabra) 10 mll

Vírus Respiratórios e Sarampo Identificação do Anti-soro: soro adenovirus (cabra) 10 ml

Vírus Respiratórios e Sarampo Identificação do Anti-soro:soroimune de cobaio anti-adenovirus 08 ml

Vírus Respiratórios e Sarampo Identificação do Anti-soro:soroimune de cobaio anti-adenovirus 10 ml

Vírus Respiratórios e Sarampo Identificação do Anti-soro: soro anti-rotavirus (cobaio) 10 ml
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ANEXO 9  –  Exam es Laboratoria is 

Laboratório Exames laboratoriais tipo Quantidade 
Avaliação e Promoção da Saúde 
Ambiental Coprológico pelo método de Kato-Katz 992 amostras,1984 lâminas 
Avaliação e Promoção da Saúde 
Ambiental 
 

Teste de infecção por Schistisoma mansoni em moluscos, 
qualitativo e quantitativo, métodos de exposição a luz artificial e 
fixação de cercárias em papel filtro 654 amostras,1962 exames 

Avaliação e Promoção da Saúde 
Ambiental Análise bacteriológica de água, método de tubos múltiplos 

38 amostras, da água de 
abastecimento de 183 resid 

Enterobactérias Caracterização antigênica conclusiva 7136 

Enterobactérias Determinação de fatores de virulência 523 

Enterobactérias Caracterização Plasmidial 245 

Enterobactérias Teste de Sensibilidade aos Antimicrobianos 4452 

Zoonoses Bacterianas Sorologia de microaglutinação para leptospirose 656 

Zoonoses Bacterianas Hemocultura para pesquisas de leptspiras 52 (x3) 

Zoonoses Bacterianas Cultura de Líquor para pesquisa de leptospiras 1 (x3) 

Zoonoses Bacterianas Urinocultura para pesquisas de leptospiras 2 (x3) 

Zoonoses Bacterianas Cultura de Lavabo Brônquico para pesquisas de leptospiras 1 (x3) 
Avaliação e Promoção da Saúde 
Ambiental Coprológico pelo método de Lutz 

1098 amostras,2196 
lâminas 

Ecologia e Cont.de Moluscos Vetores 

exames de infectividade natural de S.mansoni em B.straminea 
coletadas mensalmente em três comunidades rurais da zona 
canavieira de Pernambuco. 4138 

Ecologia e Cont.de Moluscos Vetores 

 exames  parasitológicos de fezes pelo método Kato-Katz para 
atender a três comunidades rurais da zona canavieira de 
Pernambuco 

6.686 exames (26.744 
lâminas) 

Biol.Mol. E Doenças Endêmicas PCR para diagnóstico da doença de Chagas 300 de sangue 

Bioq de Proteínas e Peptídeos Sequenciamento de Proteínas (vários pesquisadores e Instituições) 90 ciclos 

Imunopatologia sorologia para a doença de Chagas 974 

Imunopatologia sorologia para leishmaniose 487 

Imunopatologia impressão em lâmina 98 

Imunopatologia histopatologia 54 

Imunopatologia 
Reação em cadeia pela polimerase para diagnóstico de 
leishmaniose 281 

Transmissores de Leishmaniose e 
Oncocercose Sorológico 611 

Aids e Imunologia Molecular 
Quantificação de RNA viral no plasma de indivíduos infectados pelo 
HIV-1 2400 

Aids e Imunologia Molecular 
Citometria de fluxo para quantificação de subpopulações de 
linfócitos T 2400 

Aids e Imunologia Molecular Subtipagem molecular de amostras de HIV-1 200 

Hanseníase Baciloscópicos 554 

Doenças Parasitárias ELISA para infecção chagásica 1560 

Doenças Parasitárias Imunofluorescência indireta para infecção chagásica 2580 

Doenças Parasitárias Hemaglutinação indireta para infecção chagásica 4800 

Hanseníase Histopatológicos 436 

Imunidade Celular Imunofluorescência para Toxoplasmose 25 soros 

Imunidade Celular ELISA (IgG, IgM e IgE) 110 soros 

Imunidade Celular Citometria de fluxo - análise de amostras 1540 

Imunidade Celular Citometria de fluxo - clonagem 8 

Imunidade Celular Imunofluorescência para Leishmaniose 180 soros 

Imunomodulação Histopatológicos - leishmaniose visceral canina 15 

Enterovírus identificação molecular   - PCR 203 

Enterovírus identificação solrológica 47 

Enterovírus PCR diagnóstico 530 

Flavivírus Reação em cadeia da polimerase(PCR) 
40 reações para febre 
amarela 

Flavivírus Reação em cadeia da polimerase(PCR) 112 reações para dengue 

Flavivírus IgG ELISA para febre amarela: 440 
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Flavivírus IgG ELISA para dengue 52 

Flavivírus Teste de inibição da hemaglutinação 40 

Flavivírus MACELISA para dengue 1055 

Flavivírus MACELISA para febre amarela 128 

Hantaviroses e Rickettsioses Teste de Hemolinfa com Coloração Giemsa e Imunofluerescência 180 ( duas vezes ) 

Hantaviroses e Rickettsioses Sorológicos 281 

Hepatites Virais Exames sorológicos para diagnóstico das hepatites A, B, C 
8.346 testes, atendendo a 
2.782 pacientes 

Hepatites Virais 
PCR para diagnóstico, acompanhamento da doença e tratamento 
da hepatite C 1064 

Virologia Comparada Testes de detecção de vírus em espécimes clínicos 1707 

Virologia Comparada Testes de detecção de vírus em espécimes clínicos   
Virologia Comparada Testes de detecção de vírus em espécimes clínicos   
Virologia Comparada Testes de detecção de vírus em espécimes clínicos   
Virologia Comparada Testes de detecção de vírus em espécimes clínicos   
Virologia Comparada Testes de detecção de vírus em espécimes clínicos   
Vírus Respiratórios e Sarampo Inibição de hemaglutinação para Influenza (sorologia) 500 

Vírus Respiratórios e Sarampo Detecção de IgM específica para Sarampo 1300 

Vírus Respiratórios e Sarampo 
Imunofluorescência para detecção de RSV, Adenovirus, Influenza A 
e B e Parainfluenza tipo 3. 300 

Vírus Respiratórios e Sarampo Detecção de IgM específica para Rubéola 1100 
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ANEXO 1 0  –  I solam ento e I dent ificação de Am ostras 

 

Laboratório Isolamento e Identificação tipo Quantidade
Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental Moluscos 100

Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental Insetos aprox.20.000

Enterobactérias Swab anal - 250 1200

Núcleo de Bact.Transmissão Respiratória Streptococcus pneumoniae 60

Núcleo de Bact.Transmissão Respiratória Haemophilus influenzae 100

Núcleo de Bact.Transmissão Respiratória Neisseria meningitidis 400

Zoonoses Bacterianas Bactérias - Listeria sp. 400

Zoonoses Bacterianas Bactérias - Campylobacter sp. 1028

Zoonoses Bacterianas Bactérias - Leptospira sp. 5

Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental Fungos 142

Biol.Mol. E Doenças Endêmicas Mycobacterium tuberculosis 200

Biol.Mol.e Diag.de Doenças Infecciosas micobactérias atípicas 300

Transmissores de Hematozoários 
 

Mosquitos (Diptera:Culicidae) Espécimens-tipo e 
demais espécimens coletados,  identificados e 
depositados em coleções 6.500 espécimens

Leishmaniose Leishmania 175

Leishmaniose Endotrypanum 10

Leishmaniose T.cruzi 30
Biologia e Controle de Esquitossomose 
 

Isolamento de amostras de S.mansoni de pacientes do 
Hospital Universitário no Laboratório da FIOCRUZ 2 amostras semanais

Malacologia moluscos 300

Coleção de Cultura de Fungos Areia 22

Coleção de Cultura de Fungos Peças anatômicas plastinadas 14

Coleção de Cultura de Fungos Amostras de tinta 15

Imunidade Celular barbeiro 2

Imunidade Celular biópsa de pele e/ou mucosa 31

Imunomodulação Isolamentos de leishmanias em cultura 318

Enterovírus LCR (125 amostras trabalhadas) 50

Enterovírus Fezes (736 amostras trabalhadas) 106

Flavivírus Soros 
344 inoculações e 18 amostras 

isoladas, 12 amostra

Flavivírus 21 amostras de tecidos 1 isolamento de DEN-2

Virologia Comparada Fezes 1142

Virologia Comparada Biópsias ( pulmonar/traqueal) 9

Virologia Comparada Aspirado brônquico 9

Virologia Comparada Células Mononucleares 400

Virologia Comparada LCR 99

Virologia Comparada Urina 48

Vírus Respiratórios e Sarampo Secreção de nasofaringe 06 Influenza

Vírus Respiratórios e Sarampo Secreção de nasofaringe 46 adenovírus

Vírus Respiratórios e Sarampo Secreção de nasofaringe 50 RSV

Vírus Respiratórios e Sarampo urina 08 sarampo
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ANEXO 1 1  –  Sistem a Nacional de Laboratórios de Saúde Pública 

 

 

 

 

Fonte:  Reest ruturação do Sistema Nacional de Laboratór ios de Saúde Pública. Ministér io da Saúde. Brasília, 2001. 
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